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TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA ESÚMULA

3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 4S LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 27*
(VIGÉSIMA SÉTIMA)

SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 7 DE ABRIL DE 2005.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Chico Floresta, Wilson Lima e Eurides
Brito.

SECRETARIA: Deputados Aríete Sampaio e Wilson Lima.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 14 horas e 59 minutos.

i TÉRMINO: 16 horas e 57 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

. Aguinaldo de Jesus (PMDB) • Expedito Bandeira (PMDB)

. Anilcéia Machado (PMDB) • Ivelise Longhi (PMDB)
• Artete Sampaio (PT)
• Augusto Carvalho (PPS)
. BrunelH(PP)
• Chk» Floresta (PT)

• Joio de Deus (PMDB)
• José Edmar (Prona)
• Leonardo Prudente (PFL)
• Maria da Guia («em partido)
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Chico Leite (PT)
Chico Vigilante (PT)
Eliana Pedrosa (PFL)
Erika Kokay (PT)
Eurides Brito (PMDB)

• Odilon Aires (PMDB)
• Paulo Tadeu (PT)
• Peniel Pacheco (PDT)
• Wilson Lima (Prona)
• Fábio BarceHos (PFL)

1 ABERTURA

Presidente (Deputado Wilson Lima):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 LEITURA DA ATA

- É lida e aprovada, sem observações, a Ata da 26* Sessão
Ordinária.

1.2 COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem nB 95,de 2005, do Governador do Distrito Federal
- Projeto de Lei n» 1.S23, de 2005, de autoria da Deputada Aríete
Sampaio.
- Projeto de'Decreto Legislativo n» 439, de 2005, de autoria do
Deputado Peniel Pacheco.

- Indicação n* 3.374, de 2005, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.

- Indicação n» 3.375, da 2005, de autoria do Deputado Wilson
Lima.

- Indicação n» 3.376, de 2005, de autoria da Deputada Aríete
Sampaio.

- Moção n» 2.529, de 2005, de autoria do Deputado Chico
Vigilante.

- Moção ns 2.530, de 2005, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.

- Requerimento n» 1.844, de 2005, da Deputada Aríete Sampaio
- Requerimento n» 1.S45, de 2006, de vários deputados.
-Requerimento n» 1.S46, de 2006, do Deputado Expedito
Bandeira e outros.

-Requerimento n» 1.847, de 2005, do Deputado Expedito
Bandeira.

- Requerimento n» 1.848, de 2005, do Deputado Chico Vigilante
- Requerimenton»1.849, de 2005, da Deputada Eurides Brito.
- Requerimento n»1.850,de 2005,do Deputado Paulo Tadeu.
- Memorando n«8, de 2005, da Corregedoria da CLDF.

MENSAGEM

N° 016 /2005-GAG Brasília. OSicJtjL

*••' 5I/M05

de 2005.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa doDistrito Federal,

Tenho a bonrade dirigir-me a Vossa Excelência e a essaexcelsa
Casa Legislativa para comunicar que, usando da faculdade que nos concede oartigo 96,
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da Lei Orgânica do Distrito Federal, a Vice-Govemadora e eu estaremos ausentes do
Distrito Federal, em viagem de caráter particular, àcidade de Roma, na Itália, noperíodo
de 06 a 13 docorrente mês,para participarmos dascerimônias do funeral do Santo Padre
o Papa Joio Paulo II.

Assim, de conformidade como artigo 93dacitada LeiOrgânica,
tenho a satisfação de comunicar-lhe que a chefia do Poder Executivo do Distrito Federal
deverá ser exercida por Vossa Excelência, noreferido período.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a seus ilustres
paresmeus protestos de respeito e consid

}UIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor
Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

rt 1113(1005
PROJETO DE LEI

(Da Deputada Distrital Aríete Sampaio)

Institui o Código de Saúde do Distrito Federal.

TÍTULO 1

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES ECONCEITUAÇAO

Art. 1*. Fica instituído o Código de Saúde do Distrito Federal, fundamentado nos preceitos
expressos na Constituição Federal. Leis Federais n° 6.080, de 19 de setembro de 1990, n°
8.142. de 28 de dezembro de 1990, e n° 8.078, de 11de setembro de 1990e na LeiOrgânica
do Distrito Federal.

Art. 2*. Toda matéria diretaou indiretamente relacionada com a saúde individual ou coletivano
Distrito Federal reger-se-á pelas disposições desta Lei, de sua regulamentação e da legislação
federal especifica.

Parágrafo único. A matéria referida no caput deste artigo abrange ações, processos,
estabelecimentos e ambientes relacionados:

I. À geração, acondicionamento, armatv.
e outros poluentes;

II. Às condições sanitárias e funcionamento doi sistemas de abastecimento de éguas
destinada* ao público * privado, d* esgotamento sanitário * de drenagem de éguas
pluviais;

III. Ao monitoramento, prevenção e controle de doenças, agravos ou fatores de risco de
interesse à saúde, inclusive d* vetores ou reservatórios animados, responsáveis pela
propagação de doenças e de outros animaisdaninhose prejudiciais à saúde;

IV. Asegurança sanitária nos processos deprodução, comercialização sumo debens e
serviços que direta ou indiretamente se relacionem com a saúde individual e coletiva,
incluindo os processos e ambientes de trabalho;

V. Ao controle e bem estar animal, abrangendo as condições sanitárias dos
estabelecimentos e abrigos destinados a animais;

VI. Àscondições sanitárias das habitações e de seus anexos, das construções em geral, das
reconstruções, reformas e ampliação de prédios, dos terrenos baldios, dos logradouros
públicos, dos locaisde esporte e recreação, dos acampamentospúblicos, bem comodos
estabelecimentos de diversões públicas em geral e das instalações sanitárias destinadas
ao uso público;

VII. Ascondições dos cemitérios, dos necrotérios, dos locais destinados a velórios para uso
pútMico, bem como das medidas sanitárias referentes a inumações, exumações,
transladações e cremacões de cadáveres;

VIII. Ascondições sanitárias e funcionamento dos estabelecimentos industriais, comerciais, de
prestações de serviço e de trabalho em geral;

IX. As condições sanitárias e do funcionamento dos estabelecimentos de saúde, tais como
centros e postos de saúde, hospitais, matemidades, pronto-socorro, urgência e
emergência, ambulatórios, clínicas, consultórios, farmácias, bancos de sangue e de
órgãos, lactários, bancos de leite humano, laboratórios de análises clinicas e anátomo-
patotógicas, estabelecimentos de diagnostico e deterapia em geral.

Art. 3* Na regulamentação e nocumprimento desta Lei deverSo ser observados os seguintes
pnnclpios e diretrizes:

Io, transporte e disposiçlo final de resíduos

IV.

V.

VI.

VII.

Descentralização das ações respeitando ás diversas realidades loco-rsgionaia em
conformidade com o planejamento e exigências fundamentais expressos nos pianos
dtretores do Distrito Federal; k»'~»
Eqüidade, tomando efetiva agarantia de acesso de todos -em igual nível de qualidade -
ao* serviços e benefícios abrangidos por esta Lei, sem qualquer tipo de discriminação ou
restrição de caráter social ou econômico, salvo o quevise priorizar o atendimento da
população de menor renda;
Regularidade, concretizada na obrigação de prestar o* serviço* púMooa sem
Interrupções e sempre de acordo com as disposições contida* desta M niu
regulamento ena legislação federal especifica; ^^ '
Participação d* sociedade, pormeio:
Da* conferências d* saúde, d* maio ambiente ada* cidade* doDistrito Federal'
Dos conselhos desaúde, d*meio ambiente * deplanejamento doDistrito Federar
De representaçõe* sindicais, movimento* sociais • organizações nâo-govemamentais'
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VIM. Trabafto integrado ar*» os diversos órgãos competentes do Distrito Federal,
responsáveis pela vigilância e controle das ações,serviços e estabelecimentos, públicos
ou privados, relacionados direta ou indiretamente com a saúde da população;

IX. Proteção contra os riscos potenciais que podem ensejar a ocorrência de danossériosou
irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, inclusive adotando mecanismos que
assegurem a discussão ética acerca dos efeitos resultantes do avanço tecnológico das
ciências do campo da saúde e do meio ambiente;

X. Preservação e conservaçãodo meio ambiente, pormeio de medidas orientadas paraa
utilização dos recursos naturais de forma sustentável, para o saneamento e educação
ambiental e para a reversão da degradação ambientai;

XI. Promoçãoe defesa da saúde e segurança do trabalhador
XII. Publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mecSante

sistematização e divulgação ampla dos atos.

Art 4*. Os órgãos responsáveis pelasações de vigilância da saúdeda população aplicarão os
dispositivos da presente Lei e de seu regulamento a serem observados por qualquer pessoa
física ou jurídica, de direito público ou privado, respeitadas a legislação federal e as normas
internacionaisde saúde reconhecidas e adotadas pela República Federativado Brasil.

$ 1o Os órgãos responsáveis pelasaçõese serviços de vigilância da saúdereferidos no caput
deste artigo dizem respeito aos órgãos competentes do Distrito Federal que atuam nasáreas
de:

I. vigilância sanitária;
ti. Vigilância epidemiológicae controle de doenças;

III. Vigilância ambiental em saúde, inclusive saneamentoambiental e controle de zoonoses;
IV. Vigilância e atenção à saúde do trabalhador;
V. Proteção,atenção e recuperação da saúde da populaçãoem geral

§ 2o Os órgãos nomeados no §1° deste artigo constituem o Subsistema de Vigilância da Saúde,
integrado e coordenado ao e pelo Sistema Único de Saúde do Distrito Federal, com atuação
baseada no conhecimento interdisciplinar e na ação intersetoriai e implementada por equipes
muitiprofissionais, visando garantiro cumprimento dos seguintes objetivos:

->

I. Planejar, organizar e realizar serviços e ações devigilância dasaúde;
II. Realizar o controle, avaliação e fiscalização de produtos e de processos de produção e

trabalho realizados por estabelecimentos de saúde e interesse dasaúde;
III. Coordenar e promover a manutenção do Subsistema de Informação de Vigilância da

Saúde;
IV. Participar da formulação de políticas de formação e educação permanente para os

profissionais da áreade vigilância da saúde;
V. Realizar e incentivar a realização de pesquisas e estudos nas áreas de interesse da

vigilânciada saúde;
VI. Incentivar o desenvolvimento, a produção e Instalação de equipamentos e a criação,

absorção e difusão de tecnologias compatíveis com a melhoria da qualidade dasaúda e
do meio ambiente;

VII. Exercer asações inerentes ao poder de policia administrativa emtodo território doDistrito
Federal;

VIII. Conceder licenças e autorizações sanitárias;
IX. Fixar penalidadesrelativasàs infraçõesadministrativas;
X. Manter serviços de captação de reclamações e denúncias, divulgando periodicamente as

estatísticas, por tipo de estabelecimento, motivo dadenúncia e providências adotadas em
cada caso, preservando o sigiloquantoá identificação do denunciante;

XI. Garantir o cumprimento de outrosobjetivos que venham ser estabelecidos, observados
os princípios e diretrizes nomeadas no artigo 3*desta Lei.

Art. 5*. O poder de policia administrativa aque se refere o inciso VIII do §2°do artigo anterior é
a faculdade de quedispõe os órgãos de quecompõem o Subsistema de Vigilância da Saúda,
por meio de suas autoridades sanitárias, para limitarem ou disciplinarem direito, interesse ou
liberdade, regulando a prática de ato ou abstenção de fato, em razão do interesse público
concernente aos produtos, serviços e estabelecimentos relacionados direta ouindiretamente à
promoção, proteção e recuperação dasaúde da população doDistrito Federal.

Art f*. Paraefeito desta Lei atuam rmcondição da autoridadesanitária:
Secretario de Distrito Federal de Saúda;

I. Diretores e Chefesde órgãos de Vigilância Sanitária, induldosos de vigilância a controla
de produtos de origem animal e vegetal;

II. Diretores e Chefes de órgãos de Vigilância Ambiental em Saúde, incluídos os da
vigilância e controle do saneamento ambientale de zoonoses;

III. Diretores e Chefes de órgãos de Vigilância da Saúde do Trabalhador, incluídos os de
vigilância e controle dos ambientese os processos de trabalho;

IV. Diretores e Chefes de órgãos de Saúde Pública e de Vigilância Epidemiológica;
V. Integrantes da Carreira de Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal em

efetivo exercício das atribuições específicas do cargo, nas áreas de especialização
relacionadas á Vigilância da Saúde;

VI. Administradores Regionais.

§ 1o Dentre as autoridades sanitárias elencadas, detêmpoder de polícia administrativa:
O Secretário de Distrito Federal de Saúde;
Os dirigentes e chefes de órgãos de: vigilância sanitária; vigilância ambiental em saúde,
inclusive controle de zoonoses; vigilância epidemiológica de doenças e de outros agravos á
saúde;vigilância da saúde do trabalhador, inclusivedos ambientesde trabalho;

Os integrantes da Carreira de Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal.

§ 2° As demais autoridades competentes, sempre que se fizer necessário, participarão de ações
conjuntas com a autoridade detentora de poder de policia administrativa.

Art 7*. No desempenho de suas atribuições, a autoridade sanitária competente terá livre
acesso, em qualquer dia e hora. mediante formalidades legais, aos estabelecimentos onde se
processem as atividades mencionadas nesta Lei, podendo:

I. Procedera inspeções e visitas de rotinaparaverificação das condiç&asda funcionamento
dos estabelecimentos ou para apuração de irregularidade e infrações;

II. Colher amostras necessárias para análises técnicas e de controla;
III. Interditar os eetabelecimentos ou produtos e apreender ou inutilizar produtos que não

satisfizerem as exigêndaa legais;
IV. Lavrar autos de infração a aplicar as penalidades cabíveis;
V. Praticar todos os atos necessários ao bom desempenho das ações de vigilância da saúda

individual e coletiva.

§ 1° Nâo podam ser negados è autoridade sanitária compasenta os i
informações,viataa a projetei, jnalalatfiea,rtaperidânctoi ou produtossob inspeções.

S 2* Quando houver ameaça de danos sérios ou irreversíveis â vida, a saúde e ao meio
ambiente, as autoridadas sanftáriaa competentes adotarão medidas intervencionistas
preventivas e de poHda administrativas.

§ 3° Nos casos de embaraço á ação fiscalizadora, as autoridades sanitárias competentes
solicitarão a intervenção policiai para a execução da medida ordenada, sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis.

Art 8". Todos estabelecimentos abrangidos por esta Lei somente poderão funcionar uma vez
obtidos os seguintes documentos:

I. Alvará de funcionamento do estabelecimento;
II. Licença para funcionamento da atividade ou serviço;

III. Autorização de funcionamento, quando exigfvel;
IV. Autorização especial de funcionamento, quando exigfvel.

§ 1o Estão os estabelecimentos integrantes da Administração Pública, ou por ela instituídos,
sujeitos às exigências deste artigo.

§ 2° É proibida a instalação, em zonas urbanas,de estabelecimentos industriais ou laboratórios
que fabriquem ou manipulem produtos de interesse da saúde que possam produzir riscos de
contaminação aos habitantes e ao meio ambiente.

Art. 9*. O alvará de funcionamento mencionado no inciso I do artigo anterior será expedido pelo
órgão competente do Distrito Federal, com validade para o ano de seu exercício, renovável por
períodos iguais e sucessivos, sendo requerida á renovação nos primeiros cento e vinte dias de

. cada exercício.

§ 1° A concessão e a renovação do alvará ficamcondicionadas ao cumprimento de requisitos
técnicos e à inspeção sanitária.

§ 2° Serão inspecionados os ambientes internos e externos dos estabelecimentos, os produtos,
as instalações, as máquinas, os equipamentos, as normas e as rotinas técnicas do
estabelecimento.

§ 3° O alvará poderá, a qualquer tempo, ser suspenso, cassado ou cancelado, no interesse da
saúde pública, sendo assegurado ao proprietário do estabelecimento o direito de defesa em
processo administrativo instaurado pela autoridade sanitária.

Art 10. A licença para funcionamento atividade ou serviço mencionada no inciso II do Art 8"
será concedida pelo órgão competente do Distrito Federal, sendo exigfvel a qualquer
estabelecimento de interesse para a saúde.

Parágrafo único. A licença para funcionamento terá caráter permanente, ressalvada a
competência da autoridade sanitária para a sua cassação sempre que constatada, mediante
inspeção e fiscalização sanitárias, qualquer irregularidadeno exercício da atividade.

Art. 11. Para efeito desta Lei ficam estabelecidos os seguintes conceitos:

I. Águacontaminada - águaque, porsuas características físicas, químicasou biológicas, á
capaz de produzir alterações prejudiciais à saúde dos indivíduos ou da coletividade;

II. Água natural de fonte - água obtida diretamente de fontes naturais ou artificialmente
captadas, de origem subterrânea, caracterizada pelo conteúdo definido e constante de
sais minerais e pela presença de oligoelementos e outros constituintes, mas em níveis
inferiores aos mínimos estabelecidos para a água mineral natural;

III. Água mineral natural - água obtida diretamente de fontes naturais ou artificialmente
captadas, de origem subterrânea, caracterizada peto conteúdo definido e constante de
sais mine2rais e paia presença de oligoelementos e outros constituinte»;

IV. Águaservida - água residual e da esgoto;
V. Alimento - toda substância ou mistura da substâncias no Distrito Federal sólido, liquido,

pastoso ou qualquer forma adequada, destinada a fornecer ao organismo humano os
elementos normais á sua formação, manutenção e desenvolvimento;

VI. Alimento "In natura" - todo alimento de origem vegetal ou animal para cujo consumo
imediato se exijam, apenas a remoção da parte não comestível e os tratamentos
indicados para a sua perfeita higienizacão e conservação;

VII. Alvará de funcionamento - documento de validade temporária, emitido a favor da
empresa ou estabelecimento pela autoridade sanitária competente, que contém
autorização para funcionamento do estabelecimento ou empresa, por satisfazer as
normas higiênico-sanitárias previstas nesta Lei;

VIII. Ambulante - é toda pessoa física ou jurídica que exerça atividades comerciais, artísticas
ou de prestação dje serviço, sempre provisória, em logradouros públicos ou locais de
acesso público, utilizando-se de instalações precárias, de remoção imediata, móveis ou
veiculares, em local determinado pelo órgão competente para exercer sua atividade;

ÍX. Análise fiscal de rotina • aquela que é efetuada após o registro do produto, coletado pela
autoridade sanitária competente, sem que se atribua suspeita a sua qualidade, e que
servirá para comprovar a sua conformidade com o respectivo padrão de identidade e
qualidade, ou com as normas técnicas especiais, ou ainda com o relatório e o modelo do
rótulo anexado ao requerimento que deu origem ao registro;

X. Análise de risco - aquela efetuada em ambientes, bens, produtos, processos e operações
de interesse da saúde destinada â determinação dos pontos críticos visando o controle
de quaisquer riscos identificados e à definição de procedimentos para monitorar os
pontos críticos de controle;

XI. Animais apreendidos - lodo e qualquer animal capturado pela autoridade sanitária,
compreendendo desde o instante da captura, seu transporte, alojamento nas
dependências dos depósitos de animais e destinaçào final;

XII. Animeis de consumo - são os animais de quaisquer espécies destinados à alimentação
humana ou de outros animais;

XIII. Animais mordedores viciosos - os causadores de mordeduras a pessoas ou outros
animais, em logradouros públicos;

XIV. Animais sinantrópicos - as espécies de animais que, indesejavelmente, coabltam com o
homem, em sua morada ou arredores, e que lhe trazem Incômodos ou prejuízos e riscos
à saúde pública, tais como os roedores, as baratas, as moscas, os pemilongos.as pulgas
e outros;

XV. Animais selvagens - os animais pertencentes às espécies não domésticas;
XVI. Animais soltos - todo a qualquer animalerranteencontrado sem qualquerprocesso da

contenção;
XVII. Aprovação - ato de consentimento da autoridadesanitária competente em solicitaçõesdo

requerente;
XVIII. Apreensão - apropriação pela autoridade sanitária competente de bens ou produtos

irregulares;
XIX. Assistência farmacêutica - conjunto de atividades de pesquisa, produção, controle,

distribuição, armazenamento, dispensação e outras relacionadas a fármaco, insumos,
medicamentos e correlate* destinados a promoção, proteção,manutençãoe recuperação
da saúde individual e coletiva:
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XX.

XXI.

XXII.

XXIII.

XXIV.

XXV.

XXVI.

XXVII.

XXVIII.

XXX.

XXXI.

XXXII.

XXXIII.

XXXIV.

XXXV.

XXXVI.

XXXVII.

XXXVIII.

XXXIX.

XL.

XL1.

XLIII.

XLIV,

XLV,

XLVI.

XLVII

L.

LI.

LM.

Autoridade sanitária competente - o servidor público legalmente credenciado petos
órgãos competentes do Distrito Federal;
Banco de órgãos - são os que se destinam ao apoio e suprimento de órgãos para
transplante ou pesquisa;
Bebida - é o produto liquido e refrescante, aperitivo ou estimulante, destinado à ingestão
humana, e sem finalidade medicamentosa;
Bem-estar animal - conjunto de ações a serem desenvolvidas visando a promoção,
preservação e restauração da saúde dos animais, a diminuição dos riscos de introdução
de agentes causadores de doenças, bem como, a redução das possibilidades de
transmissão de zoonoses;
Carro de som - é todo veiculo que se enquadre nas determinações e especificações
técnicas estabelecidas pela legislação de trânsito, e ainda, sobre o qual se instale
equipamento de amplificação e disseminação de som;
Cemitério - área destinada a sepultamentos; .
Cemitério horizontal - é aquele localizado em área descoberta compreendendo os
tradicionais e o do tipo parque ou jardim;
Cemitério vertical - é um edifício de um ou mais pavimentes dotados de compartimentos
destoados a sepultamentos;
Cosmético - o de uso externo, destinado à proteção ou ao embelezamento das diferentes
partes do corpo, tais como pós-faciais, talcos, cremes de beleza, loções, cremes para as
mãos e similares, máscaras faciais, loções de beleza, soluções leitosas, cremosas e
adstringentes, bases de maquilagem e óleos cosméticos, rouges, blushes, batons, lápis
de maquilagem, preparados anti-solares, bronzeadores e similares, rimeis, sombras, gels,
brilhantinas, maquilagem permanente e similares, tinturas, desodorantes, alisantes e

fixadores para cabelos, tônicos capilares, depilatórios ou epilatórios, preparados para
unhas e outros;

Correlato - substância, produto, aparelho ou acessório nâo enquadrado nos conceitos de
drogas, insumo farmacêutico e medicamento, cujo uso ou aplicação esteja ligado à
defesa e proteção da saúde individual ou coletiva, à higiene pessoal ou de ambientes,
incluindo os coletiva, à higiene pessoal ou de ambientes, incluindo os destinados à
desinfecção e á desinfestaçáo hospitalar,laboratorial, ambulatorial e de consultórios, ou a
hospitalar, laboratorial, ambulatoriale de consultórios, ou a fins diagnósticose analíticos,
os cosméticos e perfumes, e ainda os produtos dietéticos, óticos, de acústica médica,
odontológicos e veterinários;
Crematório- é o localonde são incinerados, queimados os cadáveres;
Dedbel (db) - é a unidade de medida de intensidade sonora;
Dispensação - ato de fornecimento ao consumidor de drogas, medicamentos
industrializados,privativo de pequena unidade hospitalarou equivalente;
Dispensáriode medicamentos - setor de fornecimento de medicamentos industrializados,
privativode pequena unidade hospitalar ou equivalente;
Drogaria - estabelecimento de dispensação e comércio de drogas, medicamentos,
insumos farmacêuticose correlatos em suas embalagensoriginais;
Edificação - construção destinada a abrigar qualquer atividade humana, materiais ou
equipamentos. O mesmo que edifício, construção,casa. prédio;
Embalsamar - ato de introduzir substâncias capazes de isentar o cadáver da
decomposição;
Emergência - a constatação médica de condições de agravoá saúde que impliquem em
riscos eminente à vida ou em sofrimento intenso, exigido, portanto, tratamento médico
imediato;.

Entulho - conjunto de fragmentos ou restos de tijolos, argamassa, madeira, provenientea
de uma obra;

Ervanária- estabelecimento que realizadispensação de plantas medicinais;
Estabelecimento - unidadede empresa destinadaà atividade ou serviçorelativos a bens,
produtos, atividades, serviços e locais, sujeitos às ações de vigilância sanitária e a
demais"atos, fatos, condições, aspectos ou requisitos de interesse da saúde pública ou
individual;

a saúde - são os estabelecimentos que
comercializem, armazenem ou distribuam

medicamentos, drogas e correlatos, produtos
saneantes domissanilários e congêneres,

estabelecimentos destinados a desratização,desinsetização, desinfestaçáoe imunização
de ambientes domiciliares ou públicos, estabelecimentos de hospedagem, creches,
asilos, orfanatos, escolas e pré-escolas, academias de natação, ginástica e similares,
estabelecimentos de lazer e diversões, parquesde exposição, circos, institutos de beleza,
barbearias, saunas e congêneres, terminais rodoviários, garagens de ônibus,.e locais
que, devido às suas especialidades, possam criar ambiente insalubre ou favorável à
proliferação de animais sinantrópicos;
Estabelecimentos de saúde - são estabelecimentos que realizam atividades relacionadas
diretamente com a saúde, tais como serviços médicos, clínicas, ambulatórios,
consultórios, ou estabelecimentos de psicoterapia, psicanálise, fisioterapia, ortopedia,
laboratório de análises médicas e de pesquisa clinicas, banco de sangue, clínica de
repouso, laboratório, serviços odontológicos, clínicas odontológicas, laboratórioou oficina
de prótese dentária, oficinas de aparelhos ou materiais para uso odontológico, clínicas

radiológicas e outras locais que exerçam atividades que visem a prevenir ou curar
doenças.
Estabelecimento de assistência odontológica - é a clínica dentária especializada,
policlínica dentária, pronto-socorro odontológico, instituto e congêneres;.
Estabelecimento industrial de produtos de origem animal - é o estabelecimento que
industrializa carne, leite, pescado, ovos, mel e cera de abelha e seus respectivos
derivados;
Eventos públicos - são quaisquer formas de concentração popular, tais como:
divertimentos; competições esportivas; festejos públicos, cívicos ou religiosos; comícios;
manifestações políticas, populares ou religiosas, que se realizarem em logradouros
públicos ou em recintos fechados de livre acesso ao público;
Exumaçâo - ato de desenterrar, tirar da sepultura;
Exumar retirar a pessoa falecida, partes ou restos mortais do local em que se acha
sepultado;
Farmácia - estabelecimento de manipulação de fórmulas magistrais e oficinais, de
comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, compreendendo
o de dispensação e o atendimento privativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra
equivalente de assistência médica;
Fatores ambientais de risco à saúde - são aqueles decorrentes de qualquer atividade ou
situação no meio ambiente relacionados com a ocupação e uso do solo, ambiente
construído, saneamento básico e ambiental, existência e proliferação de animais,
artrópodes e insetos, vetores e hospedeiros definitivos ou intermediários de agentes que
ocasionam ou possam a vir a ocasionar risco ou dano à saúde, â vida ou à qualidade da
vida;
Fauna silvestre exótica; são todas as espécies que não ocorram naturalmente no território
brasileiro, possuindo ou não populações livres na natureza;
Feira livre - lugar público onde se expõe à venda mercadorias, especialmente
hortifrutigranjeiros;
Fiscalização sanitária - atividade de poder de polícia sanitária desempenhada pelo Poder
Público através das autoridades sanitárias em bens, produtos ou ambientes, incluído o do
trabalho, produtos, procedimentos, métodos ou técnicas, sujeitos a esta Lei, com o
objetivo de cumprir ou fazer cumprir as determinações nela estabelecidas;

Estabelecimentos de interesse para
industrializem, fabriquem, beneficiem,
alimentos, matérias-primas alimentares,
biológico, perfumes e cosméticas,

LIV.

LV.

Inspeção - atividade de vigilância desempenhada pelo Poder Público através das
autoridades sanitárias em ambientes, produtos, procedimentos, métodos ou técnicas,
sujeitos a esta Lei, com o objetivo de averiguar o seu cumprimento ou levantar evidências
relativas ao cumprimento ou sua falta, relativas ao cumprimento ou sua falta, relativas às
determinações nela estabelecidas;
Interdição - proibiçãoda ocupação de um imóvel por razões de segurança, insalubridade
ou ainda,porutilização em desacordo com esta Lei, seu regulamento e legislaçãofederal
especifica;
Laboratório de análise clinica e congêneres - é o estabelecimento destinado â análise e
diagnósticode doenças, compreendendo, entre outras, a análise clínica,patologiaclínica,
hematologia clinica,anatomia patológica, citologia de liquidocéfaloraquidiano;

LVI. Laudo de inspeção: peça escrita fundamentada técnica e legalmente, no qual a
autoridadesanitária competente que realizou a inspeção registra suas conclusões a partir
da avaliação sobre o cumprimento da legislação em vigor e de projetos da garantia da
qualidadeconsiderando as boas práticas em função do padrão de identidade e qualidade,
bem como as orientações e intervenções necessárias, a critério da autoridade sanitária
competente, será solicitada a análise laboratorial específica, cujo resultado poderá
contribuir para a conclusão do laudo de inspeção sanitária. Esse instrumento constituir-

se-á no único documento de que se valerão as partes, a todos os efeitos posteriores que
possam surgir;

LVIl. Legislação federal especifica - leis, regulamentos, portarias, normas ou outros atos
federais sobre a vigilânciada saúde individual e coletivaem vigorno pais;

LVIII. Licença - ato do órgão competente do Distrito Federal contendo permissão para o
funcionamento de atividades específicas em estabelecimentos sob vigilância;

LIX. Logradouro público - aquilo que pode ser fluido por alguém, de serventia comum ou
pública; lugar público onde o povo pode espairecer, praça, parque, passeio ou jardim
público;

LX. Maus tratos: toda e qualquer ação voltada contra os animais, e que implique em
crueldade, especialmente na ausência de abrigo, de cuidados veterinários, alimentação
necessária, excesso de peso de carga; tortura, uso de animais feridos, submissão a
experiências pseudo-cientificase o que mais dispõeo decreto federal n*24.645,de 10 de
julho de 1934, a declaração universaldos direitos dos animais de 27 de janeiro de 1978,
a lei de crimes ambientais 9605 de fevereiro de 1998 e o art. 225 do capitulo VI de meio
ambiente da Constituição Federal;

LXI. Medicamento - produto farmacêutico tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade
profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico;

LXIl. Meio ambiente - é o conjunto formado pelo espaço físico e os elementos naturais neles
contidos, até o limite do território do distrito federal, passível de ser alterado pela
atividade humana;

LXIII. Métodos científicos de tnsensibilização são todos os processos que provoquem a perda
total da consciência;

LXIV. Monitoramento - é o acompanhamento e a verificação continua de que o processamento
ou as operações nos pontos críticos de controle estão sendo adequadamente realizados;

LXV. Nascentes - fontes, cabeceira de um curso de água;
LXVI. Necrotério - é o local onde se expõem os cadáveres que vão ser autopsiados ou

identificados;
LXVII. Nicho: é o local para colocar umas com cinzas funerárias ou ossos;

LXVIII. Notificação compulsória - é a comunicação oficial, por qualquer meio, à autoridade
sanitária competente, dos casos suspeitos ou confirmados, das doenças classificadas de
acordo com o regulamento sanitário internacional; de relação elaborada pelo ministério da
saúde e aquelas enumeradas em normas técnicas especiais;

LXIX. órgãos competentes - órgãos técnicos oficiaisespecíficospara a atividade;
LXX. órgão sanitário competente - órgão oficial responsável pelas ações de vigilância e

controle sanitário.

LXXI. Ossuário ou ossário - é o local para acomodação de ossos, contidos ou não em uma
ossuária;

LXXII. Padrão de identidade e qusüd- S^ecido pelo órgão competente, dispondo
sobre a denominação, definição e -. , de alimento, matérias primas afimentares,
alimentos "in natura" e aditivos, fixando requisitos at íigiene, normas de envazamento e
rotulagem e métodos de amostragem e análise;

LXXIIl. Pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias, relações
ou princípios ou no acúmulo de informações sobre as quais está baseado, que possam
ser corroborados por métodos científicos aceitos de observação e inferência;

LXX1V. Pesquisa envolvendo seres humanos - pesquisa que, indiv''-1"""' nu coletivamente,
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua to. j partes dele,
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente poue ser desenvolvida
após a devida aprovação pelos órgãos competentes;

LXXV. Poço de visita - é a entrada que permite a inspeção e a limpeza de uma galeria de águas
pluviais;

LXXVI. Poluição sonora - significa qualquer som que ponha em perigo ou prejudique a saúde de
seres humanos ou animais, que cause danos de qualquer natureza à propriedade pública
ou privada e que possa ser considerado incômodo ou que ultrapasse os níveis máximos
fixados no regulamento desta Lei e em normas federais especificas;

LXXVII. Produtos biológicos:
a) reativos biológicos destinados ao diagnóstico de qualquer doença dos animais;
b) soros que podem ser utilizados na prevenção ou tratamento de algumas doenças

animais;
c) vacinas vivas modificadas, vivas atenuadas, inativadas ou mortas para a

prevenção de doenças dos animais;
LXXVIII. Produto de higiene - o de uso externo, anti-séptico ou não, destinado ao asseio ou à

desinfecção corporal, compreendendo os sabonetes, xampus, dentifricios, enxugatórios
bucais, anti-perspirantes, desodorantes, produtos para barbear, estipticos e outros;

LXXIX. Produtos de interesse da saúde - são produtos de interesse da saúde os alimentos,
gênero alimentícios, produtos de higiene, dietéticos, seus correlatos, saneantes
domissanitários, seus insumos e embalagens, bem como os demais produtos que
interessem a saúde, utensílios e equipamentos com os quais entrem em contato;

LXXX. Produtos patológicos - amostras de material e de agente infeccioso ou parasitário obtidas
de animal vivo e de excretas, tecidos e órgãos procedentes de um animal morto;

LXXXI. Produto perigoso^- é todo produtoque apresente riscopara a saúde das pessoas, para a
segurança pública ou para o meio ambiente;

LXXXII. Produtos de uso veterinário - todas as substâncias ou preparados de forma simples ou
compostos, de natureza química, farmacêutica ou biológica com propriedades definidas e
destinadas a prevenir, diagnosticar ou curar doenças dos animais;

LXXXIII. Proprietário - qualquer cidadão que seja possuidor, depositário ou a qualquer titulo
mantenha em seu poder ou sob sua guarda um ou mais animais, produtos e subprodutos;

LXXXIV. Protocolo de pesquisa - documento obrigatório que deve contemplar a descrição da
pesquisa em seus aspectos fundamentais, informações relativas ao sujeito da pesquisa, à
qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis;

LXXXV. Provas biológicas - provas laboratoriais e testes diagnósticos realizadas com reativos
biológicos para o diagnóstico de qualquer doença nos animais;

LXXXVI. Saneantes domissanitários - substâncias ou preparações destinadas à higienizacão e
desinfestaçáo domiciliar em ambientes coletivos ou públicos, em lugares de uso comum,
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compreendendo:
a) detergentes e sabões - destinados a dissolver gorduras à higienizacão de vasilhas

e â aplicação de uso doméstico;
b) inseticida - destinado ao combate, è prevenção e ao controle dos insetos em

habitações, recintos e lugaresde uso público e suas cercanias;
c) raticida - destinado ao combate a ratos, camundongos e outros roedores, em

domicílios, embarcações,recintos e lugares de uso público, contendosubstâncias
ativas,isoladasou em associação, que não ofereçamriscosá vida ou à saúde do
homem e dos animais úteis de sangue quente, quando aplicadoem conformidade
com as recomendações contidas na sua apresentação;

LXXXVI I. Serviços funerários - todo e qualquer serviço relacionado com a inumaçáo, exumação,
embalsamamento e translado de cadáveres;

LXXXVIII. Sepultar ou inumar - é o ato de colocar pessoafalecida, membros amputados e restos
mortais em local adequado;

LXXXIX. Sepultura - espaço unitário, destinado a sepultamentos;

XC. Teneno não edificado (baldio) - é aquele no qual não se iniciou nenhum elemento
construtivo; . „ ,

XCI. Túmulo - é umaconstrução erigida em uma sepultura, dotada ou nâode compartimentos
para sepultamento; . . .

XCII Unidade de conservação - porção doterritório distrital, incluindo as águas temtonais com
características naturais de relevante valor, de domínio público ou privado, legalmente
instituída pelo Poder Público com objetivos e limites definidos, e sob regimes especiais de
administração, âqual se aplicam garantias adequadas de proteção;

XCIII. Urgências -ocorrência imprevista de agravo ásaúde, com ou sem risco potencial de vida,
cujo portador necessite de assistência médica imediata.

XCIV. Uma, caixão, ataúde ou esquife: é a caixa com formato adequado para conter pessoa
falecida ou partes;

XCV. Uso coletivo - utilização prevista para grupo restrito de pessoas, sem caráter de tranco
acesso ao público em geral;

XCVI. Vigilância sanitária - é o conjunto deações capaz deeliminar, diminuir ouprevenir nscos
è saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da
produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde,
abrangendo:

a) O controle de bensde consumo quedireta ou indiretamente se relacionem coma
saúde, compreende todas as etapase processos,da produção ao consumo;

b) O controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente
com a saúde;

c) O controle das condições sanitárias de estabelecimentos e locais que se
relacionam direta ou indiretamente com a saúde;

XCVII. Zona rural - compreende imóveis situados no perímetro rural ou no campo, definidos
pelos planosdiretores do Distrito Federal;

XCVIII. Zona urbana - compreende imóveis situados no perímetro urbano, definidos nos planos
diretores do Distrito Federal;

XCIX. Zoonose - infecção ou doença infecciosa transmissível naturalmente entre animais
vertebrados e o homem, e vice-versa.

TlTULO II

DA PROMOÇÃO. PROTEÇÃO ERECUPERAÇÃO DA SAÚDE

CAPITULO I

VIGILÂNCIA AMBIENTAL EM SAÚDE

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 12. Para efeitodestaLeientende-seporvigilância ambiental em saúdeo conjunto de ações
e serviços que possibilitam o conhecimento, a identificação, a prevenção e a intervenção nos
fatores relacionados ao meio ambiente que interferem na saúde e no bem-estar do homem,
visando assegurar saneamento ambiental adequado emtodo território doDistrito Federal.

§ 1* Éconsiderado saneamento ambiental oconjunto de ações e serviços desenvolvidos com o
objetivo dealcançar níveis crescentes desakjbridad» ambiental nas zonas urbanas e rurais do
Distrito Federal, englobando medidas quedizem respeito i promoção da saúdes prevenção de
doenças nos indivíduos e nas coletividades.

§ 2" Éconsiderada salubridade ambiental a qualidade das condições ambientais emque vivem
as populações urbanas e rural» do Distrito Federal noque diz respeito à capacidade de inibir,
prevenirou impedira ocorrência de doenças.

Art. 13. As ações e serviços de vigilância ambiental em saúde são medidas integradas de
vigilância sanitária, de vigilância ambiental e de vigilância epidemiológica articuladas pelos
órgãos competentes do Distrito Federal e relacionadas com o controle dos seguintes fatores:

I. Abastecimento de água de qualidade compatível comos padrões de potabilidade e em
quantidade suficiente paraassegurar higiene e conforto;

II. Coleta, tratamento e disposição adequados dos resíduos sólidos, dos resíduos
provenientes dotratamento de água e de esgotamentos sanitários;

III. Manejode águas pluvial»;
IV. Controle das fontes de poluição das águas, do ar e sonora;
V. Higiene de logradouros, habitações, tenenos, assentamentos, acampamentos e áreas

públicas;
VI. Bem-estar e controle animal;

VII. Medidas de saúde e saneamento cabíveis em casbs de calamidades e situações de
emergência.

Art. 14. Os órgãos competentes do Distrito Federal fiscalizarão os padrões, parâmetros e
normas de qualida* e segurança relativos aos fatores enumerados nos incisos do parágrafo
anterior, bem como adotarão medidas para eliminar de fatores ambientais de risco á saúde
coletiva e individual» para melhorar a qualidade de vidada população em geral.

§ 1°As ações de fiscalização referidas no caputdeste artigo abrangem:

I. Definição de áreas prioritárias de açãorelativa aomeio ambiente, visando a preservação
e melhoriada qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;

II. Planejamento integrado e desenvolvimento de ações de promoção, proteção,
conservação, preservação, recuperação, restauração, reparação, vigilância e melhoria da
qualidade ambiental;

III. Estabelecimento de normas e padrõestécnico»de qualidade ambientale paraaferição e
monitoramento dos níveis de poluição e contaminação do solo, atmosférica, hídrica e
acústica;

IV. Conce*«io ou su«p»n«*o d* acençe», autorlzaçoe» a fixação de limitaçoe»
administrativas relativa» ao metoambiente; ^^

V. Avaliação do» nlvet» desaúde ambiental, promovendo pesquisa», Investigações, estudos
e outras medida» n»o»««érta»; .

VI. Preservação da saúde e do bem estar da população, evitando dano» ou incômodo»
cautado» por animai»; .

VII. Implantação d»»ub»i»tema de informecoe» sobre o meio ambienta;
VIII. Promoção deatividades de educação sanitária e ambiental:

IX Incentivo aode»»nvolvimenlo, produção e in*tal8ção deequipamento»;
X. Criação, absorção » difusão d» teenologi»» compatível» com a melhorie da qualidade

XI Operação'do »i»t«ma d» monitoramento ambiental;
XII. Execução de outra» medida» corwidereda* e«*endai» i conquista » manutenção de

melhore» nlvei» de qualidade ambiental.

S2* O» critério», padrõe», parâmetro» e norma» técnica» • operacionai» d» que trata ocaput
deite artigo serão disciplinados no regulamento de*ta Lei.

Art. 15 O Di»trito Federal poderá firmar convênio» com os Município» da Região Integrada de
Desenvolvimento do Entorno (RIDE), bem como com a União, para viabilizar a aplicabilidade
desta Lei.

SEÇÃOII

SANEAMENTO BÁSICO

Art. 16. O Distrito Federal promover* a salubridade ambiental por meio de serviços públicos de
saneamento básico, queobservarão naexecução desuasações as »eguintes diretrizes:

I Destinação da água fornecida peto» serviços será prioritariamente para consumo
humano, higiene doméstica, do» locai» de trabalho e de convivência social e,
secundariamente, comoinsumo ou matéria prima para atividades econômicas e para o
desenvolvimento de atividades recreativas ou de lazer;

II. Garantia do abastecimento de água com qualidade compatível com os padrões de
potabilidade eemquantidade suficiente para promover asaúde pública;

III Promoção e o incentivo è preservação, à proteção e à recuperação dosmananciais e ao
uso racional da água, â redução das perdas, â captação de águas pluviais e à
minimização dos desperdícios;

IV. Garantia de solução adequada para o afastamento, tratamento e disposição dosesgotos
sanitários, como forma deassegurar a saúde pública e a qualidade ambiental;

V. Promoção do desenvolvimento e da adoção de tecnologias apropriadas, seguras e
ambientalmente adeauadas de esootamento sanitário, em especial para o atendimento
em situações que apresertem dificuldades de implantação ou operação, notadamente
nas áreas de urbanização precária e de ocupação dispersa;

VI. Incentivo ao reuso da água, à reciclagem dos demais constituintes dos esgotos e à
eficiência energética;

VII. Garantia do manejo dos residuos sólidos de forma sanitária e ambientalmente adequada,
a fimde proteger a saúde pública, a qualidade das águassubterrâneas e superficiais e a
prevenção da poluição do solo » do ar;

VIII. Incentivo e promoção:
a) Da nãr^gereçao, redução, minimização da geração, coleta seletiva, reutilização,

reciclagem de residuos colido» e aproveitamento energético, objetivando a
utilização adequada dos recursos naturais e a sustentabilidade ambiental do*
sistemas de gestão de residuos sólidos;

b) Da inserção social dos catadores de materiais recicláveis, mediante iniciativas de
apoioá sua organização para a formação de associações ou de cooperativas de
trabalho e que deverão prioritariamente receber delegação para a realização da
coleta, processamento e destinação comercial de materiais recicláveis;

c) Da recuperação de áreas degradadas ou contaminadas devido ao manejo
inadequaido deresíduos, excretes e deoutros poluentes;

d) Do manejo planejado, integrado e diferenciadodos residuos sólidos urbanos,com
ênfa»e na utilização de tecnologia» limpas;

e) Da gestão do manejo de resíduos sólidos mediante cobrança pela disposição e
prestação dos serviços em todas suas etapas;

f) Das ações de criação e fortalecimentode mercados locai»de comercialização ou
consumo de materiais recicláveis ou reciclados;

IX. Garantia a toda população urbana do atendimento adequado por Infra-estrutura e por
ações de manejo da* água» pluviais, com vistas a promover a saúde, a segurança da
vida e do patrimônio e a reduzir os prejuízos econômicos decorrentes das enchentes
urbanas;

X. Incentivo à valorização e ao uso adequado dos corpos d'água urbanos, sua preservação
e recuperação e à promoção de ações que priorizem:

a) O equacionamento de situações que envolvam riscos à vida, à saúde publica ou
ao meio ambiente;

b) A eliminação dos lançamentos clandestinos de efluentes líquidose dos resíduos
sólidos de qualquer natureza nos sistemas de drenagem pluvial.

Ari 17. É direito do usuário dos serviços de saneamento básico receber ou ter acesso a
serviços permanentemente fiscalizados.
Parágrafo único. A fiscalização terá por objetivo verificar se cada um dos serviços de
saneamento básico atende a todas as exigências legais, regulamentares e administrativas.

Art. 18. É dever do órgão competente responsável pelo controle e fiscalização dos serviços
públicos de saneamento básico assegurar aos usuários o direito de:

I. Receber o manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, elaborado pelo
prestador e aprovado pelo órgão competente;

II. Ter' amplo acesso às informações gerais sobre a prestação do serviço, incluindo
qualidade, custos, ocorrências operacionais relevantes, investimentos realizados e outras
informações, na forma e com a periodicidade definida pelo órgão competente;

III. Ter prévio conhecimento:
a) Das penalidades a que estão sujeitos;

b) Das interrupções ou alterações de qualidade dos serviços.

Parágrafo único. O órgão competente nomeado no caput deste artigo deverá receber, apurar e
solucionar queixas e reclamações dos usuários.

SUBSEÇÃOI

ABASTECIMENTO DE ÁGUA

Art. 19. No âmbito do Distrito Federal, a utilização dos recursos hídricos é objeto de,
licenciamento ambiental e sua preservação é dever do Estado e da Sociedade. '
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Art. 20. Os proprietários ou usuários deverão conservarlimpo* e livre» de detrito» e lixos a»
nascentes, os curso» d'*pu*. os espelhos trégua, os chafarizes ou as fonte* iiiilatiiiiUiem nu*
terrenos ou que com ele* se limitem.

Art.21.O» propristerto. de terrenos suscetível» deerosão, Inseridos em bacias hMrogrésfcas de
captação, deverão adotar medro» d* conservação do solo, d» modo a evitar carregamento de
terra e outros soado* paraa aras d» '•f-f-

Art. 22. Estão sujeitos é interdição imediata quaisquer «itebetecimento» cujas atividades
estejam poluindo cursos d'agua.

Art. 23. Éobrigatória a utilização da rede pública deabastecimento deágua, quando existente
na área, e quandoesta não houver, será permitido a titulo precário o abastecimento atravésde
poços artesianos, semi-artesianos ou mananciais .próprios constituindo-se em solução
provisória, devendo sersubstituídos obrigatoriamente, pela ligação á redede água.

§ 1" Nos casos de adoção de algumas das soluções provisórias mencionadas nocaput deste
artigo a construção e manutenção do sistema de abastecimento de égua deverão ser de
responsabilidade dó respectivo proprietário, cabendo ao ocupante do imóvel zelar pela
necessária conservação.

$ 2" A abertura de poços artesianos ou semi-artesianos no Distrito Federal só poderá oconer
mediante autorização do» órgãos competentes, responsáveis pelas ações de vigilância e
controle do meioambientee pelosistema de abastecimento de água.

S 3' A abertura de poçosrato»ou cisterna» somente terá permitida em áreas rurais.

Art. 24. A égua de abastecimento distribuída á população deve ser previamente tratada,
conforme o disposto no regulamento desta Leie nalegislação federal especifica.

Art. 25. No Distrito Federal toda edificação deverá possuir reservatório ou caixa de água
devidamente impermeabilizada e vedada, de forma a nâocomprometer a sua potabilidade.

§ 1°Os reservatórios e caixas de éguadeverão sofrer limpeza e desinfecção periódicas a serem
realizadas no mínimo a cada seis mese», inclusive os pertencentes a clubes sociais,
condomínios residenciais e comerciais, hospitais, escolase repartições públicas.

§2" Os procedimentos de limpeza econservação de reservatórios ecaixas de água deverão ser
realizados por empresas credenciadas pelo órgão sanitário competente, observado o tempo
necessário parao esgotamento da égua pormeio habitual.

!r^erAedndiriÇ*0 ""'** "° P"*f™'e anlerior "*° se *Plica a<**>* em oue aintervenção seja

§ 4° Os estabeterjmentoe, púbicos eu privados, deverão apresentar em local visível os
comprovante, d* realização dos .«viço. de limpeza e manutenção do. respectivos
reservatório» e caixas de égua atestando ascondições dehigiene.

DWritoFedeír' ^ '^^ reSponsavel pe,° !is,e™ Public0 de abastecimento de égua no

I. Analisar, permanentemente, a qualidade daágua;
II. Manter instalações condutos e equipamentos do' sistema de abastecimento de égua sob

permanente inspeção, de modo agarantir as boas condições de funcionamento e higiene.
III. Divulgar, mentalmente, o» resultados obtido»; ""•"V«™-
IV- ^"foJ^J*0* co^,'>*en,•, relatório, mensais relativos ao controle da qualidade da
V' £Ü"L*°* u~^ ""! "««edênci. de 48 (qu».nta eoito) hora. (te. irnrrupçõn

motivada, porimanutenção programada ou por radonarnanto, ouainda nas sltuacoasde
interrupçõe» de aceno ao» ssrviço» em decorrer», de inadimplência do u«u*rto^

P*ntgr»f!> único Aadoção de regime de racionamento do abattecimento de égua, sempre de
caráter temporário, só é admissível em ca» d» «cassez impr.vi.lv* do recurso^drioo e
depende de prévia autorização doórgão tanrterio competente.

Í£«?J'A au^*d* """í* «*"P«tente fiscalizará aqualidade da égua do »l»tema publico de
i™ra* *P0Ç°* °U artesianM- °» us° i"oividual ou coletivo, na. zonaVurbanas

Art. 28. Todas e Quaisquer instalações do sistema d* abastecimento de égua estão sujeitas á
fiscalização da autondad. sanitária competente, não podendo ser utilizada, sem quisuas
condições e aqualidade do material empregado »ejam consideradas adequadas.

Art 29. Os filtros eoutros artefatos utilizados na purificação, desinfecção ou tratamento de égua
eficácia "° COnSUm° •™ll*ç*o pela autoridade sanitária competente quanto à sua

Art.30. O órgão sanitário competente do Distrito Federal:

I. Fiscalizará e inspecionará a água destinada ao consumo humano, a fim de verificar o
exato cumprimento dasnormas e os padrões vigentes-

II. Promoverá análise da qualidade da água destinada ao' abastecimento público edivulgará
mensalmente, dos resultados dessa análise-

III. Determinará p.ovidências imediatas para sanar anormalidade ou falha no sistema público
de abastecimentode água;

IV. Receberá informações mensais relativas ao controle da qualidadeda água fornecida no
mês anterior, mediante relatório individualizado que contenha peio menos os seguintes
critérios:

a) Identificação e qualificação do manancial utilizado para o seu abastecimento,
incluindo informaçõessobre sua proteção e a disponibilidade e qualidade da água;

b) Estatística descritiva dos valores de parâmetro de qualidade detectados na água,
seu significado, suas causas e seus efeitos sobre a Mude;

c) Ocorrêndn de níc-conformtdedes com o padrão de potabilidade e as medidas
corretivas efetivada».

V. Notificará imediatamente a ocorrênciade fatoepidemiologico que poua estar relacionado
com o comprometimento da égua fornecida.

Art. 31. Serão realizadas campanhas informativas periódicas dirigidas a toda população do
Distrito Federal, sobre a necessidade e os procedimentos adequados de conservação e limpeza
de reservatórios e caixas de água.

Art. 32. A. águ« qua abastecem o* meio» de trentporta para uso de pessoas em transito -
lntere«t»duel, internacional ou em concentraçôn humana» temporárias -, bem como suas
instalações estarão sujeites ao controle das autoridades sanitarin competentes do Distrito
Federal.

Art. 11. Sara obrigatória a Instalação ds bebedouro, no» locar» i
pimil, a serem itoWdu. no regulamento oeste Lei.

i que hajs grande fluxo ds

Art M. As éguas nrvMs* d* quaraunr natureza, quando, por sua» caracter)»*»» físicas,
química» ou bksògicas ««araram prejudicialmente s competição de»égua. rscaptoras, deverão
eofrsr prévio vatenwnto.

Art. 35. É proibido o uso ds éguas contaminadas em horta», sm pomares s em arsn ds
irrigação.

Art. 36. Os danos causados as redes públicas de água deverão ser reparados pelos órgãos
competentes doDistrito Federal, correndo os custospor conta doresponsável peto dano.

SUBSEÇÃO II

ESGOTAMENTO SANITÁRIO

Art 37. Deverá ser dado destino adequado ao* dejetos e sxcrotes humanas através de
sistemas de esgotos, ou de sistemas alternativos tecnicamente aprovados, com o objetivo de
evitar contato como homem, com as águasde abastecimento, com os alimentos ou vetores,
proporcionando, ao mesmo tempo, hábitosde higiene.

Art. 38. Os esgotos sanitários nas edificações de qualquer natureza, localizadas nas zonas
urbanas doDistrito Federal, deverão terasualigação ârede pública coletora deesgotos.

§ 1* Quando nâo existir rede coletora de esgotos, a autoridade sanitária competente
determinará medidas adequadas e fiscalizará suaexecução.

§ 2* - Fica proibido qualquer ligação da rede de esgotos com a rede de captação de águas
pluviais.

Art. 39. Nas zonas rurais do Distrito Federal deverão ser instalados sistemas de fossas ou
privadM sanitárias, segundo modelos aprovados, objetivando evitar a contaminação do meio
pelos dejetos humanos, promover a educação sanitáriae a criação de hábitos higiênicos.

Art, 40. As águas servidas deverão ser lançadas na rede coletora de esgotos após prévio
tratamento, quando necessário, conforme disposto no regulamento desta Lsi.

Parágrafo único. É proibido o lançamento d* quaisquer residuos sólido» na»redes decoleta d*
esgotos.

Art 41. Todas as instalações domésticas de esgotos sanitários deverão ser niveladas pala
soieira, de acordo com o disposto no regulamento desta Lei e em legislação federal especifica.

Parágrafo único. Nos casos de níveis inferiores da rede e de profundidade maior da caixa, o
órgão responsável pelo sistema de abastecimento de água e de esgotamento sanitário podará
exigir a instalação de bombeamento dos esgotos.

Art. 42. Toda a instalação predial que esgotar despejo de cozinha deveré, obrigatoriamente,
dispor de caixa de gorduraantes do lançamento desses despejo, em fosus ou na rede coletora
de esgotos.

Art 43. É proibido o lançamento de óleos, de graxas e derivados nm redepública oulogradouro
público.

§ 1' Todo estabelecimento que utiliza óleos, graxa» e outros derivados deverá dispor ds caixa
separaôora ou coletora de óleo.

§ 2' Todo óleo proveniente de troca e f-
deverá ser encaminhado és empresas aui_

-. caixas separadoras e coletoras de óteo
acolhimento desses subprodutos.

§ 3e Os resíduos sólidos ds caixa de sedimentação, quando não reaproveitado», devem sar
destinados peio usuário aos locais especialmente destinados para esse fim.

Art. 44. Todo estabelecimento que opere com lavagem de veículos deverá ter a área de
lavagem coberta e recolher as águas desses locais aos sistemas de coleta de esgoto, dispondo
de caixas separadoras de óleo e caixas de sedimentação de sólidos.

Art. 45. Os órgãos competentes do Distrito Federei verificarão regulanneruvs a% condições de
lançamento de esgotos, tratados ou não, nas bacias hidrográficas do Distrito Federal, devendo
solicitar as providências cabíveis e necessárias à prevenção da salubridadedos receptores.

Art. 46. Os serviços de esgotamento, transporte e descarga dos dejetos coletados em fossas
particularese de órgãos públicos estarão sujeitos a fiscalização pelas autoridades sanitáriasdo
Distrito.Federal.

Parágrafo único. As firmas ou profissionais autônomos que prestam serviço de limpeza de
fossas deverão possuiralvaráde funcionamento, expedidos pelo órgão competente.

Art47. Todo material proveniente de limpeza de fossa doméstica deve ser, obrigatoriamente
lançado em poços de visita da rede coletora de esgotos ou ponto» autorizado, pelo órgaó
competente do DistntoFederalpara esse fim.

Art. 48. Os dejetos provenientes de estabelecimentos de saúde e congêneres, bem como
aqueles onundos de atividades industriais e comerciais, somente serão lançados no. coletores
públicos em condições que não venham a causar dano de qualquer espade aos materiais
equipamentos, processos físicos, químicos e biológicos de tratamento do.esgoto».

Parágrafo único. Os projetos para tratamento dos esgotos deverão ser previamente submetido,
éapredação dos órgão, competentes, cabendo a este. fiscalizar a qualidade do. afluente,
tratado, antes de seu lançamento nas redes coletoras públicas. «"mas

SUBSEÇÃO III

MANEJODEÁGUAS PLUVIAIS

Art. 49. São deveres do órgão competente do Distrito Federal a realização do protelo a
implantação, aoperação eamanutenção das redes públicas de éguas pluvial.

Parágrafo único. Aimplantação de redes pública» de águes pluvial, deveré ser precedida de
licenciamento ambientai expedida peio órgão competente. ^^

Art 50. As redes de égun pluviais somente n destinarão acoleta de éguas de chuva sendo
vedadoo lançamento de égun servidas nestes locais.
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Art 51. A. égun. ptuviai» ou da drenagem provenientes do interior d* Imóvel., em geral,
deverão ser escoada, rumo a galaria ds éguas pluvial».

$1* Existindo Intufldénda de dsdrvideds ou quando o órgão competente Julgar conveniente
será permitido e poderá >er exigido o lançamento por melo de ramal na galeria de égun
pluvial».

§2' Quando, pela natureza ou condições do solo, nâo for ponlval o escoamento atravé* do
respectivo imóvel n águas pluviais deverão ser canalizadas através do imóvel vizinho que
oferecer melhorn condições, observadas as disposições do regulamento desta Lei e da
legislação federal especifica.

Art 52. As soluçõn psraescosmento de égun pluvisis adotadasem propriedades particulares
que possam vira causar prejuízoou dano aos logradouros públicosou * proprietário» e vizinhos
deverão ser submetidas à apreciação do órgão competente.

Parágrafo único. São de responsabilidade do» proprietários ou responsáveis de imóveis
particulares as providênciasparaescoamento de águas pluviaisou servida».

Art 53. Ê proibida a estagnação de águas pluviais ouservidas estagnadas em imóveis, salvo
nos casos expressamente autorizados pelo órgão competente.

Art. 54. É proibido obstruir ou concorrer para obstrução, direta ou indiretamente, de valas,
bueiros, calhas, sarjetas, poços de visita, ou impedir, por qualquer forma, o escoamento das
águas pluviais na rede pública.

Parágrafo único. Em qualquer caso é proibido, o lançamento de lixo, detritos de qualquer
natureza, indusive de graxas, óleos ou seus derivados, nos locais citados no caput deste artigo.

Art. 55. Todo assentamento urbano, destinado a fins residenciais, comerciais e/ou industriais
será provido de sistema de drenagem que impeça a estagnação de éguas pluviais.

Art. 56. Ê vedada a ligação de águas pluviais â rede coletora de esgotos, bem como de éguas
servidn é rede de água. pluviais.

Art 57. As galerias ou redes de éguas ptuviai. serio mantidas limpas e em bom «t*do d*
fundonamento.

Art 58. Nas obras de construção dvil, é obrigatória a drenagem permanente de coteçõn
líquidas, originadas peln chuvn ou não.

SUBSEÇÃOIV

RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 59. Para efeito desta Lei entende-se por residuos sólidos qualquer forma de matéria ou
substinda, no. estados sólidos » semi-sólidos, que resultem de atividsds industrial, doméstica,
hospitalar, comercial, agrícola, de serviços de varrição e limpeza de vin e logradouros públicos,
de equipamentos periféricos eletrônicos - inclusive baterin ds sparelhos domésticos e u»adn
em telefones celulares - de equipamentos do tipo limpa fossa', de limpeza e dragagem dos
cursos ds égua e de outras atividades da comunidade, capaz de causar poluição ou
contaminação ambiental * malefícios á saúde da população.

Parágrafo único. Ficam incluídos entre o» resíduo» toado» definidos no caput os lodo»
provenientes de sistemas ds tratamento de égua s os gerados em equipamentos e instalações
de controle de poluição, bem como os liquido» cujn características tornem inviável o seu
lançamento em rede pública de esgotos ou corpos de égua ou exijam, para tal fim, solução
técnica e economicamente inviável, em face da melhor tecnologia disponível.

Art 60. As normas s parâmetro, de identificação, acondidonamento, coleta, transporto e
destino final dos resíduo, sólidos serão disciplinadas no regulamento desta Lei, observada a
legislação federal especifica, e visará:

I. A preservação da saúde pública e proteção do meio ambiente, garantindo o seu uso
radonal;

II. A erradicação dos lixões, evitando o agravamento dos problemas ambientais gerados
pelos resíduos sólidos;

III. O estabelecimento do plano de gestão integrada dos resíduos sólidos;
IV. A ampliação do nivel de informações existentes de forma a integrar ao cotidiano dos

ddadãos a questão de resíduos sólidos e a busca de soluções para a mnma;

V. A auto-sustentabtliaede econômica do serviço de limpeza urbana, por meio da criação e
implantação de mecanismos de cobrançae arrecadação compatíveis com a produção de
resíduos;

VI. O estimulo e valorização da» atividade» de segregação ne origem e colete de resíduo»
sólidos reutilizévals s recicláveis.

Parágrafo único. O plano de gestão integrada de residuos sólidos, referido no inciso III deste
artigo, buscar* atender aos seguintes objetivo»:

I. Organizar, planejar e maximizaros resultado» da»ações e serviço»no âmbitoda limpeza
urbana e rural;

II. Propiciar gestão adequada pararesiduossólidos no Distrito Federal, pormaioda adoção
de tecnologias que maximizem a recuperação dos resíduos, indusive em forma de
energia;

III. Adotarenfoque integrado induindo a geração, a coleta, o transporte e a disposição final
do» resíduos sólidos;

IV. Adequarn açon do setor ds limpeza urbana>legislação urbana,ambientei,sanitária s
segurança do trabat»;

V. Avaliar altemafvM Institucionai» para garandamento dos serviços ds Impsza urbana,
tratamento e destino final do* rasiduo* sólidos;

VI. Definir s implantar um sistemade informação integrada ds resíduos somos que promova
a articulação e o fluxode informações entre o*órgãoscompetente.;

Vil. Garantir meios para promoção d* educação sócio-ambiental e mobateaçao da população.

Art.«1. A Implementação do*objetivo, nomeados no Parágrafo único do artigo anterior deveré
ser orientada peln seguinte» dtrsaizn:

I. Minimização s eliminação do lançamento de poluente, a parar do deeanvorvlmento s
adoçãods tecnologin Impn e ds coletasstettva,bem comodo estamento adequadoda
mlduís sólidos;

II. Fortalecimento de instituições para a gestão «uttentevel dos resíduos sólidos com s
promoção de programn de incentivo ã adoção ds -selos verdes-;

III. Corrçistjbillzeção entreos gerenciamento, ds rasiduo. sólidos e do* recursos hídricos,
com o desenvolvimento regionale com e proteção ambiental;

IV. Incentivo á implantação de usinn rsdctedom de resíduos sólidos;
V. Desenvolvimento de práticas ou* promovam a redução ou eliminação de resíduo» n*

fonte geradora;
VI. Incentivo é criação e ao desenvolvimento de assodaçõn ou cooparativn de catadorn s

dnslficedora» d* resíduo» sólido»;
VII. Fomento ao consumo, pelos órgãos s agentes públicos, ds produtos constituído, total ou

pardalmsnte ds material reciclado;
VIII. Estimulo é celebração de convênio, com entidadn não governamentais com viste, é

viabilização de soluções conjuntas na área de resíduos sólidos;
IX. Incentivo é parceria entre o Distrito Federal e a sociedade dvi na implantação de

programa de educação ambiental, com enfoque específico para a área de resíduos
sólidos;

X. Fomento é criação e articulação de fóruns para garantir a partidpação da comunidade no
processo de gestão integrada doe residuos sólidos;

XI. Incentivo a programas de habitação popular para retirar os moradores ds lixõn e de
inserção sodai dos catadores e suas famílias;

XII. Garantia de qualidade de vida das populações atuais semcomprometer a qualidade de
vida das gerações futuras;

XIII. Partidpação dos segmentosorganizados dasociedade;
XIV. Integração com aspolíticas deerradicação do trabalho infantil e depolíticas sociais;
XV Promoção de um modelo de gestão de resíduos sólidos que incentive a cooperação de

entidades não governamentais, estimulando a busca de soluçõn consorciadas,
observando suas variáveis ambientai*, sodais, culturais, econômicn, tecnologlcn e
regionais;

XVI. Apoio a programas deeducação ambientei, de coleta seletiva e que priorizem o catador
como agente de limpeza.

Art 62. Os residuos sólidos gerados no Distrito Federal somente terão autorização de
transporte par* outra» Unidades da Federação após autorização expressa emitida pela
autoridade nnitérie competente das Unidades da Federaçãoreceptoras.

Art 63 Os residuos sólidos gerados nasoutras Unidades da Federação ou em outros paitn
somente serão aceitos no Distrito Federal mediante prévia aprovação pelo Conselho Nacionsi
do Melo Ambiente.

Parágrafo único. E proibido em todo território do Distrito Federal o transporte e depósito ou
qualquer forma de disposição de resíduos que tenham sua origem na utilização de energi»
nuclear e de resíduos tóxicos ou radioativos, quando provenientes de outra Unidade da
Federação ou de outros países.

Art 64. A identificação, acondidonamento e armazenamento de resíduos são de
responsabilidade da unidade geradora de residuos, e em caso de animai», do seu proprietário
ou responsável, observado o disposto nesta Lei, no seu regulamento e na legislação federal
específica.

Parágrafo único. Entende-se como unidade geradora desde oindivíduo até osestabelecimentos
que desenvolvematividades sodai» s econômicas.

Art 65.A responsabilidade pela execução ds medidas para prevenir e corrigir a poluição oua
contaminação do meio ambiente decorrente de derramamento, vazamento, lançamento ou
disposição inadequada de rnktuos soado»é:

I. Da unidad» geradora do» rnlduo*. quando a poluição e/ou • contaminação originar-»
ou ocorrer em suas instelaçon;

II. Da unidad* gerador» d* resíduo* e do órgão responsável pelo seu transporte.
solidariamente, quando a poluição e/oua contaminação originar-se ou ocorrer durante o
transporte dos resíduos;

III. Da unidade geradora dos resíduos e do órgão responsável pelo tratamento e/ou de
disposição final dos resíduos, solidariamente, quando a poluição e/ou a contaminação
ocorrer nolocal de acondidonamento, de tratamento e/oude disposição final.

Art 66. Os residuos dasedificações deverão seracondictonados em redpientes adequados, de
acordo com o regulamento deste Lei e legislação federal especifica, e depositado emlocal de
fédl acesso aos caminhões de colete.

Art 67. Os residuos sólidos provenientes de aeroportos e terminais rodoviários e ferroviários
deverão atender às normas estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a legislação
federal especifica.

Art 68. Os mercados, supermercados, matadouros, açougues, peixarias e estabeledmentos
similares deverão econdicionar os resíduos por ei» produzidos em sacos plásticos
manufaturados para este fim, dispondo-os em local a ser determinado pera recolhimento.

Art. 69. O* bares, lanchonetes, padarias e outros estabeledmentos de venda de alimentos para
consumo imedieto serão dotados de redpientes de lixo, colocados em locais visíveis e de fécfl
acesso ao público em geral.

Art 70. Na. feiras livres instaladas em vias ou logradouros públicos, onde haja a venda de
gêneros alimentício», produtos hortrfrutigranjeiros ou outros produtos de interesse do ponto ds
viste do abastecimento público, é obrigatória a colocação de recipientes de recolhimento de Sxo
em local vielvel e acenível ao púbtico em quantidede de um (01) recipiente por banca instalada.

Art. 71. Os vendedores ambulantes de alimentos e os vslcutos destinados a vende de alimento,
de consumo imediato deverão ter redpiente de lixo neles fixados ou colocados no solo, ou ao
seu lado.

Art 72. Os resíduo» produzidos pelas atividades hospitalares, indústrias, agrícolas ou quaisquer
outras que possam apresentar fonte de contaminação e ou risco é saúde, deverão estar em
conformidade com esta Lei, com a* normas estabelecidas no regulamento desta Lei, e com a
Isgtelação federal especifica.

Art 73. O Distrito Federal promoverá, diretsmsnts ou mediante concnseo ou permissão, •
colete, o transporte • a destinação adequada de resíduo», bem como implantará a coleta
•eletiva • realizar campanrm educativn.

Parágrafo único.O órgão ssnüario competente deveré participar da determinação de arsn par*
destino final ds resíduos:

I. Domiciliam;
II. Industrial;

III. Comercial;
IV. Provenientes de estabelecimentos de núda;
V. Provenientes de varreduras;

VI. Provenientes de construção;
Vil. Provenientes de poda de árvores.
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I seletivade resíduossólidos deve ser cumprido pelos moradores,
Ba**» da resíduos, observadas as normas estabeleddas pelo órgão

~"~~ " i Federal, quanto á freqüência, horário e roteiro da

i e a» pcstaaãs deverá estar sincronizada com
âoerocegem.

Art. 76. A coleta e o transporte dos resíduos sólidos serão feitos em veículos contendo
dteposWvos qu» impeçam, durante o trajeto, a queda de partículas nas vias públicas, por
pessoal com equipamentos de proteção individual aprovados, indusive quando da disposição
finai.

Alt 77. A limpeza da zona rural do Distrito Federal buscará cumprir com n seguintes

I. Conservação, proteção e recuperação do meio ambiente rural na geração, colete *
destinação do» mlduo», inclusive mantendo pontosde coleta ds resíduos rstídévsts;

II. Consctenszação ds sociedade quantoas impticações rjos resíduosrurais na pre»arvação.
proteção s recuperação do maio ambiente, bem como no contrate de doença*
transmitida» por vetom.

Art 79. O» trstoalhadorn sncsrragados d* identificação, acondicionamanto, armazenamento,
esteta, transporte s destino final de resíduo, usarão souipamsnto da proteção Individual,
fornecido pala empma s aprovado pato* órgãos competentes, com o objetivo os prevenir
agravo* ãsaúda, semprejuízo dn dtoposioSn constante» docapitulo III deste Lei.

Pareô;aro único. O. trabetiedom Incumbido» ds
transportado», durante o horário de serviço, em esbine
aos respectivo» veiculo..

Art. 79. Ficam sujeites a prévio icendamento ambientei pato órgão competente do DteMto
Federal, sem prejuízo da outras sxigencin dispostas no regulamento desta Leis na l.|>elei.eu

ds resíduo» soados

do coletor ds «o,

I. A»obra»ds unidade»da transfsrsndn, tratemanto s disposiçãofinei de residuos wüido»
ds origem doméstica, púbica s industria);

II. A* atividadn s obrn ds coleta, transporte, tratemanto e disposição finai de resíduos
sólidosde origemde estabelecimentos de serviçosde saúde e de aeroportos.

Art. 80. A instalação e funcionamento de aterros sanitários, ou outra forma de destinação final
de resíduos, deveré atender as seguintes exigências, sem prejuízo de outras exigêncin
dispostas no regulamentodeste Leie na legislaçãofederal especifica:

I. Apresentação de licençaprévia ambiental fornecida peloórgãocompetente;
II. Existência de pessoal tisinado para operar os aterros sanitários.

Parágrafo único. Na execução e operação dos aterros sanitários devem ser tomadn medidas
adequadas, visando á proteção do lençol de égua.

Art 81. Os planos de manipulação e reciclagem dos resíduos sólidos no Distrito Federal serão
estimulados e executados sob orientação dos órgãos competentes, visando à manutenção da
qualidade e sanidadedo meio ambiente e desenvolvimento econômicosustentado,observadas
as disposições desta Lei,seu regulemento e legislação federal especifica.

Parágrafo único. Para efeito de Lei considera-se reciclagem, a manipulação dos materiais
descartados como intervlveis de origem orgânica ouinorgânica, desde:

I.
II.

III.

IV.

V.

VI.

VII.

A separação;
A seleção;
A classificação;
O econdidonarnenlo;
A recuperação;
A compostagsm;
E a transformação.

Art. 92. Sempra que houver aproveitamento de resíduos industriais recicláveis par* nova
industrialização • outro»«o», é dever ds autoridadeunharia competente procedera enans do*
mesmos, antes de autorizar sua utifeaçeo.

Art. 83. A uNxação do* residuos orgânico* deverá obrigalorlsmsnte ser precedida de
tratamento adequado de modo e eliminar patógeno. que consstusm fontes ds contaminação e
risco» potenciais é saúde coletiva

Parágrafo único. O controle e tratamento dos resíduo» orgânicos serão promovidos pelo próprio
produtorou prec.ee.der, sem prejuízo da fiscalizaçãopela autoridadesanMrta competente.

Art 94. O Distrito Federal deveré implementar projeto, que viabüzem a utilização de
tecnologias limpn ou que minimizam a geração de resíduos.

Art. 99. O Distrito Federal fomentará e comeu jaizaçao e o i
reciclavei. de origem industitel, de acordo com n normas ambienteis vigentes.

Art. 96. Nao «ara permitido na manipulação • destino do resíduo eótido:

>dos resíduos

Deposição ou indneração s céu aberto, satvo no. caso* d* emergência sanitária s da
acumulação temporária, em locais previamente aprovado., som naco á saúde pública •
ao melo ambiente;
Acesso d* população em geral aos locai* d* rnantputeçao s destino do rasiduo;
Utilização do fcto In naturs' na agricultura ou na alimentação de animei.;
Acondidonamento inadequado em recipiente não degradével, em aterro sanHérto;
Lançamento em cursos de égua ou lagoas;
Utilizaçãode indneradores em edificações residendais e comerciais.

Art 87. A instalação e operação de indneradores dependerão de aprovação dos órgãos
competentes.

Art.88. É proibido o acúmulo de resíduos sólidos ou de materiais que propidem a instalação e *
proliferação de roedoras e outros animais sinantrópicos, bem como a contaminação ambiental.

Art 89. O Poder Público do Distrito Federal Incentivará estudos, projetos e programas que
enfoquem os problemw sanitários, sodoeconômicos e ambientais, estimulará e desenvolverá,
direta e indiretamente, pesquisas cientificas fundamentais e aplicadas com o objetivo de
identificar e estudar problemes ambientais e o desenvolvimento de produtos, processos,
modelos e sistemas de significativo interesse ambiental, econômico e sodai.

Resíduos Perigosos à Saúde

Art. 90. Para efeito desta Lei consideram-se resíduo, perigoso» à saúde, os resíduos
provenientes de atividades humanas que por tu* quentidade, concentração, estado físico ou
químico s característien biológicas, sejam infectantn, períurentes, radioativo*, tóxicos,
infiamivele, explosivo», reativo», mutagênicos e possam:

I. Causar ou contribuirde forma significativa para aumentar a mortalidade ou incrementar s
ocorrência de doença» incapadtentet reversíveis ou irreversíveis;

II. Apresentar risco potencial para a saúde ou ambiental, quando tratados, armazenados,
transportado», transformados ou, ds alguma forma,manipulados Impropriedemente.

Art 91. o» resíduos perigoso», coofcrm» sua composição,deverão:

I. Recebertratamento ou acondicionemento adequado no próprio tocai de produção;
II. Ser conduzidoem transporte espedal e, ainda, se contiveragentn patogênicos,deveré

atender a critérios técnicos estsbeleddos pele autoridade sanitária competente;
III. Ser manipulado somente após prévia aprovação pelas autoridades sanrtarte* dn

medidas cabíveis a serem adotas.

Art 92. No Distrito Federal, n pahn s bstarin nsceitarin ao funcionamento ds quaisquer
tipos ds aparelho*, veiculo, ou sistema*, móvsi* ou fixo*, bem como o* produtos eletio-
etetiônioo» que es contenham integradas em sus estrutura de forme nêo-iubetitulvel serão,
obrigatoriamente, após seu esgotamento energético devolvido» patosestabetedmentoe que o»
comercializam aos fabricantes ou importadora» par* qus estes adotem o* procedimento» de
rsuatzação, reciclagem, tratamento ou («aposição final ambientalmente f*TTiiefls

t 1' Os eetebetecimento» e redes de lotes, marcados, supermercados, hipsr-marcado», a
assistência técnica de indústrtes qus comerdexzem pshn, bstarin ou produto* eteko-
stetrónicos no Distrito Federal ficam obrigados a manter recipiente, para • colete ds Itens
usados, em locais visíveisdo» pontos ds venda, s a afixar ptecn com informeçôn que alertem
paraos prejuízo» é saúde e ao maioambiente,causado, petodescarte inadequadodos rejeitos
desses materiais.

§ 2*As informações contidasnas placasterão caráter educativo e seguirãopadrões definido*
no regulamento desta Lei.

§ 3" O cadastro dos estabeledmentos referidos no § 1*deste artigo será atualizado anualmente.

§ 4" Também é dever do comerciante ou de seu representante, além de outras exigêndn
dispostas nesta Lei e no seu regulamento, a promoção de treinamento de seus fundonérios
para que prestem informações ao consumidor sobre a existência de pontos de coleta no
estabelecimento, no momento da aquisição de pilhas, baterias ou aparelhos eletro-eletrõnico*
que as contenham integradas em sua estrutura de forma não-substitufvel.

Art 93. Os residuos gerados por estabeledmentos de serviços de saúde serão separados,
scondicionados e transportados para usinas de recidagem ou aterro sanitário, observadas as
disposições desta Lei,o seu regulamentoe a legislaçãofederaiespecifica.

§ 1" Para efeito desta Lei considera-se resíduos de estabelecimentos de saúde:

I.

III.

IV.

V.

VI.

Aqueles provenientes de qualquer estabelecimento que execute ações e serviços de
natureza médico-assistendal humana ou animal;
Aqueln provenientes de centros de pesquisa, desenvolvimento ou experimentação na
área de farmacologia a saúde;
Medicamentos e imunoterspicos vencidosou deteriorados;
Aqustes proveniente, denecrotério., funerárias e serviços ds madldna legal;
Aquelesgeradosde tratemanto de pacientes em drxnidao;
Aquele, proveniente, de barreira, sanftartn.

I 2"_°V™*fduo* 0*"*» Peto» este*-'--bentos nomeado» no caput deste artigo
""y^^0"" •ou*1** «*" potencial de , de causar infecção, os produto* químico*
perigosos, o» objeto» perfurocortantes efetive ou potendalmente contaminados e os rejeito,
radtoavvo*.

J 3" O* resíduo» referidos noindso V do§ 1° deste artigo deverão serrecebido» pela unidade
da saúda publica mai» próxima do domicilio do paciente.

Art 94. Oe estabelecimentos de saúde adotarão obrigatoriamente plenode gerenciamento de
resíduo», d* acordo com o* dispositivo» desta Lei, seu regulamento ilação federal
especifica.

§ 1* Caberá aos ntebeledmsntos referido* no caput deste artigo a responubüidada do
gerenciamento de seus resíduos, desde a geração atéa disposição final.

|2*Oa estabelecimento» referidos no caput deste artigo deverão apresentar o plano ds
gsrenciamsnto ds rnlduos ds saúde a ser submetido é aprovação doe órgãoscompetentes do
Distrito Federai.

{ 3* O plano ds gerenciamento de rnlduosde saúde constará de,atem de outra, informeçôn

I. Projeto Mamo de separação e Identiltoação do. rnlduo*;
II. Projstode adequação dn srmszsnamento. externo»;

III. Projeto de coletee transporte dos rsslduos;
IV. Projeto de tratamento s destinofinal dn mlduo»;
V. Projeto de risco de addentes.

§ 4°A geração, o manuseio, a segregação, o acondidonamento, a coteis, os armazenamentos
(interno e externo) eotransporte interno dos rnlduos dos estabeledmentos referidos no caput
deste artigo observarão as disposições desta Lei, o seu regulamento e a legislação federal
ospaerfica,

Art. 95. No âmbito do Distrito Federal é de responsabilidade dasindústrias farmacêuticas e dn
empresas de distribuição de medicamentos o recolhimento dos medicamentos e produto*
farmacêuticos cujo. prazos d* validade expirem em poder das drogarias, farmédas s
dtepsnsános de medicamentos.

§ 1*** drog.anas, farmécta» • dispensados de medicamentos informarão ás indústria,
farmacêutica* e dn emprssn d* distribuição oemedicamentos * produtos farmacêuticos • este

d* madtamento» que tenham seus prazos de validade venddn, a fim da qus saiam tomada*
n medidn determinadas por esta Lei e seu regulamento.

ÍL^.'ü^,^JUmactMc*s e as emPres» «e distribuição de medicamento» e produtos
ST^r* ^ílí"0 mé«imo de 1S (quinze) din. acontar do recebimento da IrrformSo
r*--9"*.™*.? °*f*Br** *n>*riof- P"» Providenciar o recolhimento dos medicamentos com
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* r A*drogaria», fanravin • dtapensarin da msdteeriiantos sml^
dos ineOVaniento. ou produtos farmacêuticos a» rndústrte. fwmacsutien ou ampmn ds
dteklbutoaedsmedksfflentos.

Art. 99. O» cutosdo» errmiff^T com o material radtoetivo devam obedecer ás dtepoetçon
malnl.i litae nr np- —— ' - - ~' II' " F" '••*"" ——**—

Art97. Êobngsseite • rndneraçeo a* reskkm l»«pltetern • eongãnain am *qujp»íi<an»o* d*
ueoootetivo, oumnmo IndMdura. projetedn * operados sspariaaitente para setafim.

Art. 96. O» ..latialei imentoe d* saúde terão umresponsével técnico, dsMosmarésiraotetiado
em consalho uionilonat, para o correto usrsiKternanlo dn rasHuugsrsdos em oscorrsncte
ds sun atividadn.

SEÇÃO III

BEM-ESTAR PÚBLICO

SUBSEÇÃO I

LOGRADOUROS PÚBLICOS, ÃREAS PÚBLICAS, EDIFICAÇÕES ETERRENOS

Art 99. O Poder Público do Distrito Federal é responsável pela conservação e manutenção d*
limpeza das vine logradouros públicos, das áreas públicas edos terrenos de sua propriedade.

Art. 100. Éderesponsabilidade dacomunidade zeler pela limpeza dacidade, atentando para:

I. Não fazer vanedura do interior de prédios, tenenos ou veículos para logradouros
públicos;

II. Nâo lançar ou depositar nos logradouros públicos ou tenenos baldios, animais mortos,
resíduos de obras ou serviços, materiais de qualquer natureza, sejam orgânicos,
domiciliares ou comerciais;

III. Nâo escoar para logradouros públicos outerrenos baldios quaisquer águas servidas;
iv! Não queimar lixo, restos vegetais ouobjetos emgeral emáreas públicas ouparticulares,

de modo a provocar fumaça, cinza oufuligem que comprometam a comodidade pública e
a qualidade ambiental;

V. Não lançar ou atirar por quaisquer usosou meio animais morto», lixo, papéis e outras
impurezas através dasjanelas, portas e aberturas para asvias e logradouros públicos.

Parágrafo único. Os serviços de varrição dos logradouros deverão ser estabelecidos
considerando-se ascaracterísticas dos residuos produzidos emcadaárea pública e indicando:

I. A fraqüênd» ds varrição;
II. O horário de varrição;

III. Itinerárto»; ^^
IV. Localização ód» pontos deacumulação dolixo público para posterior cotete.

Art 101. Otransporte, acarga oua descarga dernlduos, executado por qualquer passos física
ou jurídica, deveré nr dotado de precauções necessárias aevitar, «ob qualquer forma ou maio,
adeposição s liberação dedetritos oumateriais nn vin e logradouros púbico*.

í 1» Não ser* rjermlBda. mesmo na» operações decarga s descarga ouemcaráter temporário,
a uMtzeção do* logradouro» públicos per. depósito, de mercadorias s bem de qualquer
natureza.

*2* Os infratores dnte artigo que não promoverem s imediata retirada dn marcadorto» s bane
referidos no parágrafo anterior sujeMar-se-ao a aVtoe apreendidos s removidos, atem de n
responsabilizarem por qualquer tipo d*adoentequs,porventura, acontecer.

Art.102. O uioprtotano, construtor ou responsével pela execução d* obra» ou serviçn ds
qualquer natoreza, nn zonn urbanas oururais, é obrtaado a adotar provideritns para qus,nn
vin s logradouros púbico», nao sejam depositado, entuthn, restos ds obras s serviços, s
meteria» de qualquer natureza, bem como remove-to» para locais destinedo. • este fim,
autorizado» • ticenciadn peto órgão competente.

} 1» o acondictonarnsnto s deposição temporária nos logradouros públicos derestos de ._.
ouserviçn a que serefere ocaput deste artigo serão disciplinados no regulamento desta Lei.

§ 2* Os locais destinados â dispo*ição de materiais minerais descartáveis, resultantes da
construção civil, serão definidos em função da natureza especifica destes e dn condidonentes
ambienta».

| 3* Pare efeito desta Lei entendem-.e como materiais minerais de»csrtavsis resultantes da
construção civil, além dsoutros eventualmente definidos emnormas eepecfflcn, n seguintes:

I. Terra resultante de cortes e escavações;
II. Sobre6 de areias, cascalho, pedra, saibro e assemelhadoe;

III. Sobras de concreto.

§ A' São consideradas áreas prioritárias para fins de disposição dos materiais minerais
resultantes das obrasde construçãocivil,na ordem em que são discriminadas: „

I. Obras de restauração de erosões, implementadas diretamente pelo Poder Público ou por
ele supervisionadas;

II. Obra de construção civil implementada, ou não,peloPoderPúblico;
III. Usinas de reciclagens;
IV. Aterros sanitários.

Art 103.Todoterreno, edificado ou não, será mantido capinado, drenado e em perfeito utado
de limpeza, de forma a não causar qualquer prejuízo á salubridade ouá segurança dos seu*
habitantes ou vizinhos.

Parágrafo único. A obrigatoriedade pelo atendimento ao disposto neste artigo cabaré ao
proprietário do Imóvel, «alvo quando a deficiência das condições de higiene e conservação ler
de responssbHdads do Podar KHÊoo.

Art. 194. Os proprtetarin poderão solicitar ao Posar Público, através ds seu.
competente*, a limpeza e drenagem de seus rmôvets pagando previamente a tarifa

Art. 195. Os terrenos não edificadcs poderão ser utilizados, a titulo precário, como
estacionamento de veículos, devendo ser observadas as condições estipulada* pelo Poder
Púbico.

Art 199. Verificada a rnsxistênda de condtoõss de estabilidade, segurança e salubridade d» um
terreno ou edificação, o proprietário, inquilino, administradoras, ou quem

responsabilidade sobre este», serão intimados a promover o inicio oas medidas » solução de
Irregularidade.

Parágrafo único. Nocasode serconstatado perigo de ruína ou contaminação poderá ocorrer •
Interdição pardal outotal doimóvel, terreno ouedificação e se necessário dn áreas adjacente»,
dando-se dênci* aos proprietários e ocupentes do imóvel,terrenosou edificações.

Art 107. Os terrenos suscetíveis de erosão, desmoronamentoou carregamentods terra, bem
como n áreas jé erodidn não poderão ser utilizadas para depósito de resldun sótdn,
inclusive domésticos, salvo nu cato» especialmente licenciado» pelo órgão competente, s
deverão ser objetos de msdidn ds proteção e recuperação.

Art. 109. Nenhuma construção, reconstrução ou reforme de prédio, qualquer que ssja o fim •
que n dntin*. poder* — iniciada sem a aprovação do respectivo projeto peto órgão

Parágrafo único. Os projetos de que trata o caput deste artigo deverão ser previamente
submetido» á aprovação, sem prejuízo de vistoria por ocasião da concessão daCarta ds HabHe-
n.

Art 109.As habitações, mesmo que temporárin, acampamentos, edificações pluridomidliaree
e áreas de reunião de pessoas, deverão obedecer aos requisitos indispensáveisâ proteção da
saúde e bem-estar individual.

Parágrafo único. - o. requisitos a que se refere este artigo abrangerão, espedalmente, as
condições de saneamento que visem a proteção contra infecçêes, intoxicações, insetos,
roedores, addentes e incêndios, a serem observados nas áreas urbena e rural.

Art 110.As habitações e edificações pluridomidllares. os acampamentos e as áreasde reunião
de pessoas somente poderão ser utilizadas após a emissão do correspondente de carta de
habite-se, emanada da autoridade sanitária competente.

Art 111. A autoridade sanitária embargará ou interditará, pardal ou totalmente, as empresas,
estabelecimentos, habitações, pluridomidliares, acampamentos, áreas de reunião de pessoas,
bem como obras, equipamentos, setores de serviços, atividadn, bens, máquinas ou

equipamento», que na» ofereçam m indispensáveis condições de saúde, higiene e segurança
sanitária, ou sempre qus e risco é saúde humana o justificar.

Art. 112. Os proprietarin dss obras, empresn, estebetscimsntos, edificações, habHaçõn
acampamentos, barracn, tendas, área» de reunião de pseson, qualquer tocai, obree,
equipamentos, setores ds serviços e méqulnn, ou dos negócio» neta» estabelecido», ficam
obrigados a cumpriras determinações da autoridadesanitária competente, no exercido regular
de suas atribuiçon.

Parágrafo único. Serão impedkte» a construção s manutenção de habitações, acampamento» e
edificações destinada» é habitação ou reunião ds pessoas, que não satisfaçam n requisito»
sanitários, especialmente com relação a:

I. Paredes, pisos s coberturas:
II. Captação, aduação s rsservsção adequada» da água potável para impedir sus

contaminação;
III. Dutino adequado dn dejetos humanos, de modo a impedir a contaminação do solo *

das égun superficiais ou subterrânea», que sejam utizsdn direta ou Innstemsnte para
consumo;

IV. Destino adequado do rasiduo sólido, ds modo s impedir e contaminação do solo s dn
égun superficiais s subterranen s a proliferação de inseto., roedorea e outro, animais.

V. Iluminação, ventilação, limpeza e outra» msdidn ds proteção higiênica.

Art 113. As condiçon sanitárias dos Imóveis de habitações, acampamentos s áreas de
reunión ds pnson, mesmo que temporária», exittentee em terra» e terreno» rurais ou
urbsno», serão de retporaabwdede ds ssus proprietário» ou usuários.

Art 114. Nn obra. ds construção dvil é obrigatória a drenagem permanente d* coteçon
liquida», originadn ou não dn chuva., ds forma * impedir o dessnvoMrnsnto ds ambiente
insafubra.

Art 115. As obras ds construção civil, os estebetedmentos comerciais, residenciais e o» locais
de interesse sanitário que, por sues características, posnm vir a desenvolver condições
smbientais insslubres deverão adotar as medidas necessárias para a eliminação do risco,
indicadas pela autoridade sanitária competente.

SUBSEÇÃO II

CONTROLEDAPOLUIÇÃO

Art 116. A popuieçâo, na forma prevista no regulamento desta Lei, terá amplo acesso às
informações referentes aos níveis de poluição aferidos pelos órgãos competentes.

Art. 117. Os agravos á ssúde originados dos efeitos da poluição serão notificados à autoridade
sanitária para fins de eliminação ou controle de sua causa.

Art. 118. Será promovido o controle anual de emissão de gases de veículos automotores de
carga e de passageiro», no âmbito do Distrito Federal.

§ 1o Esse controle será promovido, por ocasião do licendamento e renovação do veiculo.

| 2° Não será concedido licendamento ao veiculo que apresentar níveis deemissão degases
Incompatíveis com oestabeleddo noregulamento desta Lei e emlegislação federal especifica.

Art. 119. Fica proibida • Instalação ds caldeirn, indneradorn e congênern nn quais o
aambustfvel é » tenha.

•teauisfo única.
m zona rural, dssds

Art 120. Fica protjteo

do dtepocto no caput deste artigo os estabelecimento, localizado,
dotadosde Atiro que garantam a inocuidade do* ga*n eliminados.

o fundoriamento d* caldeirn, indneradorn, indústria ds asfalto,
sem s ítala,ari de fiftroe que garantem • Inocuidade dn gane

Art.121. Fte» profeta» lunarnoInterior davekasu d*tr«n*eoite eotetw. d»taste. d*reteptiate,
as cHrson rr»otoo-odsntológice», de maternidade», de crachás, ascetas s fecuktadn, ds
ceiam* • teatro*, ds stevsdoras, d* repartições púbicas, ds outro* recinto* fechadn
dsssriadoa é ewiweaênola de púbico,de depósttn de infteméveis e explosivos s not postosds
sbsetecensnto ds cointuativea.

11* Noslocai* nonmni no caput dnte artigo deverão nr afixados placas de fedi vialbHidad*
cem os dizem "É P*Of«DO FUMAR*,r««rtstrer»to a iwnro legal preãauva.
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§2* Os condutor** d* veículos e oc responsáveis pelos estabelecimentos onde é proibido fumar
deverão advertiros infratores dessa norma, sob pena de responderem solklariament* peta falta.

§3* Nos transportes coletivos, o infrator será advertido da proibição de fumar, persistindo a
desobediência o mesmo devera ser retirado do veiculo.

Art 122. A fim de impedir ou reduzir a poluição sonora, o órgão competente do DistritoFederai
implementará as sepuintee medida*:

I. Impedir a localização de estabelecimentos industrieis, fábricas, oficinas e outros que
produzam ou possam vir a produzir distúrbios sonoros em unidades territoriais
residenciais, nas proximidades de hospitais e escolas ou em zonas sensíveis a ruídos;

II. Impediro uso de qualquer aparelho, dispositivo ou motor de explosão que produza ruídos
incômodos ou sons alem dos limites permitidos, observando o disposto na legislação
vigente;

III. Sinalizar e disciplinar o tráfego em áreas próximas a hospitais, casas de saúde,
matemidades e similares;

IV. Impedir a localização em unidades territoriaisresidenciais, nas proximidades de hospitais
e escolas ou em zonas sensíveis a ruídos de casas de divertimentos públicos que, pela
natureza de suas atividades, produzam sons ou ruídos incômodos;

V. Organizar programas de educação e conscientização a respeito de:
a) Causas, efeitos e métodos gerais de atenuação e controlede ruídos e vibrações;
b) Esclarecimentos das ações proibidas por esta Lei.

VI. Exercer a fiscalização e o poder de policia quando necessário;.
VII. Aplicarsanções e interdições, parciaisou integrais, previstas na legislação vigente;

VIII. Exigir o cumprimento das disposições desta Lei, seu regulamento e demais legislação
pertinente, quando da concessão ou renovação de licenças ou alvarás;

IX. Disciplinar e fiscalizar a utilização de serviços de alto-falante e de carros de som, ou
similares, e a promoção de eventos e outras fontes de emissão sonora, como meio de
propaganda, publicidade e diversão;

X. Disciplinar e fiscalizar os lestejos Carnavalescos, de Natal, de Ano Novo e es
manifestações tradicionais ou religiosas;

XI. Disciplinar e fiscalizar, no períodoeleitoral, a utilização de serviços de alto-falante s de
carros de som, ou similares, e outras fontes de emissão sonora, como meio de
propaganda, publicidade;

XII. Disciplinar e fiscalizar os estabelecimentoscomerciais ou locais de diversão pública como
praças, parques, bares, clubes, cafés, restaurantes, cantinas e boates, nas quais haja
execução ou reprodução de números musicais por orquestras, instrumentos isolados,
música mecânica ou música ao vivo, que deverão adotar instalações adequadas a reduzir
sensivelmente a intensidade de suas execuções ou reproduções, de modo a nao
perturbar o sossego da vizinhança;

XIII. Disciplinar e fiscalizar as manifestações públicas, políticas, sociais, desportivas,
recreativas, religiosase culturais ocorridas em logradouros públicos e áreas públicas, no
âmbito de sua competência;

XIV. Disciplinar e fiscalizar ruídos, vibrações, algazarras, barulhos, sons excessivos ou
incômodos de qualquer natureza, produzidos por qualquer forma, Independentes de
medição sonoraou que contrariem os níveis máximos fixados em legislaçãoespecifica, e
que perturbem o sossego e o bem-estar públicoou da vizinhança.

Art. 123. A medição da poluição sonora será efetuada com Medidorde Nível de som que atenda
ás recomendações das disposições contidas no regulamento desta lei a na legislação federal
especifica.

Parágrafo único. Os padrões adotados na medição da poluição sonora devem ser revistos a
cada dois anos e incorporaros novos conhecimentos nacionais e internacionais e os resultados
do monitoramento realizado no Distrito Federal.

Art. 124. Todos os equipamentos, máquinas e motores que produzem sons excessivos ou
ruídos incômodos devem utilizar dispositivos para controle da poluição sonora.

Art 125. Seo expressamente proibidas perturbações do sossego público com ruídos ou sons,
tais como:

I. Os de motores de explosão desprovidos de silenciosos, ou adulterados, ou com estes *n mau
estado de funcionamento;

II. Os de veículos com escapamento aberto ou carroceria semi-solta;
III. Os de buzinas, clarins, timpanos, campainhas ou quaisquer outros aparelhos similares;
IV. A instalaçãoe o funcionamento de alto falantes ou equipamentos similares, fixos ou móveis,

utilizadosnos logradouros públicos,lugares de acesso comum ou para ele dirigidos, após às
22h, exceto nos casos previstos nesta Lei;

V. Os produzidos porarmasde fogo, exceto nos locaisespecialmente reservados paraexercícios
militares;

VI. Os de morteiros, bombas, busca-pés, fogos e demais artifícios pirotécnicos nas proximidades
de escolas, bibliotecas, hospitais, creches, casa de saúde, sanatórios e similares;

VII. Os produzidos porqualquer tipo de instrumento musical, observado o disposto nesta Lei, com
fins ou não de divertimento;

VIU. O de execução de qualquer trabalho ou serviço que produza ruído, ou que venha a perturbar a
população, antes das 6 h e depois das 22 h, no período semanal de segunda a sábado;
abrangendo também os domingos e feriados, antes das 10 h e após ès 20 h, nos locais
próximos a áreas residenciais,hospitais, casa de saúde, asilos, sanatórios e similares;

IX. Música acima dos níveis estabelecidos, proveniente de loja de discos, aparelhos musicais e
assemelhados n de viva voz;

X. Os ruídos produzidos em residências, edifícios de apartamentos, vilas ou conjuntos
residenciais, por instrumentos musicais ou aparelhos receptores ou transmissores de áudio e
som, gravadores e similares, ar condicionado, centrais de refrigeração do ar, ou ainda, de viva
voz, de modo a incomodar a vizinhança, provocando o desassossego, intranqüilidade ou
desconforto;

XI. Os ruídos produzidos por animais de modo a provocar o desassossego, incômodo ou a
intranqüilidade da vizinhança.

Art 126. Nâo estão sujeitos ás proibições desta Lei os sons produzidos pelas seguintes fontes:

I. Sirenes ou aparelhos sonoros de viaturas quando em serviços de socorro ou de
policiamento;

II. Apitos da ronda de guardas policiais, púbücas ou privadas.
III. Detonações de explosivos empregados em demolições, desde que em horário

previamente aprovado pelo órgão competente.

Art 127. Nao se admitem sons provocados por criação, tratamento ou comércio de animais que
ifxxxrrodem a vizinhança.

Art 128. As atividades relacionadas com construção civil, reformas, consertos, operações de
carga e descarga nao passíveis de confinamento ou que, apesar de confinadas, ultrapassem o
nível sonoro máximo para elas admitido, somente podem ser realizadas no horário de 7 horas
às 16 horas, se continuas, e no de 7 horas às 19 horas, se descontínuas.

Parágrafo único. As atividades mencionada» no caput somente podem funcionar aos domingos
e feriados mediante licença especial, com discriminação de horários e tipos de serviços
passíveis de serem executados.

Art 129. É proibida a utilização, porveículosautomotores, de buzinas,sinaisde alarmee outros
equipamentos similares, nas proximidades de hospitais, prontos-socorros, sanatórios, clinicas e
escolas.

Parágrafo único. A emissão de ruídos por veículos automotores obedecerá aos limites fixados
pela legislação federal vigente.

Art. 130. A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais,
de prestação de serviços, de propaganda, inclusive de manifestações ou atividades políticas,
bem como sociais, desportivas, culturais, recreativas ou de segurança, obedecerão aos padrões
e critérios estabelecidos nesta Lei e no seu regulamento.

Art. 131. Os proprietários dos estabelecimentos em geral deverão cumprir e fazer cumprir o
disposto nesta Lei, diretamente ou através de seus prepostos, respondendo solidariamente com
o infrator pela sua inobservância.

Art. 132. Fica proibido carregar e descarregar, abrir, fechar e outros manuseios de caixas,
engradados, recipientes, materiais*deconstrução, latas de lixo ou similares no período noturno
de modo que cause distúrbio sonoro em unidades territoriais residenciais ou em zonas sensíveis
a ruídos.

Art. 133. Dependem de prévia licença do órgão competente a instalação e o funcionamento de
qualquer tipo de aparelho sonoro, engenho que produza ruídos,instrumento de alerta* qualquer
aparelho de propaganda sonora para o exterior dos estabeledmentos comerciais, industriais,
prestadores de serviços e similares.

Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput deste artigoos alarmes de segurança.

Art 134. O responsável pela realização de evento, ato ou manifestação, que envolva a
utilização de cano ou equipamento de som, comunicará previamente ao órgão competente do
Distrito Federal os seguintes dados:

I. Local ou percurso;
II. Data, horário e tempo estimado de duração;

III. Número aproximado de pessoas;
IV. Tipo de equipamento sonoro a ser utilizado;

Parágrafo único. As atividades eventuais, assim consideradas aquelas de natureza desportiva,
cultural, lazer, social, religiosa e outras, realizadas por período tempo e local determinados,
dependerão de Alvará de Funcionamento.

Art 135. Nos estabelecimentos com a atividade de venda de discos, nos de gravação de som,
audição e gravação, e que comercializem ou consertem aparelhos sonoros, será obrigatóriaa
instalação de isolamento acústico quando se pretender a geração de sons de intensidade
superior à estabelecida no regulamento desta Lei e em legislação federal especifica.

§1" Deverão ser feitas cabines especiais, cujo isolamento acústico impeça a propagação de som
para fora do local em que é produzido, ou ainda, mediante o emprego de aparelhagem de uso
individual.

§2° Não será concedido Alvará de funcionamento a novos estabelecimentos do ramo de que
trata este artigo que não disponham da cabine especial ou de aparelhagem neles previstos.

§ 3* As cabines instaladas deverão ser dotadas de aparelhos de renovação de ar.

*Art. 136. Nas escolas de música, canto, -' --ademias de ginástica e artes marciais a
intensidade de som produzido por qualque, ..._ Ja no lado externo do estabelecimento,
deverá atender aos parâmetros estabelecidos no regulamento "esta Lei.

Art 137. É proibida a execução de ensaios ou exibições de escolas de samba ou entidades
similares, no período de 22 h às 06 h; salvo aos domingos, feriados e nos trinta (30) dias que
antecedem o carnaval, incluindo o período carnavalesco, observados os níveis sonoros
estabelecidos no regulamento desta Lei.

Art. 138. O órgão competente do Distrito Federal implantará o montei. '•*• níveis de
audição da população e a realização de exames auditivos em escolares.

Art. 139. Todos os sistemas de clirnatizaçáo adotados em ambientes coletivos devem estar em
condições adequadas de limpeza, de manutenção, de operação e de controle, observadas as
determinações, abaixo relacionadas, visando à prevenção de riscos à saúde dos indivíduos:

I. Manter limpos os componentes do sistema de clirnatizaçáo, tais como: bandejas,
serpentinas, umidificadores, ventiladores e dutos, de forma a evitar a difusão ou
multiplicação de agentes nocivos á saúde humana e manter a boa qualidade do ar
interno;

II. Utilizar, na limpeza dos componentes do sistema de cKmatização, produtos
biodegradáveis devidamente registrados no órgão federal competente, para esse fim;

III. Verificar periodicamente as condições físicas dos filtros e mante-tee em condições de
operação. Promover a sua substituição quando necessária;

IV. Restringir a utilização do compartirnento onde está instalada a caixa de mistura do ar de
retomo e ar de renovação, ao uso exclusivo do sistema de cltrriatizaçao;

V. Garantir a adequada renovação do ar de interior dos ambientes cttmattzados, conforme
estabelecido no regulamento desta Lei e na legislação federal especifica;

VI. Descartar as sujidades sólidas, retiradas do sistema de clirnatizaçáo após a limpeza,
acondtcionadas em sacos de material resistente e porosidade adequada, para evitar o
espalhamento de partículas ànaláveis.

Art 140. Os ambientes climatizados com exigências da filtros absoluto* ou instalações
especiais, tais como aquelas que atendem a processos produtivos, instalações hospitalares e
outros, aplicam-se o disposto nesta Lei e no seu regulamento, sem prejuízo do disposto na
legislação federal especifica, no que couber.

Art. 141. Os proprietários, locatários e prepostos responsáveis por sistema* de cKmatização
deverão manter um responsável técnico habilitado, com as seguintes atribuieoe*:

t. Implantar e manter disponível no imóvel um Plano de Manutenção, Operação e Controle
- PMOC, adotado para o sistema de clirnatizaçáo. Este Plano deve conter a identificação
do estabelecimento, a descrição das atividades a sarem desenvolvida*, a periodicidade
das mesmas, as recomendações a serem adotadas em situações de falha do
equipamento e de emergência, para garantia de segurança do sistema de climatização e
outras de interesse, conforme especificações contidas no regulamento desta Lei e na
legislação especifica;
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II. Garantir a aplicação do Plano referido no inciso I por intcrméolo da execução continua
direta ou indireta deste serviço;

III. Manter disponível o registro da execução dos proc*d*rr»*nto* estabelecidos no Plano.

Art 142. Os procedimento* d* manutenção, operação e controle dos sistemas de dimatizaçáo
e limpeza dosambientes cHmattzados, nío devem trazer riscos a saúde dostrabalhadores que
os executam, nem aos ocupantes do* ambientes cttmatzados.

Art 143. Os telefones públicos instalados no Distrito Federal deverão ser higienizados pela
concessionária responsava! no mínimo:

l. Semanalmente, quando junto a hospitais, centros de saúde, postos de saúde, clinicas,
laboratórios e quaisquer outros estabelecimentos de atendimento à saúde;

II. Quinzenalmente, nos casos nâo especificados no inciso anterior.

§r Por higienizacão dos telefones públicos, entende-se alimpeza, assepsia edesinfecção.

§2' Nos casos de reclamação do usuário, deve ser feita aimediata higienizacão do aparelho.

§3* Omonofone deve serhigienizado interna e externamente.

§4* Os produtos de higienizacão a serem utilizados pela concessionária serão definidos pelo
órgão competente do Distrito Federal.

$ 5* O*telefones públicos deverão ter

I. Uma etiqueta contendo informações sobre a data da última higienizacão e o prazo de
validade da higienizacão;

II. O número do telefone da concessionária responsável para atendera reclamações sobre
a higienizacãodo aparelho;

III. Informações sobre precauções adicionais para preservação dasaúde.

Art 144. Em caso de grave e iminente risco para vidas humanas ourecursos ambientais poderá
serdeterminada, em processo sumário, a suspensão deatividades de fonte poluidora durante o
tempo quese fizer necessário para a correção daIrregularidade.

SEÇÃOIV

BEM-ESTAR E CONTROLE ANIMAL

SUBSEÇÃOI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 145. Odesenvolvimento de ações e serviços de proteção e defe** do* animais, bemcomo
asações e serviços de prevenção, controle e a erradicaçõo de zoonoses no Distnto Federal
obedecerão aodisposto nesta Lei, seu regulamento e nalegislação federal pertinente.

Parágrafo único. Na execução das ações e serviços referidos no caput deste artigo serão
adotados métodos científicos, mediante pesquisas, monitoramento da situação, mapeamento e
controle dos problemas, visando:

I. Àconscientização da população arespeito da posse responsável de animais domésticos;
II. À prevenção, ao controle e àeliminação da morbidade, da mortalidade e dos sofrimentos

humanos decorrentes de zoonoses e dos acidentes causadospelosanimais;
llt. À redução dos incômodos ou prejuízos sociais ocasionados pela ação direta ouindireta

das populações animais;
IV. À prevenção, aredução e aeliminação dascausas de sofrimentos dosanimais;
V. À promoção dobem-estar animal e aocontrole de populações animais;

VI. À educação permanente dos profissionais que atuam no controle de zoonoses e na
promoção do bem-estar animal, deacordo com seusobjetivos e seucampo deatuação.

Parágrafo único.Constituem ações de controle de populações animais o controle da natalidade -
baseado em métodos de esterilização, a captura e apreensão de animais, além das atividades
educativas junto à população a respeito da posse responsável de animais domésticos.

Art 146. Os estabelecimentos que comercializam animais estão sujeitos a licença de
funcionamento e deverão enviar cópias dos registros gerais de todos animais comercializados,
nos termos desta Lei e de seu regulamento.

§ 1° Os estabelecimentos nomeados no caput deste artigo devem ser obrigatoriamente
credenciados junto ao órgão competente para efetuar o registro geral de animais.

§ 2° Os estabelecimentos credenciados deverão afixar em local visível ao público a tabela de
preços dos formulários e das carteiras de registro geral de animais.

§ 3* O registro geral de animais de que trata este artigo é de responsabilidade dos proprietários
dos estabelecimentos e será renovado periodicamente em conformidade com normas a serem
estabelecidas no regulamento desta Lei.

§ 4° A carteira de registro geral de animais deverá ficar de posse do proprietário e cada animal
residente no Distrito Federal deve possuir apenas um único número.

§ 5* O número de registro geral á exclusivo de cada animal e intransferível, mesmo apôs o óbito
do mesmo.

$ 6* Os formulário* e carteiras de registro geral de animais serio fornecidos ao*
estabelecimentos credenciados sob contratos de consignação, sendo pagos, ao órgão
competente no ato de entrega dos documentos dos registros efetuado*.

§ 7° Em caso de perda ou extravio da carteira de registro geral de animais, o estabelecimento
ou o proprietário deverá solicitar ao órgão competente a respectiva segunda via e pagá-la
integralmente.

§ 6a Os proprietários que comprovarem situação de desemprego por mais de três meses e os
proprietários que comprovarem renda inferior a dois salários mínimos, ao fazerem o registro de
seu animal estarão dispensados de efetuar o pagamento das taxas.

§ 9* O* animais, após o nascimento, deverão ser registrados por seus proprietários antes de
completarem seis meses de Idade.

§ 10° O Poder Público do Distrito Federal promoverá bienalmente ampla campanha junto à
população incentivando, divulgando e criando condições favoráveis para que os proprietários
procedam ao registro geral de seus animais, inclusive com isenção das taxas.

Art 147. O uso de veículos de tração animal em vias públicas fica subordinado ao disposto
nesta Lei, no seu regulamento e na legislação federal especifica, e seu proprietário fica obrigado
a cadastrar os animais usados no transporte de carga e recolhê-los aos currais e pastos
comunitários.
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Art 148. Os proprietários de animais são obrigados a:

I. Mantê-los detidos, limpos, aflimentados, imunizados e vermlfugados, de modo a nâo
oferecer riscos de acidentes eVoutransmissão de doenças a pessoas e outros animais;

II. Manterlimpoo ambienteou equipamento destinadoá criação dos mesmos;
III. Remover dos dejetos por eles deixados nas vias públicas;
IV. Responder petos danos que causem a terceiros.

Art 149. Qualquer edificação naqual sejamcriados, mantidos ou utilizados animais deverá ser
construída e mantida, observando-se:

I. A proteção contra agentes infecciosos;
II. A prevenção de acidentes e intoxicações;

III. A redução dos fatores de estresse aos homens e aos animais;
IV. A preservação do ambiente do entorno;
V. A garantiado bem-estar aos animais;
VI. As condições sanitárias adequadas que nôo causem riscos á saúde da população

humana.

Art 150. Os animais devem ser alojados em locais dotados de instalações que lhes Impeçam de
fugir, agredir pessoas e outrosanimaisou danificar bens de terceiros.

Art 151. A criação de animais em residências poderá acontecer desde que a espécie, raça,
porte ou quantidade nao acarrete riscos à saúde pública e não interfira no bem estar da
comunidade circunvizinha.

Art 152. Em qualquer Imóvel onde permaneça animal agressivo, deverá ser afixada placa
comunicando o fato seja na forma escrita, seja utilizando desenho padrão, com tamanho
compatível à leitura à distância e em local visível ao público.

Art 153. É proibido a qualquer pessoa praticar ato de abuso, maus-tratos, abater, ferir ou
mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos.
Parágrafo único. Inclui-se na proibição do presente artigo, a realização de experiência dotorcaa
ou cruel em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos
alternativos.

Art. 154. Nos casos de pesquisas cientificas em que o uso de animais é a única maneira de
alcançar os resultados desejados, não sendo pertinente o emprego de métodos alternativos à
sua utilização, observar-se-á o seguinte:

I. Os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada
experimento, ser tecnicamente justificadono protocolode pesquisa;

II. Os experimentos que causam dor ou desconforto devem prever analgesia ou anestesia
apropriada à espécie e ao tipode experimento sendode responsabilidade do pesquisador
evitar o sofrimento do animal em estudo, exceto quando o estudo da dor for o objetivo da
investigação;

III. Os animais só poderão ser submetidos às intervenções previstas nos protocolos de
pesquisa se, durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados
especiais;

IV. Ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a eutanásia seja o
único procedimento adequado a ser adotado, a morte dos animais deverá ser realizada

mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de forma
rápida, indoior e irreversível.

Art 155. É proibida a manutençãode animais nas vias e logradouros públicosou em locaisde
livre acesso ao público, nas seguintes condições:

I. Soltos;
II. Quando ameacem ou exponham as pessoas ao perigo;

III. Acompanhado de pessoa com idade e força física insuficiente para controlar os
movimentos do animal;

IV. Sem a utilização de coleira;
V. Cães ferozes sem estar devidamente amordaçados;

VI. Soltos nas rodovias e respectivas faixas de domínio;
VII. Sob a apücação de maus tratos;

VIII. Sem a devida de identificação;
IX. Em exercício de doma ou adestramento.

§ 1" É proibida a Dermartsncia d* qualquer animal em estabelecimento onde são fabricados,
manipulados ou armazenado* gêneros alimentício*.

§ 2* O ingresso e a pemtanência de animai* em prédios e conjuntos habitacionais serão
regulamentados pelos respectivos condomínio*.

§ 3" Exclui-sedas proibições deste artigo,nos termos dispostos nesta Lei e no seu regulamento,
o trânsito e manutenção de cães guia.

Art 156. Os animais encontrados nos logradouros públicos ou nos lugares acessíveis ao
público, nas condições referidas nos incisos de l a VIII do artigo anteriorserão apreendidose
removidos pelo órgão responsável pela apreensão de animais no Distrito Federal e poderão
sofrer as seguintes destinações:

I. Resgate - processo de liberaçãodo animal apreendido paraseu proprietário ou preposto,
mediante pagamento de multa e taxas estabelecidas no regulamento desta Lei;

II. Leilão em hasta pública - liberação mediante maior oferta;
III. Adoção - processo de liberação de animal apreendido, cujo dono não o resgatou em

tampo habM, para quem se dispor a assumir responsabilidade por este, mediante o
pagamento das taxas correspondentes;

IV. Doação- liberaçãode animal apreendido, cujo dono não o resgatou em tempo hábil,para
quem assumir responsabilidade por este, mediante a isenção de taxas;

V. Eutanásia - sacrifício de animal, utilizando-se técnicas preconizadas pela organização
mundial de saúde, sem provocar dor, pavor e sofrimento ao animal sacrificado.

$1* O animal reclamado só poderá ser devolvido ao respectivo proprietário, se estes
apresentarem provasde identificação e propriedade, pagamentoda multa aplicada, assim como
as despesas com transporte, a manutenção do animal, estadia, sem prejuízo de outras
penalidades cabíveis.

§ 2° O PoderPúblico do Distrito Federal não responderá por indenização de qualquerespécie,
no caso de dano ou óbito do animal vadio apreendido.
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Art 157. Será apreendido e passível de eutanásia, a critério da autoridade sanitária
competente, todo e qualquer animal:

I. Encontrado solto nas vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público;
II. Suspeito de raiva ou outra zoonose;

III. Submetido a maus tratos por seu proprietário ou preposto deste;
IV. Mantido em condições inadequadas de vida ou alojamento;
V. De comportamento agressivo e os mordedores viciosos, que coloquem em risco a

integridade física ou a vida do cidadão;
VI. Cuja criação ou uso sejam vedados pela presente Lei.

§ 1° Entende-se por animal mordedor vicioso, aquele cujas agressões sejam comprovadas
mediante dois oú mais boletins de ocorrência policial.

§ 2° Os animais apreendidos por força do disposto neste artigo somente poderão ser resgatados
após ser constatado peta autoridade sanitária competente que não mais subsistem as causas
que ensejaram sua apreensão.

Art 158. O adestramento de animais deve ser realizado somente em locais particulares e por
adestradores cadastrados no órgão competente do Distrito Federal, conforme o regulamento
desta Lei.

§ 1*É proibidaa práticade adestramento de animaisem vias e logradourospúblicos.

§ 2° Se a prática de adestramento em vias e logradouros públicos fizer parte de alguma exibição
cultural ou educativa, o evento deverá contar com prévia autorização do órgão competente.

$ 3a Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo evento
(pessoa física ou jurídica) deverá comprovar as condições de segurança e bem-estar para os
animais e apresentar documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável
pela área escolhida para a apresentação.

Art 159. No Distrito Federal são proibidos:

I. A criação, o uso, a guarda, a comercialização, a manutenção, o transporte e o abate de
espécime da fauna silvestre sem autorização da autoridade sanitária competente ou em
condições inadequadas;

II. O trânsito e a exposição de animais silvestres em logradouros, áreas públicas ou em
locais de livre acesso ao público, exceto em locais para esse fim autorizados.

Parágrafo único. Serão definidas no regulamento desta Lei as espécies isentas das proibiçõe*
previstas neste artigo, atendendo-se a legislação federal especifica.

Art. 160. É expressamente proibida a criação de suínos e abelhas na zona urbana do Distrito
Federal.

Art. 161. Em caso de morte do animal é dever do proprietário ou do veterinário responsável dar
baixa no registro geral de animais e providenciar a disposição adequada da carcaca/cadávar,
conforme disciplinado no regulamento desta Lei.

SUBSEÇÃO II

CONTROLE DE CÃES E GATOS

Art 162. Os proprietários de cães e gatos são obrigados a vaciná-los periodicamente contra a
raiva e outras zoonoses.

Parágrafo único. Será realizada anualmente campanha de vacinação anti-rábica, com aplicação
gratuita da vacina.

Art. 163. Todos os cães e gatos residentes no Distrito Federal deverão, obrigatoriamente, ser
registrados no órgão competente.

Art 164. Para o registro de cães e gatos serio necessários os seguintes documentos:

I. Formulário timbrado para registro, fornecido exclusivamente, pato órgão oompetente do
Distrito Federal, onde se fará constar

a) Número do registro geral de animais;
b) Data do registro;
c) Dados do animal: nome, sexo, raça, cor, data de nascimento;
d) Dados do proprietário: RG, CPF, endereço completo, telefone e assinatura;

II. Comprovante de vacinação contra a Raiva;
III. Comprovante de pagamento das taxas.

Art 165. É permitida a criação ou manutenção de no máximo 05 (cinco) espécimes canino**
felinos, no total, com idade superior a 120 (cento e vinte) dia* em cada reaidénda situada na
área urbana do Distrito Federal.

§ 1° Excepcionalmente será permitido em residência particular o alojamento e a manutenção de
cães e gatos em número superior a 05 (cinco), não ultrapassando o limite de 10 (dez), no total,
desde que o proprietário solicite, ao órgão competente uma licença especial.

§ 2° Para solicitar a licença de que trata o parágrafo anterior, os proprietários de animais
deverão fornecer ao órgão competente os números de registro geral de todos os animais,
comprovantes de vacinação contra Raiva, comprovantes de esterilização dos animais, e
descrição das condições de alojamento e manutenção dos mesmos.

§ 3o Os animais relacionados na licença fornecida peio órgão competente que ultrapassem o
limite de 05 (cinco) nunca poderão ser substituídos em caso de óbito, perda, doação ou
qualquer outro evento.

§ 4° Sob pena de cancelamento da licença, não poderão ser adquiridos novos cães ou gatos.

§ 5o A licença especial será válida pelo prazo de um ano e sua renovação deverá ser requerida
dentro dos 30 (trinta) dias anteriores á sua expiração.

Art. 166. A criação, o alojamento ou a manutenção de cães ou gatos em quantidade superior ao
estabelecido no regulamento desta Lei, caracteriza canil ou gatil de propriedade privada.

Art 167. Os canis e gatis de propriedade privada com fins comerciais ou que mantêm animais
em número superior ao determinado nesta Lei somente poderão funcionar depois de:

I. Efetuada a vistoria pela autoridade sanitária competente, em que serão examinadas as
condições de alojamento e manutenção dos animais;

II. Expedida a licença para funcionamento fornecida pelo órgão competente e renovada
anualmente, sem prejuízo de inspeção periódica.

Parágrafo único - A licença de que trata o inciso II deste artigo levará em conta a proporção
entre o número de animais e o espaço disponível para a criação, segundo critérios definido* na
regulamentação desta Lei.

Art 1M. O trânsito de cães e gatos nos logradouros públicos e em locais de livre acesso ao
público só será permitido, sem prejuízo das demais disposições desta Lei e de seu regulamento,
quando corttfdoe com cdeiras e guia* adequadas ao porte do animal.

§ 1a Cães de grande porte e de raças destinadas á guarda ou ao ataque usarão foánheiras
quando em trânsito por locais de livre acesso ao púbüoo.

§ 2' Os cães guies, acompanhando deficientes visuais, devem ter livre acesso a qualquer
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo.

§ 3a O deficiente visual portará documento fornecido por entidade especializada no
adestramento de cães guias habilitando o animal e seu usuário.

SUBSEÇÃO III

CONTROLE DEINSETOS, ROEDORES, ANIMAIS PEÇONHENTOS E SINANTRÓPICOS

Art. 169. Os condomínios dos edifícios residenciais e comerciais e os ocupantes das habitações
individuais devem adotar as medidas necessárias para a manutenção de suas propriedades
limpas e isentas de animais da fauna sinantrópica, não sendo permitido o fornecimento de
alimentos, bem como o acúmulo de lixo, de coleções líquidas, de materiais inservlveis ou outros
materiais que propiciem a instalação e proliferação de animais sinantrópicos.

Parágrafo único. É proibido o acúmulode lixo, de materiais inservlveis ou de outros materiais,
que propiciem a instalação e proliferação de animais sinantrópicos em áreas, em
estabelecimentos, em habitações e em terrenos públicos ou privados.

Art 170. Os estabelecimentos que estocam ou comercializam pneumáticos são obrigados a
mantê-los cobertos ou em área coberta e permanentemente isentos de coleções líquidas, de
forma a evitar a proliferação de animais sinantrópicos.

§ 1° Os estabelecimentos referidos no caput deste artigo ficam obrigados a dar destinação
ambientalmente adequada aos pneumáticos descartados no processo de substituição.

§ 2' Entende-se por destinação ambientalmente adequada aquela que visa a reutilização
produtiva dos pneumáticos após processo de transformação.

Art. 171. Será determinada a imediata retirada de quaisquer estabelecimentos, edificações ou
logradouros públicos de vasos ou recipientes que contenham ou retenham água em seu interior,
permitindo o uso, apenas, daqueles que contenham terra, areia ou qualquer outro material ou
artificio que não permita o acúmulo de água.

Art 172. Nas obras de construção civil é obrigatória a drenagem permanente de coleções
líquidas, originadas ou não pelas chuvas, de modo a impedira proliferaçãode insetos.

Art 173.Évedada a construção, nas zonas urbanas e rurais doDistrito Federal, de edificações
que permitam o alojamento e proliferação r1"- ' - da fauna sinantrópica.

Art 174.Éproibido manter edificações e terrenos uesabitados com vegetação, lixo, entulhos ou
água estagnada.

Art 175. Os proprietários de edificações e terrenos, habitados ou não, que estejam infestadas
por animais sinantrópicos devido a sua estrutura arquitetônica são obrigados a executar
reformas prediais, conforme instruções emanadas por autoridade sanitária competente.

Art 176. Os estabelecimentos cujas atividades, instalações ou equípi propiciem a
proliferaçãode animais sinantrópicos são obrigados a alterar, reformarou construir instalações
conforme disposto no regulamento desta Lei e instruções da autoridade sanitária oornpetera*.

Art 177. As ações de prevenção e controle de vetores, roedores urbano», animais peçonhentos
e sinantrópicos, serão objeto de planejamento e programação, observando-se critérios
epidemiológicos, através de ações integradas entre a vigilância sanitária, vigilância
epidemiológica, zoonoses, saneamento, meio ambiente, saúde do trabalhador e comunicação
social, observado o disposto nesta Lei, em seu regulamento e legislação federal especifica.

Art. 178. As ações de prevenção a acidentes e proliferaçãodos animais peçonhentos, a critério
da autoridade sanitária competente, serão de responsabilidade do empregador ou morador no
âmbito de sua propriedade, estabelecimento ou moradia, observados rigorosamente a proteção
do meio ambiente, a saúde do trabalhador e da coletividade.

Art. 179. A autoridade sanitáriacompetentedeterminará as medidasnecessárias para proteger
a população contra os vetores, roedores, animais peçonhentos e outros animais que possam ser
considerados agentes diretos ou indiretos na propagação de enfermidades ou interferirno bem-
estar da comunidade.

Parágrafo único. Acomunidade é co-responsável nas ações de prevenção e controle de vetores,
de roedores, de animais peçonhentos e de outros animais sinantrópicos, observado o disposto
nesta Lei e no seu regulamento.

Art. 180. A implementação do controle de pragas e doenças vegetais nas áreas urbanas do
Distrito Federal é de responsabilidade, nas áreas públicas, do Poder Público, e nas áreas
particulares, de seus proprietários ou ocupantes por meio da contratação de empresas
especializadas, sujeitas á fiscalização pelo órgão competente.

SEÇÃO IV

CALAMIDADES E SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA

Art. 181. O Poder Público do Distrito Federal veiculará regularmente nos principais meios de
comunicação de massa, os índices mais baixo e mais alto da umidade relativa do ar, assim
como o fndice pluviométrico acumulado no ano em curso, ocorridono DistritoFederal.
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§ 1« Considera-se seca a verificação de 15 (quinze) dias consecutivos, ou mais, sem
precipitações, ou com uma queda deaté 30% (trinta porcento) da média deprecipitações para a
época e local.

§2° Sempre que o índice diário mais baixo da umidade reletiva do arfor igual ou inferior a20%
(vinte porcento) serão divulgados, através dos meios de comunicação mais acessíveis á
população urbana e rural, alertas sobre asmedidas preventivas a serem adotadas com criança»,
Idosos, portadoras de doenças renais, respiratórias, vasculares, cardíacas e outras doenças
provocadas pele baixa umidade do ar, bem como com poputações residentes em locais ainda
não provido* de redesde éguapotável e esgoto» domlcrüaree.

§ 3° Serão divulgados osprocedimentos a serem adotados pelos postos desaúde e hospitais,
visando o rápido atendimento dos casos dedesidratação, dealterações bruscas de pressão, de
afecções renais, de doenças respiratórias, cardiovasculares e outras relacionadas à baixa
umidade do ar.

§ 4o As atividades de educação física em estabelecimentos de ensino e quaisquer outras
atividades escolares ou profissionais que demandarem esforço físico, estando sujeitas aos
efeitos nocivos decorrentes da baixa umidade do ar, deverão ser restringidas.

Art 182.Quando houver interrupção do fornecimento de águanos locais de trabalho, devido a
racionamento ou insuficiência de reservas locais, sem previsão de resolução imediata do
problema, os trabalhadores serão dispensados de suas atividades até que se normalize a
situação.

Art. 183. Na ocorrência de casosde agravos a saúde, decorrentes de calamidades públicas ou
situações de emergência, para o controle de epidemias e realização de outras ações
devidamente articuladas pelos' órgãos competentes, serão utilizados recursos médicos e
hospitalares, públicos e privados, existentes nas áreas afetadas, e indicadas pelas autoridades
sanitáriascompetentesmedidasde saúde e saneamentocabíveis.

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo deverão serempregados, de imediato,
todos os recursos sanitários disponíveis com o objetivo de prevenir doenças transmissíveis,
interromper a eclosão de epidemias e acudir os casos de agravo è saúde da população em
geral.

CAPITULO II

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 184. Para efeito desta Lei entende-se como vigilância sanitária o conjunto de ações
capazes deidentificar, prevenir, diminuir ou eliminar riscos á saúde e deintervir nos problemas
sanitários decorrentes dos processos de produção, circulação, comercialização e consumo de
produtos, serviços e bens que se relacionem direta ou indiretamente com a saúde, incluídos os
processos e ambientes de trabalho.

§ 1o Os produtos citados no caput deste artigo abrangem alimentos, drogas, medicamentos,
saneantes domissanitários, insumos farmacêuticos, correlatos de medicamentos, produtos
dietéticos, produtos de higiene, perfumes, cosméticos, substâncias tóxicas, bebidas, águas
minerais, águas naturais de fonte e outros para consumo e demais produtos de interesse da
saúde.

| 2° Os serviços citados no caput deste artigo referem-se aos que desenvolvem atividades
relacionadas a bens, produtos e serviços de interesse da saúde e aos que realizam atividades
de promoção,proteção e recuperação da saúde.

§ 3o Os bens citados no caput deste artigo referem-se aos estabelecimentos demodo geral e
abrangem prédios, equipamentos, veículos, instrumentos, máquinas, utensílios, móveis,
materiais, locais e instalações relacionados com os processos de produção e de prestação de
serviços de interesse da saúde.

S A' Osprocestos referidos nocaput desteartigo dizem respeito á organização dosprocessos
de trabalho empregado» na produção, extração, obtenção, fabricação, industrialização,
prescrição, preparo, transformação, beneficiamento, acondicionamento, conservação,
eliminação, tratamento de residuos, destino final de residuos, depósito, comercialização ou
venda, fornecimento, embalagem, reembalagem e outros pertinentes, relacionados aos bens,
produtos e serviços de interesse da saúde.

Art. 185. As ações referidas no caput do artigo abrangem o controle sanitário de bens, de
produtos, de serviços e de processos e ambientes de trabalho.

§ 1° Entendem-se por controle sanitário as ações realizadas por meio deautoridades sanitárias
competentes, no exercido do poder de policia administrativa, para garantir a qualidade dos
produtos e serviços e as condições de funcionamento dosestabelecimentos de interesse, direto
ou indireto, da saúde,bemcomo os processos e os ambiente de trabalho, envolvendo:

I. A inspeção;
II. A fiscalização;

III. As lavraturas de autos e de termos;
IV. A aplicação de penalidades.

§ 2°As lavraturas de autos e termos decorrentes do exercício do controle sanitário são de
competência exclusiva das autoridades sanitárias integrantes da Carreira de Fiscalização de
Atividades Urbanas do Distrito Federal.

§ 3o A implementação de medidas e ações de controle sanitário deverá ser precedida de
investigação e avaliação, salvo nas situações de risco iminente oudano constatado ã saúde, à
vida ou â qualidade de vida.

Art. 186. O Poder Públicodo Distrito Federal, por meio dos órgãos competentes, deve atuar no
sentido de cumprir os seguintes objetivos:

I. Estabelecer, em caráter supletivo ao nível federal, conceitos, normas, critérios e
parâmetros para a área de vigilânciasanitária;

II. Realizar inspeção e fiscalização sanitária da produção, transporte, armazenamento e
distribuição de produtos, da prestaçãode serviços e de estabelecimentos de saúde ou de
interesse da saúde;

III. Fazer cumprir padrões de identidade e qualidade de produtos, serviços, processos e
ambiente de trabalho;

IV. Promover ações de controle de padrão de identidade e qualidade de produtos e serviços
de saúde ou de interesse da saúde;

V. Conceder alvará a licença de funcionamento para estabelecimentos de 6aúde ou de
interesse da saúde;

VI. Realizar análise fiscal de produtos de interesse da saúde, com vista á liberação de sua
produção, distribuição e comercialização;

VII. Controlar riscos e agravos decorrentes do consumo de produtos e substâncias
prejudiciais à saúde;

VIII. Participar da execução e do controle das ações sobre meio ambiente, nos aspectos que
visem à proteção da saúde a qualidade de vida;

IX. Coordenar o sistema de informação e avaliação de vigilância sanitária, estabelecendo
fluxo de informações de interesse da vigilância sanitária e elaboração e análise
permanente de seus indicadorss;

X. Desenvolver e acompanhar programa de educação permanente para os trabalhadores da
vigilância sanitária;

XI. Fomentar estudos e pesquisas na área da vigilância sanitária;
XII. Promover eventos de Intercâmbio e articulação na área de conhecimentos da vigilância

sanitária;
XIII. Controlar, fiscalizar e inspecionar

a) Os produtos, serviços, bens e processos de trabalho, sujeitos ao regime de
vigilância sanitária;

b) O transporte interno, o armazenamento, a comercialização, a utilização, bem como
a destinação de sobras e rejeitos de produtos, em especial os produtos tóxicos;

c) Os produtos destinados a uso em campanhas de saúde pública.
XIV. Divulgar, anualmente, no Diário Oficial do Distrito Federal, a relação de substâncias

tóxicas, bem como promover divulgação sistemática de cada novo produto cadastrado ou
que tiver seu cadastro cancelado, neste caso informando o motivo;

XV. Manter instalações especiais para armazenamento e equipamento destinado à destruição
de restos de amostras e produtos apreendidos em decorrência da ação fiscal;

XVI. Promover a participação do consumidor e do usuário nas ações de educação popular em
saúde e vigilância sanitária;

XVII. Difundir informações deinteresse dasaúde do consumidor, para osdiferentes segmentos
da sociedade;

XVIII. Outrasações e atividades afins,de interesse dasaúde.

§ 1o Oórgão sanitário referido no caput deste artigo integra o Subsistema de Vigilância da
Saúde doSistema Único deSaúde do Distrito Federal, conforme estabelecido noart. 4 desta
Lei.

s 2°Para efetivar osobjetivos nomeados nos incisos deIa XVIII deste artigo, o órgão sanitário
do Distrito Federal baseará a sua atuação no conhecimento interdisciplinar, no estreito
entrosamento entre as equipes detrabalho que aluam no campo da vigilância dasaúde e na
ação intereetorial implementada por equipes multiprofissionais.

SEÇÃO II

ESTABELECIMENTOS EPRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE

SUBSEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 187. Para efeito desta Lei consideram-se como de interesse da saúde, estando sujeitos á
vigilância e controle sanitários:

I Os estabelecimentos que produzem, beneficiam, manipulam, fracionam, embalam,
reembalam, acondicionam, conservam, armazenam, transportam, distribuem, importam,
exportam, vendem ou dispensam alimentos, bebidas, matérias-primas alimentares,
produtos dietéticos, aditivos, coadjuvantes ou equipamentos destinados aocontato com
alimentos; . . .

II Os estabelecimentos que produzem, beneficiam, manipulam, fracionam, embalam,
reembalam, acondicionam, conservam, armazenam, transportam, distribuem, importam,
exportam, vendem ou dispensam medicamentos, drogas, imunobiológicos, plantas
medicinais, insumos farmacêuticos, correlatos ou equipamentos destinados ao contato
com medicamentos;

III Os estabelecimentos de água mineral e de água natural de fonte;
IV Os alimentos e bebidas, produtos dietéticos, medicamentos, drogas, maténas pnmas,

insumos, conelatos, sangue e hemocomponentes e equipamentos que por
comercialização, uso, consumo ouaplicação possam causar dano á saúde;

V Os estabelecimentos e serviços que produzem, beneficiam, manipulam, fracionam,
embalam, reembalam, acondicionam. conservam, armazenam, transportam, distribuem,
importam, exportam, vendem, dispensam ou lidam de qualquer forma com produtos e
substâncias tóxicas; .

VI. Os estabelecimentos que prestamserviços, que industrializam, utilizam e comercializam
produtosveterinários;

VII. Os hotéis, motéis, pousadas, estabelecimentosde hospedagem de qualquer natureza e
congêneres:

VIII. Asescolas, creches, matemais, estabelecimentos de ensinoem gerale congêneres,
IX. Os estabelecimentos de lazer e de diversão;
X. As academias, ginásioe outros estabelecimentos de esporte;

XI. As piscinas, academias denatação, parques aquáticos, saunas e congêneres;
XII. Os institutos e salões de beleza, barbearias, estabelecimentos de estética e cosmética e

congêneres;
XIII. Os estabelecimentosque prestam serviçosde lavanderia e congêneres;
XIV. Os estabelecimentos de amparo à velhice;
XV. Os estabelecimentos que prestam serviços funerários;

XVI. Outros produtos, serviços e estabelecimentos cujas atividades sejam de interesse da
saúde.

Art.188. Os estabelecimentos de que trata este capitulo são responsáveis pelamanutenção dos
padrões deidentidade, quelidade e segurança, bem como pelo cumprimento dos Procedimentos
de Boas Práticas de Produção, Comercialização ou de Prestação de Serviços, conforme
disposições destaLei, de seu regulamento e da legislação federal especifica.

§ 1' Entende-se por Boas Práticas de Produção, Comercialização oude Prestação deServiço»
a norma que estabelece os procedimentos necessários a que se alcance um determinado
padrão deidentidade e qualidade de um produto ou serviço deinteresse dasaúde, cuja eficácia
e efetividade devemser avaliadasatravés da inspeção,fiscalização e Investigação sanitárias.

§ 2"Osestabelecimentos, sempre quesolicitado pela autoridade sanitária, deverão apresentar o
fluxograma de produção e as Normas de Boas Práticas de Produção e Prestação de Serviços
referentes ás atividades desenvolvidas.

§ 3* Dever* serassegurado ao trabalhador oacesso àsNormas deBoas Práticas deProdução
s Prestação de Serviços.
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Art 189.Todos estabelecimentos deverãoatender ao disposto neste artigo sem prejuízo das
exigências já especificadas emoutros artigos desta Lei, no seu regulamento e na legislação
federal especifica:

I. Manter-se em perfeitas condições de higiene e de limpeza, de modoa nâo possibilitar a
existência de focos de insalubridade em seu ambiente interno e externo e ser objeto de
desratização, desinsetízação e pinturas periódicas.

II. Possuir instalações sanitárias dotadas de paredes impermeabilizadas, água corrente,
vasos sanitários, piae sabão, toalhas,papelhigiênico e lixeiras e as instalações serSode
fácil acesso, adequadas para deficientes físicos, separadas por sexo e em número
suficiente ao conjunto de trabalhadores.

III. Possuir dimensões condizentes como volume de produção e serviço, de maneira que
permitam umfluxo unidirecional, comdisposiçãoadequada dos equipamentos.

IV. Possuir dimensões mínimas das dependências e as características físicas e funcionais
dos estabelecimentos de acordo com a atividade desenvolvida.

V. Manteras condiçõesambientais de ventilação, iluminação, temperaturae umidade,ainda
que artificialmente supridos, garantindo a salubridade do trabalho e o conforto para os
trabalhadores;

VI. Manter sanitários para sua clientela, observadas às regras de limpeza, higiene e
segurançados acessóriosaos usuários, bem como às necessidades das pessoas com
deficiência física;

VII. Manter suas áreas adjacentes em perfeitas condições de higiene e de funcionamento,
comvistasà proteçãopermanentecontraanimaissinantrópicos;

VIII. Possuir áreas destinadas ao armazenamento, acondidonamento e ao depósito de
produtos, matérias - primas e materiais adequadas ao volume de produção e ou
comercialização do estabelecimento, a critério da autoridade sanitária competente;

IX. Manter a luminos:Jade e a ventilação suficientes à manutenção da qualidade do ambiente
e produtos, matérias-primas e materiais armazenados;

X. Manter produtos, matérias-primas e materiais armazenados ou depositados de modo a
permitir a circulação de ar e a investigação e controle sobre roedores e animais
sinantrópicos;

XI. Armazenar os alimentos, produtos e matérias-primas perecíveis e, ainda, aqueles que por
características especificas estejam sujeitos a maiores alterações em decorrência de
condições inadequadas de temperatura, luminosidade, aeração e umidade, de acordo
com especificações do produto ou orientação da autoridade sanitária competente;

XII. Observar os padrões específicos de registro, conservação, embalagem, rotulagem e
prazo de validade dos produtos expostos á venda, armazenados ou entregues ao
consumo;

XIII. Usar somente produtos registrados pelo órgão competente; .
XIV. Manter instalações e equipamentos em condições de conservar os padrões de

identidade e qualidade dos produtos e serviços e de preservar a saúde dos
trabalhadores e de terceiros;

XV. Manter os equipamentos de transporte de produtos em perfeito estado de conservação,
higiene e segurança, segundo os graus de risco envolvidos;

XVI. Manter pessoal qualificado e em número suficiente para o manuseio, o armazenamento e
o transporte corretos do produto e para o atendimento adequado ao usuário do serviço ou
do produto;

XVII. Fornecer a seus funcionários equipamentos de proteção individual e treinamento
adequado, de acordo com o produto a ser manuseado, transportado e disposto ou com o
serviço a ser prestado;

XVIII. Apresentar plano de controle de qualidade das etapas e dos processos de produção e os
padrões de identidade dos produtos e dos serviços;

XIX. Fornecer ao usuário do serviço e do produto as informações necessárias para sua
utilização adequada e para a preservação de sua saúde;

XX. Realizar de treinamento de pessoal, como também executar aquele que for exigido pela
autoridade sanitária.

Parágrafo único. A autoridade sanitária, no exercício das ações de controle sanitário, poderá
exigir exame clínico ou laboratorial dos trabalhadores e a apresentação da documentação
pertinente á atividade desenvolvida em estabelecimento sujeito ao controle sanitário, bem como
impor sanções cabíveis sempre que verificar irregularidades no cumprimento do disposto nesta
Lei.

Art. 190. As autoridades sanitárias podem realizar análises fiscais de rotina dos produtos cujo
fabrico, beneficiamento ou industrialização e comercialização estejam sujeitos à vigilância e
controle sanitários, no sentido de verificar sua conformidade com os padrões de qualidade
vigentes.

Parágrafo único. As análises fiscais de rotina obedecerão esta Lei, seu regulamento e a
legislação federal especifica.

Art 191. Na execução das ações de vigilância e controle sanitários dos produtos de interesse
da saúde deverão ser observados os seguintes aspectos:

I. As contaminações microbiológicas, químicas ou radioativas;
II. Os limites de contaminação biológica;
III. As medidas higiênico-sanitárias relativas ás diversas fases do processamento;
IV. A contaminação por poluição atmosférica ou da água;
V. A exposição à radiação ionizante;

VI. Os procedimentos de conservação;
VII. A especificação na rotulagem;

VIII. As normas de embalagens e apresentação dos produtos;
IX. Asnormas sobreconstruções e instalações; ^
X. O padrão de identidade.

Art 192. Os produtos de Interesse da saúde que se encontramem trânsito ou depositados em
armazéns e empresas transportadoras, distribuidores ou representantes ficam sujeitos ao
controle da autoridade sanitária, que poderá exigirqualquer documento relativo aos mesmos,
bem como proceder à inspeção e colheita de amostras.

§ 1oO transportede produtos e subprodutosdeverá ser adequado,preservandoa integridade e
qualidade dos mesmos.

§ 2°Os veículos deverãoatenderás condições técnicas especificas necessáriasà segurançada
coletividade e a conservação do tipo de produto transportado.

Art.193. É proibido qualquer procedimento de manipulação, beneficiamento ou fabrico de
produtos que concorram para adulteração, falsificação, fraude ou perda de qualidade dos
produtos.

Art 194. Será prestado serviço de recebimento de denúncias por meio telefônico, ligado ao
órgão sanitário do Distrito Federal.

§ 1*Os estabelecimentos de interesse da saúde ficamobrigadosa expor, para conhecimentode
seus consumidores, o númerodo serviçotelefônico de que tratao caputdeste artigo.

§ 2o Adivulgação do número de telefone de quetratao caputdeste artigo será feita de forma a
permitir fácil e imediata verificação pelo consumidor.

SUBSEÇÃO II

ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOSE CONGÊNERES

Art 195. Todo estabelecimento que fabricar, manipular, beneficiar, depositar, embalar,
reembalar, extrair, transformar, fracionar, importar, exportar, transportar, distribuir e
comercializaralimentosestá sujeito ao disposto nesta Lei, no seu regulamento e em legislação
federal especifica.

Art 196. Para atestar as condições de funcionamento do estabelecimento de produtos
alimentícios e congêneres, a autoridade sanitária observará os aspectos referentes às boas
práticas, condições ambientais, saneamento, instalações, pessoal, equipamentos, utensílios,
procedimentos,processamento, armazenagem, transporte, exposição à venda, comercializaçôo,
reaistro e meios capazes de permitir o controle dos riscos à saúde do trabalhador.

Art 197. Os estabelecimentos que desenvolvem pesquisas com organismos geneticamente
modificados deverão apresentar relatório de suas atividades, anualmente, aos órgãos
competentes do Distrito Federal.

Parágrafo único. O órgão sanitário do Distrito Federal atuará:

I. Na expedição de licença para funcionamento de estabelecimentos relacionados a
organismos geneticamente modificados,destinados á alimentação humana e de animais;

I. Na emissão de autorização para entrada no Distrito Federal de qualquer produto
contendo organismos geneticamente modificados;
No monitoramento e fiscalização de todas etapas de desenvolvimento de atividades e
projetos relacionados a organismos geneticamente modificados, destinados à
alimentação humana e de animais;
Na manutenção de banco de dados com cadastros e informações atualizadas acerca dos
estabelecimentos, atividades e produtos relacionados a organismos geneticamente
modificados.

III.

IV.

Art 198. Os produtos alimentícios e congêneres contendo organismos geneticamente
modificados, destinados à alimentação humana e de animais, terão obrigatoriamente de
registrar em seus rótulos e embalagens, o rótulo deverá apresentar uma das seguintes
expressões: "(tipo do produto) geneticamente modificado" ou "contém (tipo de ingrediente)
geneticamente modificado".

§ 1*As Informações do rótulodeverão estar em língua portuguesa, com caracteres de tamanho
e formato que as tomem ostensivas e de fácil visualização.

§ 2" O Poder Público do Distrito Federal desenvolverá campanhas educativas nos meios de
comunicação de massa, visando esclarecer á população sobre os produtos geneticamente
modificados e os possíveis efeitos que os mesmos podem ter na saúde e no meio ambiente.

Art 199. Todo o produto destinado ao consumo humano comercializado ou produzido no
Distrito Federal está sujeito ao controle sanitário, respeitando os termos desta Lei, seu
regulamento e a legislação federal vigente.

Art. 200. Os equipamentos, utensílios e outros materiais que entram em contato com alimentos
empregados no fabrico, trituração, manipulação, acondidonamento, transporte, conservação,
exposição à venda dos alimentos devem ser de material adequado, que assegure sua perfeita
higienizacão e funcionamento, de forma a não acarretar risco à saúde do consumidor.

Art. 201. É obrigatória a existência de equipamentos de refrigeração e ou congelamento, com
capacidade proporcional ao volume de alimentos a ser conservado, nos estabelecimentos em
que se fabriquem, manipulem, beneficiem, depositem, distribuam, comercializam, embalem ou
reembalem, extraiam, transformem, fracir iem, transportem alimentos perecíveis ou
atteráveis.

Parágrafo único. Os equipamentos devem estar em perfeitas condições de funcionarnento e
possuir dispositivo para o controle dos parâmetros de conservação, conformedisciplinado no
regulamento desta Leie em legislação federal especifica.
Art. 202. A temperatura e ou outras condições especiais recomendadas peio taüncanie ou
produtor de alimentos in natura deverão ser rigorosamente respeitadas pelos estabelecimentos
seja para efeito de armazenamento, transporte ou exposição à venda.

Art 203. Os estabelecimentos industriais, comerciais ou prestadores de serviços na área de
alimentos devem adotar medidas preventivas para garantir a segurança e a qualidade dos
alimentos em todas as etapas que compõem a cadeia alimentar.

Art 204. Na Inspeção sanitária do transporte, comercialização e armazenamento de alimentos
serão observadas as especificações estabelecidas nesta Lei, no seu regulamento e na
legislação federal especifica, sem prejuízo daquelas indicadas pelo próprio produtor ou
fabricante, no que se refere ao padrão de identidade e qualidade e ao modo de conservação do
produto.

Art 205. Os estabelecimentos industriais, comerciais ou prestadores de serviços na área de
alimentos devem estar isolados e Independentes de residência, de compartimentos destinados a
repouso, de sanitários e protegidos contra fontes poluentes e focos de insalubridade.

Art 206. Os estabelecimentos industriaisde processamento de produtosalimentíciosde origem
vegetal e animalsomente poderão funcionar na formadesta Leie seu regulamento, e legislação
federal pertinente.

§ 1° O controle sanitário dos estabelecimentos industriais de processamento de produtos
alimentícios de origem vegetal e animal abrange:

I. Os estabelecimentos industriais especializados, que situem em áreas urbanas ou rurais;
II. As propriedades rurais com instalações adequadas para o abate de animais e seu

preparo ou industrialização, sob qualquer forma, para o consumo;
III. Os entrepostos de recebimento de distribuição e de produtos alimentícios de origem

vegetai e animal;
IV. As usinas de benefioiamanto de produtos alimentícios de origem vegetal e animal
V. Os postos de recebimento e as propriedades rurais com instalações adequadas para a

manipulação, industrializaçãode produtos alimentíciosda origem vegetal e animal;
VI. Osapiários.

§ 2° Os estabelecimentos nomeados no caput deste artigo devem dispor de responsável técnico
legalmente habilitado.

§ 3° Nos estabelecimentos industriais de pequeno porte e de produção artesanal a presença de
responsável técnico será dispensada, sem prejuízo da observância das boas práticas de
produção e de comercialização.
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§ 4° Os estabelecimentos de que trata o caput deste artigo deverão manter livro especial de
registro de entrada e salda, constando obrigatoriamente à natureza e procedências dos
produtos e matérias-primas.

Art. 207. O estabelecimento que realiza abate de animais para fins de consumo humano ou
animal está sujeito ao controle sanitário, observados os dispositivos desta Lei, de seu
regulamento e da legislação federal especifica.

Art. 208. Os estabelecimentos referidos no artigo anterior deverão possuir inspeção veterinária
permanente, a cargo de responsável técnico legalmente habilitado.

Art. 209. O abate de animais será feito mediante solicitação do respectivo proprietário ou de
preposto autorizado, em formulário próprio do abatedouro, mediante comprovação de
propriedade do animal, e deverá ser realizado de modo a não provocar ao animal estado de
ansiedade angústia e dor.

§ 1° O abate de qualquer animal será feito por pessoal especializado, em cada abatedouro,
mediante o pagamento antecipado da taxa de abate.

§ 2*Nenhum animalserá abatido sem que tenha sido previamente inspecionadoe liberado pela
autoridade sanitária competente, mediante fornecimento de laudo sanitário.

Art. 210. É obrigatório em todos estabelecimentos de abate de animaisestabelecidos no Distrito
Federal o emprego de métodos científicos de insensibüizaçao, aplicados antas da sangria por
instrumento de percussão mecânica, por choque elétrico ou eletronarcota ou por outros
métodos modernos que impeçam o abate cruel de qualquer tipo de animal destinado ao
consumo.

§ 1° É vedado usar-seda marreta e da picadado bulboou choupa,bem como ferir ou mutuaros
animais antes da insensibüizaçao.

§ 2° Nos casos em que se utilize tanque de escaldagem, a velocidade do trilho aéreo será
regulada de forma a impedira queda de animais ainda vivos nos recipientes.

Art. 211. É vedado o abate de fêmeas com mais de dois terços do tempo normal de gestação
completado ou que tenham tido partorecente, ou ainda de animais caqueticos ou que padeçam
de qualquer enfermidade que tome a carne imprópria para o consumo.

Art. 212. Ê vedado o abate de qualquer animal que nâo tenha permanecido peto menos vinte e
quatro horas em descanso em dependências adequadas do estabelecimento abatedor.

§ 1oO período de repouso poderá ser reduzido quando o tempo de viagem até o localde abate
não for superior a duas horas e os animais forem procedentes de campos, mercados ou feiras
sob controle sanitário.

§ 2° O repouso, em qualquer circunstância, não será inferiora oito horas.

§ 3° Duranteo períodode repouso, somente será ministradaágua ao animal.

Art 213. Os estabelecimentos de abate de animais deverão possuir corredores adequados à
espécie de animal a que se destina para facilitar seu deslocamento sem provocar ferimentos ou
contusões.

Parágrafo único. O animal que cair no corredor de abate será insensibilizado no local onde
tombou, antes de ser levado para o boxe.

Art. 214. Os animais que estiverem aguardando o abate não poderão ser alvo de maus tratos,
provocações ou outras formas de fatsa diversão pública, nem submetidos a qualquer condição
que provoque estresse ou sofrimento físico ou psíquico.

Art 215. Os estabelecimentos de abate de animais possuirão boxes adequados ao
equipamento e ao método adotados no abate e conterãoapenas um animal porvez, porboxe.

§ 1*O fechamento da comportado boxe somente será efetuado após a entrada total do animal
no compartimento. para impedir que a comporta venha a atingir ou ferir parte do corpo do
animal.

§ 2° O choque elétrico paramoveros animais no corredor de abate terá a menor cargapossível
e será usado com o máximo critério, e não será aplicado, em qualquer circunstância, em partes
sensíveis do animal como mucosa, vutva, ânus, nariz ou olhos.

Art 216. Nos «stabelecimentos de abate de animais não será permitida a presença de menores
de idade no local do abate ou de pessoas estranhas ao serviço, salvo funcionários autorizados,
representantes de órgãos governamentais e membros de associações protetoras de animais,
mediante autorização do órgão competente do Distrito Federal, desde que devidamente
uniformizados.

Art 217. Os alimentos processados em cozinhas industriais devem atender ao padrão de
identidade e qualidade especificado nesta Lei, no seu regulamento e na legislação federal
especifica.

Parágrafo único. Entende-se como cozinha industrial o estabelecimento comercial ou hospitalar
que sirva refeições a uma clientela especffica ou forneça acima de trezentas refeições por dia.

Art 218. As cozinhas industriais hospitalares devem possuir área especifica para a cozinha
dietética.

Parágrafo único.Cozinha dietética é o local destinado à produção das dietas especiais.

Art. 219. A remoção de gases, vapores, fumaça ou de quaisquer outros resíduos resultantes do
processo industrial deve observar esta Lei, seu regulamento e demais legislação pertinentes à
preservação do ambiente e ao bem-estar de população.

Parágrafo único. O processo de remoção não deve poluiro ambiente ou causar transtornos è
vizinhança.

Art 220. Os estabelecimentos alimentícios onde houver consumação no local deverão dispor da
sanitários, nas condições definidas no Código de Edificações do Distrito Federal e no
regulamento desta Lei.

Art 221. Nos estabelecimentos onde haja auto-serviço devem atender às condições sanitárias e
de funcionamento previstas no regulamento desta Lei e na legislação federal pertinente.

Art 222. Fica assegurado a qualquer consumidor, quando da aquisição de alimento em
restaurante, bares, hotéis, lanchonetes e similares, o acesso visual às Instalações de manuseio

e preparo do produto, para fins de verificação das condições de higiene do lugar e qualidade do
material utilizado.

§1*0 acesso que trato o caput des&e artigo deverá se dar através de janelas, portas de vidros
transparentes, sistemas de vídeo ou outras formas aprovadas pelo órgão sanitário do Distrito
Federal, que possibilite ao consumidor verificar através da visualização a manipulação de
alimento e as condições de higiene do lugar e a qualidade do material utilizado.

§ 2* Verificada a falta de condições de higiene do lugar, bem como a desqualificaçâo dos
produtos utilizados, fica facultado ao usuário do serviço o direito de suspender o pedido, sem
qualquer ônus, podendo comunicar o fato ao órgão sanitário do Distrito Federal.

§ 3* Poderá ainda o usuário, de imediato, registrar ocorrência na Delegacia de Defesa dos
Direitos do Consumidor ou na Delegacia de Policia da área.

§ 5* O usuário poderá acompanhar-se de testemunhas quando registrar ocorrência sobre as
condições das instalações referidas.

Art 223. O comércio exercido por ambulantes, traillers e quiosques ou no âmbito de feiras, que
visa a explorar o ramo de alimentos, deve atender o disposto nesta Lei e em seu regulamento,
no que se refere aos critérios de funcionamento, produção, armazenamento, transporte,
conservação e comercialização.

Art 224. Os traillers, quiosques e similares que comercializem cerveja devem possuir
dependências sanitárias para atendimento ao público consumidor.

Art. 225. São vedados o preparo e a comercialização de refeições nos bares e similares.

Art. 226. É proibido fabricar, vender, expor â venda, depositar para a venda ou de qualquer
forma entregar ao consumo alimentos corrompidos, adulterados, falsificados, alterados ou
avariados.

Art. 227. É impróprio parauso e consumo:

I. O produto cujo prazo de validade esteja expirado;
II. O produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, falsificado, corrompido, fraudado e

nocivo á vida ou à saúde, e ainda aquele em desacordo com as normas
regulamentadores de fabricação, distribuição, apresentação e armazenamento;

III. Os produtos que por qualquer motivo se revelam inadequados ao fim a que se destinam.

Art 228. Os trabalhadores que atuam em qualquer etapa da cadeia alimentar devem usar
vestuário adequado e outros acessórios necessários ao desenvolvimento dessas atividades,
além de manter rigoroso asseio individual.

§ 1" Por cadeia alimentar entende-se o conjunto de atividades relacionadas à produção,
beneficiamento, armazenamento, transporte, industrialização, embalagem, reembalagem,
comercialização, utilização e consumo de alimentos, considerando suas interações com o meio
ambiente, o homem e o seu contexto sócio-econômico.

§ 2o Somente devem ter acesso â área de manipulação os trabalhadores envolvidos no
processo de produção, devidamente paramentados e apósrigoroso asseioindividual.

§ 3oOs trabalhadores que exerçam atividade de manipulação de alimentos não poderão ser
desviados para prestação de outros serviços.

Art. 229. Todo trabalhador deve ser submetido a exames médicos admissíonais, periódicos e
demissionais.

Parágrafo único. A autoridade sanitária poderá exigir dos responsáveis por estabelecimentos
comerciais, industriais e de prestação de serviços na área de alimentos à realização de exames
médicos e laboratoriaisadicionais para os trabalhadores, e ainda exigir o seu afastamento em
situações nas quais sejam constatados riscos à sua saúde e/ou do consumidor.

SUBSEÇÃO III

ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS FARMACÊUTICOSE CORRELATOS

Art 230. Ficam sujeitos ás normas instituídas nesta Lei, no seu regulamento e em legislação
federal especifica os estabelecimentos que atuam em atividades de extração, produção,
fabricação, manipulação, purificação, fracionamento, embalagem, representação, importação,
exportação, armazenamento, comercialização, distribuição e expedição de insumos e produtos
farmacêuticos e correlatos.
Art 231. A licença para funcionamento dos estabelecimentos tratados nesta subseção será
expedida pelo órgão sanitário competente do Distrito Federal e dependerá do atendimentodos
seguintes preceitos:

I. Quando um só estabelecimento industrializar ou comercializar produtos de natureza ou
finalidade diferentes, será obrigatória a existência de instalações separadas, para a
fabricação e o acondidonamentodos materiais,substânciase produtosacabados;

II. Aprovação prévia pelos órgãos competentes do Distrito Federal dos projetos e das
plantas de edificações, após verificação de todos os requisitos exigidos no regulamento
desta Lei e em legislação federal especifica;

III. Instalações para o tratamento de água e esgoto nos estabelecimentos industriais que
trabalham com microorganismos patogênicos;

IV. Comprovação da existência das medidas adequadas contra poluição ambiental e em
defesa da saúde ocupadonal, certificada pelos órgãos competentes do DistritoFederal.

Art 232. Aos estabelecimentos que industrializam produtos farmacêuticos e correlatos é
exigível autorizaçãoparafuncionamento expedida pelo órgão federalcompetente.

Art 233. Os estabelecimentos fabricantes de produtos biológicos tais como: soros, vacinas,
bacteriófagos,hormôniose vitaminas naturais ou sintéticas, fermentos e outros, deverão possuir
câmara frigorífica de funcionamento automático, com capacidade suficiente para assegurar a
conservação dos produtos e das matérias-primas passíveis de alterarem sem essas condições.

Parágrafo único. Os estabelecimentos revendedores de produtos biológicos ficam obrigados a
conservá-los em refrigeradores, em conformidade com as indicações determinadas pelos
fabricantes e aprovadas paio órgão sanitário federal.

Art. 234. Os estabelecimentos que fabricam produtos biológicos deverão ser dotados das
seguintes instalações:

I. Biotério para animais inoculados;
II. Sai» destinada á montagem de materiale ao preparodo meio de cultura;

III. Sala da esterilização e asséptica;
IV. Forno crerrvatorio;
V. Outrasque a tecnologia e controlevenham a exigir.
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Art 235. Os estabelecimentos que fabricjm ou manipulam produtos Injetáveis ou outros qus
extern preparo »s«sprjcc serão, obrigatoriamente, dotados de câmara ou sala especialmente
destinada s sssa flnatoads.

Art 236. A autorização especial de funcionamento será concedida pela autoridade sanitária
federal, nos termos de legislação federal especifica, para o exercido das atividades de extrair,
produzir, fabricar, manipular, frsdonar, transportar, preparar, possuir, importar, exportar,
reexportar, remeter, transportar, expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir par»
qualquer fim, substancia entorpeceiHe ou que determine dependência flatee ou psíquica, ou
matéria-prima desertada ã sus preparação.

Art 237. A prescrição, distribuição, dispensação, limitação, proibição, fiscalização e controle de
obtenção, preparo, kencformeção, manipulação, fradonamento, destruição, produção,
fabricação, deposta), armazenamento, guarda, posse, venda, compra, exposição ã venda, troca,
transports, remsssa, importação, sxporteção, rssxportação, aplicação, entregs e uso pers
qualquer rim, de produto ou substancia sntorpscsnts ou que determine depsndencis flsics ou
psíquica, »ua» fontes • do* medicamentos s demais produto» qus as oonlenham, obsdscsrão
este Lei, seu regulamento e legislsção federal especifica.

Art. 231. Para controle, escrituração e guarda de entorpecentes e de substancies qu* produzam
dependência flsics ou psíquica, a» farmácias, drogarias, dispensário» s outros »»lsbslsiliiisntüi
deverão possuir, também, cofres ou armários qus ofsrsçam segurança, com chave, Ivros ou
fichas para sscrttursçso do movimsnto ds sntrsds a saids s sstoqus, dsquslss produtos,
conforme modelo» aprovados peto órgão sanitário competente.

Art 23». Os estabelecimento» industriais e comerdsis famujceuecos deverão possuir local ou
armário com chave para guarda d* substancia» s dos produto» ds contrate sanitário especial,
bem como registro de entrada e saída destas substandes e produto*.

Art 240. Os produtos industrializados que contenham benzeno, tolueno, xileno, doroformio e
éter e seu» derivados, considerados tóxicos ou causadores de efeitos psicotrópicos, sstab
submetidos ao controle sanitário especial.

5 1* Os estabeledmentos qus comercializam, distribuem ou utilizam o» produtos de que trata o
caput deste artigo deverão cadastrar-se junto ao órgão sanitário competente do Distrito Federal,
alem de menter documentação especifica sobre todas as operações comerciais relacionadas
aos rsfsridos produtos.

§ 2* O» estabelecimentos deverão preencher, quando de sua venda, formulário especial de
identificação do coneumidor, contendo, alem do» dados pessoais, descrição da atividade

. exercida pelo adouirerrte e a destinação do produto.

| 3° É proibido vender, ceder ou doer "cola de sapateiro' e outros produtos tóxicos qus
contenham solventes debenzeno, tolueno, xileno, doroformio ouéter a menores ds 18(dezoito)
snos.

Art 241. Os produtos fsrmacèuticos, congêneres e correlatos qus contsnham corantes,
sstabilizantes ou conservsntss químicos ou biológicos deverão constar obrigatoriamente, na»
suas embalagens s rótulos, mensagens de alerta ao consumidor sobrs a prsssnçs s
composição dos mssmos, bem como sobre a possibilidade de conssqüendas adverses,
prejudtdals á saúde.

Art 242. Os meios ds transporte de produtos fsrmacèuticos, correlato* • congêneres,
lefilgeiados ou nao, devem ser mentido» em perfeitoestado de conservação e higiene e gerener
* Integridade e a quaadads do produto, a fim de Impedir a sus contaminação ou deterioração,
devendo possuir, ainda, certificado de vistoria a ssr concsdido s renovado anualmente peto
órgão sanitário competente após a devida inspeção.

fleréurerb único. O veiculo de transporte deve atender ás características compatíveis com o spo
ds produto a ssr transportado, a serem definidas no regulamento desta Lei em consonância com
a legislação federal especifica.

Art 243. A* amostra* grass dMribufdss peto» estabelecimento» de produto» farmeceuecos,
congêneres e correistos, de qus tratam seta subseção, deverão ssr dirigidas exduetvements
sos médicos, odontoiogos s veterinários, e e propaganda deite* produtoe deverá restringir-ss »
sus identidade, quasoade s indtoscao ds uso.

Art 244. Os estabelecimentos de representação, comercialização, dMrrouição, importação •
exportação de droges • medicamentoe e de insumos farmacêuticos, soments obterão fccençs
para funcionamento se contarem com profissional farmacêutico legalmente habHttedo s
devidamente inscrito no Consslho Rsgional de Farmácia do Distrito Federai, como responsável
técnico.

Art. 245. Apenas poderão ser entregues para dispensação e comerdelizsção as drogas,
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos que obedeçam ao» padrões de qualidade,
de identidade e de segurança estabeleddos no reoulemento desta Lei e na legislação federal
especifica.

Art. 246. A comercialização de produtos biológicos, imunoterspicos ou qusisqusr outros qus
sxijam condições especiais de conservação, só será permitida após verificação criterioss destas
condições pela autoridade sanitária competente.

Art. 247. O comércio de droges e medicamentos, insumos farmacêuticos e produtos dietéticos
com substândas medicamentosas, tem sua dispensação privativa dos seguintes
estabelecimentos:

I. Farmácia;
II. Drogaria;

III. Dispensário do» medicamento*.

S 1°Élivre o comércio de produtos dietéticos quenãocontenham substancies rnsdicameniriea*

§ 2° Para atendimento exclusivo de seus usuário» é permitido sos hotéis s estabelecimentos
similares disporem de medicsmsntos qus não dependam da receita médca.

| 3*É obrigatório o uso das denominações genérica» dos medicamento» (denominação comum
brasileira) em todas as prescrições médica* ou odontológic**, bem como * fixação no»
estabelecimentos nomeados nos incisos ds I a III dsets artigo ds tabele ds correspondende
entre • denominação genérica e o nome comerciai doe rnedtoamentoe.

S 4*Ê obrigatória a existência nas farmácia» • drogarias ds pelomenos um exemplaratuatzsso
ds Farmacopéi* BrMesir*.

Art 24a. É vedadouütxar qualquer oependéncis ds farmácia ou drogaria comoconsultório ou
outro pers fim oTverso * do Bosndemento.

Art 249. As farmácias e as drogarias serão obrigadas s exercer plantio, pelo liitem* es
rodízio, para atendimento ininterrupto è comunidade, obedecendo a norma* expressa* no
regulamento desta Lei e na legislação federal especifica, cabendo ao órgão compstsnts do
Distrito Federal o estabeledmsnto de escala periódica.

Art 250. Fie* obrigada a indusão ds advertência sobrs os perigo» da automedfcecso nas
rjuMdsades de medicamentos veiculada* nos meios de comunicação no Distrito Federei.

{ 1' A publiddsds referida neste artigodiz respeito aos seguinte»canais d» comunicação:

I. Rádio;
II. Televisão;

III. Jornal;
IV. Revistas e periódicos;
V. Outdoon

VI. Panfleto»:
VII. Outro» tipos ds publicidade dirigids ao público em geral.

§ 2* Deverá ssr induss * seguinte mensagem > AUTOMEDICAÇAO PÕE EM RISCO A
SAÚDE.ANTES DECONSUMIR MEDICAMENTOS CONSULTE SEU MÉDICO".

Art 251. A comercialização,com entrega domiciliar, ds medicamento» e produto» farmacêuticos
no territóriodo DistritoFederal poderá ser efetuada por meio da utilização de motocicletas ou ds
outro meio ds transports, sem prejuízo da legislação de transito aplicável.

Art 252. Os estabelecimento* responsáveis pela venda do* produto* farmacêutico» com
entrega domiciliar são obrigados a cumprir a* normas de acondidonamento, transporta,
segurança s integridsds dos medicamentos.

Art 253. Terão prioridade para a venda com entrega domiesiar pessoss com ssssent* • dnoo
anos ou mais, deficientes físicos, portadores de doenças gravss s crônicas, s pessoss
acamadas ou com internação domiciliar.

Art 254. É proibida a venda e a comerdalizaçao de medicamentos através da rede
intemadonal de computadores - Internet - pelas farmácias, drogaria» e ettabeledmerso»
similaresou de representações, no âmbitodo Distrito Federal.

Art 255. A fermáda ou drogaria poder* menterlaboratório de anássssdlnicss, dssds que em
depsndencis distint» • separada, s sob a responsabilidade técntas de um profissionei
farmacêutico bioquímico.

Art 250. O» laboratórios ds manipulação das farmácias não podem fabricar produto*
farmacêutico» em escsls industrial.

Parágrafo único. A industrialização dos produtos referidos neste sugo somente poderá ssrfsHa
por laboratório industrial farmacêutico, em consonância com os ttspostlrvos dssta Lei, de seu
regulamentoe de legislação federal especifica.

Art 257. É permitido às farmácias, drogarias e distribuidoras de merjeamento* exercerem o
comérdo de determinados correlatos, como aparelhos e aceeeórios usados para fins
terapêuticos ou de correção estética, produtos de higiene pessoal ou do ambiente, da
cosméticos e perfumes, de produtos dietéticos, ds produto» óticos, da acosso» medtea,
odontológico» • veterinário», • ds produtos utilizados para fins aTeonósecoe » analíticos, dssds
qusobservado» o»dispositivo» dssta Lei, deseuregulamento s dslegielsção federal especifica.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a» ferméde», drogaria* • dtoWbukJorss de
medicamentos deverão msntsr secõet separadas, de acordocom a natureza doe correlato».

Art 250. Ê fecutledo ás farmácia» ou drc. iterem serviço de stsndimento ao púbtloo
para medição de pressão arterie! e aplicação oe.. .,-^s, mediante prescrição médica, s ssrvtço
ds psrfursção euricular, desdequeas atividades fiquem acargo ds técnico habifflado.

Parágrafo único. Para efeito deste srtigo, o estabetedmento deve possuir locai privativo,
equipamentos e acessórios apropriados, bsm comocumprir o»preceitos ssnltarios psrtlnents».

Art 2M. O recolhimento de medicamentos s outro» produtos farmeceutieoe com prazos ds
validade vencidos, deteriorados ou que por quakjuer outro motvo ' —> considerado*
impróprios psrao consumo,opaestejam em poderdas farmácies, drogaria. . ànsário», no
Distrito Federei, é de responssbWdsds do distribuidor em solidariedade com o titulardo registro.

11' Considere-»» vsnddoo medicamento cujepceologi» naopoua serInteiramente consumida
no prazo ds validade remanescente.

| 2> Ê de responssbedade da» fermáda». drogarias e dispensário» informar ao distribuidor s
Nsts d» medicamento» s s quensoeds a ser recolhida.

§ 3* O distribuidor terá o prazo de quinze dias, a partir dadatsds recebimento da lista referida
no $ 2", para efetuar o recolhimento dos medicamentos s s suadevolução ao titular do registro,
qus procederáeo dsecsrts, conformeestabelecido nests Leie no seu reoulemento.

Art 200. A manipulsção, o comercio s * dispensação d» medicamentos homeopático» e
fitoterápices estão sujeitos ao controle ssnitário na forma deste Lei, de seu regulamento e da
legislação federalespecifica.

§ 1oA farmáda de manipulação somente manipulará fórmulas homeopáticas ou fitoterápicas de
acordo comas farmacopéias homeopáticas e ffioterápices.

§ 2* A manipulação ds medicamentos homeopático» • frloterápico» para ftn* d*
comerdslizaçáo, distribuição ou dispensação depende de aprovação do produto poro órgão
sanitário federal.

S 3* A aprovação de que trata o parágrafo anterior será requerida pelo representante legal do
eetabetecimento farmacêutico ao órgão sanitário federal.

| 4* O comercio e dkpensaçao do» medicamento» referidos no caput oeste ersoo dependerão
de receita médica.

Art 201. É permitido ás farmácias de manipulação menter seções de vendas ds produtos
correletos, dssds eus estejam acondtdonado» em embatas ens origina»!.

Art 20X Nas localidades desprovidas de farmácia ds manipulação de medicamento*
homeopeeoo» poderá ssr autorizado o funcionamento ds posto ds ritepemeçsc ds
msdfcamenlos homeopático» ou a dispensação desses produtos em farméo
conforme norma» estabelecidas no regulamento desta Leie em legielsção federal especifica.
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Art 203, A* drogaria* poderão manter a»toeue* de produto» homeopático* ou fitotsrspieos,
dssds qus estes tenham regictroe e sejam fabricado» a smbatados por laboratório»
fsnnacêuttoos industriais.

Art 204. A produção ds tinturss-mãe é privativa ds laboratório Industriei farmacêutico
homeopático ou ds frtoterápies*.

Art 205. A* ervanárias «omente poderão efetuar a dispensação s • comerdarlzação ds plantas
• erva» medicinal*, conforme dsdpsns o rsgutsmsnto desta Lei.

J 1* Os estabelecimento» a que se refere este artigo comente poderão funcionar sob a
responsabilidade de técnico legalmente hebürieas.

§ 2° Todas as plantas e panes vegetais deverão estar acondfdonadas em recipiente» fechado»,
livres de pó e contaminação.

§3* A dispensação e a comerdeHzeeeo ds plantas e ervas medicinai* • que se refere o caput
dsste artigo, somente poderá ser efetuada ss indicada á dassifícacao botânica conespondente,
que deve ser apo*ta »m etiquete ou impressa na respectiva embalagem..

{ 4° As plantas postas á vende sob dassifícacao botânica falsa, bem como ss desprovidss de
ação terapêutica e sntrspus* so consumo, com o mesmo noms vulgar ds outras,
terapeuticamente etivss, serão apreendidas e Inutilizadas.

§ 5° As ervanárias possuirão armários adsquados e redpientes fechados para o
acondidonamento obrigatório de todas as plantas e partes vegetai*.

§ 6* É proibido ás srvanériss:

I. Exercerem o comércio de produtos diferentes dos nomeados no caput deste artigo;
II. Manterem serviços ds atenc&mento ao público para medição de pressão arterial,

aplicação de injeções ou de perfuração auricular.

Art 266. O comérdo ambulante de plantas medicinais poderá ser permitido mediante
cadastramento prévio junto ao órgão sanitário competente do DistritoFederal e observãnda dos
rsquisitos estabelecidos nesta Lei, no seu regulamento e na legislação federal especifica.

SUBSEÇÃOIV

ÁGUAS MINERAIS E ÁGUAS NATURAIS DE FONTE

Art 267. As águas minerais e águas naturais de fonte devem ser captadas, processadas s
snvssadas segundo princípios higiênico-sanitários e exigêndas de padrões de identidsds e
qualidade disdplinados no regulamento desta Lei e na legislação federal especifica.

§ 1' Os estabelecimentos industrializadores de água mineral e água natural devem adotar a*
boas práticas de produção e de procedimentos operadonais padronizados • dispor d»
laboratóriopróprioonde se processe o controle físico, químico e rnicrobioiógico permanente.

§ 2* Para efetivação do Controls previsto no parágrafo anterior, á facultado aos
estabstedmentos industrializadores de água minerale água naturalcontrataro realizarconvênio
com institutosou laboratórios, devidamente habilitados, paraa prestação desse serviço.

i 3* As edificações, a» Instalações, a canalização e os equipamentos destinados á captação,
produção, acondidonamento e distribuição ds águas minerais devem ser submsodos
periodicamente á limpeza e, se foro caso, á desinfecção, e projetadosde forma a Impedir a sua
contaminação.

§ 4* Os materiais empregado» n» captação, a» conexões, a» tubulações, as bombas ds
rsquslque e outros dispositivos que entrem em contato com a água devem ser de aço inoxidável
polido.

§ 6a As garrafas destinadas ao envasamento da água e demais utensílios empregados no seu
processamento deverão ser convenientemente higienizados, sendo a última enxaguadura
efetuada com água da própria fonte.

Art. 268. A responsabilidade peia qualidade higiênico-sanitária da água durante o transporte é
do industrializados mesmo quando o serviço for realizado por terceiros.

Art. 269. O controlesanitário da qualidadeda água engarrafada e comerdelizada paraconsumo
da população será realizado, periodicamente, pelo órgão sanitário competente do Distrito
Federal.

Art. 270. O controle referido no artigo anterior compreende as análises sensoriais, físicas,
químicas, fisico-qulmicas, microbiológicas e de contaminamos da água e devem atender os
disposto nesta Lei, no seu regulamento e em legislação federal especifica.
Parágrafo único. A existência de anormalidades na qualidade da água ou nas condições de
higiene dos locais de engarrafamento, capazes de oferecer perigo à saúde, deverá ser
comunicada aos responsáveis para imediatas medides corretives.

« ,

Art 271. Os responsáveis pelos estabeledmentos ds águs minsral natural s de águs natural ds
fonts devem epresentar á autoridade sanitária competente, quando solicitado, a concessão de
levra ou manifesto de mina ou outros documentos comprobatório» da regularidade do
estabelecimento junto aos órgãos federais competentes.

SUBSEÇÃO V

ESTABELECIMENTOS QUE LIDAM COM PRODUTOS OU SUBSTANCIAS TÓXICAS

Art 272. A produção, o transporte, o armazenamento, a comerdatizaceo, o consumo interno, o
uso s respectivo controle, » inspeção e fiscalização de produtos ou substancias tóxicss serão
regidas peio regulamento e prescrições dssta Lsi, sm conformidade com a iegislsção federal s
distrital ds ssúd» • meio ambiente.

Parágrafo único. Entendem-** como produtos ou substâncias tóxicas (venenosas) àquelas
capazes d* provocar a morte, lesões graves, ou dsno» á saúde, se ingeridas, inaladas ou s*
entrarem em contato com a pele.

Art 273. É proibida, no Distrito Federal, • instalação ds indústria» de substancias tóxicas sm
fscs ds sus Idealização s ds sues condições ambientais únicas, como vertedouro continental o
divisor ds água* qus «briga nsseentes das três maiores bacias hidrográficas da América Laaria.

Art.274. Ê vedada a utHização ds égua sxtrsida OVetement» d*manancial* par* abastsdmento
ds equipamento» utilizados ns spficação ds substancias tóxicss, bem como o despejo de
excedente* • • lavagem do* material*de «pücaçêo s das embelagene nos mananciais hídrico».

f 1* O sstabeledmento prestador de serviço» apücedor ou utffizador de substandas tóxicss
dever* dispords tomada de água parao abastecimento e lavagemdo» equipemsntos uWzados
na operação, bem como depósito sdequedo pers o despejo de resíduos tóxicos.

§ 2° Quandoo depósito previsto no § 1°deste srtJgo estiversaturado, o» órgão» competentes do
Distrito Federal deverão providendar as medidas necessárias pare sua substituição.

Art 275. É proibida a instalação de estabeledmentos que comercializam, armazenam ou
manipulam substâncias tóxicas em setores residendeis ou mistos.

Art 276. As pessoas fisicas e estabeledmentos que importam, exportam, comercializam,
utilizam, armazenam, transportam internamente ou aplicam produtos tóxicos são obrigadas s
promoverseus cadastrose de seus produtosjuntoao órgãocompetente do Distrito Federal.

Parágrafo único. Também estão induidos nas obrigações dispostas neste artigo os seguintes
estabelecimentos, além de outros definidos no regulamento desta Lei e nas legislações federais
e distritais pertinentes:

I. Os laboratórios e estabelecimentos de pesquisa que utilizam substancias tóxicas;
II. Os serviços gráficos;

III. As lavanderias ou laboratórios que utilizem substâncias tóxicas;
IV. As borracharias e estabelecimentos de lavagem de veículos e oficinas.

Art 277. Para efeito do esdastramento referido no artigo anterior, observado o disposto no
regulamento desta Lei e demais Iegislsção pertinente, os responsáveis pelos estabeledmentos
devem apresentar os seguintes documentos:

I. Prove ds registros do produtono órgáo federal competente;
II. Cópia dos relatórios e informações técnicas, bem como o requerimento de avaliação,

aprovados pelos órgãos federais competentes;
III. Cópia ds relstório com:

a) Dados «obra toxicidade para microrganitmo», microcruttáceo, algas, organismos
do solo, peixes e abelhas;

b) Dados sobrs os métodos ds desativação do produto no meio ambiente;
c) Dados sobrs o potencial de bioacumuiação n* cadeia aumentar,

biodegradabilidade, mobilidade, absorção e cessação;
IV. Copi» do relstório d» instituição ofidal ds pesquisas que desenvolveu os snsslos ds

campo para as irtdicsçõe» do uso e dose recomendadas, por cultura, do produto
registrado no órgão federal competente, bem como cópia do boletim de analisa de
rsslduos do produtoparaas culturas indicadas,emitindoporlaboratórios oficialdo Brasil;

V. Método de anánse ds resíduo, por cultura, aprovado por laboratórioofidal do Brasil;
VI. Dado» referente» á toxxxxogie humana.

Art 270. O cancelamento do cadastro ou a impugnaçáodo requerimento de inclusão serão
formalizado» através de petiçãodirigida ao órgãocompetente do Distrito Federal, em qualquer
tempo, devidsmente instruída quando aos efeitos tóxicos do produto em seres vivos ou de
contaminação ambiental, ou, ainda, outros argumentos fundamentados.

Art 279. é responsabilidade do Poder Público do Distrito Federal, sem prejuízo de outra»
atribuiçõesregulamentara, desenvolver ações e medida»paracumprir cs seguintes objetivos:

VI.

VII.

VIII.

Fiscalizar e controlar a comerdalizaçaoa propaganda ds substandas tóxica»;
Autorizaro fundonamsnto de empresas de comerdalizaçao de substandas tóxicss;
Fiscalizar s controlar as condições ds segurança, higiene do trabalho a saúde dss
pessoas qus, os qualquer forma, entrem sm contato, no ambiente de trabalho, com
substancias tóxicas;
Realizar estudos epidemioiógicoe, inclusive relativos á morbi-mortslidsde, malformações
congênitas, de origem ocupsdonsl ou não, para a identificação ds problemas ds saúds
relacionado» com substancies tóxicas;
Manter serviço especializado em atendimento de intoxicações, bem como o respectivo
centro de informações toxicológices.
Registraros prestadoresdo serviço de aplicação ds substãnds» tóxicas;
Fiscalizar a utilização e a destinação de embalagens e resíduos de substâncias tóxicas,
bem como seu armazenamento, induidas as substandas apreendidas ou interditadas
pela ação de controle sanitário;
Orientar o usuário quanto aos procedimentos adequados de aquisição, transporte,
armazenamento e uso de substandas tóxicas:
Fiscalizar a contaminação ambientalporsubstandas tóxicas;
Definir, a fim de prevenir dano potendal, as vias locais permitidas e vedadas per*
transportes de substandas tóxicas.

Parágrafoúnico. Paraefetivação dos objetivos nomeados nos indsos de I a X deste parágrafo,
os órgãos competentes do Distrito Federal atuarão de modo articulado, no sentido de evitar
superposição de ações.

Art 200. Os estabeledmentos de desratização, desinsetizaçáo e imunização de ambiente*
deverão manter responsáveis técnicos, de acordo com regulamento desta Lei, observando ainda
estas norm**:

I. Utilizar produtos registrado. » aprovado» petos órgão» competente», tendo sua aplicação
condldonad* ás especificações do fabricsnts;

II. Procederá manipulação « * destinação final ds smbategens;
III. Fornecer aos trabalhadores equipamento» de proteção adequado» ao» produto»

utilizados;
IV. Possuirchuveiros para «cesso de msnipuladoret e aplicativo» ds produtos;
V. Possuir lavanderias para higienizacão dos equipamentos de proteção individual e

vestuário;

VI. Registrar sm livro próprio s fornecer ao usuário material informativo sobrs produto»
utilizado» em que oonste: nome. composição • classificação toxicofogica do» produto»,
neturez» do serviço, quantidade empregada por área a instrução quanto a possíveis
intoxicações.

S 1* O sddsnts por aplicação indevida ou Inadequada desses produto» será d* inteira
responssbilidads do estabeiedmentoque proceder á aplicação.

S2* O* produtos referido, noinciso Isó poderão ssrcorrwdslizados rrarJanls apresentação ds
documento axnprobetorio d* habMteçao técnica legal, definido em no regulamento desta Lsis

Art 201. Os equipamento» especifico» para irrigação agrícola naopoderão ssr utilizado» para a
aplicação d* substandas tóxicas.

Art.202. Acom*rd*azacao, para fln* agronômico», ds sgrotóxicos, seu»componentes s afins,
ser* feita aos usuários através de receituário próprio, prescrito por profissional legalmente
hebrUtado e devidamente inscritono respectivo Conselho Profissional.
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§ 1* O profissional emitente, o usuário, o prestador de serviços e o eetabalacirnento comercial
deverão manter arquivadas suas respectivas vias da receituerio de que trata este artigo paio
prazo de dnco anos.

§ 2* Oe usuários deverão ser devidamente orientados pelo poder publico do Distrito Federai,
quanto i substituição gradativa, seletiva e priorizadade agrotóxicos, seus componentes e afins
por outros insumos baseados em tecnologia e modelo baseados em tecnologia e modelo de
gestão e manejo mais compatíveis com a saúde ambientai.

Art 283. É proibida a comercialização e a utilização de agrotóxicos organomercuríais e
organoclorados em todo o território do Distrito Federal.

Parágrafo único. Excetua-seda proibição deste artigo os organoclorados, somente quando sua
utilizaçãoem campanhas de saúde públicater ateotuta e comprovadamante impraacindfvelpara

evitar surtos epidêmicos iminentes, após aprovação do uso emergência! pelos órgãos
competentes do Distrito Federal.

Art. 284. Quando solicitadas pelos órgãos competentes, as pessoas físicas ou estabelecimentos
que lidam com substancias tóxicas deverão prestar as informações ou proceder è entrega de
documentos, nos prazos estabelecidos, a fim de não obstaculizar as ações de inspeção •
fiscalização ou outras medidas que se fizerem necessárias para evitar dano efetivo ou potencial
à saúde ou ao ambiente.

Art. 289. O armazenamento, a comercialização, o transporte, a utilização, a prestação de
serviços e a disposição final de residuos e embalagens de substâncias tóxicas serão objeto de
controle sanitário, obedecidas às disposições contidas nesta lei, no seu regulamento e demais
legislação federal e distritalpertinentes.

§ 1* A destinação final de embalagem e resíduos de substâncias tóxicas será feita em local e
condições previamente aprovadas peta autoridade sanitáriacompetente.

§ 2* A destinação final das substâncias tóxicas proibidas, vencidas, em desuso ou aquelas
apreendidas ou interditadasporação de controle sanitário, será feita sob a responsabilidade das
indústrias produtoras, formuladoras, manipuladoras, ou, quando for o caso, do estabelecimento
comerciai ou prestador de serviço.

Art 286. Deverão ser feitos exames periódicos e específicos nos trabalhadores que tenham
contato com substâncias tóxicas, conforme o estabelecido no regulamento desta Lei e em
legislação federal especifica.

Art 287. Todo indivíduo que de qualquer forma estiver relacionado ás atividades de que trata
esta subseção, bem como quaisquer profissionais de saúde que tenham conhecimento da caso
de intoxicação por substâncias tóxicas, deverão obrigatoriamente, notificar o caso aos órgãos
competentes do Distrito Federal, sob pena de co-responsabJltdade.

Art 288. Os estabelecimentos de serviço de saúde da rede pública e privada deverão enviar
semestralmente ao órgão sanitário competente, relatório contendo o registro dos casos de
intoxicação por substancias tóxicas.

Parágrafo único. A autoridade sanitária deverá ser notificada dos atendimentos e internações
médicc-hospitalares que decorrerem de intoxicação por substancias tóxicas.

Art 288. O Podar Público do Distrito Federal desenvolverá ações educativas, divulgação a
esclarecimento, com o objetivo de reduzir os efeitos prejudiciais, em qualquer nível, e prevenir
acidentes advindos de quaisquer atividades relacionadas a substancias tóxicas.

SUBSEÇÃOVI

ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E PRESTADORES DESERVIÇOS VETERINÁRIOSE
CONGÊNERES

Art. 290. Para efeitos desta Lei entende-se por produto veterinário toda substância química,
biológica, biotecnológica, ou preparação manufaturada, cuja administração seja aplicada de
forma individual ou coletiva, direta ou misturada com alimentos, destinada à prevenção, ao

diagnóstico, à cura ou tratamento de doenças dos animais, incluindo os aditivos, suprimentos,
promotores da produção animal, antisépticos, desinfetantes de uso ambiental ou equipamentos,
pesticidas, e todos produtos que, utilizados nos animais ou no seu habltat, protejam, restaurem
ou modifiquem suas funções orgânicas e fisiológicas.

Parágrafo único. Inclui-se, ainda, nesta definição os produtos destinados ao embelezamento dos
animais.

Art 291. Todo estabelecimento que fabrique, manipule, fracione, comercie, importe ou exporta
produtos veterinários deverá obedecer ao disposto nesta Lei, em seu regulamento e legislação
especifica.

Art 292. Somente será exposto à venda ou entregue ao consumo, produtos veterinários
devidamente registrados no órgão sanitário competente e que obedeçam às disposições desta
Lei, seu regulamento e legislação federal especifica.

Art 293. Entende-se por estabelecimento prestador de serviços veterinários aquele onde se
realiza a prática da clinica em todas as suas modalidades, procedimentos terapêuticos e
diagnósticos, indusive estudos e pesquisas, como:

I. Consultório veterinário: o estabelecimento onde os animais são levados apenas para
consulta, vedada • realização de cirurgias;

II. Clinica veterinária: o estabelecimento onde os animais são atendidos para consulta,
tratamento medico e cirúrgico; funciona em horário restrito, podendo ter, ou não,
internação de animais atendidos;

III. Hospital veterinário: o estabelecimento destinado ao atertdimento de animais para
consulta, tratamento médico e cirúrgico e internação de animais; funciona durante as
vinte e quatro horas do dia;

IV. Maternidade veterinária:o estabelecimento destinado ao atendimento de fêmeas prenhe*
e paridas;

V. Ambulatório veterinário: a dependência da estabelecimanto industrial, comercial, de
recreação ou de ensino e pesquisa, onda são atendidos os animais pertencentes ao
mesmo ou sob sua guarda, para realizar exames clínicos, curativos o pequenas cirurgias;

VI. Serviço veterinário: a dependência de estabelecimento industrial, comerciai, de
recreação, de ensino e de pesquisa, onde são atendidos animais pertencentes ao mesmo
para exame clinico, tratamento médico e cirúrgicoe análises clinicas;

VII. Laboratório veterinário: o estabelecimento que realiza análises clinicas ou de diagnóstico
referentes à veterinária;

§ 1* Sôo tambám considerados estabelecimentos prestadores de serviços veterinários
quaisquer outros,onde hajamanimais vivosdestinadosa pratica de ensinoe pesquisa.

§ 2" Os estabelecimentos prestadores de serviços veterinários somente poderão desenvolver
suas atividades conjuntamente com outras congêneres, quando providos de acessos
independentes de forma a manter as atividades isoladas umas das outras.

Art. 294. Os estabelecimentos prestadores de serviços veterinários somente poderão funcionar
no território do Distrito Federal mediante licença de funcionamento expedida pela autoridade
sanitária competente.

Parágrafo único - Somente será concedida licença aos estabelecimentos prestadores de
serviços veterinários:

I. Devidamente legalizados perante o Conselho Regional de Medicina Veterinária;
II. Que mantiver profissional medico veterinário legalmente habilitado e com registro no

respectivo Conselho Profissional, como responsável técnico.

Art 295. As dependências, instalações, recintos e partes dos estabelecimentos prestadores de
serviços veterinários deverão ser mantidos nas mais perfeitas condições de ordem e higiene,
inclusive no que se refere ao pessoal a material, e disporáo de local com condições adequadas
de temperatura, luminosidade, ventilação, umidade e segurança para a guarda de
medicamentos, produtos biológicos, reagantes, soluções e correlatos.

§ 1* Quando for o caso, deverá possuir armário, cofre, ou local fechado onde deverão ser
mantidos os medicamentos t substâncias sob regime especial de controla.

§ 2a Para os efeitos desta Lei constituem dependências, instalações, recintos e partes dos
estabelecimentos prestadores de serviços veterinários:

I. Sala de recepção e espera: destina-se à permanência dos animais que aguardam
atendimento; deve ter acesso diretamente do exterior

II. Sala de consultas: destina-se ao exame clinico dos animais; deve ter acesso direto da
sala de espera;

III. Sala de curativos: destina-se à prática de curativos, aplicações e outros procedimentos
ambulatoriais; obedece ás especificações para a sala de consultas;

IV. Sala de cirurgia: destina-se à prática de cirurgias em animais; a sua área deve ser
compatível com o tamanho da espécie a que se destina;

V. Antecãmara: compartimanto de passagem; conterá pia para lavagem e desinfecção das
mãos e braços dos cirurgiões; poderá conter armários;

VI. Sala de esterilização: destina-se à esterilização dos materiais utilizados nas cirurgias, nos
ambulatórios e nos laboratórios; deve ser provida de equipamento para esterilização seca
e úmida;

VII. Sala de coleta: destina-se à coleta da material para analisa laboratorial médico
veterinário;

VIII. Sala para abrigo de animais: destina-se ao alojamento de animais internados; nela se
localizam as instalações e compartimentos de internação; seu acesso deve ser afastado
das dependências destinadas a cirurgia e laboratórios; deve ser provida de instalações
necessárias ao conforto e segurança dos animais e propiciar ao pessoal que nela
trabalha condições adequadas de higiene e segurança ao desempenho; suas dimensões
devem ser compatíveis com o tamanho das espécies a que se destina; deva ser provida
de dispositivos que evitem a propagação de ruídos incômodos e exalação de odores;
deve ser provida de água corrente suficiente para a higienizacão ambiental; o
escoamento das águas servidas deve ser ligado à rede de esgoto, ou, na inexistência
desta, ser ligadoà fossa séptica com poço absorvente; as portas e as janelas devem ser
providas de tela para evitar a entrada de insetos;

IX. Sala de radiografias:deve ter dimensão compatível com o tamanho da espécie a que se
destina; suas especificações de proteção ambiental e individual devem obedecer ao
disposto nesta Lei, no seu regulamento e e^ iegislsção federal especifica;

X. Sala de tosa: destina-se ao corte de pêü-_ imais;

XI. Sala para banhos: deve ter piso impermeável e resistente a desinfetantes; o escoamento
das águas servidas deve ser ligado diretamente á rede de esgoto, sendo o da banheira
provido de caixa de sedimentação;

XII. Sala para secagem e penteado: deve ter piso liso, impermeável e resistente aos
desinfetantes;

XIII. Canil: o compartimemo destinado ao abrigo de cães; deve ser índivr1 ' "instruído em
alvenaria, com área compatível com o tamanho dos animais «ürige; em
estabelecimentos destinados ao tratamentode saúde pode ser adotado o canilde matai
inoxidável ou com pinturaantiferruginosa, com piso removível;

XIV. Gaiola: a instalação destinada ao abrigo de aves, gatos e outros animais de pequeno
porte; deve ser construída em metal inoxidável ou com pintura antHamjginosa; não poda
ser superposta a outra gaiola nem o escoamento das águas servidas pode oomunicar-se
diretamente com outra gaiola;

XV. Jaula: o compartimento destinado ao abrigo de animais que oferecem riscoa pessoas;
sua área e volume devem ser compatíveis com o tamanho do animal que abriga;

XVI. Fosso: o compartimento destinado ao abrigo de animais silvestres proporcfonando-thes
condições ambientais semelhantes ás de seu habitat natural; sua área deve ser
compatível com o número e espécies de animais que abriga; o vão que o separa do
público deve ter distância e altura que impeçam, com segurança, a fuga de animais; o
escoamento das águas servidas deve ligar-se diretamente à rede de esgotos ou, na
inexistência deste, deve ser ligadoa fossa sépticaprovida de poçoabsorvente; o sistema
de limpezadeverá oferecertotal segurança ao pessoal;

XVII. Viveiro: instalação destinada ao abrigo de aves e répteis; deve ter área e volume
compatíveis com as espécies que abriga, de modo a evitarque os animais possam sofrer
lesões por restrição aos seus movimentos naturais;

XVIII. Baia: compartimento destinadoao abrigode animaisde grande porte (eqüinos, bovinos,e
outros);

XIX. Box ou cateis: a instalação destinada à permanência de animais por período restrito de
tempo (ordenha, curativo, exposição, e outros); sua área deve ser compatível com a
espécie que abriga e a finalidade de seu uso;

XX. Estábulo: recinto cercado de alvenaria, provido de cobertura, destinada ao abrigo de gado
vacum;

XXI. Cocheira: dependência destinada ao abrigo de eqüinos; pode constituir-se poruma séria
de baias ou boxes;

XXII. Pocilga: um recinto cercado de alvenaria, provido de cobertura, destinado ao abrigo de
suínos;

XXIII. Curral: um recinto cercado de mourões e arames, ou de alvenaria, destinado ao
recolhimento de gado vacum;

XXIV. Abrigo para resíduos sólidos: destina-seao armazenamento de residuossólidos gerados
no estabelecimento enquantoaguardam a coleta; deve ser provido de dispositivos que
impeçam a entrada e proliferação de roedores e artrópodes nocivos, bem comoexalação
de odores; sua localização deverá ser fora do corpo do prédio principal; o
armazenamento de residuos infectantes deverá ser feito em separado dos residuos
comuns;
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XXV.. Esterqueira: destina-se ao armazenamento das fezes gerada» no estabeledmento para
posterior aproveitamento: deverá ser hermeticamente fechada e provida de dispositivos
que evitema entrada e proliferação de roedores e artrópodes, bem como a exalaçãode
odor*».

§ 3' As dependendo». Instalações, redntos e partes dos estabeledmentos prestadores de
serviço»veterinárioe obedecerãoeo disposto no regulamento desta Leie em legislação federal
especifica.

Art. 200. Os parques zoológico», as hípica», cs hipódromos, o» aquários e congêneres devem
possuir,slem da estruturanecessáriaàs suas finalidades, serviçoveterinário, conformedisposto
no inciso VI do artigo 204.

Parágrafo único. Quando o estabeledmento não dispuser de condições par* manter serviço
veterinário próprio, poderá, a critérioda autoridade sanitáriacompetente, contratar a assistência
veterinária de terceiros.

Art 207. Os heras, carrosséis-vtvos. escolas para cães, pensfies pers animais, granja» de
criação, pocilga», hotets-fazand* s congêneres devem possuir,*lem da estrutura necessária ao
desenvolvimento de suas atividades, ambulatório veterinário, conforme disposto no inciso V do
artigo 294.

Art 200. O quadro de fundonários das dlnicas, hospitais, matemidades, serviço* e
ambulatórios veterinários incluirá,obrigatoriamente:

I. Médico veterinário responsável;
II. Auxiliar de veterinário;

III. Faxineiro.

Parágrafo único. Os fundonários nomeados nos indsos deste artigo deverão estar pressntss
durente todo o período de atendimento.

Art 200. Os estabeledmento* prestadores de serviços veterinários destinados ao atendimento
de animsis de pequeno porte poderão localizar-se no perímetro urbano, fora das áreas
estritamente residendal*, considerados os eventuais prejuízos â saúde pública.

Art 300. Os estabelecimentos destinados ao atendimento medico cirúrgico poderão manter e
utJHzar aparelho» emissores de radiações.

S 1° Para sfeito deste artigo serão obededdas às disposições desta Lei, de seu regulsmsnto s
da legislação federal especifica.

§ 2° É vedada à manutenção e uso de aparelhos emissores de radiação nos estabeledmentos
veterinários comerciais e industriais.

Art 301. Os estabelecimentos que se dedicam â insemineção artificial ou â pesquisa dentffica
poderão, a critério da autoridade sanitária competente, manter e usar aparelhos emissores ds
radiações, desde que comprovada a sua necessidade real.

Art 302. Os aparelho» radioiógicos portáteis, utilizados na dlnica medica e cirúrgica de animais
de grande porte, dos exótico» ou silvestre», deverão ter licença especifica de funcionamento qu*
especifique seus arraie* de uso.

Art 303. Os estabeledmentos veterinários destinados a tratamento de saúde, inclusive os
ambulatórios e serviços veterinários de escolas de veterinária, dos haras, das hípicas, dos

hipódromos e congêneres podem adquirir e utilizar drogas sob controle especial, desde que
devidamente legalizadas e reconhecidas pelo Conselho Regionalde MedicinaVeterinária e pela
autoridade sanitária competente.

Parágrafo único. Na aquisição, prescrição e uso de tais drogas deverão ser obedecidos ao»
dispostos no regulamentodesta Leie em legislação federal especifica.

Art 304. As drogariasveterinária» obedecem às normas válid*s paraas drogariasem geral.

Art 305. Ê proibido a entradae o trânsito de animais no território do Distrito Federal, sem o
certificado de vacinação obrigatória e demais medidas sanitárias e de sanidads emitidos por
veterinário credendedo pelo órgão sanitário competente.

$ 1*O* veículos transportadores de animaisem trânsito deverão ter prova de desinfecção e
Nmpezs efetuada» anta» do embarque.

$ 2*As condiçõesde segurança e lotaçãodo*veiculo* transportadores de animai» deverãoser
rfcorosamenta obedecidas.

Art 300. Os estabeledmentos prestadores de serviços veterinárioe sao responsáveis pai*
manutenção doe cadáveres de animais bem como pela sue destinação final de modo e não
acarretar riscos á saúd* publica, obedecido ao disposto nesta Lei e no regulamento.

SUBSEÇÃOVII

ESTABELECIMENTOS DE HOSPEDAGEM EM GERAL E CONGÊNERES

Art 307. São considerados estabelecimento» d» hospedagem sm geral, no» termo* • para
efeitos consignado» nesta Lei e no seu regulamento, o» estabelecimentos qus ss desunem e
proporcionar, mediante remuneração, alojamentoe outros serviços complementarese de apoio
ao* hóspedes que, constituindo um todo funcional • Independente de qualqueredificação, ou
parte de edificação com utHzeção diversa, ou atividade comercial distinta.

Art 300. Todos os estabelecimento» de hospedagem em geral devem possuir licença para
funcionamento expedida peto órgão sanitário competente do DistritoFederal.

Parágrafo único. Paraefeito de emissão de licençareferida neste ertigo,o* ««labelecrrnentoe d*
hospedagem devem reuniras seguintes condições:

I. Estarem instalados em ediffdos bem conservados no exterior e no interior;
II. Possuírem mobiliários, equipamentos e utensílios adequados em todas as unidades de

alojamento;
III. Portas das unidades de alojamento devem ser dotadas de sistemas de segurança, d»

forma a propordonar a privacidade dos usuários;
IV. Encontrarem-se ligados às redes públicas d* abastedmento de água e drenagem de

águas residuais;
V. Disporem de uma zona de convívio social, cuja frequênd* seja permitida a todos ot

hóspedes, dotada de telefone com ligação à rede exterior, televisão e rádio em borr
estado ds funcionamento;

Art 309. A licença a que se refere o «rtigo anteriordeverá conter os seguintes elementos:

I. A identificação de o estabeledmento titular da licença;
II. A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;

III. A capacidade máxima do estabelecimento;
IV. O período de funcionemento do estabeledmento;
V. Data da emissão ds licença para funcionamento;

VI. Tipo • quantidade d» cama» dltponlvel»;
VII. Serviços complementara».

Art 310. A» edificações desttnsdss a estabelecimentos de hospedagem em geral, alem das
disposições desta Lsi s ds seu regulamento que lhes são aplicáveis, devem dispor, no mínimo,
das seguintes dependências:

I. Dormitórios com instalações sanitárias privativas;
II. Sala de estar geral,

III. Copa,
IV. Vettibuio e portaria,
V. Rouparia,

VI. Vestiário com armários individuais para empregados, separado para cada «exo e com
entradas independentes;

VII. Em cada pavimento, sanitários para hóspedes, separados para cada sexo e com
entredes independentes.

§ 1* No cómputo do número de sanitários para hóspedes não serão consideradas as áreas ds
dormitórios que dispuserem de sanitários privativos.

§ 2* Quando o* dormitório* não estiverem dotados de instalações sanitárias privativas, o
estabelecimento deverá possuir, pelo menos, uma casa-de-banho para cada dois dormitórios.

Art 311. As instalações sanitárias dos estabeledmentos de hospedagem devem:

I. Ser dotada* ds água quanta e água fria;
II. Ssr dotadss de arejamento natural ou artifidal, que nunca poderá ser feito para outra

dependência;
III. Ser dotadas de sistemas de segurança, de forme a proporcionar a privacidade dos

usuários;
IV. Ser dotadas dos equipamentos necessários ao seu correto e normal funcionamento;
V. Possuir, como equipamento mínimo, uma banheira ou base de chuveiro, um lavatório

com espelho e um vaso sanitário.

Art. 312. Nos estabeledmentos de hospedagem só poderão ser instalados escritórios,
consultórios, estúdios profissionais ou atividades comerdais cuja natureza não prejudique e
saúde, o bem-estar, a segurança e o sossego dos hóspedes.

Parágrafo único. Os restaurantes, bares e congêneres instalados em estabelecimentos de
hospedagem devem atender às disposições desta Lei e de seu regulamento que lhes sao
aplicáveis.

Art 313. Os estabelecimentos de hospedagem deverão manter roupas de cama e banho
desinfetadas e esterilizadas, através da utilização de produtos e métodos aprovados pela
autoridade sanitária competente.

Parágrafo único. As lavanderias, quandohouver,devemdispor de:

I. Local para lavagem e secagem de roupas;
II. Depósito ds roupas servidas;

III. Depósito, sm localexdusivo, para roupas limpas.

Art 314. Os sstabeledmento» de hospedagem devem obedecer às seguintes condições de
segurança:

I. Devem possuir um sistema autônomo de detecção de incêndios;
II. Deve prever-ss s existência de extintores em número sufidente. atendendo á

capacidade;
III. Na» zona» comuns • no» corredores deve prever-se a sxistênda de um sistema de

iluminação de segurança, constituído por bloco» autônomos d* iluminação, com
indicação dos caminho» ds salda;

IV. Em cada unidad* ds alojamento deve existir um* planta de emergência, com Indicação
do caminho d* evacuação, bem como de» Instruções d* segurança;

V. Toda» es unidades de alojamento devem ter acesso • um extintor de C02. Instaledo em
zona comum;

VI. Sempre que poulvel, devem eer utilizadosmateriais que nao sejam mflamávei».

Art 315. Em todos os estabeledmentos de hospedagem deverá:

I. Haver um responsável, a quem cabe zelar pelo seu bom fundonamenlo, assim como
asseguraro cumprimento das disposições desta Leie seu regulamento;

II. Ter organizado um livro de entrada de dlentes, do qual conste a sua identificação
completa e respsctivs morada.

Art 310. Em todos os estabelecimentos tem de existir livro de redamações ao dispor dos
usuários.

Parágrafo único. OHvro deredamações ser* imediatamente facultado «ousuário queo «oltctt*.

Art. 317. O* motéis manterão a diiposição dos usuários preservativo* • materiais informativo»
destinados á prevençãode doenças sexualmente transmissível*.
Parágrafo único. O órgão competente do Distrito Federal, responsável pela* atividades ds
educação emMude, avaliará e aprovará o conteúdo dasinformações veiculada* pelos materiais
informativo*.

SUBSEÇÃOVIII

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO EM GERAL E CONGÊNERES

Art 310. A* edificações destinadas a estabeledmentos de ensino, além das demais disposiçõe»
desta Lei e de seu regulamento que lhes são aplicáveis, devem dispor, no mínimo, das
seguinte» dependências:
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I. Salas de aula;
II. Sela de administração;

III. Sanitários para professores e para empregados, separados para cada sexo e com
acessos independente»;

IV. Em cada pavimento, devem dispor de sanitários para alunos, separados para cada sexo
e com acessos independentes.

Art 310. Ê obrigatória a existência de local coberto para recreio nos estabeledmentos de
primeiro graucom área,no mínimo,iguala 1/3 (um terço)da soma das áreas dss salas de aula.

Parágrafoúnico. O» estabeledmentos cujos cursos não ultrapassemo período de 01 (uma) hora
ficam dispensado* das exigência» deste artigo.

Art 320. O projeto de construção, as instalações e a localização dos estabelecimento» de
ensino em gerai • congêneree deverão ser previamente aprovados pela autoridade sanitária.

§ 1*As instalações e mobiliários deverão, além de cumprir outras normas estabelecidas nesta
Lei e no seu regulamento:

I. Ser adaptados á faixa etária usuária;
II. Estimular corretamente o desenvolvimento físico e mental dos usuários;

III. Obedecer aos requisitos de segurança, limpeza e conservação do* equipamento*,
instalaçoe* s ambientes.

$ 2a Os estabsiedrnentos ds ensino em geral e congêneres que atendam aos portadoresde ,
necessidade* espadai» sofrerão adequações quanto às instalações e ao mobiliário.

Art 321. Será exigido um quadro mínimo de pessoal espedalizado para atendimento do»
usuários de acordo com a faixa ataria e os serviços ofereddos pelos estabeiedmentos de
ensino em geral e congêneres.

Art 322. O órgão sanitário competente do Distrito Federal, com o objetivo de impe* •
contaminação • trensminêo d* doença», definiráe orientaráos estabelecimentos ds ensino em
gera)e congêneres quento aos procedimento» de limpeza e desinfecção.

Parágrafo único. O» estabeledmentos deverão manter registro da rotina dos procedimentos
adotado* em locai aces»lv*l aos fundonários.

Art 323. Nos estabeledmentos d* ensino, as cozinhas e copas, quando houver, devem
satisfazer às exigêndas mínimas estabeieddas para tais compartimento* concernentes a
restaurantes, observadas, porém, as peculiaridades escolares, conforme disposto no
regulamento desta Lei.

Art 324. Nos estabeledmentos de eneino que atuam em regime de intemato serão observadas
à* disposições desta Lei e de seu regulamento referentes ás habitações em geral e ás de fins
especial, no que lhes forem aplicáveis.

Art 325. Os estabelecimentos de ensino qus possuam berçário deverão contar ainda com um
lactário, fraldado e um sofárioque obedeçam aos requisitos estabelecidos no regulamento desta
Lei e na legislação especifica.

Art 320. Os estabeledmentos de ensino devem ser dotados de reservatório de água potável,
com capacidade mínima conespondenáe a 40 (quarenta) litros por aluno.

§ 1* Nos estabelecimento» referido» no artigo anterior esse mínimo será de 150 (cento e
rjnqüenta) IHroe.

$ 2*É obrigatória a instalação nos aitsfieterrmsntosde ensinode bebedouro», na proporção de
01 (um) por tale de aula.

{ 3* Na» áreas de recreio devem ser instalados bebedouros na proporção será de 01 (um) par*
cada 100 (cem) alunos.

§4*É vedadaa localização de bebedourosem instalações sanitárias;

Art 327. Todo estabelecimento de ensino, na parte correspondente a cozinhas, refeitórios,
cânones, lanchonetes e congêneres, deverá obedecer ao seguinte:

I. Proibira venda, nas cantinas escolares, de alimentos altamente cariogênico*. visando à
promoção da saúde oral;

II. Apresentar, na cozinha, as condições: paredes revestidas com material liso, lavávet,
resistente e Impermeável, até o mínimo de 2,00 m de altura; forro de material adequado,
podendo ser dispensado om casos de cobertura que ofereça proteção suficiente; piso
revestido com material resistente, liso, impermeável e lavávet; ventilação e iluminação de
acordo com as normas fixadas no presente regulamento; água potável; lavatórios; nâo
haver comunicação direta da cozinha com instalações sanitárias e com locais insalubre*
ou perigoso», e, distar, no mfnimo, a mais de dez metros destes; o depósito de
combustível deverá estar fora da cozinha;

III. Apresentar deetienee anexa à cozinhe com paredes e pisos revestido» de material
impermeável, reiiitente, lavávei e abertura» com telas protetora».

Parágrafo único. Fica proibida * utilização de aumento* geneticamente modificado* na
composição d* merenda escolar fornecida ao* aluno» do* estabelecimento» d* erttino público
do Distrito Federal.

Art 328. Nos estabelecimentos de ensino de 1° e 2° grau* do Dntrito Federal é obrigatório o
ensino sobre as drogas que provocam dependência - entorpecentes e psicotrópicos, bebida*
alcoólicas, cigarros - e sobre doenças sexualmente transmissíveis (DST), indusive sobre a
Sindrome da Imuno Defidênda Adquirida (AIDS/SIDA).

§ 1° O ensino a que se refere o caput deste artigo deve ser ministrado junto às disciplinas de
Oéndss Físicas a Biológicase Programasde Saúde, no nível de 1° grau (5*à 8" série) e junto è
dndpHna de Ciências Biológicas (Biologia), no nível de 2° grau, fazendo parte do conteúdo
programático das disciplinas.

§ 2° No» cursos de formação de professores serão incluídos junto ã disdpllna de Ciêndas (em
cada nível com sua respectiva denominação) os ensinamentos científicos sobre os produtos

entorpecentes e psicotrópicos, * prevenção do seu uso inadequado, bem como as ações
preventivas das DST/ AIDS.

Art. 329. Os estabelecimentosde ensino com número igual ou superior a dois mile quinhentos
alunos, manterão, obrigatoriamente, serviço médico de emergência funcionando em suas
dependências.

$1*0 serviço médicode emergênciade que trata o caputé destinadoao atendimento i taúde
do» aluno», professores e demais servidores lotados nos estabelecimento» de emir»
supracitados.

$ 2* Serão disponibilizados pelo responsável pelo estabelecimento equipamentos básicos
destinados a atendimento* emergendais.

S 3* O serviço médico d* emergência atenderá, ininterruptamente, em espaço próprio e nos
turnos em que funcionar o estabeledmento de eneino, durem» todo o.ano letivo.

$ 4* O serviço merjeo de emergência deve manter ficha ou prontuário contendo as infonrtações
sobre * pessoa atenrjda, em espadai àquelas relacionadas ao atendimento à saúde.

§ 5* Constatando-se morbidade dfnice ou bucal ou desvio psicológico, os pais ou responsável
serão orientado» para o problema e o aluno encaminhado para tratamento espedalizado,
quando for o caso.

Art 110. Os estabelecimento» da rede pública de ensino do Distrito Feder*! implementarão,
diretamente ou por meio doe órgão» do »i*teme único de saúde do Distrito Federal, açõe* e
medidas de promoção e s»»i*tencia à saúde, visando os seguintes os objetivos:

I.

IV.

Garantir educação sanitária básic* ao aluno, alem da possIbiMar-lhe o recebimento de
informaçõe* básicas sobre o* método* preventivos pertinentes ss dlver*** área* da
medicina, em espedai àqueles reledonados a doenças sexualmente transmissíveis;
Detedar patologias que possam prejudicar o crescimento e desenvolvimento do aluno;
Contribuirpsra a solução dos problemas diagnosticados, adequados à realidade de cada
escola e da comunidade na qual está inserida;
Executar atividades com a participação da comunidade escolar.

§ 1° As ações e medidas referidas no caput deste artigo são de acesso garantido a todos alunos
regularmente matriculados da 1*a 8* série do 1° grau dos estabeiedmentos da rede pública de
ensino do Distrito Federal.

§ 2° Todo aluno matriculado na rede de ensino público será submetido no inicio de cada ano
letivo a exames realizados por equipe multiprofissional das seguintes áreas:

I. Médica, nas especialidades de clinica geral, pediatria e oftalmologia;
II. Odontológica;

III. Psicológica.

Art. 331. Os estabeledmentos da rede pública de ensino do Distrito Federal devem emitir
obrigatoriamente Carteira de Saúde Escolar para todos os alunos de que trata o para único do
artigo anterior, na qual deverá conter

I. Dados de identificação;
II. Vadnas administradas;
III. Doenças da Manda;
IV. Gruposangüíneo e fator RH;
V. Alergias;
VI. Cirurgias realizadas.

Art 332. As ações e medidas de promoção à saúde dos escolares implementadas pelo*
estabeledmentos darede pública de ensino doDistrito Federal devem contemplar as seguintes

I. Higiene e Seúd*: noções de higiene corporal, dos alimentos, dos ambientes escolar,
domiciliar, profissional e outros;

II. Saúde Bucal: garantia ao educando de odontologia sanitária;
III. Nutrição s Segurança Alimentar detecção de casos de desnutrição e educação

alimentar,
IV. Saúde Mental: detecção e encaminhamento para avaliação técnica, quando necessário,

dos casos de distúrbios comportamentais;
V. Fonoaudiologia: detecção de problemas dedisfonia, dislalia e outros males queafetem a

fala e que possaminterferir no proces. endizagem;
VI. Sexualidade: orientação sobre o uso de ^eservativos e outros meios corrtraceptivos.

além de doenças sexualmente transmissíveis; realização de campanha educativa
permanente de prevenção da violênda, de doenças sexualmente transmissíveis s da
gravidez precoce; .

Vil. Oftalmologia: detecção e encaminhamento de problemas reladonados à deficiência
visual;

VIII. Meio Ambiente e Saneamento: noções de saneamento básico, qualidade da água,
cuidados com o lixo, proteção do ecossistema;

IX. Vigilânda Epidemiológica: acompanhamento da incidênda do .ças infedo-
contagiosas, de notificação compulsória, estabelecendo mecanismos integrados dos
órgãos deeducação e saúde, para prevenção, tratamento e ações sanitárias necessárias
ao controlede endemias e epidemias e à melhoriada qualidade de vida;

X. Alcoolismo e Drogas: realização de campanhas preventivas, esclarecendo sobre o efeito
nocivo à saúde do uso de drogas e álcool e do tabagismo;

XI. Relações de Consumo: esclaredmentos sobre o uso de medicamentos, produtos
industrializados, manipulados e alternativos, alimentos naturais e artificiais.

§ 1° Aplica-se o di»po»to no inciso V deste artigo aos professores e monitores da rede pública
de ensino.

§ 2° As campanhas de que tratam os incisos VI e X deste artigo serão feitas através da
divulgação demensagens escritas em linguagem acessível como objetivo de:

I. Esclarecer o público em geral sobre os malefícios causados pelas drogas;
II. Informar sobre o crescimento da violênciae os meios de combatê-la;

III. Prevenir a violênda nas residências e nas escolas;
IV. Aconselhar o uso de preservativos e outros meios contraceptivos.

§ 3° As mensagens referidas no parágrafo anterior serão veiculadas em jornais, semanários,
boletins, calendários, material didático e em outras publicações produzidas ou custeadas pelo
Distrito Federal.

Art. 333. As ações e medidas de assistência à saúde dos escolares implementadas pelos
estabelecimentos da rede pública de ensino do DistritoFederal compreendem:

I. A assislênda médica, psicológica e odontológicade caráter preventivo e curativo;
II. A realização de exames de avaliação clinica anual e, constatada a necessidade, de

exame dlnicos abrangendo entre outros:
a) sangue;
b) fezes;
c) urina;
d) oftalmológico;
e) avaliação da arcada dentária e aplicação de flúor,
f) controle das vadnas administrativas;
g) ivslieçâo nutridonal.
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III. Ú fomecirnanto gratuito aqueles que necessitem, de medicamentos, próteses e outro*
recursos relativos ao tratamento ou reabilitação.

IV. O tratamentoemergência! em caso de acidentes ocorridosno estabelecimento de ensino;
V. Os curativos diários;

VI. O controle de infecções e doenças infecto-contagiosas;
Vil. O controle de alergias;

VIII. O diagnóstico de anomalias.

SUBSEÇÃOIX

ESTABELECIMENTOS DE DIVERSÃO E ÁREAS DE LAZER

Art. 334. Em todos os estabelecimentos de diversões e áreas de lazer públicas serão
observadas as seguintes disposições para o funcionamento:

I. Todos os recintos deverão ser mantidos limpos e as pinturas internas e externas e
demais revestimentos em bom estado de conservação;

II. Não 4 permitida a existência de portas corrediças e portas de enrolar nos cinemas,
teatros, auditórios,clubes e demais casas de espetáculos e diversões;

III. Cortinas a tapetes deverão ser mantidos em bom estado de conservação;
IV. Indicação dos vãos de percurso a serem seguidos peio público, quando de sua saída,

mediante o uso obrigatório de setas de cor vermelhas facilmente visíveis;
V. Portasde salda encimadas com a indicação"Salda", impressa em cor vermelha, legível è

distância e luminosa, quando se apagarem a luz da sala de espetáculos;
VI. Porta de salda com as folhas abrindo para fora, no sentido em que se verificará o

escoamento do público;
VII. Salda de emergência;

VIII. Os aparelhos destinados â renovação de ar deverão ser conservados e mantidos em
perfeito funcionamento:

IX. Haverá instalações sanitárias independentes para homens e mulheres, dotadas de
exaustores, quando não houver ventilação natural;

X. Mictórios e bacias sanitárias rigorosamente higienizados, lavados e desinfetados
diariamente;

XI. Serão tomadas todas as precauções necessárias paraevitar incêndios, sendo obrigatória
a adoção de extintores de fogo em locaisvisíveise de fácil acesso e em perfeito estado
de funcionamento;

XII. Placasinstaladas na salade espetáculo comos dizeres: "É PROIBIDO FUMAR';
XIII. Todas as portas de salda, inclusive as de emergência, serão encimadas pela inscrição

"Salda", legível à distância e luminosade forma suave, quando se apagarem as luzes da
sala, e abrir-se-ão de dentro para fora;

XIV. Possuirão bebedouros automáticos de água filtrada em perfeito estado de funcionamento;
XV. Deverão ter suas dependências dedetizadas porempresa credenciada pela Secretaria de

Saúde, no mínimo anualmente, ou quando se fizer necessário, bem como o comprovante
ser afixado em lugar visível pelo público;

XVI. Durante os espetáculos dever-se-ãd conservar as portas abertas, tanto as internas como
as externas, vedadas apenas com cortinas, quando internas;

XVII. O mobiliário será mantido em perfeito estado de conservação.
XVIII. Aparelhagem de som para comunicados de urgência à platéia;

XIX. Durante os intervalos, a iluminação da sala de espetáculo deverá ser suficiente para o
público poder ler os programas anunciados;

XX. Não é permitida transição brusca de iluminação nos intervalos e no fim dos espetáculos
devendo haver gradações intermediárias de iluminação para acomodação visual;

XXI. Nas passagens, portas de entrada e salda, corredores, pátios, áreas, salas de espera,
vestfbulos de entrada ou qualquer outro compartimento que sirva, em caso de
necessidade, para escoamento rápido do público, não serão permitidos balcões,
mostruários, bilheterias, móveis, pianos, orquestras, estradas, barreiras, correntes ou
qualquer outro obstáculo que reduza a largura útil ou constitua embaraço ao livre
escoamento do público;

XXII. Todas as precauções necessárias para evitar incêndios deverão ser tomadas, sendo
obrigatória a existência de aparelhos apropriados em locais visíveis e de fácil acesso,
consoante as determinações do órgão competente do Distrito Federal.

Parágrafo único• Todos os estabelecimentos de diversões públicas serão sujeitas â verificação
periódica de suas instalações e condições de segurança pelos órgãos competentes.

Art 335. Para funcionamento de cinemas, além das exigências estabelecidas no artigo anterior,
serão ainda observadas as seguintes disposições:

I. Os aparelhos de projeção ficarão em cabine de fácil salda, construídas de materiais
incombustfveis;

II. No interior das cabinas não poderá existir número de película maior do que o necessário
às sessões de cada dia e, ainda assim, deverão ser depositadas em recipientes
especiais, incombustfvel, hermeticamente fechado, que não seja aberto por mais tempo
que o indispensável ao serviço;

III. Deverão ser mantidos extintores de incêndio especiais conforme a legislação pertinente
em vigor.

Art. 336. Nos estabelecimentos de espetáculos de sessões consecutivas, em que não houver
exaustores suficientes, deverá, entre a saída e entrada dos espectadores, decorrer período de
tempo suficiente para efeito de renovação de ar.

Art 337. É obrigatória a presença de profissional médico em estabelecimentos de diversão,
clubes recreativose congêneres aos sábados, domingos e feriados, no período compreendido
entre 06 (oüo) e 18 (dezoito) horas.

§ 1• A obrigatoriedade aplica-se aos estabelecimentoscom corpo social superior a 1.500 (mile
quinhentos) associados, nele incluídos os sócios titularese seus dependentes.

§ 2* O médico exercerá suas atividadesem ambienteapropriado e exclusivo paraa finalidade,
dispondo dos recursos mínimos necessários à assistência emergência!.

Ari 331. Nos locais de divertimento públicotemporário ou permanente, em ambientes fechados
ou não, é obrigatória a colocação de cartazes junto a cada acesso e, internamente, em lugar
bem visível, indicando a lotação máxima fixada para o seu funcionamento.

Art. 334. As instalações de parques de diversões não poderão ser alteradas ou acrescidas de
í ou aparelhos sem a prévia autorização do órgão competente.

Parágrafo único. Os mecanismos ou aparelhos referidos neste artigo i
funcionamento apõe serem vistoriados.

i poderão iniciar, seu

Ari 340. Em todas as casas de diversões, circos ou salas de espetáculo, deverão ser
reservados lugares t condições adequadas para portadores de necessidades especiais.

Ari 341. Na localização dos estabelecimentos de diversões noturnas, o órgão competente terá
sempre em vista o sossego e o decoro da população.

Ari 342. A armação de circos, boliches, tobogans, acampamentos, parques de diversões e
simtores poderá ser permitido em locais previamente determinados pelo órgão competente do
Distrito Federal.

Parágrafo único. Ao conceder a autorização, poderá o órgão competente estabelecer as
restrições que julgar conveniente no sentido de assegurar a ordem, a segurança dos
divertimentos e o sossego da vizinhança.

Ari 343. Os circos, parques de diversões e demais divertimentos retro mencionados, bem como
os demais eventos em área pública, embora autorizados, só poderão ser franqueados ao
púotíoo depois de vistoriado em todas as suas instalações, por todas as autoridades
competentes, visando, principalmente, a segurança do público em geral.

Art. 344. Os estabelecimentos de diversão, cinemas, clubes recreativos e congêneres terão
aeraçâo natural e ou artificial, suficiente á sua capacidade máxima de lotação.

Art. 345. Todos os parques públicos, recreativos, ecológicos ou de uso múltiplo destinados à
recreação e a lazer deverão obedecer aos requisitos de segurança, limpeza e conservação dos
equipamentos, instalações e ambientes na forma estabelecida nesta Lei e no seu regulamento.

§ 1" Os brinquedos instalados nos parques do DistritoFederal deverão dispor, em local visível,
de orientaçãoquantoà faixa etária recomendada paraa sua utilização.

§ 2* Os parques deverão dispor de brinquedos adequados à criança portadora de deficiência
mental, sensorial ou física, conforme normas regulamentares específicas.

Art. 346. Os estabelecimentos que possuam áreas de lazerinfantisdeverão possuirinstalações
sanitáriasadequadas e exclusivas parauso das crianças.

SUBSEÇÃO X

ESTABELECIMENTOS DE ESPORTES

Art. 347. Para construir, reconstruir, adaptar, reformar ou ampliar edificações destinadas à
instalação a funcionamento de estabelecimentos de esporte deverá, o proprietário, atender as
exigências desta Lei a de seu regulamento, não podendo iniciar as obras, sem a previa
aprovação de seu projeto de obras junto aos órgãos competentes e, posterior, expedição de
alvará pelo órgão sanitário do Distrito Federal.

§ 1* Para efeito desta Lei são considerados estabelecimentos de esporte:

I. Academia de ginástica e esportes;
II. Academia de dança;

Iti. Aerodromo;
IV. Autó-dromo;
V. Centro esportivo;

VI. Estádio de futebol;
VII. Ginásio de esportes;

VIII. Hipodromo;
IX Kartodromo;
X. Pista de corridas;

XI. Pista de patinação.

§ 2o A aprovação prévia será concedida mediante análise do projeto, considerando-se as
disposições desta Lei e de seu regulamento, quanto à proteção da saúde individual e coletiva e
os efeitos decorrentes para o meio ambiente.

§ 3* Alterações nos projetos aprovados, só poderão ser feitas mediante nova aprovação pelas
instâncias definidas no caput deste artigo.

Art.348. Os estabelecimentos de esporte somente poderão funcionar após o fornecimento da
licença para funcionamento pelo órgão sanitário do DistritoFedera!.' ..

§ 1*O pedido de licença deverá ser instruído com os documentos relacionados a seguir

I. Prova de constituição da empresa ou instituição;
II. Prova da relação contratual entre a empresa ou instituição e o seu responsável técnico,

se este não integrar a empresa ou instituição na qualidade de sócio ou diretor.
III. Prova de habilitação legal para o exercício da responsabilidade técnica do

estabelecimento, expedida pelo Conselho Regional da respectiva classe profissional ou
por outra entidade legalmente constituída na forma da Lei.

§ 2° A licença para funcionamento é válida por um ano. podendo ser renovada por períodos
iguais e sucessivos.

5 3° A revalidação da licença para funcionamento deve ser requerida até trinta dias antes do
término da sua vigência.

§ 4o Somente será concedida a revalidação se constatado o cumprimento das condições
exigidas para a licença inicial, através de inspeção prévia periódica realizada pela autoridade
sanitária competente.

§ 5° São condições parao licenciamento dos estabelecimentos de esporte:

VI.

Localização conveniente, sob os aspectos fisico-higienico-sanitário e ambiental;
Instalações e equipamentos que satisfaçam aos requisitos técnicos e fislco-hlgiènico-
sanltário para os fins estabelecidos;
Condições de aeraçâo, iluminação, ventilação e intermaçâo de acordo com as
necessidades que se apresentam no ato da construção, reformaou ampliação;
Possuirresponsáveltécnico, conformeestabelecidono § 1*deste artigo ?;
Manter sob sua guarda a a disposiçãodas autoridades sanitárias competentes os laudos
médicos das pessoas nelas Inscritas ou matriculadas;
Ser dotado dos equipamentos, dos utensílios, dos materiais • das totatacões
necessárias a extinção de Incêndios.

Art.349. As edificações destinadas ao funcionamento de estabelecimento de esporte que
possuam irtstalecad de centra, de gás obedecerão ás normas do regulamento desta Lei e da
legislação federal especifica, devendo a autoridade sanitária observaro seu correto ajustamento
• efetiva instalação, inclusive para fins de concessão de alvará de furtckinamento.
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Art.350. O proprietário para construir, reconstruir, adaptar, reformar ou ampliar edificações
destinadas ao funcionamento de estabelecimento de esporte deve, na parte correspondente a
instalação de água, esgoto e destinação de lixo, obedecer ao disposto nesta Lei e no seu
regulamento.

Art.351. Todos estabelecimentos onde se desenvolvam atividades relacionadas com aulas ou
treinos de ginástica, dança esportiva, artes marciais, esportes e demais atividades fisico-
desportivo devem possuir, obrigatoriamente, um responsável técnico no Conselho Regional da
respectiva classe profissionalou por outra entidade legalmente constituída na forma da Lei.

§ 1oA presença do responsável técnico é obrigatória durante todo horário de funcionamento dos
estabelecimentos.

§ 2° Os estabelecimentos mencionados no caput deste artigo, para os casos de ausência ou
impedimento do titular, poderão manter um responsável técnico substituto.

§ 3o A responsabilidade técnica dos estabelecimentos será comprovada através de declaração
de firma individual, pelo estatuto ou contrato social, ou pelo contrato de trabalho firmado com o
profissional, na forma desta Lei e de seu regulamento.

§ 4° A responsabilidade técnica das filiais e sucursais deve ser exercida por profissionais que
não seja o da matriz ou sede.

ACADEMIAS DE NATAÇÃO, PISCINAS, PARQUES AQUÁTICOS, SAUNAS E
ESTABELECIMENTOS CONGÊNERES.

Ari 352. O funcionamento, construção ou reforma das academias de natação, as piscinas, os
parques aquáticos, as saunas e os estabelecimentossimilares, localizados no Distrito Federal,
atenderão ao disposto na presente Lei, em seu regulamento e em legislação especifica.

Parágrafo único. Ficu.n excluídas das exigências contidas nesta Lei as- piscinas e saunas
residenciais, assim entendidas aquelas utilizadas por seus proprietários, salvo nas hipóteses em
que as mesmas venham a apresentar risco iminente à saúde da coletividade.

Art 353. Para obtenção do alvará de construção ou reforma, os estabelecimentos a que se
refere esta subseção deverão ter seus projetos previamente aprovados pelos órgãos
competentes do Distrito Federal.

§ 1° Os estabelecimentos deverão ser projetados, construídos e equipados de modo a facilitar,
manutenção, limpeza e a permitir a operação em condições sanitárias satisfatórias, de modo a
não causar agravo â saúde dos usuários.

§ 2° Os estabelecimentos deverão dispor de vestiários, instalações sanitárias e chuveiros,
separados para cada sexo, com equipamento e sinalização adequados ao uso por portadores
de necessidades especiais.

§ 3o Para assegurar o acesso ás pessoas portadoras de necessidades especiais e usuárias de
cadeiras de rodas nas dependências dos estabeiedmentos, serão exigidos no mínimo:

I. Adaptação das vias de acesso;
II. Adaptação de rampas para cadeiras de rodas;

III. Adaptação dos banheiros.

§ 4o As águas em uso nos estabeiedmentos deverão obedecer aos requisitos de qualidade
microbiológica e físico-quimica previstos no regulamento desta Lei.

Art. 354. O emprego de processos químicos e físicos ou a utilização de outros equipamentos no
processo de tratamento da água usada nos estabelecimentos deverá ter aprovação prévia de
autoridade sanitária competente.

Art. 355. Os estabelecimentos que utilizam água corrente, quando as águas de abastecimento
provierem de fontes naturais terão proteção contra poluição e se forem de poços profundos,
estes devem preencher as exigências previstas nesta Lei, no seu regulamento e em normas
federais específicas.

Art. 356. Só será permitido o acesso às piscinas, publicas ou privadas, aos usuários que
comprovarem ter realizado exame médico para este fim.

§ 1oÉ obrigatória a realizaçãode exames médicos, a cada três meses, nos freqüentadores dos
estabelecimentos referidos no caput deste artigo.

§ 2o Caberá aos responsáveis pelos estabelecimentos manter registros dos exames médicos
dos usuários de suas piscinas.

§ 3oÉ vedada a cobrança de quaisquer obrigações pecuniárias aos usuários pela realização dos
exames médicos de que trata este artigo.

Art. 357. É obrigatória a presença de profissionais de salvamento nas áreas de lazer que
facultam aos usuários o acesso a piscinas, cachoeiras, saltas, lagoas, cavernas e grutas abertas
à visitação pública.

§ 1° Os profissionaisde salvamento referidos no caput deste artigo são técnicos em primeiros-
socorros, em salvamento em aitura, em salvamento aquático e terrestre e em combate a
incêndio.

§ 2° Os profissionais de salvamento deverão ter curso de treinamento realizado por
estabelecimento devidamente autorizado pelos órgãos competentes do Distrito Federal.

§ 3o Nas áreas de lazer públicas, os serviços de salvamento serão oferecidos pelo órgão
competente responsável pela administração da área.

§ 4° Nas áreas de lazer privadas, os serviços de salvamento serão oferecidos por profissionais
contratados pelos respectivos proprietários ou responsáveis das áreas.

§ 5o A presença de profissionais de salvamento nas áreas de lazer referidas neste artigo será
exigida durante todo horário de fundonamento aberto aos usuários.

SUBSEÇÃO XI

LAVANDERIAS

Art. 358. Toda lavanderia instalada no Distrito Federal, além de atender aos dispositivos
previstos nesta Lei e no seu regulamento, deverá:

I. Ser abastecida de égua potável canalizada e possuir reservatório com capaddade
correspondente ao consumo diário;

II. Possuir caixa de separação de produto de lavagem (retenção de espuma);
III. Possuir setores de forma que a roupa suja não se misture á roupa limpa.

Parágrafo único. Os procedimentos de lavagem de roupa devem obedecer a um fluxo
untdirecional evitando o cruzamento entre roupa suja e roupa limpa.

Art. 359. As lavanderias que prestarem serviços a estabelecimentos assistendais de saúde
deverão atender ás exigêndas referentes ás unidades de natureza hospitalar.

Art. 360. As lavanderias deverão atender aos dispositivos desta Lei e de seu regulamento
reiativos ao destino e tratamento das águas residuais.

SUBSEÇÃO XII

INSTITUTOS DEBELEZA, BARBEARIAS, SALÕES, ESTABELECIMENTOS DEESTÉTICA E
COSMÉTICA EM GERAL E CONGÊNERES.

Art. 361. Os institutos de beleza, as barbearias, os salões, os estabeledmentos de estética e
cosmética em geral e congêneres deverão dispor de:

I. Dependêndas, instalações, equipamentos e instrumentos necessários ao adequado
desenvolvimento das atividades;

II. Abastecimento de água potável;
III. Equipamento para esterilização de instrumentais e utensílios em plenas condições de

funcionamento;
IV. Registro da rotina dos procedimentos operacionais adotados.

Art. 362. Os estabeledmentos desta subseção utilizarão materiais e produtos de uso único,
descartáveis e adequados aos procedimentos realizados, e proteger os usuários contra
contaminação e transmissão de doenças.

Parágrafo único. O órgão sanitário competente do DistritoFederal fiscalizará os procedimentos
de limpeza, desinfecção e esterilização.

Art. 363. Todo instrumental perfurocortante, utensílios e rouparia que entra em contato direto
com os usuários e trabalhadores, deverá ser desinfetado ou esterilizado, através de métodos
aprovados pela autoridade sanitária competente.

§ 1° Qualquer equipamento ou utensílio que tenha ou possa ter contato direto com sangue ou
mucosas deverá ser submetido ao processo de esterilização por meio físico (estufa ou
autoclave).

§ 2" Os artigos que por serem de material sensível ao calor (plástico ou borrachas), não
puderem ser esterilizados por meios físicos, deverão ser submetidos a processos químicos de
esterilização, conforme dispuser o regulamento desta Lei.

§ 3* Os utensílios de madeira, papel e outros materiais que tomem impossíveis sua
esterilização, que entre em contato direto com o diente, serão abertos e destruídos após o uso
na presença do cliente.

Art. 364. É vedada a utilização de acessórios não descartáveis para o processo mecânico de
depilação.

Parágrafoúnico.Os estabelecimentos que utilizam equipamentos eletrônicos deverão manter os
procedimentos de desinfecção e esterilização conforme disposto no regulamento desta Lei.

Art. 365. Artigos e superfícies que náo te-.^.
escovas, toalhas) deverão sofrer processo de :
conforme dispuser o regulamento desta Lei.

•• ;.cn sangue ou mucosas (pente,
5c por meios físicos ou químicos,

Art. 366. As águas residuaiis dos estabelecimentos de que trata esta subseção devem ser
destinadas à rede de esgotos através de tubulação própria.

SUBSEÇÃO XIII

ESTABELECIMENTOS DE AMPARO À VELHICE

Art. 367. O projeto de construção, as instalações, o mobiliário e a localização dos
estabelecimentos de amparo à velhice se adequarão às limitações dos usuários e de modo a
permitir um perfeito estado de conservação e limpeza, conforme disposições constantes do
regulamento desta Lei.

Parágrafo único. O projeto de construção, bem como a própria localização dos estabelecimentos
deverão ser previamente aprovados peio órgão competente do Distrito Federal.

Art 361. Todo estabelecimento de amparo à velhice deverá possuir local adequado para guarda
de medicamentos, localizado em área isolada, onde será proibido o acesso dos usuários.

Art. 369. Os estabelecimentos de amparo à velhice deverão manter

I. Quadro mínimo de pessoal especializado adequado ao perfil dos usuários, conforme
disciplinado no regulamento desta Lei;

II. Registro de informações e dados quanto â admissão, prontuário;
III. Elaboração de relatório mensal de acompanhamento e avaliação da saúde de cada

usuário.

SUBSEÇÃO XIV

ESTABELECIMENTOS DESERVIÇOS PÓSTUMOS

Art. 370. Para efeito desta Lei definem-se como áreas, logradouros ou espaços físicos
destinados a serviços póstumos, os seguintes:

I. Necrotérios;
II. Agências Funerárias;

III. Cemitérios.

IV. Crematórios

Parágrafo único. A construção, funcionamento, utilização e administração de áreas destinadas a
serviços póstumos são consideradas de caráter essencial, podendo ser delegados à iniciativa
privada, mediante licenciamento pelo órgão competente do Distrito Federal.
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Art. 371. A destinação de área, construção, funcionamento, utilização, administração e a
fiscalização de áreas destinadas a serviços póstumos, no âmbito do Distrito Federal, reger-se-ao
por esta Lei e seu regulamento.

Art. 372. A inumação, cremacão, embalsamamento, exumação, transporte ou exposição de
cadáveres só poderão realizar-se em estabeledmentos devidamente tlcendados pelas
autoridades sanitárias para tais fins e deverão obedecer às exigências sanitárias previstas nesta
Lei, no seu regulamento e em legislação federal especifica.

Necrotérios

Art. 373. Os necrotérios constituem-se em salas apropriadas, localizadas em hospitais, clinicas
e serviços de verificação de óbitos, onde são processados exames, identificação,
embalsamamento ou formofizaçâo de cadáveres, devendo sua implantação e fundonamento
satisfazer as exigêndas impostas nesta Lei e no seu regulamento.

Art. 374. O embalsamamento e a formolizaçãode cadáver deverão ser processadas quando:

I. O óbitoocorrerpor doença transmissívele o corpotiver que ser transportado para outra
localidade;

II. O cadáver fortransportado por via aérea para outra localidade;
III. O cadáver for transportado por via terrestre para localidade cuja distânda do Distrito

Federal seja superior a 250 (duzentos e dnqüenta) quilômetros;
IV. O sepultamentoocorrer após vintee quatro horasdo momentodo óbito.
V. O médico que expediu o atestado de óbito julgar conveniente.

§1*0 embalsamamento ou quaisquer outros procedimentos para a conservação de cadáveres
reavisar-se-á em estabeledmentos licenciados pelo órgão sanitário competente do Distrito
Federal, de acordo com os dispositivos desta Lei e seu regulamento.

§ 2* O embalsamamento e a formolização de cadáver deverão ser feitos por pessoal
especializado em necrópsia, sob responsabilidade de médico legista ou anátomopatologista
devidamenteregistrado no Conselho Regionalde Medicina do Distrito Federal.

Art. 375. Havendo suspeita de que o óbitofoiconseqüente à doença transmissível,a autoridade
sanitária competente poderá exigira necrópsia para determinar a causa mortis.

Agências Funerárias

Art. 376. A agência funerária deverá instalar-se em salas apropriadas, na forma definida no
regulamento desta lei e na legislação federal e distrital pertinente, devendo manter-se em
perfeitas condições de uso e dentrode zoneamento aprovado peloórgãocompetente do Distrito
Federal.

Parágrafo único. Asagênciasfunerárias somente poderão executarserviços de ornamentação
de cadáver em uma funerária nas salas de ornamentação existentes nos cemitérios ou nos
necrotérios instalados nos hospitais, clinicas ou serviços de verificação de óbitos.

Art. 377. Sem prejuízo da atuação do Poder Público, os serviços funerários poderão ser
explorados porestabeledmentos devidamente licenciados juntoao órgãocompetentedo Distrito
Federal.

§ 1° Os serviços funerários referidosno caput são atividades vinculadas à cerimônia fúnebre:

I. Fornedmento de urnas funerárias;
l!. Transporte funerário, nacional ou internacional, inclusive de cadáveres exumados ou

embalsamados;
III. Aluguelde salas para velório e paramentos afins.

§ 2" Os serviçosfunerários obedecerão ao disposto nestaLeie seu regulamento.

Art. 378. É exigido o uso de caixões metálicos, ou de madeira revestidos internae externamente
com aquele material, quando destinados aos:

I. Embalsamados;
II. Exumados;

III. Mortos em decorrência de radiação.

§ 1° Outrosmateriais poderão ser utilizados na confecção de caixões, desde que submetidos
previamente â aprovação de autoridade sanitária competente.

§ 2° Aosmortos em decorrênciade radiação, alémdas disposiçõesconstantesdesta Lei, de seu
regulamento e da legislação federal específica, deverão ser supervisionadas pelo órgão federal
competente.

Art. 379. Ê vedadaa permanênda, o embalsamamento e a formolização de cadáverem agência
funerária.

Art. 380. O transporte de cadáver que não tenha sido submetido a qualquer processo de
preservação somente poderá ser feitoem veículoespedalmente destinado a esse fim.

Parágrafo único. O veiculo deve ter local destinado ao caixão fúnebre revestido de placa
metálica ou de outro material impermeável de forma a facilitar sua lavagem e desinfecção.

Art. 381. O transporte de cadáveres de menores de 04 (quatro) anos poderá ser efetuado pelos
próprios Interessados, desde que a causa da morte não tenha sido moléstia Infecto-contagiosa.

Ari 382. O transporte de restos mortais exumados será feito em caixão funerário adequado, ou
em uma metálica, após a autorização do órgão responsével pela administração dos cemitérios
do Distrito Federal.

Art. 383. A entrada e saída de cadáveres do território do Distrito Federal e seu translado, bem
como o translado e deposito de restos humanos ou de suas dnzas, só poderá fazer-se mediante
autorizaçãosanitáriae prévia satisfação dos requisitos que estabeleçam o regulamento desta
Lei e a legislação federal pertinente.

Art. 384. É responsabilidade comum dos familiares, amigos ou responsáveis pelo morto a
manutenção da ordem e a limpeza dos recintos onde se realizam velórios e sepultamentos.

Art. 385. Fica permitida,no âmbito do DistritoFederal, a realização de velóriofora do recinto do
cemitério, em locais previamente autorizados pelo órgão competente e respeitadas as
disposições desta Leie de seu regulamento.

Cemitérios

Art. 386. Os cemitérios constituem parques públicos de utilização reservada e inviolável.

Parágrafo único. O rednto dos cemitérios é livre a todos os cultos religiosos, respeitado o
disposto nesta Lei e em sua regulamentação.

Art. 387. Os órgãos competentes do Distrito Federal indicarão os terrenos onde serão
construídos os cemitérios, de acordo com a legislação pertinente. -

Parágrafo único. Na área tombada do Distrito Federal, os terrenos onde serão construídos os
cemitérios, além do disposto neste artigo, deverão possuir anuência dos órgãos responsáveis
pela preservação do Patrimônio Cultural.

Art. 388. Os cemitérios serão construídos em pontos elevados na contravertente das águas que
tenham de alimentar dstemas e deverão ficar isolados por logradouros públicos, devendo
observar, no que concerne â instalação de compartimentos, as normas estabelecidas no
regulamento desta Lei.

Parágrafo único. Qualquer obra de construção, conservação, ou reforma de túmulo só poderá
ser levada a efeito após prévia aprovação do órgão competente do Distrito Federal.

Art. 389. Os executores de obras nos cemitérios serão responsáveis pelos eventuais danos que
causarem a outras sepulturas, túmulos ou a arruamentos.

§ 1° É proibido, dentro das quadras do cemitério, o trabalho de preparo de pedras ou de
materiais destinados â construção de túmulos.

§ 2° Os materiais remanescentes de obras deverão ser imediatamente removidos pelos
responsáveis, bem como recomposto o gramado sobre as áreas de utilização para sepulturas ou
túmulos.

Art. 390. As autoridades sanitárias poderão ordenar a execução de obras ou trabalhos que
sejam considerados necessários para o melhoramento sanitário dos cemitérios, assim como a
interdição temporária ou definitiva dos mesmos.

Art. 391. Os túmulos nos cemitérios públicos classificar-se-ão em gratuitos e onerados.

§1° As sepulturas gratuitas destinar-se-ão á inumação de pessoas economicamente carentes,
cujo estudo de caso seja comprovado pelo órgão competente no Distrito Federal.

§2" Haverá, em cada cemitério do DistritoFederal, área correspondente a 10% (dez porcento)
do total da área destinada a sepultamentos para inumação de pessoas economicamente
carentes.

Art. 392. Os túmulos no Distrito Federal terão caráter rotativo, sendo vedada a sua
perpetuidade.

Parágrafoúnico. Poderão ser construídos ossários nos interiores dos cemitérios para atenderem
as necessidades da rotatividade.

Art. 393. Os túmulosserão construídos de acordo com a planta padrão elaborada pela entidade
responsável pelo cemitério, por conta dos interessados.

Parágrafo único. Ostúmulos ierão número degavetas determinado no respectivo projeto, não
podendo a sua construção prejudicar interesses de terceiros e alterar opadrão dasuperflde.

Ari 394. Em cada gaveta só se inumará um cadáver.

§ 1" Ressalva-sedo dispostoneste artigo:

I. Os corpos dos recénvnasddos e da mãe;
II. Os corpos de irmãosgêmeos recém-nascidos.

Art. 395. Os sepultamentos nos cemitérios do Distrito Federal somente serão permitidos
mediante a apresentação da via original da dedaração de óbito e da respectiva gula de
sepultamento, expedida peloCartório de Registro Civil.

§1" Se algum cadáver for levado ao cemitério, ou for encontrado em seu recinto ou às suas
portas sem dedaração deóbito, dar-se-á dênda imediatamente à autoridade competente, a fim
de que a mesma promova a remoção do corpo para o serviço de verificação de óbitos e se
adotem as medidas policiais cabíveis, visandoo sepultamentodo mesmo.

§2° Nenhum cadáver deverá permanecer insepulto no cemitério por mais devinte e quatro horas
depois do ocorrido o falecimento, salvo se esse corpo estiver embalsamado ou por expressa
determinação judidal ou policial.

Art. 396. Os mortos deverão ser inumados no cemitério da drcunscriçâo onde mantiveram o
último domicílio em vida, ressalvados os casos previstos no regulamento desta Lei ou em
legislação federa! especifica.

Art. 397. Ainumação de pessoa vitimada pordoença transmissível somente poderá ser feita
depois de observadas as medidas e cautelas determinadas pela autoridade sanitária
competente, que deverá acompanhar o procedimento.

Parágrafo único. Existindo Indícios de que o óbito tenha ocorrido por doença transmissível, sem
prejuízo deoutras medidas, a autoridade sanitária determinará a realização denecrópsia.

Art. 398. Osepultamento em túmulo comum ocorrerá nos casosde guerra, grandes epidemias
ou calamidade pública.

Art. 399. Quando o óbito ocorrer por causas ma! definidas ou sem assistênda médica,
competirá aoserviço deverificação deóbito doDistrito Federal fornecer a dedaração deóbito.

Art. 400. O morto cujo corpo nãofor reclamado, ouo último domicílio não for identificado, ou
ainda, cuja transladação for inconveniente ou desnecessária, será inumado na circunscrição
determinada pelo órgão competente do Distrito Federal.

Cremacão

Art. 401. É facultada a cremacão de cadáveres, obedecidaà legislaçãofederal, bem como o
disposto nesta Leie no seu regulamento.

j 1 " A cremacão do cadáver somente será permitida daquele que manifestar a vontade de ser
ndnerado ou no interesse da saúde pública, e se o atestado de óbito houver sido assinado por
jois médicosou ainda por um médicolegista,e no caso de morteviolenta,depois de autorizado
sela autoridade judidal.
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§2* A autorização para cremacão de cadáver, daquele que houver manifestado a vontade de ser
incinerado, será, no caso de morte violenta, dada por juiz competente para conhecer do
Inquérito instaurado em conseqüênda da morte, ouvido o representante do Ministério Público.

§3* A prova de manifestação da vontade de que trata o §1", será feita mediante documento
subscrito pela pessoa falecida ou dedaração escrita do cônjuge, pai, mãe, filho, ou irmão,
atestando que em vida expressou tal desejo.

Art. 402. O crematório público do Distrito Federal será administrado diretamente pelo Poder
Público ou indiretamente por entidades supervisionadas por ele, respeitado ao disposto nesta
lei, no seu e na legislação federal especifica.

Parágrafo único. A exploração desses serviços, sem prejuízo da atuação do Poder Público,
poderá ser realizada por entidades, com ou sem fins lucrativos, desde que devidamente
lícendadas junto ao órgão competente do Distrito Federal.

Art. 403. As instalações funerárias mínimas necessárias ao funcionamento do crematório
consistirão de:

I. Uma capela ecumênica com disposição para uma;
II. Câmaras frias, para acondidonamento dos corpos;

III. Fomos e equipamentos específicos, para tríturação dos ossos.

Art. 404. Os prédios destinados â cremacão de cadáveres deverão conter, além das instalações
especificas de cremacão, as condições previstas no regulamento desta Lei e legislação federal
especifica.

Art. 405. Os serviços funerários compreendem:

I. A uma ou caixa para as cinzas;
II. O transporte do morto;

III. O acondidonamento do corpo na câmara fria;
IV. A cremacão.

Art. 406. As receitas arrecadadas através do crematório público do Distrito Federal visam,
exclusivamente, â manutenção das suas instalações e equipamentos.
Exumação

Art. 407. Somente depois de transcorridos os prazos de sepultamento de 05 (dnco) anos para
adultos e de 03 (três) anos para crianças até 13 (treze) anos de idade as sepulturas poderão ser
reabertas ou exumações serão feitas.

Parágrafoúnico. Quando ocorrer avaria no túmulo, infiltração de água, pedido da autoridade
judidal ou policialpara instruir inquéritos, ou em caso de interesse público comprovado, poderão
ser alterados os prazos estabeleddos, a critério da autoridade sanitária competente.

Art. 408. As exumações dos restos que tenham cumprido o tempo para sua permanência nos
cemitérios, far-se-ão conforme o que determine o regulamento desta Lei.

Art. 409. Decorridos os prazos fixados no art. 399, as sepulturas serão abertas e os despojos
retirados e transportados para o ossário.

§1" A exumação somente poderá ser procedida após serem tomadas precauções sanitárias
julgadas necessárias pelas autoridades sanitárias.

§2* Quando a exumação visar à transladação de restos mortais para fora do Distrito Federal, o
interessado apresentará a administração do Cemitério uma confecdonada de acordo com as
normas técnicas aprovadas pelas autoridades sanitárias.

§3* O Administrador do Cemitério assistirá às exumações e fornecerá Certidão de Exumação, a
fim de identificar corretamente os restos mortais.

Ari 410. Em sepultura onde houver sido feito sepultamento de pessoa faledda por moléstia
contagiosa, não será procedida exumação, senão para atender determinação judicial ou policial
e sob supervisão do órgão sanitário competente do Distrito Federal.

Art 411. A exumação e o ressepultamento deverão ser registrados em livro próprio.
Ossários

Art. 412. Os ossários deverão ser construídos com material resistente de alvenaria, ou
argamassa armada ou similar.

§ 1° Os restos mortais exumados transportados pare ressepultamento em ossário deverão ser
acondicionados conforme disposto nesta Lei e em seu regulamento.

§ 2° Os nichos dos ossários após ressepultamento dos restos mortais serão lacrados com
lápides construídas em argamassa armada.

§ 3° Os nichos dos ossários poderão ser superpostos em até dnco módulos, conforme projeto
de engenharia previamente aprovado pelo órgão competente do Distrito Federal.

SEÇÃO III

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE

SUBSEÇÃOI

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 413. Para efeito desta Lei consideram-se como estabelecimentos de saúde, estando
sujeitos ao controle sanitário, aqueles estabeledmentos que realizam ações e serviços de
proteção, diagnóstico, tratamento e reabilitação da saúde, dirigidos á população do Distrito
Federal.

Parágrafo único. As ações e serviços de saúde de que trata esta seção são de relevânda
pública, devendo sua implementação, regulamentação, fiscalização e controle sanitário
obedecer aos dispositivos desta Lei, de seu regulamento e da legislação federal e distrital
pertinente.

Art. 414. O Poder Público do Distrito Federal garantirá o acesso universal da população as
açõese serviços de proteção, diagnóstico, tratamento e reabilitação dasaúde, semdistinção da
condição sódo-econômica, promovendo, de modo sistêmico e permanente, a atenção integral à

§ 1oAs ações e serviçosreferidosneste artigoIntegram umarede regionalizada e hierarquizada
e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes e princípios:

I. Atenção integral à saúde do indivíduo, com prioridades para atividades preventivas, sem
prejuízo dos serviços e ações assistendais;

It. Partidpação da comunidade na definiçãoe planejamento das ações e serviços;
III. Direito do indivíduo à informação sobre sua saúde e da coletividade, as formas de

tratamento, os riscos a que está exposto e os métodos de controle existentes;
IV. Democratização do acesso dos indivíduos às ações e serviços de medldna natural,

práticas integrativas, assístênda complementar á saúde e, nos casos previstos no
regulamento desta Lei, à assístênda multiprofissional em domicilio;

V. Integração dos serviços que executem ações preventivas e curativas.

§ 2° Os estabeledmentos que integram o sistema único de saúde assegurarão as diretrizes e
princípios mendonados nos indsos do parágrafo anterior por meio da instituição de:

!. Sistema formal de referenda e contra referenda, que articulará ações de promoção,
proteção e recuperação, bem como as unidades de saúde em todos os níveis de
complexidade da atenção;

II. Equipes multiprofissionais de saúde em todos os níveis de atenção do sistema;
III. Conselhos gestores locais nos diversos estabeledmentos de saúde que integram o

Sistema Único de Saúde do Distrito Federal;
IV. Mecanismos permanentes de informação, comunicação e educação popular em saúde.

§ 3° As ações e serviços de saúde desenvolvidos por meio dos estabelecimentos do sistema
único de saúde do Distrito Federal devem ser definidos e implementados com base em
indicadores epídemiológicos e de qualidade de vida e saúde da população, como submetidos à

apreciação dos conselhos de saúde nos respectivos níveis do sistema e promoverão à atenção
integral â saúde dos indivíduos em todas fases da vida: infância, adolescência, adulta e idosa.

§ 4o Na definição e implementação das ações e serviços de saúde prevista no parágrafo
anterior, os estabelecimentos que integram o sistema único de saúde do Distrito Federal
também observarão as diretrizes da política nacional para a atenção à saúde da criança, do
adolescente, da mulher, do adulto e do idoso estabelecidas pelo órgão federal competente.

§ 5o As ações e serviços referidos no caput deste artigo podem ser realizados por intermédio de
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, que participarão de forma complementar do
sistema único de saúde do Distrito Federal, segundo as diretrizes deste, mediante contrato de
direito publico ou convênio, tendo preferênda as os estabeledmentos filantrópicos e os sem fins
lucrativos.

Art. 415. São direitos dos usuários dos estabelecimentos de saúde no Distrito Federal:

I. Ter atendimento digno, atendoso e respeitoso;
II. Ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;

III. Não ser identificado ou tratado por números, códigos ou, de modo genérico,
desrespeitoso, ou preconceituoso;

IV. Ter resguardado o segredo sobre seus dados pessoais, através da manutenção do sigilo
profissional, desde que não acarrete riscos a terceiros ou à saúde pública;

V. Poder identificar as pessoas responsáveis direta e indiretamente por sua assístênda,
através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: nome completo; função; cargo; e
nome da instituição;

VI. Receber informações darás, objetivas e compreensíveis sobre:
a) Hipóteses diagnosticas;
b) Diagnósticos realizados;
c) Exames solidtados;
d) Ações terapêuticas;
e) Riscos, benefldos e inconvenientes das medidas diagnosticas e terapêuticas

propostas;
f) Duração prevista do tratamento propoaiu,
g) No caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos, a

necessidade ou não de anestesia, o tipo de anestesia a ser aplicada, o
instrumental a ser utilizado, as partes do corpo afetadas, os efeitos colaterais, os
riscos e conseqüências indesejáveis e a duração esperada do procedimento;

h) Exames e condutas a que será submetido;
i) A finalidade dos materiais coletados para exames;
j) Alternativasde diagnósticos e terapêutas existentes, no serviço H" Rendimento ou

em outros serviços; e
k) O que julgar necessário;

VII. Consentir ou recusar, de forma livre, voluntária e esclarecida, com a adequada
informação, procedimentos diagnósticos ou terapêuticos a serem nele realizados;

VIII. Acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do regulamento
desta Lei;

IX. Receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do nome
do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamento e controle da
profissão;

X. Receber as receitas: com nome genérico das substâncias prescritas; datilografadas ou
em caligrafia legível; sem a utilização de códigos ou abreviaturas; com o nome do
profissional e seu número de registro no órgão de controle e regulamentação da
profissão; e com assinatura do profissional;

XI. Conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes de
recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de
validade;

XII. Ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsdente durante o atendimento
todas as medicações, com suas dosagens utilizadas e registro da quantidade de sangue
recebida e dos dados que permitam identificar a sua origem, sorologias efetuadas e prazo
de validade;

XIII. Ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: a sua integridade física; a
privacidade; a individualidade; o respeito aos seus valores éticos e culturais; a
confidendalidade de toda e qualquer informação pessoal; e a segurança do
procedimento;

XIV. Ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e interações por pessoa por ele
indicada;

XV. Ter a presença do pai nos exames pré-natais e no momento do parto;
XVI. Receber do profissional adequado, presente no local, auxilio imediato oportuno para a

melhoria do conforto e bem estar;
XVII. Ter um local digno e adequado para o atendimento;

XVIII. Receber ou recusar assístênda moral, psicológica, sodai ou religiosa;
XIX. Ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto por experimental

ou fizer parte de pesquisa;
XX. Receber anestesia em todas as situações indicadas;

XXI. Recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida;
XXII. Optar pelo local de morte.
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Art. 416. Para os efeitos desta Lei os estabeledmentos que realizam ações e serviços de saúde
no Distrito Federal têm as seguintes denominações gerais:

I. Posto de saúde;
II. Centro de saúde;

III. Consultório, ambulatório, clínica, polidfnica e centro de especialidade;
IV. Unidade mista;
V. Maternidade;

VI. Unidade móvel de saúde;
VII. Pronto-socorro ou emergênda;

VIII. Hospital;
IX. Laboratório de análise clinica, de patologia clínica, de saúde pública ou de próteses;
X. Serviço de sangue

XI. Banco de órgão;
XII. Serviço de terapia renal substitutiva;

XIII. Serviço que utilizam equipamentos de radiação;
XIV. Serviço que utilizam oxido de etileno;
XV. Outros estabelecimentos de serviços de saúde que vierem a ser definidos no

regulamento desta Lei.

Parágrafo único. Também são considerados estabelecimentos de saúde os veículos de
atendimento emergência!, transporte, remoção e resgate de pacientes, pormeio de transporte
aéreo, rodoviário ou ferroviário, e, comotaisestão passíveis de fiscalização e controle porparte
do órgão sanitáriocompetente do DistritoFederal.
Art. 417. Para obter o alvará para construção ou reforma dos estabelecimentos de saúde
deverão apresentar ao órgão competente do Distrito Federal dedaração do seu proprietário
contendo:

I. Projetoe plantade instalações físicas;
II. Relação dosequipamentos diagnósticos e terapêuticos queserãoadotados;

III. Atividades a serem desenvolvidas;
IV. Quantidade e tipode profissionais queatuarão nodesenvolvimento das atividades;
V. Outrostópicos que poderão ser fixados no regulamento desta Lei.

§ 1* Asespecificações a serem observadas quanto às instalações físicas e equipamentos dos
estabeledmentos de saúde deverão obedecer ao disposto nesta Lej, no seu regulamento e na
legislação federal especifica.

§ 2o Qualquer modificação nos itens constantes na dedaração deverá ser comunicada
previamente, por escrito, sobre a qual a autoridade sanitária competente do Distrito Federal se
pronunciará a respeito da homologação da mesma.
Art. 418. Os estabeledmentos de saúde somente poderão exercer atividades após providendar
licença para fundonamento expedida pelo órgão competente do Distrito Federal, a qual deverá
ser renovada anualmente, sempre após vistoriado órgão sanitário do DistritoFederal.

§ 1o Sem prejuízo das demais disposições desta Lei e de seu regulamento, somente será
concedida licença aos estabelecimentos de saúde que mantiver profissional legalmente
habilitado e comregistro no respectivoConselhoProfissional, comoresponsáveltécnico.

§ 2°Os estabeledmentos referidos nocaput deste artigo terãoresponsabilidade técnica única
perante a autoridade sanitária, ainda que mantenham em suas dependêndas a prestação de
serviços profissionais autônomos.

Art. 419. Para os efeitos desta Lei constituem dependências, instalações, redntos ou partes dos
estabelecimentos de saúde, sem prejuízo do disposto no seu regulamento:

I. Sala de recepção e espera;
II. Sala de direção
III. Sala de serviços administrativos,
IV. Sala de acolhimento;
V. Sala de consultas;

VI. Sala de curativos;
VII. Sala de esterilização;

VIII. Sala de coleta;
IX. Sala de radiografia;
X. Enfermaria ou quarto-enfermaria;

XI. Postos de enfermagem;
XII. Serviço de admissão e alta;

XIII. Centro cirúrgico;
XIV. Centro obstétrico;

XV. Centro de material e esterilização;
XVI. Unidade de internamento;

XVII. Unidade de tratamento intensivo;
XVIII. Serviço de laboratório;

XIX. Serviço de sangue;
XX. Serviço de terapia espedalizada;

XXI. Cozinha, despensa, copa e refeitório;
XXII. Rouparia e lavanderia;

XXIII. DepÓstto-almoxarifado,
XXIV. Vestiários para pessoal, separados para cada sexo e com acessos independentes,

dotados de armários individuais e sanitários, anexos ao vestiário, para cada sexo;
XXV. Sanitários para o público separados para cada sexo e com acessos independentes;

XXVI. Sanitários para o pessoal do estabeledmento ou unidade, separados para cada sexo e
com acessos independentes;

XXVII. Sanitários para padentes, separados para cada sexo e com acessos independentes;
XXVIII. Necrotério;

XXIX. Abrigo para resíduos sólidos.

§ 1° A unidade de internamento referida no inciso XVI deste artigo deve ser localizada em
pavimento do estabeledmento destinado especificamente para este fim.

§ 2° Quando em um pavimento do estabeledmento houver mais de uma unidade de
internamento, 01 (uma) sala de curativos pode servir a 02 (duas) unidades.

§ 3° As unidades de tratamento intensivo e as enfermarias de recuperação podem ocupar um
único compartimento, desde que os serviços de postos de enfermagem sejam setorizados no
seu interior, sendo necessário apenas 01 (uma) sala de curativos.

§ 4° Os postos de enfermagem devem ser constituídos, no mínimo, de:

I. Sala de serviços, dispondo de pia em balcão cem tampo de material liso, uniforme,
resistente e impermeável;

II. Sala de utilidades, dispondo de pia em balcão com tampo de material liso uniforme,
resistente e impermeável; locais para rouparia e cuba para despejos;

III. Copa, dispondo de pia em balcão com tampo de material liso, uniforme, resistente e
impermeável;

IV. Sala de curativos, dispondo de pia em balcão com tampo de material liso, uniforme,
resistente e impermeável.

§ 5a O centro cirúrgico referido no indso XIIIdeste artigo deve ser constituído, no mínimo, dos
seguintes compartimentos:

I. 01 (uma) sala de Cirurgia para cada 50 (dnqüenta) leitos;
II. 01 (uma) Sala Auxiliar para serviços de enfermagem, podendo servir a 2 (duas) salas de

drurgia;
III. 01 (uma) sala para material e equipamento de anestesia;
IV. 01 (uma) sala para utilidade, contendo local para limpeza e expurgo;
V. 01 (um) lavabo com torneira com comando de pedal;

VI. Vestiário separado para cada sexo, com sanitário anexo, contendo 01 (um) vaso
sanitário, 01 (um) lavatório e 01 (um) chuveiro.

§ 6° O centro obstétrico referido no inciso XIVdeve ser constituído, no mínimo, dos seguintes
compartimentos:

I. 01 (uma) Sala de Preparo e Pré-parto para cada 10 (dez) leitos obstétricos, tendo anexo
sanitário dotado de 01 (um) vaso sanitário e 1 (um) lavatório;

II. 01 (uma) Sala de Parto para cada 25 (vinte e dnco) leitos obstétricos;
III. 01 (uma) Sala de Parto Cirúrgico para cada 50 (dnqüenta) leitos obstétricos;
IV. 01 (uma) Sala Auxiliar para serviços de enfermagem, podendo esta servir a 02 (duas)

Salas de Parto;
V. 01 (uma) Sala de Utilidade, contendo local para limpeza e expurgo;

VI. 01 (um) lavabo com torneiro com comando de pedal;
VII. 01 (uma) sala de exame e preparo de recém-natos;

VIII. Vestiários para cada sexo, cada um com sanitário anexo, dotado de 01 (um) vaso
sanitário. 01 (um) lavatório e 01 (um) chuveiro.

§ 7" O centro de material e esterilização referido no indso XV deve ser constituído, no mínimo,
de compartimentos para:

I. 01 (uma) sala de recepção, expurgo a limpeza de material;
II. 01 (uma) sala para deposito de material não submetido a processo de esterilização;

III. 01 (um) sala de preparo e esterilização;
IV. 01 (uma) sala de material esterilizado.

Art. 420. Os estabelecimentos de saúde que executam procedimentos em regime de internação
ou procedimentos invasivos em regime ambulatorial devem manter comissões e serviços de
controle de infecção, conforme legislação vigente e normas técnicas espadais.

§ 1° Entende-se por controle de infecção hospitalar o conjunto de ações desenvolvidas,
deliberada e sistematicamente, com vistas á redução da inddênda e da gravidade dessas
infecções.

§ 2° Incluem-se, neste artigo, os estabeledmentos onde se realizam procedimentos de natureza
ambulatorial que possam disseminar infecções.

§ 3° A responsabilidade pessoal dos profissionaisde saúde pelo controle de infecção em seus
ambientes de trabalho independe da existênda de comissão referida no caput deste artigo.

§ 4o Caberá á direção administrativa e ao responsável técnico pelo estabeledmento, comunicar
a autoridade sanitária local a instalação, composição e eventuais alterações da comissão e
serviços mencionados no caput

§ 5o Os serviços de controle de infecção deverão implementar e manter sistema ativo de
vigilânda epidemiológica de infecções.

§ 6C A ocorrência de caso de infecção hospitalar será notificada pelo responsável técnico do
estabeledmento à autoridade sanitária competente.

§ 7° O responsável técnico pelos estabeledmentos citados no caput deverá notificar
regularmente â autoridade sanitária municipal a ocorrência de casos e surtos de infecções,
conforme norma técnica em vigor.

§ 6° Os estabeledmentos mendonados no caput deverão manter disponíveis dados e
informações referentes ao Programa de Controle de Infecção e apresentá-los à autoridade
sanitária sempre que solicitados.

Ari 421. Os estabeledmentos de saúde que manuseiam agulhas injetáveis ficam obrigados a
dispor de equipamentos específicos para o descarte de agulhas usadas.

§ 1° Os equipamentos referidos no caput deste artigo devem possuir características destinadas
a evitar addentes com agulhas usadas.

§ 2o Os invólucrosdas seringas descartáveis e das agulhas devem possuir dispositivospróprios
que impeçam seu re-uso e devem ser abertos na presença do padente.

Art. 422. São deveras dos estabeledmentos de saúde:

I. Possuir dependêndas, instalações, equipamentos, instrumentais, utensílios e materiais
de consumo, indispensáveis e condizentes com suas finalidades a mantidas em perfeito
estado de conservação, higiene e fundonamento, inclusiveno que se refere ao pessoal,
de acordo com as disposições desta Lei, de seu regulamento e da legislação federal
especifica;

II. Descartar ou submeter á limpeza, à desinfecção ou à esterilização adequada os
utensílios, os instrumentos e as roupas sujeitos a contato com fluidoorgânico de usuário;

III. Manterem suas instalações apenas produtos e equipamentos Inerentes â atividade.
IV. Ter programa de manutenção periódica de equipamentos e manter registros de

callbração e das manutenções preventivas e corretivas efetuadas, acessíveis á
autoridade sanitária;

V. Manter utensílios, instrumentos e roupas em número condizente com o de pessoas
atendidas;

VI. Submeter à limpeza e desinfecção adequadasos equipamentos e as instalações físicas
sujeitos a contato com fluido orgânico de usuário;

VII. Submeterà limpeza e descontaminação adequadas os equipamentos e as instalações
físicas sujeitos a contato com produtos perigosos;

VIII. Mantersistema de renovação de ar filtradoem ambiente fechado nao dimatizado;
IX. Manter controle e registro de medicamentos ou substâncias psicotróplcas ou sob regime

de controleespedal, na forma prevista nesta Leie no seu regulamento.
X. Dispor, quando for o caso, de:

a) Local com condições adequadas de temperatura, luminosidade, ventilação,
umidade e segurança para a guarda de medicamentos, produtos biológicos,
reagentes, soluções e correlatos;

b) Armário, cofre, ou local fechado onde deverão ser mantidos os medicamentos e
substandas sob regime espedal de controle.
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Parágrafoúnico. Os estabelecimentos de saúde estão sujeitos â inspeção periódica e a ações
de avaliação e controledos procedimentos, tecnologias e equipamentos adotados.

Art. 423. Todo equipamento deve ser mantido em perfeito estado de fundonamento devendo
recebendo receber manutenção e calibração periódicas, sem prejuízos das instruções do
fabricante e de outros requisitos de segurança, a serem definidos no regulamento da Lei,
mantidos os devidos registros.

§ 1° As instruções do fabricante deverão permanecer acessíveis ao operador e à disposição da
autoridade sanitária.

§ 2° Os equipamentos devem possuir registro no órgão competente federal, excetuando-se
aqueles isentos por legislação específica.

§ 3o O responsável técnico pelo estabelecimento de saúde responderá pelo funcionamento
adequado dos equipamentos utilizados nos procedimentos diagnósticos e terapêuticos, no
transcurso da vida útil, instalados ou utilizados pelo estabeledmento.

§ 4° Respondem solidariamente pelo fundonamento adequado dos equipamentos:

I. O proprietário dos equipamentos, que deverá garantir a compra do equipamento
adequado, instalação, manutenção permanente e reparos;

II. O fabricante, que deveré prover os equipamentos de certificado de garantia e manual de
instalação, operadonalização, especificações técnicas e de assístênda técnica
permanente;

III. A rede de assístênda técnica que deverá garantir o acesso aos equipamentos nas
condições estabelecidas no inciso II.

§ 5° Os equipamentos, quando não estiverem em perfeitas condições de uso, deverão estar fora
da área de atendimento ou, quando a remoção for impossível, exibir aviso inequívoco de
proibição de uso.

Ari 424. Os estabeledmentos de saúde devem possuir condições adequadas para o exercido
das ações de saúde, adotando medidas de segurança que garantam a proteção individual e
coletiva, evitando riscos aos trabalhadores, pacientes, dientes e circunstantes.

§ 1° Os estabeledmentos devem manter procedimentos operacionais por escrito e detalhados
sobre o processamento de artigos e superfícies devidamente assinados pelo Responsável
Técnico.

§ 2° A autoridade sanitária competente determinará modificações nos procedimentos quanto os
mesmos contrariarem esta Lei, seu regulamento ou legislação federal específica.

§ 3° Devem ser afixado nos estabelecimentos de saúde a programação e os serviços técnicos
que compõem sua estrutura técnica, constando:

I. As espedalidades em saúde do atendimento oferecido;
II. A relação dos responsáveis técnicos de cada uma das atividades específicas do

estabelecimento e por turno de trabalho;
III. O número de profissionais por categoria e a respectiva carga horária de trabalho.

Art. 425. Os estabelecimentos de saúde devem possuir quadro de profissionais e trabalhadores
devidamente capacitados e legalmente habilitados, em número adequado à demanda e às
atividades desenvolvidas.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, a autoridade sanitária,
no exercido de suas funções, verificará os seguintes aspectos:

I. Capacidade legal do profissional, através do exame dos documentos de habilitação
inerentes à ocupação, tais como registro, expediçãodo ato habtlitador,de acordo com as
normas legais e regulamentarei existentes;

II. Adequação das condições do ambiente de trabalho;
III. Existênda de instalações, equipamento e aparelhos indispensáveis e condizentes com as

suas finalidades e em perfeito estado de funcionamento;
IV. Meios de proteção capazes de evitar danos â saúde do trabalhador, ao usuário e aos

drcunstantes;

V. Métodosou processos de tratamentode acordocomcritériosdentlficos.

Art. 426. Todo estabelecimento deverá manter programa de treinamento de pessoal, como
também, executar aquele que for exigido pela autoridade sanitária.

Art. 427. Os estabeledmentos de saúde devem dispor de serviço de remoção de padentes,
próprio ou terceirizado, quando não oferecerde condições de prestar atendimento necessário
em caso de intercorrêndas.

Parágrafo único. Os veículos utilizados devem estar dotados de equipamentos e outros recursos
indispensáveis â segura remoção dos padentes.

Art. 428. A cozinha dos estabelecimentos de saúde, bem como seus anexos, tais como
despensa, câmara frigorífica, locais para preparo e cozimento dos alimentos e para lavagem de
louças e utensílios,além das disposições do regulamento desta Lei que são aplicáveis,devem
ter

I. Janelas com proteção de tela milimétrica;
II. Abastedmento de água quente e fria, exceto na despensa e na câmara frigorífica.

Art. 429. A lavanderia dos estabeledmentos de saúde, além das demais disposições do
regulamento desta Leique lhe são aplicáveis, deve ter

I. Locais para recepção e seleção de roupa suja, lavagem, secagem e passagem de
roupas;

II. Abastecimento de água quente e fria.

Parágrafo único. Anexa à lavanderia deve ser instalada, em compartimento próprio, rouparia
para depósito da roupa limpa.

Art. 430. O necrotério dos estabelecimentos de saúde, além das demais disposições desta Lei e
de seu regulamento que lhe são aplicáveis, quando em pavilhão isolado e próprio, deve possuir,
no mínimo, 20 (vinte) metros de distancia das habitações vizinhas e ser dotado de proteção que
tome seu interior indevassável.

Art. 431. O Abrigo para resíduos sólidos provenientesdos estabeledmentos de saúde alem dos
dispositivos específicos desta Lei, seu regulamento e legislação federal, deve:

I. Ser provido de dispositivos que impeçam a entrada e proliferação de roedores e
artrópodes nodvos, bem como exalação de odores;

II. Sua localização deverá ser fora do corpo do prédio prindpal;
III. O armazenamento de resíduos infedantes deverá ser feito em separado dos resíduos

comuns.

§ 1° Os estabelecimentos de saúde devem adotar procedimentos adequados na geração,
acondidonamento, fluxo, transporte, armazenamento, destino final, e demais questões
reladonadas com resíduos de serviços de saúde.

§ 2° Os estabelecimentos de saúde devem adotar procedimentos seguros de descarte de
resíduos contaminados, indusive os mercurials, utilizando quando for o caso, redpiente
adequado e devidamente identificado.

Ari 432. Os estabelecimentos de saúde que utilizam radiações ionizantes devem observar esta
Lei, seu regulamento e a legislação federal espedfica.

Art. 433. Todos os estabeledmentos de saúde deverão manter, diariamente atualizado, livro de
registro ou outro meio de arquivamento de dados sobre padentes, onde constará,
obrigatoriamente:

I. Nome do padente e seu endereço completo;
II. Vinculo sócic-previdendário com especificação do convênio e/ou seguro-saúde;

III. Motivo do atendimento;
IV. Conclusão diagnostica;
V. Tratamento instituído;

VI. Nome e inscrição no conselho regional do profissional de saúde responsável pelo
atendimento;

VII. Outras informações de interesse sanitário, definidas em normas técnicas espedais.

§ 1oO livro de registro ou outro meiode arquivamento de dados sobre pacientes, mencionados
no caput deste artigo, permanecerá obrigatoriamente no estabelecimento e será exibido à
autoridade sanitária competente sempre que solicitado.

§ 2oEsses documentosdeverão ser guardados pelo tempo previstono regulamentodesta Lei.

Art. 434. Todos os estabelecimentos de saúde, participantes ou não do sistema único de saúde
do Distrito Federal, estão obrigados a fornecer informações ao órgão competente na forma por
ele solidtada, para fins de planejamento, de controle e avaliação das ações, e de elaboração de
estatísticas de saúde.

Art. 435. Quando da interdição de estabeledmentos de saúde, o órgão competente de saúde
do Distrito Federal suspenderá, de imediato, eventuais convênios públicos existentes, bem como
impedirá a prestação de serviços, atendimento ou internações, quer sejam de natureza pública
ou privada, sem prejuízo do processo administrativo decorrente.

SUBSEÇÃO II

ESTABELECIMENTOS DE ATENÇÃO À SAÚDE DA MULHER

Art. 436. O Poder Público do Distrito Federal garantirá o acesso das mulheres às ações e
serviços de proteção, diagnóstico, tratamento e reabilitação da saúde, sem distinção da
condição sócio-econômica, promovendo, de modo sistêmico e permanente, a atenção integral a
sua saúde.

Art. 437. Os estabelecimentos de saúde que realizam ações e serviços de atenção à saúde da
mulher devem atender as seguintes diretrizes, além das previstas em outros artigos desta Lei e
no seu regulamento, na sua implementação:

I. Criação e manutenção de mecanismos institucionais para que a mulher receba ações de
saúde em todos os níveis de atenção, em todas as fases da vida, tais como adolescênda,
idade fértil, maternidade, dimatério e velhice;

II. Garantia da qualidade de atendimento â saúde da mulher, tanto nas necessidades
clinicas, odontológicas, ginecológicas, obstétricas e psicológicas;

III. Identificação, prevenção e controle dos fatores de risco que possam afetar a saúde da
mulher;

IV. Criação de mecanismos de partidpação popular em todos os níveis <.' ^ão à saúde
da mulher,

V. Promoção de atividades de educação participativa em saúde, que propicie à mulher
melhor compreensão de seu corpo, mente e de sua condição de vida;

VI. Acesso à informação, ô discussão e ã utilização de métodos de contracepção e
concepção, de acordo com a escolha individual e a orientação médica, bem como
assegurar o diagnóstico e tratamento dos distúrbios de reprodução;

VII. Fortalecimento da família e a garantia de que quaisquer ações e serviços de atenção à
saúde da mulher devem ser desenvolvidos em bases éticas;

VIII. Divulgaçãodos direitos da mulher reladonados á atenção de sua saúde:
a) Ações de planejamento familiar;
b) Assistência pré-natal, ao parto domiciliar e hospitalar e ao puerpério;
c) Prevenção do tétano addental e neonatal, por aplicação de ações de controle;
d) Prevenção, diagnóstico e tratamento precoce das intercorrêndas na gestação,

parlo e puerpério, bem como dos distúrbios de fertilidade;
e) Diagnóstico e tratamento das patologias ginecológicas, induindo o câncer

ginecológico, espedalmente o cérvico-uterino e o da mama, a endometriose, as
doenças sexualmente transmissíveis, as tensões pré-menstruais, os distúrbios da
sexualidade e do dimatério.

Art. 438. São assegurados â gestante, parturiente e nutrizos seguintes direitos:

I. A gestante terá acesso aos diferentes níveis de atendimento, segundo critérios
1 específicos,obedecendo-se os princípiosde regionalização do sistema.

II. A parturiente será atendida preferencialmente pelo mesmo médico que a acompanhou na
fase pré-natal.

III. À gestante e nutriz, â medida de sua necessidade, serão incluídas em programas de
suplementação alimentar.

IV. A nutriz será propidada condições adequadas ao aleitamento materno, indusive aos
filhos de mães submetidas á medida privativa de liberdade.

Art. 439. São garantidosá mulher soropositiva para vírusHIV os seguintes direitos:

I. Aconselhamento e realização do teste de HIV no inicio do pré-natal, ou na hora do parto,
a todas gestantes atendidas nas unidades do Sistema Único de Saúde do Distrito
Federal;

II. Acompanhamentopré-natal e acesso gratuitoà medicação necessária;
III. Atendimento por equipe multiprofissional, indusive ínfeclologista, psicólogo e assistente

sodai;
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IV. Aceçso ao procedimento de laqueadura, conforme decisão tomada durante o
acompanhamento pré-natal;

V. Acompanhamento espedalizado do bebê filho da mãe soropositiva, até os dois anos de
vida.

Art. 440. Ê assegurado à gestante, à parturiente, à nutriz e ao recém-nascido a proteção
espedal a sua saúde, com os seguintes objetivos:

I. Assegurar às gestantes e recém-nasddos a atenção integral à saúde, espedalmente no
tocante a acompanhamento pré-natal, realização do serviço de parto e o atendimento
pós-parto;

II. Criar as condições adequadas de acesso à rede pública de saúde para gestantes e
recém-nasddos;

III. Assegurar tratamento profilâtico com fim de prevenir doenças durante a gravidez e até o
primeiro ano de vida da criança.

§ 1* Terão acesso gratuito â proteção espedal prevista no parágrafo anterior as gestantes
cadastradas em qualquer estabelecimento de saúde do sistema único de saúde do Distrito
Federal, sendo-lhes garantido:

I. Carteira de identificação constando os dados do pré-natal;
II. Vaga nos leitos dos estabelecimentos hospitalares da rede pública de saúde do Distrito

Federal, bem como nos estabeledmentos hospitalares da rede privada, conveniados com
o sistema único de saúde do Distrito Federal;

III. Passe livre no serviço de transporte público nos dias de consultas, exames e outros
procedimentos médico-hospitalares;

IV. Recebimento de medicamentos quando prescritos.

§ 2o O prazo de validade da carteira de identificação nâo poderá ultrapassar o primeiro ano de
vida do recém-nascido.

Art. 441. Os estabelecimentos de atenção à saúde da gestante e parturiente, públicos e
particulares, sôo obrigados a:

I. Manter registro das ações desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo
estabeleddo no regulamento desta Lei;

II. Identificaros partos, mediante a obtenção de impressões plantar do recém-nascido e da
digitalda mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas no regulamento desta Lei;

III. Proceder a exames da gestação visando ao diagnóstico, à terapêutica e aconselhamento
das doenças decorrentes a erros inatos do metabolismo do recém-nascido, bem como a
orientar os pais sobre possíveis malformaçõescongênitas e outros problemas genéticos;

IV. Fornecer à parturiente ou ao seu responsável, por ocasião da alta médica, dedaração de
nascimento onde constem, necessariamente, as intercorrêndas do parto e do
desenvolvimento do neonato;

V. Assegurar alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe.

Art. 442. As matemidades ou os estabelecimentos hospitalares que mantenham serviços de
maternidade devem dispor de compartimentos destinados a:

I. Centro obstétrico;
II. Unidade de internamento, inclusive com quarto ou enfermaria para padentes infectadas,

em isolamento;
III. Unidade de berçário.

§ 1° Nas matemidades ou nos estabelecimentos hospitalares que mantenham serviços de
maternidade que não disponham de unidade de tratamento intensivo é obrigatória â instalação
de enfermaria de recuperação anexa ao centro cirúrgico ou obstétrico.

§ 2o A unidade de berçário deve ser constituída, no mínimo, de compartimentos para:

I. Enfermaria, podendo esta ser setorizada para recém-natos normais e prematuros, com
capacidade máxima de 15 (quinze) berços;

II. Enfermaria para suspeitos de qualquer processo infeccioso, com capacidade máxima de
06 (oito) berços;

III. Posto de Enfermagem para cada tipo de enfermaria, podendo servir a duas enfermarias
do mesmo tipo;

IV. Lactério.

SUBSEÇÃO III

ESTABELECIMENTOS DE ATENÇÃO À SAÚDE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 443. O Poder Público do Distrito Federal garantirá o acesso das crianças e adolescentes as
ações e serviços de proteção, diagnóstico, tratamento e reabilitação da saúde, sem distinção da
condição sócio-econômica, promovendo, de modo sistêmico e permanente, a atenção integral a
sua saúde.

Art. 444. Os estabelecimentos de saúde que realizam ações e serviços de atenção à saúde de
crianças ou adolescentes devem atender as seguintes diretrizes, além das previstas em outros
dispositivos desta Lei e no seu regulamento, na sua implementação:

l. A criança e o adolescente deverão receber a devida proteção à vida e à saúde,
assegurando-lhe ao desenvolvimento sadio e harmonioso;

II. A identificação, prevenção e controle dos fatores de risco que possam afetar a saúde da
criança e do adolescente;

III. O estabeledmento de saúde promoverá ações sistemáticas que visem à promoção à
saúde e prevenção de doenças e ou de outros eventos;

IV. A integralidade na atenção prestada pelos estabelecimentos de saúde, contemplando a
criançae o adolescente no seu processo de crescimentoe desenvolvimento;

V. A garantia à criança e ao adolescente da proteção espedal no que se refere à saúde,
através do acesso á informação, à discussão e à efetivação de seus direitos, em nível
individual, comunitário e institucional.

Art. 445. Os estabelecimentos de saúde que realizamações de atenção à saúde da criança ou
do adolescente, quando for o caso, conforme disdplinado no regulamento desta Lei, devem:

I. Utilizar o acompanhamento do crescimento e desenvolvimento da criança e do
adolescente como metodologia de organização da atenção integral a sua saúde;

II. Promover o aleitamento materno e orientação da alimentação no primeiroano de vida;
III. Incrementar a cobertura vadnal;
IV. Promover através do diagnóstico precoce e do tratamento oportuno ações de controle de:

a) Doenças infecdosas e parasitárias;
b) Desnutrição e doenças nutridonais especificas, espedalmente a protéico-calórica,

as anemias ferroprivas, as avitamlnoses e o bódo-endêmico;

c) Respiratórias agudas;
d) Doenças devidas a erros inatos do metabolismo do recém-nato;
e) Malformações congênitas e outros problemas genéticos.
f) Promover e incentivar estudos, pesquisas e análises sobre a situação alimentar e

nutridonal no Distrito Federal;
g) Desenvolver ações de prevenção de acidente e violênda de trânsito, escolar,

doméstico e sexual.

Art. 446. É dever do Poder Públicodo Distrito Federal a implementaçãode ações e serviços de
atenção à saúde dos adolescentes em conflito com a lei.

§ 1° As ações e serviços referidos no caput deste artigo têm por finalidade promover a saúde
dos adolescentes, oferecendo uma abordagem educativa, integral, humanizada e de qualidade.

§ 2° Para o alcance dessa finalidade são estabeleddas as seguintes prioridades:

I. A implantação de ações de prevenção e cuidados específicos, com prioridade para o
desenvolvimento integral da adolescência, em particular, a saúde mental; a atenção aos
agravos psicossociais, a atenção aos agravos assodados ao uso de álcool e outras
drogas, sob a perspectiva da redução de danos, a saúde sexual e saúde reprodutiva, a
atenção às doenças sexualmente transmissíveis, às hepatites e aos adolescentes com
defidências;

II. A implementação de medidas de proteção especifica, como a distribuição de
preservativos e a vacinação contra hepatite, influenza, tétano, rubéola e outras doenças.

Art. 447. Os estabeledmentos de saúde que realizam ações e serviços de atenção ao recém-
nato do Distrito Federal estão obrigados a:

I. Realizar, no recém-nasddo, os lestes de fenilcetonúria, hipotireoidismo e
hemoglobinopatias;

II. Permitir a presença da mãe ou responsável, quando da internação da criança;
III. Orientar os pais do recém-nato doente quanto á assistência necessária.

§ 1° Os testes referidos no inciso I deste artigo devem ser realizados em todas crianças, entre o
T e 30° dia de vida.

§ 2o Sempre que o estabeledmento de saúde responsável preencher os requisitos necessários
à realização dos exames deverá proceder ainda á detecção de outras anomalias congênitas,
como as demais aminoacidoatias, hiperplasia congênita da supra-renal.

§ 3° Caso os exames comprovem a existênda de anormalidade, o estabeledmento de saúde
que realizou a coleta do material deve orientar os pais do recém-nascido quanto aos cuidados a
serem tomados.

§ 4° Quando o resultado desses exames for positivo, e se a criança houver nasddo em
estabeledmento de saúde da rede pública, os órgãos competentes do sistema único de saúde
do Distrito Federal assegurarão o tratamento necessário.

§ 5o No caso de diagnóstico confirmado de fenilcetonúria, o órgão competente do sistema único
de saúde do DistritoFederal garantirá o fornecimento do leite adequado ao recém-nasddo, pelo
período que for necessário.

Art. 448. Os estabelecimentos de saúde que realizam ações e serviços de atenção ao recém-
nato do Distrito Federal devem também a realizar exames clínicos para diagnóstico de catarata
e glaucoma congênitos em recém-nasddos.

§ 1o Os exames de que trata o caput serão realizados sob responsabilidade técnica de pediatra
e oftalmologista da unidade de saúde.

§ 2o Os recém-nascidos portadores de catarata ou glaucoma congênitos serão encaminhados,
para cirurgia, no prazo máximo de trinta dias, contados da data de realização dos exames.

§ 3° Nos casos em que os exames detectarem a existência das doenças, deverá ser feito o
comunicado expresso aos órgãos competentes.

§ 4" As famílias dos recém-nascidos receberão, quando das altas médicas, relatório dos exames
e dos procedimentos realizados, devendo conter, ainda, esclarecimentos e orientações quanto á
conduta a ser adotada para o caso.

SUBSEÇÃO IV

ESTABELECIMENTOS DE ATENÇÃO À SAÚDE DAS PESSOAS IDOSAS

Art. 449. O Poder Público do Distrito Federal garantirá o acesso das pessoas idosas ás ações e
serviços de proteção, diagnóstico, tratamento e reabilitação da saúde, sem distinção da
condição sócio-económica, promovendo, de modo sistêmico e permanente, a atenção integral a
sua saúde.

Art. 450. Os estabelecimentos de saúde que realizam ações e serviços de atenção â saúde da
pessoa idosa devem atender as seguintes diretrizes, além das previstas em outros dispositivos
desta Lei e no seu regulamento, na sua implementação:

I. Atenção integral â saúdie, entendida como o conjunto articulado e continuo das ações e
serviços preventivos e curativos nos diversos níveis de atenção do sistema de saúde,
inclusive de ações e serviços de medicina natural e práticas integrativas de saúde;

II. Acesso aos medicamentos, especialmente aos de alto custo, de órteses e próteses,
necessários à recuperação e reabilitação da saúde do idoso;

III. Realização de ações de prevenção, educação e promoção da saúde, de forma a:
a) Estimular a permanência do idoso na comunidade, junto â família,

desempenhando papel social ativo, com a autonomia e independênda que lhe for
própria;

b) Estimularo autocuidado e o cuidado informal, colaborando para que a população
envelheça mantendo um bom estado de saúde;

c) Envolveros idosos na área de promoção da saúde;
d) Estimular a formação de grupos de auto-ajuda, de convivência e de práticas de

saúde integrativas, em articulação com outras instituições do campo sodai;
e) Produzir material educativo sobre a saúde do idoso.

Art. 451. É dever do Poder Público, por meio dos órgãos competentes do sistema único de
saúde do Distrito Federal, a implementação das seguintes ações:

I. Criação do cartão de saúde do idoso;
II. Inclusão de médicos geriatras nas equipes e unidades de atenção básicas á saúde;

III. Manutenção de serviço de referenda espedalizado em atenção â saúde do idoso;
IV. Visita, sistemática e periódica, de profissionaisdas equipes e ou unidades de atenção

básica á saúde (médicos, enfermeiros e auxiliares)a idosos nas entidades sociais que
cuidam de idosos no Distrito Federal, a fimde prestar atenção à saúde dos mesmos;

V. Atenção domidliar aos idosos com dificuldade e ou impedido de se locomover.
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§ 1° O cartão de saúde referido no inciso I tem os seguintes objetivos:

I. Fadlitar o atendimento médico-assistencial do idoso;
II. Orientar os profissionais de saúde para a terapia de manutenção, nos atendimentos

emergendais;
III. Facilitara identificaçãodo responsável pelo idoso em caso de intercorrêndas.

§ 2° O cartão de saúde deve conter as seguintes informações:

I. Identificação do paciente, com discriminação dos dados pessoais e aposição da
assinatura ou da impressão digital do idoso;

II. Registro das doenças, do grupo sangüíneo e de outras observações necessárias ao
tratamento do idoso, desde que o paciente delas tenha conhecimento e autorize o
tratamento;

III. Anotação dos medicamentos utilizados pelo idoso, com especificação, registro de
horários e data de validade.

§ 3oO serviço de referência referido no inciso III deste artigo temos seguintesobjetivos:

I. Proporcionar ao idoso atendimento integral, com o desenvolvimento de ações e serviços
para prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde de pessoas com mais de
sessenta anos de idade;

II. Garantir a formação e educação permanente de equipes multiprofissionaisem serviço;

III. Realizar estudos e pesquisas visando a ampliação do conhedmento sobre o idoso e a
melhoria da qualidade das medidas de prevenção, recuperação e reabilitação doidoso e
a formação e educaçãopermanente paraos profissionais.

§ 4° o serviço dereferência deve contar com equipe multiprofissional composta, no mínimo, por
especialistas das seguintes áreas:

I. Geriatria;
II. Gerontologia;

III. Clinica Médica;
IV. Cardiologia;
V. Homeopatia;

VI. Acupuntura;
VII. Farmacêutico;

VIII. Enfermagem;
IX. Assistência sodai;
X. Psicologias

XI. Terapia ocupadonal;
XII. Práticas integrativas de saúde;

XIII. Fisioterapia.

SUBSEÇÃO V

ESTABELECIMENTOS DE ATENÇÃO ÀSAÚDE DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA

Art. 452. O Poder Público do Distrito Federal garantirá o acesso das pessoas portadoras de
defidência às ações e serviços de proteção, diagnóstico, tratamento e reabilitação da saúde,
semdistinção da condiçôo sócto-econômica, promovendo, de modo sistêmico e permanente, a
atenção integral a suasaúde, observando as seguintes diretrizes, além dasprevistas em outros
dispositivos destaLei e noseu regulamento, nasua implementação:

I. Promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao
aconselhamento genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à
nutrição damulher e da criança, à identificação e aocontrole dagestante e dofeto de alto
risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu diagnóstico e ao encaminhamento
precoce de outras doenças causadoras de defidência;

II. Desenvolvimento de programas espedais de prevenção de acidentes do trabalho e de
trânsito, e de tratamento adequado a suas vitimas;

III. Manutenção de redede serviços especializados emreabilitação e habilitação;
IV. Garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabeledmentos de

saúdepúblicos e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e
padrões de conduta apropriados;

V. Garantia de atendimento domiciliarde saúde ao deficientegrave não internado;
VI. Desenvolvimento de programas de saúde voltados para a integraçãosoda! das pessoas

portadoras de defidênda.

Parágrafo único. As açõesde prevenção serãoorientadas para evitar os fatores de risco e as
causas de deficiências que possam ocasionar incapacidade e para a evitar sua progressão ou
derivação em outras incapacidades.

Art 453.Será benefidária das ações e serviços de atenção à saúde da pessoa portadora de
defidênda, indusive as de reabilitação, o indivíduo que apresente defidênda qualquer que seja
sua natureza, agente causai ou grau de severidade.

§ 1o Considera-se reabilitação o processo destinado a permitir que a pessoa com defidênda
alcance um nível de desempenho físico, mental e sensorial que garanta o funcionamento
adequado de seu organismo, proporcionando-lhe os meios de modificar sua própria vida,
visando compensar a perda de uma função ouuma limitação fundona! e facilitar ajustes sociais.

§ 2o Considera-se parte integrante doprocesso dereabilitação o provimento demedicamentos
que favoreçam a estabilidade clínica e fundonal e auxiliem na limitação da Incapaddade, na
reeducação fundonal e nocontrole das lesõesquegeram incapacidades.

§ 3o Toda pessoa que apresente redução fundonal devidamente diagnosticada por equipe
multiprofissional será benefidada pelos processos dereabilitação necessários para corrigir ou
modificar seu estado físico, mental ou sensorial, quando este constituir obstáculo para sua
integração educativa, laborial e sodai.

Art 454. Inclui-se na atenção integral à saúdede pessoas portadoras de defidênda as ajudas
técnicas necessárias ao aumento de suas possibilidades de independênda e indusão.

Parágrafo único. Ajudas técnicas são elementos que permitem compensar uma ou mais
limitações fundonais motoras, sènsoriais oumentais dapessoa portadora dedefidênda, com o
objetivo de permitir-lhe superar as barreiras da comunicação e mobilidade e de possibilitar sua
plena indusão sodai.

SUBSEÇÃO V!

ESTABELECIMENTOS DEATENÇÃO À SAÚDEMENTAL

Art. 455. O Poder Público do Distrito Federal, por meiodos órgãos competentes do sistema
único de saúde, regulamentará, controlará, executará e apoiará açõese serviços que visem à
prevenção e tratamento dos transtornos mentais e reabilitação sodai dos padentes,
enfatizando:

I. Tratamento humanitário e respeitoso, sem qualquer discriminação;
II. Proteção contra qualquer forma de exploração;

III. Acesso aos recursos terapêuticos e assistendais indispensáveis a sua recuperação;
IV. Integração à sodedade, através de projetos com a comunidade;
V. Acesso às informações sobre sua saúde e tratamentos prescritos.

Art 456. Os estabelecimentos de saúde que realizam ações e serviços de atenção à saúde
mental devem atender as seguintes diretrizes, além das previstas em outros dispositivos desta
Lei e no seu regulamento, na sua implementação:

I. Utilização de equipe de trabalho multiprofissional,no campo da saúde mental, com vistas
a obter melhor rendimento do trabalho de reintegração da pessoa na sociedade;

II. Promoção de medidas de ação sodai, complementares do tratamento médico, de modo a
favorecer a re-socializaçâo da pessoa;

III. Orientação da atenção psiquiátrica de modo a efetuar a plena utilização dos serviços
comunitários;

IV. Incremento de serviços de saúde mental, integrados nos serviços gerais de saúde e
promoção de medidas visando a partidpação da comunidade em tomo dos mesmos; '

V. Elevação progressiva das disponibilidades ambulatoriais, de modo a dar prioridade a esta
modalidade de atendimento e aos serviços de hospitalização de curta duração e de
emergência, buscando aumentar a eficiênda e a eficáda da assístênda psiquiátrica no
Distrito Federal.

VI. Promoção de iniciativas de reabilitação que conduzam ao "emprego livre" e acesso aos
"empregos protegidos" em condições favoráveis, de modo a permitir a reintegração das
pessoas na sodedade;

VII. Incentivo de entidades que visem ã prestação de cuidados e egressos dos hospitais
psiquiátricos e suas famílias, bem como aos dependentes de drogas e alcoolistas.

§ 1° Serão adotados procedimentos terapêuticos que visem a re-inserção do paciente na
sociedade e na família, dando-se preferênda às ações extra-hospitalares.

§ 2° Para melhor cumprimento da ressodalização que se pretende, o Poder Público do Distrito
Federal poderá firmar convênios ou acordos com cooperativas de trabalho, assodações de
usuários, redes sociais de suporte, bem como utilizar outros recursos comunitários.

Art. 457. Serão efetuados e coordenados estudos epidemiológicos, visando conhecer a
incidênda, a prevalénda, a distribuição das doenças mentais, a atuação dos fatores etiológicos
e vulnerabilidade do organismo humano no campo da saúde mental.

Art. 458. A internação de qualquer pessoa em estabelecimentos de saúde destinados ao
tratamento de doenças mentais só poderá efetivar-se mediante prévia observação, comprovada
por laudo médico, que caracterize a situação e indique a necessidade de contínua
hospitalização.

§ 1° A internação psiquiátrica será utilizada como ultimo recurso terapêutico e objetivará,
sempre, a mais breve recuperação do padente.

§ 2° A internação psiquiátrica involuntária deve ser comunicada ao representante legal do
paciente e a Defensoria Pública para adoção das medidas cabíveis, num prazo de 48 (quarenta
e oito) horas contado da internação..

§ 3o Entende-se por internação psiquiátrica involuntária aquela realizada sem o consentimento
expresso do usuário.

Art. 459. Os tratamentos invasivos e irreversíveis para transtornos mentais só se realizarão
mediante prévio e expresso consentimento do padente ou de pessoa legalmente instituída, após
pronunciamento de junta médica solicitada ao Conselho Regional de Medicina do Distrito
Federal atestando ser o que melhor às necessidades de saúde do paciente.

Art. 460. A atenção à saúde mental será orientada no sentido de uma redução progressiva da
utilização de leitos psiquiátricos, mediante o redirecionamento de recursos para outras
modalidades médico-assistenciais.

Parágrafoúnico.Paraefeito desta Lei são consideradas modalidades médico-assistenciais:

I. Atendimento ambulatorial;
II. Emergênda psiquiátrica em pronto socorro geral;

III. Leitos psiquiátricos em hospital geral;
IV. Hospital-dia;
V. Hospital-noite

VI. Núcleos e centros de atenção psicossodal;
VII. Centro de convivência;

VII!. Atelier ou ofidna terapêutico;
IX. Lares abrigados.

Art. 461. É vedado às pessoas sem habilitaçãolegal para o exercício da profissão, a prática de
técnicas psicológicas, ou outro tipo com fundamento em processos não conheddos
cientificamente, capazes de influenciar o estado mental das pessoas ou da coletividade, ainda
que sem finalidade ostensiva de proteção e recuperação da saúde.

Ari 462. O Poder Público do Distrito Federal, por meio dos órgãos competentes do sistema
único de saúde, assegurará as ações e serviços de:

I. Atenção à saúde mental dirigida para agentes penitendários da Polida Civil do Distrito
Federal;

II. Atenção psiquiátrica aos reclusos que apresentarem distúrbios e a realização de medidas
preventivas na área de psiquiatria aos demais redusos;

III. Realização de ações preventivas, curativas e de reabilitação, no campo da saúde mental,
no que se refere aos menores sob a guarda judidal.

Parágrafoúnico. As ações e serviços nomeados neste artigo dizem respeito a:
I. Ações preventivas, visando à manutenção de sua saúde mental;

II. Assistência integral aos acometidos de transtorno mental, visando à recuperação de sua
saúde e assegurando-lhes o acesso:

a) Ãs ações e aos serviços em todos os níveisde atenção à saúde mental;
b) Aos medicamentos para tratamento de distúrbios mentais, distribuídos

gratuitamente.

Atenção a Saúde Mental dos Aoentes Penitenciários

Art.463. O Poder Público do Distrito Federal, por meio dosórgãos competentes, desenvolverá
ações depromoção e atenção à saúde mental voltadas para os agentes penitenciários, com o
objetivo deassegurar oseubem-estar biopsicossodal, mediante;

l. Ações preventivas: aquelas capazes de fornecer aos Agentes Penitendários, entre
outras, condições dignas de trabalho;
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II. Assistência integral: aquela capaz de universalizar o acesso dos Agentes Penitendários:
a) As ações e aos serviços em todos os níveis de atenção à saúde mental;
b) Aos medicamentos para tratamento de distúrbios mentais, distribuídos

gratuitamente.

Art.464. Serão desenvolvidas ações predominantemente extra-hospitalares, com ênfase para a
organizaçãoe manutenção de rede de serviçose cuidadosassistenciais destinada a acolheros
agentes penitenciários acometidos de transtornos mentais, emseu retomoao convívio social.

Parágrafo único. Nodesenvolvimento das ações mencionadas no caput deste artigo devem ser
observadas as seguintes diretrizes:

I. A atenção aos problemas de saúde mental dos agentes penitenciários realizar-se-á,
basicamente, no âmbito comunitário, mediante assistência ambulatorial, assistência
domiciliar e internação em tempo pardal, de modo a evitar ou reduzir a internação
hospitalar duradoura ou em tempo integral;

II. O agente penitenciário acometido de transtorno mental terá direito a tratamento em
ambiente o menos restritivo possível, que somente será administrado com seu
consentimento, após ser informado acerca do diagnóstico e do procedimento terapêutico;

III. O desenvolvimento, em articulação com os órgãos e entidades, públicos e privados, da
área de assístênda e promoção sodai, de ações e serviços de recuperação da saúde
mental do agente penitenciário;

IV. São assegurados os direitos individuais indisponíveis dos agentes penitenciários,
especialmente na vigência de internação psiquiátrica involuntária, a qual somente será
utilizadacomo últimorecurso terapêutico, e visará a mais breve recuperação do padente.

Art.465. O transtorno mental de que esteja acometido o agente penltendário, em razão do
trabalho, será considerado como. doença ocupacional para efeito de concessão de licença ou
aposentadoria.

Parágrafo único. Fica assegurado aos afastados, nos termos do caput deste artigo, os
vencimentos integrais, enquanto perdurar a licença.

Art.466. O órgão competente do sistema único de saúde manterá um subsistema de
informações de base epidemiológica, acerca da saúde mental dos agentes penitendários,
articulado ao sistema de informação em saúde do SUS.

Art.467. Fica assegurado às organizações sindicais, entidades de classe e associações
representativas, legalmente constituídas, que representam os agentes penitenciários do Distrito
Federal o acesso às informações, ao planejamento, ao controle e a fiscalização das ações de
atenção a saúde mental dos agentes penitenciários.

SUBSEÇÃOVII

ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS LABORATORIAIS

Art. 466. Para efeito desta Lei considera-se como serviços laboratoriais os estabelecimentos
que realizam ações e serviços de:

I. Análises de amostras de produtos de interesse para saúde, como os produtos
alimentares, medicamentosos e correlatos;

II. Análises dinicas;
llí. Patologia clinica;
IV. Hematologia clínica;
V. Anatomia patológica;

VI. Citologia;
VII. Radioisotopoiogia.

Art 469.A licença para funcionamento dos estabelecimentos de serviços laboratoriais será
expedida depoisde cumpridas todas as exigêndasconstantes desta Lei e de seu regulamento,
respeitando-se a legislação federal especifica.

§1*0 regulamento desta Lei especificará os documentos necessários para a expedição da
licença de que trata o caput deste artigo.

§ 2° A licença será válida para o exercidodo ano de expedição, sendo que sua renovação
deverá ser requerida nos dois últimos meses antes do vencimento.

Art 470. Para fins de expedição e renovação da licença referida no artigo anterior, o
estabeledmento de serviços laboratoriais deve apresentar memorial descritivo constando
detalhadamente todas as atividades a serem desenvolvidas no local, planta baixa, bem como as
áreas disponíveis, revestimentos de piso,paredes e bancadase os equipamentos e instalações
necessários.

Art 471. Os estabeledmentos de serviços laboratoriais devem:

I. Possuir, por escrito, todos os procedimentos operadonais técnicos de realização de
análises e administrativos, bem como os de biossegurança, detalhados passo a passo
disponíveis à fiscalização;

II. Dispor de ventilação e iluminação adequadas ao conforto dos trabalhadores e à
qualidade dos exames a serem realizados no local;

III. Manterprogramaanual de treinamentoe atualizaçãode fundonários e manter registros à
disposição das fiscalizações;

IV. Dispor de abastecimento de água potável da rede pública e de reservatório com
capacidade suficiente para a demanda da atividade;

V. Possuir livro próprio, com folhas numeradas e com termo de abertura e encerramento
assinados pelafiscalização e vigilânda sanitáriae, devidamente, rubricado, destinadoao
registro diário de todos os trabalhos realizados, indicando, obrigatoriamente, a data, o
nome do técnico responsável e do profissional requisitante.

§ 1" Nocasoda utilização de reservatórios coletivos, os estabelecimentos são co-responsáveis
pela sua manutenção e limpeza.

§ 2* Em locais nãoabastecidos pelaredepública, os estabelecimentos deverão possuir sistema
de filtragem e tratamento de água.

§ 3o Os locais ondesão manipulados soluções ou quaisquer materiais com odores acentuados,
substâncias voláteis, tóxicas ou nâo, e materiais contaminados contarão com exaustão forçada,
com capacidade suficiente à renovação do ar do ambiente.

§ 4* O livro referido no indso V deste artigo permanecerá, obrigatoriamente, no
estabelecimento, será assinado diariamente pelo seu responsável técnico e exibido à autoridade
sanitária competente, sempre que solicitado.

*\rt. 472. Os estabelecimentos de serviços laboratoriaisque operem com aparelho de Raios - X
levem ter ainda assistência de Supervisor de Proteção Radiológica.

Parágrafo único. O supervisor devera possuir conhecimento e treinamento em física das
radiações e proteção radiológica.

rt 473. Os pisos, paredes e forros de todas as dependências dos estabeledmentos de serviços
laboratoriais devem ser de cor dará e de material de fádl higienizacão, resistente, liso,
impermeável e que não acarrete riscos à saúde dos trabalhadores.

Art 474. Todos os resíduos sólidos dos estabelecimentos de serviços laboratoriais devem ser
descartados em lixeiras dispostas de tampa e saco coletor.

§ 1* Os instrumentais e utensílios perfuro-cortantes devem ser descartados em redpientes
inquebráveis de paredes rígidas devidamente identificados.

§ 2"Os materiais que entraramem contatocom secreções, excreções ou qualquer fluido serão
considerados potencialmente contaminados e deverão ser dassificados como lixo hospitalar e,
como tais devem ser descartados em saco plástico branco-leitoso com slmbologia de substância
infectante.

§ 3a Todos os materiais analisados ou utensílios utilizadosnas análises, descartáveis ou nâo,
deverão passar por autoclavagem antes de serem descartados ou reprocessados.

§ 4' Os materiais referidos no parágrafo anterior devem ser acondicionados em containers
exclusivos, brancos e identificados com simbologia de substância infedante.

§ 5a O órgão responsável pelo serviço de limpeza urbana do Distrito Federa! deve providendar
os meios adequados para recolher os resíduos provenientes dos estabelecimentos de serviços
laboratoriais, conforme o regulamento desta Lei.

§ 6a Serão disciplinados no regulamento desta Lei o manuseio, o transporte e o descarte dos
resíduos provenientes dos estabeiedmentos de serviços laboratoriais.

Art. 475. É terminantemente proibidofumar nos estabeledmentos de serviços laboratoriais.

Art. 476. Os estabelecimentos de serviços laboratoriais que realizam as ações e serviços
nomeados no art. 455 desta Lei devem:

t. Dispor minimamente das seguintes dependências:
a) Sala ou boxes para coleta de material;
b) Áreapara triagem, dassifícacaoe distribuição de amostras;
c) Laboratórios e salas setorizados para cada tipo de atividade;
d) Sanitários para clientes para ambos os sexos;
e) Sala de esterilização de materiais;
f) Depósitos de material de limpeza;
g) Sala de espera com área para registro de pacientes;
h) Quarto de plantão quando possuir atendimento 24 horas.

II. Possuir minimamente os seguintes equipamentos e instalações:
a) Pias exclusivas para lavagem de mãos em todas as dependências onde forem

manipuladas substâncias, fluidos, secreções e excreções corporais e materiais
potendalmente contaminados;

b) Chuveiros e lava-olhos de fácil acesso aos funcionários;

c) Refrigeradores dispostos de termômetros de máxima e mínima;
d) Dispositivo para descarte de fezes e urina com descarga, ligado à rede de esgoto,

sendo vedado o uso do sanitário para tal fim;
e) Autodave para processamento de material potencialmente contaminado antes do

descarte;

f) Equipamento de esterilização de material;
g) Cabine de segurança biológica;
h) Dispositivo gerador de energia de emergênda;
i) Tanque para lavagem de materiais de limpeza no depósito de material de limpeza;
j) Armários para pertences dos funcionários.

§1*0 regulamento desta Lei estabelecerá o detalhamento das instalações e das dependêndas
mínimas exigidas pelos incisos I e II deste artigo.

§ 2a Os estabeledmentos que fundonam exdusivamente como postos de coleta de material
disporâo, no mínimo, das dependêndas constantes do indso I deste artigo.

§ 3* As agulhas e seringas, suabs utilizadas na coleta de materiais deverão ser obrigatoriamente
descartáveis.

§ 4a Os produtos, materiais, substâncias, kits, medicamentos reagentes e saneantes utilizados
pelos estabeledmentos de serviços laboratoriais devem atender às disposições legais
concernentes ao registro, â conservação, à embalagem, ao acondidonamento, â rotulagem,
prazo de validade, entre outros aspectos a serem estabeleddos no regulamento desta Lei.

§ 5a As bancadas e as superfídes usadas para o desenvolvimento da atividade devem sofrer
desinfecção conforme definido no regulamento desta Lei.

§ 6" Todo estabelecimento de serviço laboratorial manterá um sistema de controle da qualidade
dos reagentes preparados no próprio local.

§ 7a A autoridade sanitária competente avaliará os métodos de controle adotados, conforme
legislação especifica.

§ 8" É vedadaa utilização dos equipamentos e refrigeradores paraguardaou processamento de
alimentos, os quais devem utilizar equipamento exdusivo para esse fim, fora da área de
realização de exames.

§ 9* É obrigatória a notificação, pelo responsável técnico, ao órgão competente, de casosde
doenças, confirmadas através de exames, que, por sua gravidade, incidência ou possibilidade
de disseminação, exijam medidas espedais de controle.

SUBSEÇÃO VII

ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE ODONTOLOGIA

Art. 477. Os estabelecimentos de serviços de odontologia, tais comoclínicasdentárias,ofidais
ou particulares, clínicas dentárias especializadas e polidtnicas dentárias, populares, pronto-
socorros-odontolôgicos, institutos odontológicos, laboratórios e oficinas de prótese

odontológicas e congêneres, somente poderão funcionar depois de devidamente licenciados
pelo órgão sanitário do Distrito Federal.

§ 1aEsses estabeledmentossó funcionarão coma presença obrigatória do responsável técnico,
legalmente habilitado, com termo de responsabilidade assinando perante a autoridadesanitária
competente.
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§ 2' O Responsável Técnico deverá indicar Responsável Técnico Substituto, para suprir os
casos de impedimento ou ausência do titular.

§ 3* Poderio ser indicados tantos responsáveis substitutosquanto o necessário para atender os
horários e dias de atendimento dos estabelecimentos.

Art. 478. Os estabelecimentos de assistência odontológica poderão contar com recursos
humanos para trabalho em recepção, limpeza, administração, manutenção e gerência, além de
pessoal auxiliar.

Parágrafo único. O pessoal auxiliar está configurado pelo Atendente de Consultório Dentário
(ACD), Técnico em Higiene Dental (THD), Técnico em Prótese Dental (TPD) e Auxiliar de
Prótese Dental (APD), que devem estar devidamente registrados no Conselho Regional de
Odontologia do Distrito Federal.

Art. 479. Quando um estabelecimento de serviço odontológico empregar cirurgião dentista é
necessário contrato de trabalho ou de prestação de serviços, devidamente registrado no
Conselho Regional de Odontologia do Distrito Federal.

Art 480. Os estabelecimentos de serviços odontológicos devem possuir mobiliário adequado,
aparelhos, equipamento, instrumentos, vasilhames, lavatório com água corrente e todos os
meios necessários ás suas finalidades, conforme estabelecido no regulamento desta Lei.

Parágrafo único. Esses estabelecimentos deverão ser mantidos em perfeitas condições de
ordem e higiene.

Art. 481. Os estabelecimentos de assistência odontológicadevem apresentar, além das demais
obrigatoriedades previstas em outros artigos desta Lei, no seu regulamento ou na legislação
federal especifica, as seguintes condições referentes â área na qual serão realizados
procedimentos odontológicos:

III. Iluminação que possibilite boa visibilidade, sem ofuscamentos ou sombras;.
IV. Ventilação que possibilite circulação e renovação de ar;
V. Revestimentosde pisos com material lavável e impermeável, que possibiliteos processos

de descontaminação e/ou limpeza, sem a presença de trincas, ou descontinuidades;
VI. Paredes de alvenaria ou divisórias de cor clara, revestidas de material lavável e

impermeável, que possibilite os processos de descontaminação e/ou limpeza , sem a
presença de mofo ou descontinuidades;

VII. Forros de cor clara, sem presença de infiltrações,rachaduras ou mofo;
VIII. Instalações hidráulicas e elétricas embutidas ou protegidas por calhas ou canaletas

externas, para que não haja depósitos de sujidades em sua extensão.

Art 482. Todo o estabelecimento de assistência odontológica deve ter lavatório com água
corrente, de uso exclusivo para lavagemde mãos dos membrosda equipe de saúde bucal.

I. Alavagem de mãosé obrigatória para todosos componentes da equipede saúde bucal
II. O lavatório deve contar com:

a) Dispositivo que dispense o contato de mãos com o volante da torneira ou do
registro quando do fechamento da água;

b) Toalhas de papel descartável ou compressas estéreis;
c) Sabonete liquido

III. A limpeza e/ou descontaminação de artigos não deve ser realizadano mesmo lavatório
para lavagem de mãos.

Art. 483. Todo estabelecimento de assistência odontológica deve contar com equipamento para
esterilização.

§ 1* Nas policlínicas, os equipamentosde esterilização devemser instaladosem salas com no
mínimo duasáreas distintas comventilação independente, direta ao exterior e separadasaté o
teto, com guiche de passagem, semcruzamento defluxo, sendo umaáreadotada de ponto de
água, cuba e bancada para recepção dematerial contaminado, expurgo e lavagem, e outra para
preparo, esterilização, guarda e distribuiçãodo material.

§ 2*As unidades móveis odontológicas, as unidades odontológicas transportáveis e as unidades
de atendimento portátil devem ter o instrumental previamente esterilizado, não podendo
apresentar aparelho para esterilização na área de atendimento.

§ 3° Na impossibilidade de realização da esterilização previamente, as unidades odontológicas
transportáveis poderão realizar este procedimento emlocal especialmente reservada para este
fim. no local onde estiverem instaladas.

§ A' No caso da esterilização ser realizada por terceiros, deverá apresentar contrato com a
empresa prestadora dos serviços, e contar com local adequado para armazenamento do
instrumental.

Art 484.Asunidades odontológicas transportáveis e unidades móveis devem apresentar

I. Abastecimento de água potável em quantidade suficiente ao fim a que se destina, com
reservatóriode água potável construídoem materialque:

a) Não contamine a água;
b) Com superfície lisa,resistente e impermeável;
c) Permita fácil acesso, inspeção e limpeza;
d) Possibiliteseu esgotamento total;

II. Reservatório para coletados fluidos provenientes do processode trabalho desenvolvido
na unidade, com as seguintes características:

a) Construído com material resistente;
b) Comsuperfícielisa e impermeável;
c) Ouepermita fácil acesso inspeçãoe limpeza;
d) Que possibilite seuesgotamento total narede pública de esgoto, emconformidade

com esta Lei e seu regulamento, sendo obrigatória sua limpeza e desinfecção
periódicas.

Art. 485. Os estabelecimentos de assistência odontológica devem possuir os seguintes
equipamentos de proteção individual:

I. Luvas para atendimento clinico e cirúrgico, que devem ser descartadas a cada paciente;
II. Avental para proteção;

III. Máscaras descartáveis;
IV. Óculosde proteção;
V. Gorro.

Parágrafoúnico. Os equipamentos de proteção individual devem ser em quantidades suficientes
para toda a equipe de saúde bucal.

Art 486. Os estabelecimentos de assistência odontológica devem possuir os seguintes
equipamentos básicos, respeitando-se as características dos procedimentos executados:

I. Cadeira odontológica que proporcione à equipe de saúde bucal e aos pacientes
posicionamentos corretos;

II. Equipo odontológicoprovido de caneta de alta-rotação e/ou caneta de baixa-rotação e/ou
micromotor regulados de forma a evitar nível do ruído elevado, e provido de seringa
tríplice;

III. Refletor odontológico que permita um campo visual satisfatório ao trabalho da equipe de
saúde bucal;

IV. Sugador de saliva provido de ponta descartável, ou boquilha que permita o uso de
aspirador cirúrgico de metal , podendo serseuresíduo finai disposto direto ao esgoto ou
em reservatório próprio devidamente higienizado;

V. Amalgamador elétrico;
VI. Mocho odontológico que proporcione à equipe de saúde bucal equilíbrio para

desenvolvimento de trabalho de forma ergonomicamente correta;
VII. Compressor de ar comprimido que deve ser instalado fora da sala de atendimento ou

com proteção acústica eficiente.

Parágrafo único. Os estabelecimentos de assistência odontológica podem, ainda, ser providos
de outros equipamentos:

I. Mesa auxiliar;
II. Unidade auxiliar ou cuspideira;

III. Equipamentos complementares como, aparelho de fotopolimerização, ultra-som, bisturi
elétrico e outros que a tecnologia venha a introduzir, desde que respeitadas as normas
estabelecidas no regulamento desta Leie na legislação federal especifica.

Art.487. Os equipamentos, utensíliose móveis, quandonão estiveremem condiçõesde uso,os
equipamentos, utensilios e móveis deverão obrigatoriamente estar fora da área reservada aos
procedimentos odontológicos.

Art. 488. Aparelhos que entrarem em contato com saliva ou sangue, principalmente as pontas
do equipo odontológico (caneta de alta rotação, micro motor e seringa tríplice), deverão ser
recobertas por barreira de proteção de uso únicoe descartável, e passar pelos processos de
descontaminação, lavagem e secagem.

Art. 489. Oprocesso deesterilização através devapor saturado sobpressão é obtido com o uso
da autoclave devendo serobservadas as condições estabelecidas noregulamento desta Lei.

Art.490.O processo de esterilização pelo calor secodeve ser realizado através daestufa.

§ V Aestufa deve ter um termostato para manutenção efetiva da temperatura, área mínima
para circulação interna do ar produzido e um termômetro para controle da temperatura
preconizada pelo regulamento desta Lei.

§ 2" Os artigos a serem esterilizados em estufa deverão estar acondicionados de forma
adequada, em bandejas oucaixas metálicas, observando-se o disposto no regulamento desta

Art 491. Oinstrumental esterilizado deve serestocado em armário fechado, limpo e seco.

§ 1" Por serem manobras de fundamental importância, todos os instrumentais devem passar
peloprocessode descontaminaçãoe lavagemantes de serem esterilizados.

§ 2"Oprocesso de esterilização deve serutilizado para todos os artigos críticos ousemicriticos
em usonoestabelecimento de assistênciaodontológica.

Art 492. Os estabelecimentos de assistência odontológica somente poderão utilizar
equipamentos emissores de radiação ionizante desde que cumpram as exigências previstas
nestaLei, noseu regulamento e na legislação fw—oi especifica.

§ 1" As clinicas modulares não poderão apresentar equipamento emissor deradiação ionizante
em sua área deatendimento clínico, devendo eleger área especialmente reservada para este
fim, desde que cumpram as exigências previstos nesta Lei e noseuregulamento.

§ T As policlínicas deverão apresentar área específica para instalação de aparelhos de
radiação ionizante.

§ 3* As unidades odontológicas transportáveis, unidades móveis odontologia jnidades de
atendimento portátil não poderão apresentar equipamento emissor de radiação ionizante na
área de atendimento.

Art 493. Todos os pacientes atendidos devem ser registrados, com seu respectivo nome
endereço e tratamento realizado, através de livro de registro e possuir prontuários clínicos.

Parágrafo único. As unidades odontológicas transportáveis, asunidades móveis odontológicas e
as unidades de atendimento odontológico portátil deverão ter local de referência para
informação á vigilância sanitária sobreendereço dosatendimentos realizados diariamente.

Art. 494. Deverão fazer parte doprontuário dopaciente osseguintes documentos:

I. Termo deautorização do tratamento odontológico preconizado, assinado pelo paciente
ou responsável legal;

II. Orientações, por escrito, quanto aos cuidados pré e pós-procedimentos necessários e
complicações possíveis.

Art 495. Os estabeledmentosde assistênciaodontológica deverãopossuir regulamento interno
que disciplina o seu funcionamento.

Parágrafo único. O Regulamento Interno deverá minimamente:

I. Descrever os cuidados relativosaos aspectosde Biosegurança;
II. Estabelecer as rotinas de procedimentos no controle de doençastransmissíveis

III. Manter registro das ocorrênciasrelativas a doençade notificação compulsória.

Art 496. Emestabelecimentos de assistência odontológica commaisde 06 (seis)profissionais
exercendoatividades clínicas, deve ser instituída umacomissãointernade biosseguranca.

§ 1* Cabe a comissão internade biossegurancafazer cumprir o que determinao regulamento
interno.

§ 2" O regulamento interno deverá ser mantido no estabelecimento, e apresentado ao órgão
sanitário competente, quando solicitado.

Art 497. Todo o material descartável, tal como sugadores, tubetes de anestéslco, máscara,
luvas, gazes, algodão, etc. deve ser desprezado em sscos de lixocom rótulode 'contaminado".
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Art 498. A destinaçSo final do material perfurocortante, tais como agulhas, lâminasde blsturí,
brocas, pontas diamantadas, limas endodônticas, deve ser feita em redpiente rígido,estanque,
vedado e identificado pela simbologia de substância infectante.

Art. 499. No interior dos estabeledmentos de assistência odontológica, os resíduos deverão ser
mantidos em redpiente com tampa, adonada por pedal, separados em lixo comum e
contaminado.

Art. 500. O local para guarda dos resíduos contaminadosdeve ser escolhido de modo a não
propiciar possíveis contaminações.

Art. 501. Os restos mercuriais deverão ser mantidos em recipientes rígidos, vedados por tampa
rosqueável, contendo água no seu interior.

Parágrafo único. Os resíduos mercuriais devem ser enviados para usinas de redclagem,visto
que sua destinaçãofinal comum pode causar contaminaçõesao meio ambiente.

Art. 502. Os estabelecimentos destinados às atividades de ensino odontológico, deverão
observar, além das demais exigêndas desta Lei e de seu regulamento:

I. Possuir instalações condizentes com as atividades propostas;
II. Atendimento clinico voltado primordialmente para fins de ensino;

III. Apresentar relaçãodos profissionais responsáveisporcada disciplina que tenha atividade
clinica;

IV. Contar, sempre que as características do estabelecimento permitir, com membros
representantes dos alunos e dos usuários na Comissão de Biosseguranca.

Art. 503. Os estabelecimentos' de serviços odontológicos terão livro próprio, com folhas
numeradas e com termo de abertura e encerramento pela autoridade sanitária competente, e

por estadevidamente rubricada para o registro diário donome de cada padente atendido e do
profissional que o atendeu, com o número de sua inscrição no Conselho Regional de
Odontologia do Distrito Federal.

§ 1*No casodos laboratórios ou oficinas odontológicas, o livro destinado ao registro diário de
todos os trabalhos realizados, indicará, obrigatoriamente, a data, o nome do paciente, seu
endereço completo, o nome do cirurgiâo-dentista requisitante e o endereçode seu consultório
ou residência.

§ 2*Esse livro permanecerá, obrigatoriamente, noestabelecimento, será assinado diariamente
pelo seu responsável técnico ou se substituto legalmente habilitado, e exibido à autoridade
sanitária competente, sempre que solicitado.

Art. 504.A mudança de local dos estabelecimentos de serviços de odontologia dependerá de
licença prévia do órgão sanitário competente do Distrito Federal e do atendimento das
condições exigidas para o licendamento.

Art. 505. Os responsáveis pelos estabelecimentos de serviçosodontológicos, quando não forem
sódos ou proprietários, deverão apresentar contrato de trabalho no órgão sanitáriocompetente
do Distrito Federal para anotação na licença.

Art. 506. Os laboratórios ou ofidnas de prótese odontológica são dassificados de acordo com a
área de atuação, em:

I. Área de resina: caracterizado pela confecção de qualquer tipo de aparelho protético
empregando para tanto resinas auíopolimerizáveis, termopolimerizáveis ou
fotopollmerízáveis;

II. Área de metal: caracterizado pela confecção de qualquer tipo de aparelho protético, de
uso fixo ou removível, utilizando metais nobres ou não nobres, através de processos de
fundição;

III. Área de cerâmica: caraderizado pela confecção de qualquer tipo de aparelho protético
utilizando cerâmica ou porcelana dental;

IV. Área de prótese buço-maxilar-facial: caracterizado pela confecção de qualquer tipo de
aparelho protético destinado à reconstituiçâo buco-maxilo-facial.

Parágrafo único. Os laboratórios de prótese odontológica poderãoexercer atividade em maisde
uma área de atuação, respeitados os requisitos estabelecidos no regulamento desta Lei em
relação a cada uma delas.

SUBSEÇÃO VIII

ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOSDE SANGUE, COMPONENTES E HEMODERIVADOS

Art. 507. Para efeitos desta Lei entendem-se por sangue, componentes e hemoderivados
aqueles produtos e subprodutos originados do sangue humano venoso, ptacentário ou de
cordão umbilical e que são empregados no diagnóstico, prevenção ou tratamento de doenças,
sendo assim definidos:

I. Sangue: a quantidade total de tecido obtido na doação;

II. Componentes: os produtos oriundos dosangue total oudoplasma, obtidos por meio de
processamento físico;

III. Hemoderivados: os produtos oriundos dosangue total oudoplasma, obtidos por meio de
processamento flsico-químico ou biotecnologia).

§ 1« Os estabelecimentos de serviços de sangue, componentes e hemoderivados são aqueles
que realizam serviçoshemoterápicos.

§ 2o São serviços hemoterápicos, para osfins desta Lei, todo conjunto deações referentes ao
exercício da especialidadede hemoterapia, compreendendo:

I. Acaptação, triagem clinica, laboratorial, sorológica, imunoematológica e demais exames
laboratoriais do doador e do receptor, coleta, identificação, processamento, estocagem,
distribuição, orientação e transfusão desangue, decomponentes e hemoderivados, com
finalidade terapêutica ou de pesquisa;

II. A orientação, supervisão e indicação da transfusão do sangue, seus componentes e
hemoderivados;

III. Os procedimentos hemoterápicos espedais, como aféreses, transfusões autólogas, de
substituição e intra-uterina, criobiologia e outros que advenham de desenvolvimento
cientifico e tecnológico, desde quevalidados por legislação federal espedfica.

IV. O controle e garantia de qualidade dos procedimentos, equipamentos reagentes e
correlatos;

V. Aprevenção, diagnóstico e atendimento imediato dasreações transfuslonais e adversas;
VI. Aprevenção, triagem, diagnóstico e aconselhamento dasdoenças hemotransmisslvels;

VII. A proteção e orientação do doador inapto e seu encaminhamento ás unidades que
promovam sua reabilitação ou promovam o suporte clinico, terapêutico e laboratorial
necessário ao seu bem-estar físico e emodonal.

§ 3o Ahemoterapia é uma espedalidade médica, estruturada e subsidiária de diversas ações
médico-sanitárias corretivas e preventivas de agravo ao bem-estar individual e coletivo,
integrando, indissoluvelmente, o processo de assístênda á saúde.

Art 508.Os estabeledmentos que executam ou venham a executar serviços hemoterápicos
estão sujeitos, obrigatoriamente, a expedição e renovação anual da licença concedida pelo
órgão sanitário doDistrito Federal, obedecida à legislação federai especifica.

§ 1» Alicença de que trata este artigo é válida pelo período de 01 (um) ano, a contar dadata de
sua emissão, podendo ser cassada, a qualquer momento, em caso de descumprimento das
normas estabeleddas poresta Lei e seu regulamento, assegurados o contraditório e a defesa
do titular da licença.

§ 2° No prazo de01 (um) ano, a contar do inicio do seu funcionamento, oestabelecimento deve
implantar um sistema degarantia daqualidade validado, nadonal ouintemadonalmente.

§ 3o Amudança do local de instalação do estabelecimento depende de autorização doórgão
sanitário do Distrito Federal, que deve verificar se as novas instalações atendem ás normas
fixadas nesta Lei,seu regulamento e na legislação federal especifica.

Art. 509. Os serviços hemoterápicos devem estar sob responsabilidade de um médico
hemoterapeuta ou hematologista, admitindo-se, entretanto, nos locais onde não haja esses

especialistas, sua substituição por outro médico devidamente treinado para bem desempenhar
suas responsabilidades, em hemocentros ou outros estabelecimentos devidamente
credendados pelo órgão sanitário federal.

Art. 510. O processamento do sangue, componente e hemoderivado, bem como o controle
sorológico e imunoematológico, poderá ser da responsabilidade de profissional farmacêutico,
médico hemoterapeuta, biomédtco ou de profissional da área de saúde com nível universitário,
com habilitação em processos produtivos e de garantia e certificação de qualidade em saúde.

Art. 511. Os estabelecimentos de serviços de sangue, seus componentes e hemoderivados
devem:

I. Possuir área física, instalações, móveis, equipamentos, utensílios e demais meios que
satisfaçam às necessidades de segurança e higiene, bem como á proteção dos
doadores, receptores e trabalhadores, de acordo com o estabeleddo no regulamento
desta Lei e na legislação federal especifica;

li. Possuir programa interno de controle de qualidade, visando assegurar que os reativos,
equipamentos, métodos, processos e produtos finais encontram-se de acordo com os
padrões estabeleddos no regulamento desta Lei e na legislação federal especifica;

III. Informar ao órgão sanitário do Distrito Federal sobre a origem e quantidade de matéria-
prima, bem como sobre a expedição de produtos acabados ou semi-acabados;

IV. Manter uma política de gestão da qualidade, de conhedmento do pessoal administrativo
e técnlco-dentlfico e deve induin

a) Elaboração e revisão periódicas dos procedimentos operacionais padrão (POP)
que constam do manual técnlco-operacional;

b) Treinamento periódico de pessoal;
c) Auditorias internas periódicas, para verificar conformidade com as normas

técnicas;
d) Procedimentos para detecção, registro, correção e prevenção de erros e não

conformidades;
e) Cumprimento das normas de biosseguranca;
f) Sistema de avaliação e controle de insumos, materiais e equipamentos.

V. Atuar de acordo com os manuais de POP, atualizados periodicamente, revisados e
disponíveis aos funcionários contendo as normas de controle de qualidade para:

a) Pessoal;
b) Equipamentos;
c) Materiais;
d) Reagentes;
e) Técnicas imunohematológicas e sorológicas;
f) Demais técnicas empregadas;

Vi. Manter os seguintes registros:
a) Entrada e liberação de sangue;
b) Resultados dos exames do doador;
c) Resultados das provas de compatibilidade pré-transfusionais;
d) Soroteca do doador por no mínimo 01 (um) ano;
e) Resultados do controle de qualidade de reativos, equipamentos, métodos,

processos e produtos finais,
f) Registro por unidade de sangue coletada, seu fracionamento com o devido destino

das mesmas;
g) Registro por paciente com dados de identificação da unidade transfundida;

h) Registro de controAe de temperatura dos equipamentos que armazenam o sangue
e os seus componentes.

Art. 512. Todos os materiais e substâncias ou correlatos que entrem diretamente em contato
com o sangue coletado para fins transfusionals, bem como os reagentes e insumos para
laboratório utilizados devem ser registrados ou autorizados pelo órgão sanitário federal.

Art. 513. O Poder Público do Distrito Federal, por meio dos órgãos competentes do sistema
único de saúde, dirigirá, normalizará, gerenciará e fiscalizará o sistema de sangue, componente
e hemoderivados, observando as seguintes diretrizes:

I. Promoção da conscientização da comunidade no que concerne à doação de sangue
voluntária, altruísta e periódica;

' II. Utilização exclusiva de doação altruísta de sangue;
III. Garantia e manutenção do suprimento de demanda de sangue e componentes no Distrito

Federal;
IV. Garantia de estoques estratégicos de sangue e componentes, como item de segurança

do sistema de defesa civi do Distrito Federal;
V. Proibição do comérdo e do lucro sobre o sangue e seus componentes;

VI. Direito à informação sobre a origem e procedênda do sangue, dos componentes e
hemoderivados;

VII. Triagem do doador, coleta de sangue, fradonamento dos hemocomponentes, testagem
sorológica e provas de compatibilidade, índice de transfusão e outros procedimentos
espedais, dentro dos padrões técnicos e científicos e de acordo com esta Lei, seu
regulamento e legislação federal especifica.

Art 514. É dever do Poder Públicodo Distrito Federal, por meio dos órgãos competentesdo
sistema único de saúde:

I. Disdplinar a atividade industrial e a normalização de todas as etapas de obtenção,
processamento e utilização do sangue, seus componentes e hemoderivados;

II. Criar e estimular condições para a doação voluntáriade sangue;
III. Coibir a comerdalizaçao de sangue, seus componente e hemoderivados;
IV. Incentivar a organização da rede de instituições públicas e privadas responsáveis pelo
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suprimento da demanda de sangue, componentes e hemoderivados;
V. Realizar o atendimento a portadores de coagulopatias e hemoglobinopatias;

VI. Controlar a qualidade dos produtos e fiscalizar as atividades exercidas pelos
estabelecimentos de serviços de sangue, componentes e hemoderivados;

VII. Promover pesquisas, desenvolvimento tecnológico e formação de recursos humanos para
suprir as necessidades da área;

VIII. Viabilizar os meios para garantir a disponibilidade de sangue, componente e
hemoderivado na quantidade e qualidade exigidas pelos padrões definidos no
regulamento desta Lei e na legislação federal especifica;

IX. Regulamentar o processo de coleta, processamento, percurso e transfusão do sangue e
seus derivados;

X. Planejar, programar, coordenar, supervisionar, controlar e fiscalizar as atividades de
hematologia e hemoterapia no Distrito Federal;

XI. Cadastrar e licenciar, para seu funcionamento, os estabelecimentos executores de
atividades hemoterápicas no Distrito Federal;

XII. Organizar, de forma hierarquizada e descentralizada, a rede de atendimento aos usuários
do sistema de saúde;

XIII. Controlar e fiscalizar os estabelecimentos que coletam, produzem, distribuem ou utilizam
sangue, seus componentes e hemoderivados em seus procedimentos;

XIV. Controlar as doações e transfusões de sangue nos estabeledmentos de saúde, por meio
das medidas disdplinadas no regulamento desta Lei;

XV. Desenvolver e implementar mecanismos que permitam disciplinar as ações de coleta de
sangue, processamento, armazenamento, transfusão e distribuição de componentes
sangüíneos, de acordo com a legislação federal especifica;

XVI. Avaliar e implementar nos estabeledmentos executores de atividades hemoterápicas,
programas de controles de qualidade interno e externo dos reativos, equipamentos e
métodos que funcionem segundo ps padrões estabelecidos pelas normas nacionais e
internacionais, garantindo a efetiva proteção do doador e do receptor;

XVII. Regulamentar e coordenar o programa de vigilância da qualidade do sangue;
XVIII. Fiscalizar os serviços de hematologia e hemoterapia, observada a exigência de:

a) Testes e exames de sangue realizados a partir de procedimentos descritos em
manuais operacionais padronizados e validados, que contenham normas de
controle de qualidade para pessoaf, equipamentos, materiais, técnicas sorológicas
e imunoematológicas e reagentes;

b) Existênda de registros dos procedimentos realizados e das reações transfusionals
ocorridas que lhe forem informados, bem como dos procedimentos adotados;

c) Estoque de sangue e hemocomponentes feitos separadamente de produtos
potendalmente contaminantes;

d) Estocagens adequadas das unidades coletadas ou testadas;
e) Destinação segura para bolsas com sorologia sabidamente reagente;
f) Realização dos exames sorológicos previstos pelo Ministério da Saúde em cada

bolsa de sangue coletado, com registro e arquivamento dos resultados;
g) Confirmação da reatividade e da especificidade dos reagentes por meio de, pelo

menos, um controle positivo e um controle negativo;
h) Uso de materiais descartáveis e atóxicos em todas as fases do processo, desde a

obtenção dos hemocomponentes até sua utilização;
i) Cuidados com a segurança dos usuários e dos funcionários, no que se refere a

sua exposição a materiais com riscos biológicos de contaminação;
j) Procedimentos seguros de descarte dos materiais;
k) Condições adequadas do ambiente físico.

Art. 515. Os estabelecimentos de serviços hemoterápicos ficam obrigados a proceder ao
cadastramento de doadores conforme normas técnicas especiais e legislação especifica.

§ 1o Os doadores considerados inaptos deverão ser orientados e encaminhados para
atendimento pelo sistema único de saúde do Distrito Federal..

§ 2° É proibida qualquer forma direta ouindireta de remuneração peladoaçãode sangue.

§ 3° É vedada qualquer forma de comercialização ou de cobrança por repasse ou uso de
sangue e seus componentes em qualquer estabeledmento de saúde.

§ 4o Não se considera como comercialização â cobrança de valores referentes a insumos,
materiais, exames sorológicos, imunoematológícos e demais exames laboratoriais definidos pela
legislação competente, realizados para a seleção do sangue, componentes ou derivados, bem
como honorários por serviços médicos prestados na assistência aos padentes e aos doadores.

Art 516. Os exames sorológicos para controle de sangue coletado poderão ser executados em
outros estabelecimentos serviços hemoterápicos ou laboratórios devidamente autorizados pelo
órgão sanitário competente, mediante contrato ou convênio entreas partes e homologado pela
autoridade sanitária, obedecendo às exigências contidas no regulamento desta Lei e na
legislação federal especifica.

Art 517. O sangue colhido, processado, testado e armazenado pelo órgão competente do
sistema único de saúde do Distrito Federal deverá ser repassado obrigatoriamente mediante
contratoou convênio, e preenchimento e arquivamento do mapaestatísticomensaldos serviços
hemoterápicos.

§ 1o No caso do fornecimento de sangue e seus componentes do setor público para o setor
privado, caberá, exclusivamente, ao órgão competente firmarcontrato ou convênio para atender
as necessidades daquelas instituições;

§ 2o Caso não haja sangue e seus componentes em estoque no órgão competente, este deverá
recorrer às unidades de hematologia e hemoterapia dos hospitais, públicos ou privados, do
Distrito Federal para atender às necessidades.

§ 3oCaberá a instituição conveniada a responsabilidade pelotransporte e o armazenamento do
sangue e dos hemocomponentes fomeddos pelo órgão competente, cumprindorigorosamente
as normas estabelecidas no regulamento desta Lei.

§ 4o Ficam os estabelecimentos receptores de sangue e de seus componentes obrigados a
encaminhar no mínimo 02 (dois) doadores por cada unidade de sangue ou hemocomponente
recebida.

Art. 518.Oórgão competente do sistema único de saúdedoDistrito Federal fornecerá o sangue
e seus componentes para atender os casos de emergência do setor público e privado,
devidamente justificados em formulário próprio.

Art. 519. Os estabelecimentos de saúde que atendam urgências e emergêndas, dínicas ou
cirúrgicas e que possuam obstetrícia, cirurgias eletivas e outras atividades que a autoridade
sanitária considerar pertinentes, deverão manter serviços hemoterápicos de natureza
transfusionaí.

Art. 520. Os estabelecimentos de serviços hemoterápicos deverão preencher e encaminhar
mensalmente aos órgãoscompetentes o mapaestatístico das suas atividades hemoterápicas.

Parágrafo único. Ficamos estabelecimentos de serviços hemoterápicosobrigados a guardar os
mapas estatísticos das atividades e os livros registro dos procedimentos hemoterápicos, durante
o período de 05 (cinco) anos.

Art 521. Os estabelecimentos de serviços hemoterápicos terão livro próprio, com folhas
numeradas e com termos de abertura e encerramento assinados pela autoridade sanitária do
Distrito Federal, devidamente, rubricado para o registro diário de entrada, salda e destino de
sangue e hemoderivados, constando todos os dados estipulados e padronizados no
regulamento desta Leie em legislação federal especifica.

Parágrafo único. O livro de que trata o caput deste artigo permanecerá obrigatoriamente no
estabeledmento de serviços hemoterápicos, será assinado diariamente pelo seu responsável
técnico ou substituto legalmente habilitado e exibido à autoridade sanitária sempre que
solidtado.

Bancos de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário

Art 522.Os Bancosde Sangue de CordãoUmbilical e Placentário (BSCUP) integram o sistema
único de saúde do Distrito Federal e devem estar vinculados ou associados a umserviço de
hemoterapia ou de transplante de células progenitorashematopoéticas, podendo utilizar a infra-
estrutura geral deste serviço, como lavanderia, rouparia, limpeza, esterilização de materiais e
farmáda.

Art 523.O BSCUP, espedficamente, deve contar, no mfnimo, comas seguintes instalações:

I. Local de coleta - A coleta deve ser realizada em hospital ou maternidade que possua
licença sanitária.

II. Área de processamento - áreadestinada ao processamento e criopreservação celular.
Esta área deve permitir a manipulação de célulasem condiçõesestéreis.

III. Área de Armazenamento - área específica destinada ao armazenamento de teddos
críopreservados.

§ 1oSe forutilizado congelador mecânico comtemperatura igual ou inferior a 135*C negativos,
a área de armazenamento deve contar com sensor de temperatura ambiental com alarme.

§ 2° Se o armazenamento das células for em tanques de nitrogênio, ou se houverum sistema
de segurança para congeladormecânicocomtemperatura igual ou inferior a 135X negativos, a
área de armazenamento deve contar também com:

I. Visualização externa do seu interior;
II. Sistema exdusivo de exaustão externa, ou janela, que permita o intercâmbiode ar entre

a área de armazenamento e o ambiente externo do prédio;
III. Sensor do nível de oxigênio ambiental com alarmes interno e externo;
IV. Alarmes interno e externo que alertem para possíveis falhasno suprimento de nitrogênio

líquido e ou do equipamento de armazenamento.

Art. 524. A doação de sangue de cordãoumbilical e placentário deve respeitara regulamento
desta Lei e a legislação federal especifica.

§ 1*Adoaçãode sangue de cordão umbilical e placentário deve garantir

t. O Sigilo- toda a informaçãorelativaa doadores e receptores deve ser coletada, tratada e
custodiada no mais estrito sigilo. Nâo podeser facilitada, nemdivulgada, informação que
permita a identificação do doador ou do receptor. Da mesma forma, o receptor nãopode
conhecer a identidade do doador, nem o doador do receptor. Fica assegurado às
autoridades sanitárias distritais e federais, o acesso aos registros para finsde inspeçãoe
investigação.

II. APublicidade - as campanhas publiciU,. a doação de sangue de cordão umbílica
e placentário devem ter caráter geral, ressaltando os aspedos de ser um ato voluntário

altruísta e desinteressado, sendo, proibida a publicidade para a doação em beneficio de
uma determinada pessoa física ou jurídica.

III. A Gratuidade - o doador e seu(s) responsável(eis) legal(ais) não pode(m) receber
nenhuma remuneração ou qualquer outro tipo de compensação material ou financeira
pelo ato da doação.

IV. O Consentimento livre, esclarecido, consciente e desinteressado deve . ^udo antes da
coleta, por escrito, conforme modelo sugerido no Anexo II desta Resolução e assinado
pelo(s) responsável(eis) legal(ais) e pelo médico; quando o(s) responsável(eis) legal(ais)
for(em) analfabeto(s), o documento deve ter a aposição de digital deste(s) e ser assinado
por duas testemunhas.

§ 2" O consentimento livre e esdarecido não pode ser obtido de pessoas com deficiências
psíquicas, enfermidade mental ou qualquer outra causa ou motivo que possa comprometer a
garantia dos princípiosbioéticos de autonomia, beneftcénda, não-maleficênda e igualdade.

§ 3o O consentimento livree esdarecido deve ser redigidoem linguagem dará e compreensível
para o leigo e deve conter autorização, pelo menos, para:

I. Descartar as unidades que não atenderem aos critérios para armazenamento pelo
BSCUP ou seu uso posterior para transplantes;

II. Descartar unidades cujo tempo de armazenamento tenha excedido o prazo de
armazenamento considerado seguro para a utilizaçãodas células para transplantes;

III. Utilizar o SCUP em projetos de pesquisa que tenham sido previamente aprovados pelo
comitê de ética institucional;

IV. Coletar uma amostra de sangue da mãe e uma amostra do SCUP para outros testes de
importância para o transplante de células hematopoéticas;

V. Acessar aos prontuários médicos da mãe e do recém-nascido para obtenção de dados
clínicos e história médica da mãe e familiares com importância potencial para o
transplante de células hematopoéticas;

VI. Transferir os dados sobre o SCUP para serviços de transplante e bancos de registros de
unidades disponíveis para transplante, garantido o anonimato;

VII. Transferir,fisicamente, a unidade de SCUP para serviços de transplante, sendo garantido
o anonimato;

VIII. Armazenar amostras de células, plasma, soro e DNA matemos e do SCUP para testes
que se fizerem necessários no futuro;

IX. Eventualmente coletar com a placenta "inutero" nos BSCUPs que assim procedem.

§ 4* A documentação referente a cada doação deve ser arquivada durante todo o período de
armazenamento da unidade de SCUP e por um período mínimo de 10 anos após a sua
utilização terapêutica.

Art. 525. São candidatas à doação de SCUP, gestantes que satisfaçam pelo menos as
seguintes condições:
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I. Idade entre 18 e 36 anos 11 meses e 29 dias, indusive, que tenham se submetido, no
mínimo, a duas consultas prénatais documentadas;

II. Idade gestacional igual ou superior a 35 semanas, peso fetal igual ou superior a 2000 g,
bolsa rota há menos de 18 horas, trabalho de parto sem anormalidade, ausência de
processos infecciosos durante a gestação ou doenças que possam interferir com a
vitalidade placentáría.

Parágrafo único. São critérios de exdusão as seguintes condições:

I. Sofrimento fetal grave;
II. Feto com anormalidade congênita;

III. Infecçãoduranteo trabalho de parto;
IV. Temperatura maternasuperiora 38 'C duranteo trabalho de parto;
V. Gestante com situação de risco acresddo para transmissão de doença infecdosa

conformea legislação em vigor para doação de sangue;
VI. Presença dedoenças quepossam interferir com a vitalidade placentáría;
Vil. Gestanteem usode hormônios ou drogasque se depositam nos teddos;

VIII. Gestantecomhistória pessoal de doença sistêmica auto-imune ou de neoplasia;
IX. Gestante e seus familiares, pais biológicos e seus familiares, ou irmãos biológicos do

recém-nasddo comhistória de doenças hereditárias do sistemahematopoético (doença
faldforme, talassemia, defidendas enzimáticas, esferodtose, eliptodtose, anemia de
Fanconi, porfiria, plaquetopatlas, neutropenia crônica, outras doenças de neutrófilo»),
doença granulomatosa crônica, imunodefidênda, demênda, doenças neurológicas
degenerativas, doençasmetabólicas ou outrasdoençasgenéticas.

Art 526.Aunidade somente pode ser de SCUP somente deveser incorporada ao BSCUP e
liberada para transplante após uma avaliação dínica dorecém-nascido, com resultado normal,
realizada entredoise seis meses após o nasdmento, e resultados nâo reagentesou negativos
dos testes para:

I. Doenças infecdosas e genéticas, realizados em amostra do sangue materno, no
momento da coleta;

II. Doenças genéticas, realizados na unidade de SCUP, nomomento da coleta;
III. Doenças infecciosas, queforam realizados emamostra dosanguematerno, entre dois e

seis meses após o parto;
IV. Detecção de contaminação baderiana aeróbica, anaeróbica e füngica na unidade de

SCUP, realizados previamente à criopreservação.

Parágrafo único. O SCUP não deve ser aceito para uso se tiver um ou mais resultados
reagentes, em qualquer teste, para doenças infecciosas transmissíveis pelo sangue naamostra
da mãe.

Art 527. A coleta do sangue deve ser feita em sistemafechado, por médico ou enfermeiro
devidamente treinadoe sob a responsabilidade do responsável técnicodo BSCUP.

§ 1' Todos os reagentes e materiais (agulhas, equipos e bolsas) utilizados na coleta e
processamento, que mantêm contato com o SCUP, devem ser estéreis, apirogênicos e
descartáveis, devendo ser registrados a respectiva origeme o númerode lote.

§ 2" Números de identificação consecutivos devem ser atribuídos a cada unidade de SCUP,
devendo ser colocada uma etiqueta de código de barras de igual numeração:

I. No termo de consentimento informado;
II. Naficha quecontém os dados do pré-natal da mâe,do parto, e do recém-nascido;

Ul Na ficha que contém osdados dacoleta, acondidonamento, transporte, processamento,
criopreservação e armazenamento do BSCUP e dos resultados dos testes laboratonals
realizados;

IV. Em cada bolsa coletadae nas amostras da mãe e do SCUP.

Art 528 Osangue coletado e rotulado deve ser armazenado temporariamente natemperatura
estabelecida no regulamento desta Lei, observando a legislação federal especifica, até ser
transportado parao laboratório de processamento doBSCUP.

Parágrafo único. Otempo entre a coleta e o inído de processamento não deve exceder 36
(trinta e seis) horas.

Art. 529. Numa primeira amostra de sangue, colhida no dia do parto, ouaté48 horas após o
parto e numa segunda amostra, colhida entre osegundo eosexto mês após oparto, devem ser
realizados os testes laboratoriais conforme estabelecido nesta Lei, no seu regulamento e na
legislação federal especifica.

Art. 530. São os seguintes testes laboratoriais que devem ser realizados nas unidades de
SCUP, em alíquotacoletada antes da criopreservação:

I. Eletroforese de hemoglobina;
II. Tipagemde HLA-A, HLA-B e HLA-DR;

III. Grupos sangüíneos: ABOe Rh;
IV. Contagens celulares: número total de células nucleadas, número de entroblastos e de

células mononudeares;
V. Testesparaquantificação de célulasprogenitoras hematopoéticas;

VI. Teste de viabilidade celular; .
VII. Testes para detecção decontaminação baderiana, aeróbica e anaeróbica, e fungica.

Parágrafo único. As unidades de SCUP com algum destes testes positivo devem ser
descartadas.

Art 531. Acriopreservação deve serobtida submetendo a unidade aocongelamento sob taxa
regulada de resfriamento, em equipamento adequado, devendo serregistrados e disponíveis
para o serviço de transplante:

I. A taxa de redução de temperatura;
II. A origeme o lotedo criopreservante;

III. A concentração finalde criopreservante.

Parágrafo único. Pelo menos uma alíquota de cada unidade de SCUP, contendo células viáveis,
deve ser criopreservada e armazenada sob as mesmas condições da unidade de SCUP
correspondente, devendo estar disponível para ostestes que antecedem ouso damesma.

Art. 532. O BSCUP deve manter registros de avaliação anual da viabilidade celular de um
percentual de unidades criopreservadas do seu inventário, definido no regulamento desta Lei.

Art 533. O BSCUP deve dispor de um sistema de segurança, incluindo monitoramento da
temperatura dos equipamentos de armazenamento, alarmes em casos demau funcionamento,

ou temperaturas excedendo os limites permitidos, e instruções de procedimentos corretivos de
emergênda.

§ 1' Um registro diário das condições dos congeladores mecânicos ou tanques de
armazenamento deve ser mantido pelo BSCUP, documentando a temperatura (congelador
mecânico) ou o nível de nitrogênio.

§ 2*As unidades de SCUP destinadas a transplante e as amostras de células viáveis devem ser
mantidas em temperatura igual ou inferior a 135 *C negativo».

§ 3* As alíquotas de plasma ou soro devem ser mantidas em temperatura igual ou inferior a 80
*C negativos;

Art 534. O transporte do SCUP criopreservado do BSCUP para o serviço de transplante deve
obedecer às normas constantes nesta Lei e no seu regulamento e deve ser realizado da forma
mais rápida e eficiente possível.

§ 1" O transporte para o laboratório de processamento deve ser feito em caixa térmica que
mantenha a temperatura interior entre 4 "C e 24 *C.

§ 2" A caixa térmica utilizada para o transporte deve dispor de um sistema de monitoramento a
registro da temperatura interna, que acuse valores fora desses limites.

§ 3" A caixa térmica deve conter no lado externo no mínimo as seguintes informações:

I. Identificação (nome, endereço e telefone) dos responsáveis pelo encaminhamento;
II. Local de destino, nome do responsável pela sua recepção e tipo de material contido no

interior
III. A irradiação do material é expressamente proibida durante o seu transporte, inclusive em

aeroportos, devendo constar no lado externo da caixa térmica os seguintes avisos:
IV. MATERIAL BIOLÓGICO (CÉLULAS PROGENITORAS HEMATOPOÉTICAS) PARA

TRANSPLANTE. NÃO SUBMETER À IRRADIAÇÃO (RAIO X)
V. Nos casos de transporte internacional deve conter os mesmos avisos em inglês.

§ 4" Todos os registros referentes ao transporte devem ser mantidos durante todo o período de
armazenamento da unidade de SCUP e por um período mínimo de 10 anos após a sua
utilização terapêutica.

Art. 535. O BSCUP deve manter disponíveis, por todo o período de armazenamento da unidade
de SCUP e por um período mínimo de 10 anos após a sua utilização terapêutica, arquivos em
meio magnético, em linguagem compatível com sua utilização em sistemas integrados em rede,
contendo informações sobre registros relativos a:

I. Dados do pré-natal e do parto;
II. Dados da coleta do SCUP;

III. Dados de acondidonamento e transporte do SCUP;
IV. Processamento, criopreservação e armazenamento;
V. Resultados dos testes laboratoriais realizados;

VI. Data e motivo do descarte de unidades de SCUP, quando couber.

Parágrafo único. O BSCUP devemanter, por todo o período de armazenamento da unidadede
SCUP e por um período mínimo de 10anosapós sua utilização terapêutica, o arquivo da ficha
de consentimento livre e esclarecido assinado pelo responsável legal.

Art. 536. O descarte de SCUP e de resíduos de BSCUP deve estar de acordo com o
estabelecidono regulamento desta Lei,respeitando-se a legislaçãofederal.

SUBSEÇÃO IX

BANCOS DE ÓRGÃOS E TECIDOS

Art 537. A realização de transplantes ou enxertosde teddos, órgãos, partes do corpo humano
só poderá ser realizadapor estabelecimento de saúde e equipes médico-cirúrgicas de remoção
e transplante previamente autorizados pelo órgão sanitáriofederal.

Parágrafo único. O transplante ou enxerto de teddos, órgãos e partes do corpo humano só
poderá ser autorizado após a realização, no doador, de todos os testes de triagem para
diagnóstico de infecção e infestação exigidos nesta Lei, no seu regulamento e em legislação
federal específica.

Art 538. Os estabeledmentos de saúde que realizam transplantes ou enxertos de tecidos,
órgãos, partes do corpo humano devem contar com serviços, dependêndas e instalações
adequadas à execução de retirada, transplante ou enxerto de tecidos, órgãos ou partes,
atendidas, no mínimo, as seguintes exigêndas:

I. Atos constitutivos,com indicaçãoda representação da instituição,em juízo ou fora dele;
II. Equipes especializadas de retirada, transplante ou enxerto, com vínculo sob qualquer

modalidade contratual ou funcional;
III. Disponibilidade de pessoal qualificado e em número suficiente para desempenho de

outras atividades indispensáveis à realização dos procedimentos;
IV. Condições necessárias de ambientação e de infra-estrutura operacional;
V. Capaddade para a realização de exames e análises laboratoriais necessários aos

procedimentos de transplantes;
VI. Instrumental e equipamento indispensáveis ao desenvolvimento da atividade a que se

proponha.

Art. 539. A composição das equipes especializadas será determinada em função do
procedimento.

Parágrafo único. Será exigível, no caso de transplante, a definição, em númeroe habilitação, de
profissionais necessários à realização do procedimento, não podendo a equipe funcionar na
falta de algum deles.

Art. 540. O órgão competente do sistema único de saúde do Distrito Federal receberá
notificações de morte encefálica de doadores e organizará as informações sobre doação e
transplante de órgãos no âmbito do Distrito Federal.

Art. 541. A retirada post mortem de tecidos, de órgãos ou de partes do corpo humano
destinados a transplante ou tratamento deverá ser precedida de diagnóstico de morte
encefálica, constatada e registrada por dois médicos não participantes das equipes de remoção.

e transplante, mediante a utilização de critérios clínicos e tecnológicos definidos por resolução
do Conselho Federal de Medicina.

§ 1oÉ vetado ao médico da equipede transplante:
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IV.

Participar de diagnóstico de morte encefálica, ou de dedsão de suspensão dos meios
artifidais de prolongamento da vida de possível doador;
Deixar, em caso de transplante, de explicar ao doador ou seu responsável legal, e ao
receptor, ou seu responsável legal, em termos compreensíveis, os riscos de exames,
drurgias ou outros procedimentos;
Retirar órgão de doador vivo, quando interdito ou incapaz, mesmo com autorização de
seu responsável legal;
Partidpar direta ou indiretamente da comercialização de órgãos ou tecidos humanos.

§ 1* A retirada de teddos, órgãos e partes do corpo de pessoas faleddas, para transplante ou
outra finalidade terapêutica, depende da autorização de qualquer um de seus parentes maiores,
na linha reta ou colateral, até o segundo grau inclusive, ou do cônjuge, firmada em documento
subscrito por duas testemunhas presentes a verificação da morte.

§ 2o Será admitida a presença de médico de confiança da família do faleddo no ato da
comprovação e atestaçao da morte encefálica.

Art. 542. Os prontuários médicos, contendo os resultados ou os laudos dos exames referentes
aos diagnósticos de morte encefálica serão mantidos nos arquivos dos estabelecimentos de
saúde que realizam transplantes ou enxertos de teddos, órgãos, partes do corpo humano, por
um período mínimo de 05 (cinco) anos.

§ 1° Além das informações usuais, os prontuários referidos no caput deste artigo conterão:

I. Do doador morto, os laudos dos exames utilizados para a comprovação da morte
encefálica e para a verificação da viabilidade da utilização dos tecidos, órgãos ou partes
que lhe tenham sido retirados, bem como o original ou cópia autenticada dos documentos
utilizados para a sua identificação;

II. Do doador vivo, o resultado dos exames realizados para avaliar as possibilidades de
retirada e transplante dos tecidos, órgãos e partes doados, assim como a comunicação
da doação efetuada ao órgão competente do sistema único de saúde, de acordo com o
disposto no regulamento desta Lei;

III. Do receptor, a prova de seu consentimento, na forma do regulamento desta Lei, cópia
dos laudos dos exames realizados para o estabelecimento da compatibilidade entre seu
organismo e o doador.

§ 2o Venddo o prazo previsto no caput deste artigo, os prontuários serão ser confiados à
responsabilidade do órgão competente do sistema único de saúde, devendo, de qualquer modo,
permanecer disponíveis pelo prazo de 20 (vinte) anos.

Art 543. Todos estabelecimentos de saúde que realizam transplantes ou enxertos de tecidos,
órgãos, partes do corpo humano devem enviar anualmente um relatório contendo nomes dos
pacientes receptores ao órgão competente do sistema único de saúde do Distrito Federal.

Art 544. O órgão competente do sistema único de saúde do Distrito Federal deverá
periodicamente promover informações públicas sobre os fatores primordiais e indispensáveis à
doação de órgãos a serem transplantados.
Banco de Olhos

Art 545. Os bancos de olhos só poderão funcionar depois de devidamente licendados, sob a
responsabilidade de médicolegalmente habilitado e com termo de responsabilidade assinado
perante a autoridade sanitária competente.

Parágrafo único. Esses estabeledmentos só funcionarão com a presença obrigatória do médico
responsável, podendo manter médico responsávelsubstitutolegalmentehabilitado, e com termo
de responsabilidadeassinado perante a autoridadesanitária competente, para cumprir os casos
de ausência ou impedimento do titular.

Art. 546. Os bancos de olhos devem:

I. Promover a necessária divulgação e promoção para obter doadores de olhos;
II. Efetuar a renovação dos olhos doados, seu exame, seleção preparo e distribuição aos

médicos solidtantes, espedalizados na matéria;
III. Preservar os olhos doados;
IV. Ceder os olhos doados para transplante ou pesquisa.

Parágrafo único. Os bancos de olhos podem, sem caráter de exdusividade, promover a
realização de pesquisas e atividades didáticas no setor.

Art. 547. É vedado aos bancos de olhos ou aos seus colaboradores o recebimento ou
pagamentode quaisquerimportândasou vantagens,sob qualquertítulo, para efetuara retirada
e a entrega dos olhos doados.

Art. 548. A autorização para o funcionamentodos bancos de olhos será solicitadaà autoridade
sanitária competente, pelo médico responsável, em requerimento obrigatoriamente
acompanhado dos estatutos dos bancos de olhos, devidamente registrado em Cartório, com
todos os requisitosprevistos nos dispositivoslegais vigentes para Obras Sociais com finalidade
filantrópica.

Art. 549. Os bancos de olhos devem estar providos e preparados 24 horas por dia, com os
meios necessários - unidade móvel - para a extração dos órgãos doados e o seu transporte,
devendo para tanto dispor de:

I. Unidade térmica adequada e portátil, esterilizada, com todos os instrumentos necessários
à enucleação do olho doado e a condigna recomposição da cavidade orbitáriado doador

II. Meios de transporte para atendimento;
III. Médico legalmente habilitado, qualificado para o trabalho.

Art. 550. O laboratório dos bancos de Olhos deve ter no mínimo os seguintes equipamentos:

I. Lâmpada de fenda;
II. Microscópio oftálmicoespecular com equipamento para documentação fotográfica;

III. Vidrariae instrumentos cirúrgicos específicos para enucleação e separação dos órgãos;
IV. Antibióticos adequados;

V. Aventais, máscaras e gorros drúrgicos esterilizados;
VI. Refrigerador comum;

VII. Microscópio de laboratório;
VIII. Vidraria e reagentes necessáriospara testesde compatibilidade tissular,

IX. Câmara com fluxo laminar;
X. Vidraria e reagentes necessários para preservaçãotissular;

XI. Microscópio cirúrgico;
XII. Estufa;

XIII. Equipamento para cultura.

Art 551. Os bancos de olhos devem manter quadrode pessoal técnico devidamente qualificado
e legalmente habilitado,em número sufidente, para a perfeita execução de suas atividades.
Art. 552. A unidade administrativa dos bancos de olhos deve possuir

I. Telefoneexclusivo para o banco de olhos, atendendo 24 horas por dia;
II. Arquivo mantido rigorosamente em dia, com os documentos de doação, dos doadores em

vida;
III. Livro próprio, com folhas numeradas, com termo de abertura e encerramento pela

autoridade sanitária competente e, por esta, devidamente rubricado,destinado ao registro
dos padentes interessados e seus diagnósticos, e dos respectivos médicos, com oe
endereços de ambos;

IV. Livro próprio, com folhas numeradas, com termo de abertura e encerramento pela
autoridade sanitária competente, para o registro dos padentes receptores dos olhos
enudeados e dos respectivos médicos;

V. Arquivo dos relatórios medico-técnicos referente aos olhos enudeados de doadores.

Parágrafo único. Os arquivos e livros aos quais se refere este artigo deverão ser mantidos
rigorosamente em dia, permanecerão obrigatoriamente nos bancos de olhos e serão exibidos â
autoridade sanitária competente, sempre que solicitados.

Art 553. O atendimento dos pacientes para obtenção de olhos nos bancos de olhos obedecerá
rigorosamente na ordem cronológica de inscrição, no livro próprio, exceto para os casos de
emergênda, devidamente comprovada.

Art 554. Os bancos de olhos enviarão anualmente às autoridades sanitárias competentes, a
lista dos doadores cujos olhos foram enudeados no ano anterior, juntamente com os nomes dos
receptores e dos seus médicos, bem como dos respectivos endereços.

Art. 555. Os bancos de olhos atenderão indiscriminadamente às solicitações de olhos feitas por
médicos legalmente habilitados, devidamente qualificadose obedecendo a ordem cronológica a
que se refere o art. 538.

Art. 556. Os bancos de olhos devem ter infra-estrutura adequada quanto a serviços de água,
esgoto, energia elétrica e instalações sanitárias, ao critério da autoridade sanitária competente,
e serão mantidosem perfeitas condições de ordem e higiene.

Art 557. A mudança de local dependerá de licençaprévia do órgão sanitário competente e do
atendimento das condições exigidas para o licendamento.

Parágrafo único. A licença de funcionamento dos bancos de olhos será renovada anualmente.

Art 558. O responsável médico pelo banco de olhos deverá apresentar contrato de trabalho no
órgão sanitário competente, para anotação.

Estabelecimento que Industrializam ou Comercializam Lentes Oftálmicas

Art. 559. Os estabeledmentos que industrializam ou comercializam lentes oftálmicas, somente
poderão funcionar, depois de devidamente licendados e sob a responsabilidade de um ótico,
legalmente habilitado, especializado quando se tratar de lentes de contato, com termo de
responsabilidade assinado perante a autoridade sanitária competente.

Parágrafo único. Esses estabelecimentos só funcionarão com a presença obrigatóriado ótico
responsável, podendo manter ótico responsável substituto, legalmente habilitado e com termo
de responsabilidade assinado perante a autoridade sanitária competente, para suprir os casos
de impedimento ou ausénda do titular.

Art. 560. A licença a que se refere o artigo anterior será renovada anualmente.

Art 561. Ê obrigatória a afixação da licença, em quadro próprio e em local bem visível ao
público.

Art 562. Esses estabeledmentos devem, alem das exigências constantes do regulamento desta
Lei:

I. Possuir mobiliário adequado, aparelhos, equipamentos, instrumentos, vasilhames, pia
com água corrente e todos os meios necessários às suas finalidades, a critério da
autoridade sanitária competente;

II. Ser mantidos em perfeitas condições de ordem e higiene.

Art. 563. Os estabeledmentos que comerciem com lentes oftálmicas, terão livro próprio, com
folhas numeradas, com termo de abertura e encerramento devidamente rubricado pela
autoridade sanitária competente, e destinado ao registro diário das receitas aviadas.

§ 1° O livroreferido no caput deste artigo indicara obrigatoriamente, a data, o nome do padente
e se endereço completo, o nome do médico recdtante e o endereço de seu consultório ou
residência.

§ 2° Esse livro será assinado diariamente, pelo ótico responsável de seu substituto legal
permanecerá no estabelecimento e será apresentado à autoridade sanitária competente sempre
que solicitado.

Art. 564. A mudança de local dependerá de licença prévia do órgão sanitário competente e do
atendimento das condições exigidas no licenciamento.

Art. 565. Os óticos responsáveis, quando não forem proprietários ou sócios dos
estabelecimentos, deverão apresentar contrato de trabalho no órgão sanitário competente, para
anotação.

SUBSEÇÃO X

BANCOS DE LEITE HUMANO

Art 566. Os bancos de leite humano são estabeledmentos de tipoambulatória!, independentes,
e que se destinam à coleta, controle e distribuiçãodo leite humano.

§ 1oEsses estabeledmentos somente poderão funcionar após devidamente licendados, sob a
direção técnica de médico ou enfermeira, legalmente habilitados e com termo de
responsabilidade assinado perante a autoridade sanitária competente e com pessoal técnico
também legalmente habilitado.

§ 2oOs estabelecimentos a que se refereeste artigo só funcionarão coma presençaobrigatória
do profissionalresponsável, podendo manter profissional substituto, legalmente habilitado, com
termo de rtspontabWdane assinado perante a autoridade sanitária competente, para suprir os
casos de ausénda ou impeolmsnto do titular.
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§ 3° Os bancos de leite humano devem ser providos de mobiliário adequado, aparelhos,
utensílios, vasilhames, pia com água corrente, mesas próprias, com tampo e pés de material
liso, resistente e impermeável, que facilitem a limpeza e a higiene, a juízo da autoridade
sanitária.

§ 4o Quando houver coleta domidliar, além dos equipos portáteis necessários, haverá caixas
térmicas para o transporte, protegidas por material liso, resistente e impermeável, de fádl
higiene e limpeza,aprovados pela autoridade sanitária.

Art. 567. A licença de que trata o parágrafo § 1o do artigo anterior deverá ser renovada
anualmente.

Parágrafo único. É obrigatória a afixaçáo da licença no estabeledmento, em quadro próprio e
me local visível ao público.

Art. 568. Esses estabelecimentos terão livro próprio com folhas numeradas e com termo de
abertura e encerramento pela autoridade sanitária competente e, por esta, devidamente
rubricado, destinado ao registro diário das quantidades coletadas, nome e endereço das
doadoras, bem comodos receptores, com as respectivasquantidades doadas e dadas.

Parágrafo único. Esse livro permanecerá, obrigatoriamente, noestabelecimento, será assinado
diariamente pelo profissional responsável ou sue substituto legal, e será exibido á autoridade
sanitária competente, sempre que solicitado.

Art. 569. As nutrizesadmitidas serão obrigatoriamente submetidas a exame dínico geral e aos
seguintes exames de laboratório:

I. Exame de sangue - lues -Chagas - hepatite B;
II. Exame de escarro - bacterioscópico;

III. Reação de Mantoux;
IV. Raios X toráxico, amplo, quando indicado.

§ 1o Oexame clínico geral será repetido cada 30 dias e os de laboratório quando necessários.

§ 2o Será mantido, obrigatoriamente e à disposição daautoridade sanitária competente, fidiário
permanentemente atualizado das nutrizes, devendo dele constar os seus nomes, com a idade,
local de nascimento e os resultados dos exames clínicos e de laboratório aos quais foram
submetidas.

Art. 570.Antesde cada coleta as nutrizesserão submetidasà assepsia mamilar indispensável.

Art 571.Todalavagem e esterilização do material necessário às operações do bancode leite
humano serão obrigatoriamente feitas no próprioBanco.

Art. 572. Os bancos de leite humano devem ser mantidosem perfeitas condiçõesde ordem e
higiene.

Art. 573. Amudança de local dependerá de licença prévia do órgão sanitário competente e do
atendimento das condições exigidas para o licenciamento.

Art. 574. Os responsáveis pelosbancos de leite humano, quando deles nãoforem sódos ou
proprietários, deverão apresentar contrato de trabalho no órgão sanitário competente, para
anotação.

Art. 575. Em todas as placas indicativas, anúncios ou formas de propaganda dos bancos de
leite humano deve ser mencionado com destaque o nome completo do responsável, com seu
títuloprofissional e o númerode registro no Conselho Profissional Regional respectivo.

SUBSEÇÃO XI

SERVIÇOS DETERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA

Art 576. Para efeito desta Lei consideram-se serviços de terapia renal substitutiva os
estabelecimentos de saúde que realizam procedimentos nefrológicos, incluídos hemodiálise
clássica com punção única, contínua sem máquina, seqüendal com módulo de bicarbonato
variável de alta permeabilidade, pediátrica, DPI, CAPD, ultrafiltração isolada, plasmaforese,
hemoperfusão, hemofi(tração artério-venosa contínua, hemodiafiltração artério-venosa ou outros
de eficáda comprovada que venham a substituí-los.

Art 577. Os estabelecimentos de saúde que realizam procedimentos nefrológicos devem:

I. Dispor, em local de fácilacesso e em plenascondiçõesde funcionamento, de materiaise
equipamentos de emergências de acordo comnormas técnicasespecificas;

II. Dispor de salas separadas para pacientes portadores ou nãode marcadores antigênicos
de hepatite e HIV, bem como disporde sala apropriada para processamentodo re-uso
com água pré-tratada;

III. Contar com o respaldo de unidade de reanimação cardio-respiratória e acesso a
internação, ou seja, deverão possuir unidades de suporte como CTIs e UTts para
intercorrêndasde reanimação e acesso a internação,com vagas pré-existentes;

IV. Manter unidades hemoterápicaspara supriras urgênciase acidentes de ruptura de "coil"
e "sets"arteriaise venosos e que possam ser acionadas em caráter de urgência;

V. Estabelecer, por escrito, uma rotina de funcionamento, assinada pelo diretor clínico e
enfermeira responsável pelo serviço, elaborada sob orientação do serviço responsável
pelo controle deinfecção hospitalar, que contemple, nomínimo, osseguintes itens:

a) Procedimentos médicos;
b) Procedimentosde enfermagem;
c) Controle e atendimento de intercorrênda;
d) Processamento de artigos;
e) Controlede qualidadede reuso;
f) Controle do funcionamento do sistema de tratamento de água para diálise,

procedimento deoperações, manutenção do sistema e deverificação daqualidade
da água;

g) controle dos parâmetros daeficáda dotratamento dialltico;
h) Controle de manutenção dos equipamentos;
i) Procedimento de biosseguranca.

Art 578. As unidades autônomas (extra-hospitalares) devem dispor dehospital deretaguarda,
que disponha de recursos materiais e humanos compatíveis, localizado em área próxima e de
fádl acesso, preparado para dar assístênda a padentes em situação de emergênda ou
intercorrênda.

§1o Devem dispor de um serviço de remoção de padentes (próprios ou contratados), destinado
a transportar os padentes em estado grave até o hospital de retaguarda, assegurando o seu
pronto atendimento.

§ 2* A responsabilidade de providendar a internação de padentes atendidos na unidade de
diálise, quando decorrentes direta ou indiretamente da terapia renal substitutiva, é de
competência do diretor dínico da unidade.

§ 3" Durante a internação de qualquer natureza, é de responsabilidade do diretor clinico do
serviço de diálise assegurar a continuidade do tratamento dialético. ,

Art 579. A rotina de manutenção preventiva dos equipamentos deve obedecer a periodlddade
e o procedimento indicado pelos fabricantes, visando garantir o seu fundonamento. ,

Art 580. As máquinas de hemodiálise devem apresentar um desempenho que resulte na
eficáda do tratamento e na minimização dos riscos para pacientes e operadores. \

Art. 581. Os estabelecimentos de serviços de diálise deverão fazer monitoramento da qualidade
da água utilizada na preparação da solução para diálise.

§ 1° A água a ser utilizada na preparação da solução para diálise deve ser processada de modo
que apresente padrão de qualidade em conformidade com as normas estabelecidas no
regulamento desta Lei e na legislação federal especifica, confirmado por análises laboratoriais
de comum.

§ 2o Os parâmetros de colíformes fecais, contagem baderiológica, nitrato, alumínio e doro serão
analisados conforme freqüência e valores máximos, de acordo com o regulamento desta Lei e a
legislação federal especifica.

§ 3C Independentemente do controle periódico realizado toda vez que ocorrem manifestações
pirogênicas ouquadros de septicemia nos padentesdeveser realizada verificação da qualidade
baderiológica da água.

§ 4o O sistema de tratamento da água potável paraobtenção da água tratada paradiálise, bem
como seu reservatório,deve ser especificado em projetoassinado por um responsável técnico,
habilitado na área.

§ 5o O projeto referido no parágrafo anterior deve conter informações sobre operação e
manutenção do sistema, de modo a assegurar o padrão estabelecido em norma técnica
específica.

§ 6o A autoridade sanitária poderá solidtar em qualquer época resultados do monitoramento,
assim como cdetar amostras para verificação dos parâmetros exigidos.

Art. 582. É permitido reutilização de um dializador e das linhas arteriaise venosas, no mesmo
parâmetro, empregando técnicas de reuso, desde que assegurados as condições para
manutenção de sua integridade, dialisância e ausência de contaminantes químicos e
microbiológicas. de acordo com o regulamentodesta Leie a legislaçãofederalespecifica.

§ 1o Para padentes portadores do HIV, não será permitido o reuso dos dializadores e linhas
arteriais e venosas.

§ 2oObrigatória realização do "priming" em todos os dializadores antes do primeiro uso e após
cada reuso subsequente, mantendo registro dos dados referentes a todos os testes.

§ 3oApós a realização do "priming", qualquer resultado indicando uma redução de volume
interno superior a 20%, toma obrigatório o descarte do dializador.

Art. 583. O responsável técnico pelo serviço de diálise deve ser médico com título de
especialista em nefrologia, registrado no Conselho Federal de Medicina.
Art. 584. A responsabilidade técnica pela área de enfermagem deve estar a cargo de enfermeiro
que deve possuir treinamento em diálise reconhecido pela Sociedade Brasileirade Enfermagem
em Nefrologia.

SUBSEÇÃO XI

SERVIÇOS QUE UTILIZAM EQUIPAMENTOS DE RADIAÇÃO

Art. 585. Ficamabrangidos por esta lei todos os estabelecimentos da área de saúde, industrial e
de pesquisa, que fabricam, utilizam, transportam e armazenam produtos e equipamentos
emissores de radiações ou rejeitos radiativos.

Art. 586. O funcionamento dos estabelecimentos que utilizam equipamentos de radiações
ionizante e não ionizante dependem da aprovação prévia do órgão sanitário competente,
devendo:

I. Ser cadastrados;
II. Obedecer ás normas constantes no regulamento desta Lei e da legislação federal

especifica;

III. Dispor deequipamentos envoltórios radioproletores para as partes corpóreas dopaciente
que não sejam de interesse diagnóstico ou terapêutico.

Parágrafo único. As informações a serem prestadas com vistas à aprovação prévia devem
abranger dados a seremestabelecidos noregulamento desta Lei e legislação específica.

Art. 587. Todo aparelho ou equipamento emissor de radiação, ionizante ou nâo, deve ser
mantido em bom estado de funcionamento, devendo receber manutenção e calibraçáo
periódicas, sem prejuízo da observânda dos requisitos de segurança constantes do
regulamento desta Leie legislaçãoespecífica.

Art. 588. Osequipamentos e as instalações queproduzam ou empreguem radiações ionlzantes,
dequalquer espécie e energia, para fins médicos (diagnóstico outerapia) ouindustriais, devem:

I. Obter licença para fundonamento emitida pelo órgão sanitário do Distrito Federal, sem
prejuízo das exigênciasda legislação federal espedfica;

II. Ser projetados e operados de modo que as doses de radiação recebidas pelos
trabalhadores, pelopúblico e pelos padentes sejam tão baixas quanto exeqüível;

III. Possuirprogramade controlee garantiada qualidade;

§ 1o Osprocedimentos para emissão da licença dtada no inciso I e para o cumprimento do
disposto noindso III desteartigo serão estabelecidos noregulamento destaLei.

§ 2o Os equipamentos e as instalações de estabelecimentos de serviços de radiologia
odontológica estão sujeitos aosmesmos requisitos estabelecidos para radiodiagnóstico médico.

Art. 589. O programa de controle de qualidade dos serviços que utilizam equipamentos de
radiações ionizante e não ionizante visa a obtenção de imagens deboa qualidade, redução dos
efeitoscolaterais e garantiada dose mínima que promova o tratamento.
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Art 590. Para reduzir ao máximo as doses de radiação recebidas pelos padentes, os
estabelecimentos de saúde deverão:

I. Empregar o filme de maior sensibilidade, compatível com as necessidades de qualidade
de imagem do exame em execução;

II. Proteger todas as partes do corpo desnecessariamente expostas aos feixes de radiação,
sem prejuízo do diagnóstico ou terapia, em especial a tireóide e o aparelho reprodutor,
usando-se os meios técnicos adequados.

Parágrafo único. Os serviços de assistência odontológica (consultórios, gabinetes) que
dispuserem de raio-xperiapical deverão cumprircomos requisitos específicos.

Art 591. Todos estabelecimentos que utilizam equipamentos de radiações ionizante e não
ionizante, portanto passíveis de liberarem radiações ou material radioativo para o meio
ambiente, devem:

I. Dispor de plano de emergênda para addentes;
II. Adotar as normas e padrões específicos de procedimentos de aferição, ajuste e

calibraçâo estabelecidos no regulamento desta Lei, observada a legislação federal
especifica.

Art. 592. Todo estabelecimento que utilizam equipamentos de radiações ionizante e não
ionizante deverá comunücar ao órgão competente cada vez que houver aquisição de aparelhos
ou fontes irradiadoras, troca de fontes radiativas ou tubo de aparelho de raio-x, e o desuno dado
após o término da sua vüa útil, desativação ou fechamento da instituição.

Parágrafoúnico.Serão espedficados nos rótulos dos aparelhos e equipamentos de que trata o
caput deste artigo, sua composição, recomendações de socorro imediato e o símbolo de perigo
ou risco intemadonal correspondente.

Art 593. Os estabelecimentos que utilizam equipamentos de radiações ionizante e não
ionizante que encerrarem as atividades deverão solicitar ao órgão sanitário competente do
Distrito Federal o cancelamento da licença para fundonamento e informar o destino dado aos
equipamentos que forem retirados.

Art. 594. As fontes seladas danificadas deverão ser segregadaa hern>etk»rnente, em
recipientes apropriados, devendo o responsável técnico comunicar aos órgãos competentes
distritais e federais, bem como ao fabricante.

Parágrafo único. A área onde a fonte foi armazenada ou utilizada e as pessoas que possam ter
sido contaminadas devem ser monitoradas para verificação de contaminantes radioativos.

Art. 595. O responsável técnico dos serviços que utilizam equipamentos de radiações ionizante
e não ionizante deverá possuir autorização para preparo e uso de fontes radioativas não seladas
para aplicações médicas expedida pelo órgão federal competente e termo de responsabilidade
técnica assinado junto à autoridade sanitária do Distrito Federal.

Parágrafo único. A responsabilidade técnica pela utilização e pela guarda de equipamentos de
radiações ionizante e não ionizante será solidária entre: o responsável técnico, o proprietário, o
fabricante, a rede de assistência técnica e o comerciante.

Art. 596. Os estabelecimentos de serviços de radtoterapia devem atender a todos os requisitos
constantes nesta Lei, seu regulamento e na legislação federal especifica, relativo aos:

I. Princípios básicos de radioproteção;
II. Obrigações dos envolvidos diretamente com o serviço de radioterapia;

III. Serviço de radioproteção e plano de radioproteção;
IV. Certificação de qualificação de supervisores de radioproteção;
V. Gerência de rejeitos radioativos;

VI. Transporte de material radioativo.

Parágrafo único. O regulamento desta Lei definirá os requisitos de instalação, radioproteção
procedimentos, dispositivos de segurança, de controle e de monitoramento de área.

Art. 597. Os supervisores de radioproteção devem proceder à análise de resultados de
controles e monitorações, de medidas de segurança, calibraçâo e aferição de equipamentos.

Art. 598. A aplicação de doses terapêuticas deverá ser feita sob a supervisão direta do médico
responsável pelo paciente e pelo supervisor de radioc-rotacâo

Art. 599. Devem estar devidos e integralmente registrados, em livro próprio, os planos de
tratamentos, resultados de controles e monitoração, medidas de segurança, calibraçâo e
aferição dosequipamentos, movimentação defontes e gerênda de rejeitos radioativos.

Art. 600. Os trabalhadores que utilizam equipamentos de radiações ionizante e não ionizante
estão sujeitos a controle médico periódico, semprejuízo da realização de exames especiais em
situações acidentais ou emergenciats, a ser previsto no regulamento desta Lei e legislação
específica.

Art. 601. Constitui obrigação básica do responsável pelo estabelecimento que utilizam
equipamentos de radiações ionizante e não ionizante fornecer ao trabalhador exposto,
instruções relativas aos riscos da exposição e os regulamentos de radioproteção adotados no
estabeledmento.

§ 1o Todos profissionais dassificados como ocupadonalmente expostos farão usode monitores
individuaisde radiação, fomeddos gratuitamente pelo empregador. .

§ 2oOs trabalhadores devem estar sujeitos a controle médico periódico, que induirá exames
específicos, a serem estabelecidos no regulamentodesta Lei.

§ 3oParaefeito desta Lei,entende-secomotrabalhador ocupadonalmente exposto àquele que,
em decorrênda do trabalho, se exponha de alguma forma à radiação.

Art. 602. Antes do início de operação de qualquer instalação de teleterapia e contadoterapia e
após a ocorrênciade qualquer modificação em equipamentos, carga de trabalho,condições de
operação e de blindagem que possam alterarsignificativamente os níveis de radiação, devem
ser realizados controles e monitoração de área e os resultados devem ser convertidos em
relatório e encaminhados ao órgão competente.

Art. 603. Os estabeledmentos de serviços de medicina nuclear devem desenvolver suas
atividades de acordo com os requisitos estabelecidos em normas específicas relativas aos
seguintes itens:

I. Limitação das doses de radiações em trabalhadores e em indivíduos do público, e
controle básico de radioproteção

II. Obrigações dos envolvidos diretamente com o serviço de medicina nuclear;

III. Serviço de radioproteção e plano de radioproteção;
IV. Certificado de qualificação de supervisores de radioproteção e autorização para o preparo

e uso de radiofármacos;
V. Gerênda de rejeitos radioativos;

VI. Transporte de materiais radioativos.

Art. 604. Os estabelecimentos de serviços de medicina nudear deverão submeter à aprovação
da autoridade sanitária, os planos de radioproteção e de gerênda dos rejeitos gerados,
observado o disposto nesta lei, seu regulamento e legislação especifica.

Art. 605. Os estabelecimentos que prestam serviços de medicina nuclear só poderão operar
após obter alvará e licença de funcionamento, expedidos pelo órgão sanitário competente do
Distrito Federal.

Parágrafo único. Os requerimentos de alvará e licença de fundonamento deverão ser
acompanhados de cópia de autorização para operação expedida pelo órgão federal competente,
observados o regulamento desta Leie a legislação federal especifica.

Art 606. Os serviços de medicina nuclear somente poderão fundonar sob a responsabilidade
técnica de um médico, legalmente habilitado, com título de especialista em medicina nudear
pelo Conselho Brasileiro de Radiologia e um supervisor de radioproteção com qualificação
certificada pelo órgão federal competente.

Parágrafo único. O médico qualificado em medicina nuclear poderá acumular a função de
supervisor de radioproteção, desde que compatibilizadas as respedivas cargas horárias.

Art 607. As fontes radioativas do serviço de medicina nuclear deverão ser manipuladas
exdusivamente durante a permanênda do responsável pela radioproteção, por pessoal
legalmente habilitado e devidamente treinado.

Art 608. O médico responsável pelo serviço de medicina nudear deve proceder à análise dos
resultados dos ensaios e, sempre que necessário, providendar as devidas medidas corretivas.

Parágrafo único. Devem estar devidamente registrados,em livropróprio, todos os resultados e
as condições de ensaio de equipamentos e radiofármacos, datas, responsáveis, dados da
manutenção preventivae corretiva, assim como modificações, aferições, ajustes, calíbrações e
toda e qualquer informação útil sobre a avaliação de equipamentos e radiofármacos, bem como
quanto a gerênda de rejeitos.

Art 609. O levantamento radiométrico deverá apresentar os valores de nível radiométrico
encontrados em toda a vizinhança dos locais onde estiverem armazenados radiofármacos e ser
renovado a cada ano.

Parágrafo único. Os resultados de levantamentoradiométrico devem ser apresentados ao órgão
sanitário do Distrito Federal sob forma de laudo, assinado por um supervisor de radioproteção
credenciado pelo órgão federal competente.

Art. 610. O programa de controle de qualidade em medicina nuclear deverá compreender o
controle de equipamentos, de geradores de radionuclídeos, de radiofármacos, além do controle
de procedimentos.

Parágrafo único. O controle de qualidade de equipamentos usados em medicina nuclear terá
comoobjetivoo teste e a conseqüente adequação dos parâmetros que estiveremem desacordo
com padrões internacionalmente aceitos.

Art. 611. O estabelecimento de serviços de medicina nuclear ou a quem ele delegar, deve
realizar os testes periódicos, na forma prevista no regulamento desta Lei.

Art 612. Para efeito de controle de qualidade ^ '=diofármacos são agrupados nas seguintes

I. Radiofármacos prontos para uso;
II. Radiofármacos marcadoscomradionuclídeos de geradorese conjuntos reativos;

III. Radiofármacos produzidos na instituição;
IV. Radiofármacos aurtológicos.

Parágrafo único. O regulamento desta Lei estabelecerá os requisitos esp" 'r^ para cada
classe de radiofármacos.

Art 613. Durante apJicações terapêuticas de radiofármacos deverão ser estritamente
observados os procedimentos de radioproteção e segurança.

Art 614. O pessoal encarregado de manipular radionuclídeos deverá observar os
procedimentos gerais de radioproteção, mantendo a observância das exigências e
procedimentos estabelecidos, durante a administração de doses terapêuticas e/ou supervisão
de padentes com doses terapêuticas.

SUBSEÇÃO VII

OXIDO DEETILENO

Art 615. Todos os estabeledmentos que realizam ou que pretendem realizar esterilização
reesterilização ou reprocessamento por gás oxido de etileno devem requerer junto aos órgãos
sanitário do Distrito Federal licença parafuncionamento específica.

§ 1o O órgão competente do Distrito Federal, após análise da solicitação, deve encaminhar
parecer aoórgão sanitário federal paraobtenção daautorização defuncionamento.

§2* Afccença para funcionamento especifica sópoderá seremitida pelo órgão competente do
Distrito Federal após a emissão daautorização de funcionamento pelo órgão sanitário federal.

Art. 616. Todo fabricante oufornecedor deequipamentos deesterilização a gás oxido deetileno
deveregistrar osseusprodutos junto aoórgão sanitário federal;

Parágrafo único. Os fornecedores ou representante legal de equipamento de esterilização a gás
oxido deetileno devem manter registro dasunidades fabricadas dos produtos.

Art. 617. Todos os adquirentes de equipamentos de esterilização a gás oxido de etileno
inclusive daqueles obtidos através dedoação, devem requerer licença para funcionamento junto
ao órgão sanitário competente do Distrito Federal, solicitar, através do mesmo o
encaminhamento aoórgão sanitário federal para obtenção deautorização defuncionamento.'

Art. 618. Quaisquer modificações nas instalações físicas ou nos equipamentos de esterilização
bem como, aquisições denovas câmaras, exigirão alteração da licença defuncionamento junto
ao órgão sanitário competente do Distrito Federal.
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Art. 619. Os responsáveis pelos equipamentos em fundonamento devem apresentar laudo
técnico ao órgão sanitário do Distrito Federal em conformidade com os requisitos exigidos no
regulamento desta Lei.

Art. 620. Todos os equipamentos de esterilização poroxido de etileno, qualquer que seja a
procedência oumodalidade de aquisição, inclusive através de doação, só podem serexpostos à
venda ou entregues ao consumo se estiverem devidamente registrados no órgão sanitário
federal.

Art. 621. O produtor e ou importador do agente esterilizante à base de oxido de etileno,
qualquer que seja a procedência, composiçãoe apresentação, deve registraro seu produto no
órgão sanitário federal.

Art. 622. As empresas que realizam o transporte de produtos, materiais ou artigos médico-
hospitalares, esterilizados ou a esterilizar, bem como empresas transportadoras que têm esta
finalidade,são passíveis de serem inspecionadas peloórgão sanitário do Distrito Federal.

Art. 623. Cabe aos estabelecimentos que realizam esterilização por gás oxido de etileno a
responsabilidade pelo controle biológico e o controle de resíduos de oxido de etileno dos
materiais esterilizados, que devem ser realizados em instalações próprias e adequadas para
este fim.

Art. 624. Os materiais e artigos médico-hospitalares passíveis de reprocessamento por oxido de
etileno, quando submetidos a esse processo, ficam sob a responsabilidade conjunta do
soücitante e do executante do serviço.

Art 625. Todas os estabelecimentos que utilizam esterilização por oxido de etileno devem
dispor de responsável técnico com nível superior em suas unidades de esterilização, cujo curso
de graduação contemple disciplinas afins ao processo, e de trabalhadores tecnicamente
qualificados para operação, controle de qualidade, manutenção e segurança do sistema.

Art. 626. O responsável técnico pela unidade de esterilização deve, obrigatoriamente, garantir a
eficáda do processo e o controle, com registro da concentração de oxido de etileno nos
ambientes de trabalho, observando-se os limites estabelecidos no regulamento desta Lei.

Parágrafo único. O responsável técnico pela unidade de esterilização deve garantir que os
resíduos de oxido de etileno e de seus derivados, após os processos de esterilização,
reesterílização ou reprocessamento, não ultrapassem os valores estabelecidos no regulamento
desta Lei.

Art. 627. A venda do agente esterilizante fica restrita aos estabelecimentos que possuam
autorização de funcionamento,específica para serviçosde esterilização a oxidode etileno.

Art. 628. Todos os veículos de fabricantes ou prestadores de serviços de esterilização, que
realizam o transporte de materiais esterilizados ou a esterilizar e não sejam de empresas
transportadoras, devem possuir licença sanitária emitida pelo órgão sanitário competente.

Art. 629. Condições referentes á área física, instalações e a segurança ambiental das centrais
de esterilização que utilizamo gás oxido etileno deverão obedecer ao disposto no regulamento
desta lei e legislação específica.

Art. 630. O recipiente, convencional ou descartável, contenedor do agente esterilizante, deverá
obedecer, quanto aos aspectos de embalagem, rotulagem, transporte e armazenamento, às
normas estabelecidas no regulamento desta Lei e na legislação federal específica.

Art. 631. Os materiais que serão submetidos aos processos pelo agente esterilizante atenderão
aos requisitos estabelecidos em legislação específica no que se refere a embalagem, rotulagem,
transporte e armazenamento.

Art. 632. Os estabelecimentos que mantêm centrais de esterilização a gás oxido de etileno,
devemobservaras condições mínimas estabelecidas para a eficáciado processoe para própria
segurança do pessoal errvolvidocom a atividade.

CAPÍTULO III

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA DE DOENÇAS E DE OUTROS AGRAVOS ÀSAÚDE

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 633. Para efeito desta Lei entende-se por vigilânda epidemiológicao conjuntode ações e
serviços que permite reuniras informações indispensáveis para conhecer, a cada momento, o
comportamento ou a história naturalde uma doença, bem como dçtedar ou preveralterações
de seus fatores condicionantes, com o fim de recomendar oportunamente, sobre bases firmes,
as medidas indicadas e efidentes que levem à prevenção e ao controle de determinadas
doenças e outros agravos â saúde.

§ 1" As ações e serviços nomeados no caput deste artigo, respeitadas as competências de
outros órgãos, são exercidos pelo sistema único de saúde do Distrito Federal e visam os
seguintes objetivos:

VII.

VIII.

Avaliar as diferentes situações epidemiológicas e definir ações especificas para cada
realidade;
Identificar novos problemas de saúde pública;
Detedar epidemias;
Identificar fatores de risco que envolve a ocorrência de doenças e outros agravos à
saúde;
Documentar a disseminação das doenças e outros agravos à saúde;
Adotar estratégias de rotina e campanhas para vacinar a população contra doenças
imunoprevenlveís, nos casos previstosem normas,em articulaçãocomoutrosórgãos;
Emitir notificações sobre doenças e agravos à saúde;
Subsidiara programação, cronogramasde distribuição e suprimentode medicamentosde
altocusto,quimioterápicos, vacinas, soros e insumos para diagnósticos,mantendo-os em
quantidade e condições de estocagem ideais;
Realizar investigações, inquéritos e levantamentos epidemiológicos, bem como
programação e avaliação das medidas de controle de doenças e das situações de
agravos á saúde;
Estabelecer e coordenar a execução do fluxo de informações epidemiológicas, com
elaboração e análise permanente de seus indicadores;
Implementar subsistemas de vigilânda epidemiológica de doenças, eventos adversos ou
agravos â saúde de notificaçãocompulsória;
Estimular a notificação compulsória e a busca ativa de causadores de doenças ou outros
agravos àsaúde;

XIII. Promover a educação permanente para os trabalhadores da saúde que lidamvigilância
epidemiológica;

XIV. Recomendar, com bases objetivas e cientificas, as medidas necessárias para prevenir ou
controlar a ocorrênda de agravos específicos à saúde;
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XV. Avaliaro impacto de medida de intervençãopor meio de coleta e análise sistemática de
informações relativas ao especifico agravo, objeto dessas medidas;

XVI. Avaliara adequação de táticas e estratégias de medidas de intervenção com base não só
em dados epídemiológicos, mas também nos referentes à sua operacionalidade;

XVII. Revisar práticas antigas e atuais de sistemas de vigilância com o objetivo de discutir
prioridades em saúde pública e propor novos instrumentos metodológicos.

§ 2" As ações e serviços de vigilância epidemiológica devem estar voltados, sobretudo, para os
grupos populacionais que estejam altamente expostos a fatores de riscos â saúde e para os
responsáveis por atos, fatos ou condições reladonadas a esses grupos, visando prevenir e
controlar principalmente as seguintes doenças e agravos à saúde:

I. Doenças transmissíveis;
II. Doenças nâo transmissíveis;

III. Doenças transmissíveis por radiação ionizante;
IV. Violêndas e acidentes de trânsito, escolares e domésticos.

Art. 634. O órgão competente do sistema único de saúde, na execução das ações e serviços
de vigilânda epidemiológica, deve atender as seguintes diretrizes, além das previstas em outros
dispositivos desta Lei e no seu regulamento, na sua implementação:

I. Manter e assegurar mecanismos institudonais para que o indivíduo receba as ações de
saúde em todos os níveis de atenção, em todas as fases da vida;

II. Assegurar a boa qualidade da assístênda à saúde, considerando as necessidades
integrais do ser humano, dentre outros a reabilitação e a reintegração sodai;

III. Promover mecanismos para o controle social da execução das medidas de prevenção e
controle das doenças e agravos à saúde.

Art. 635. Os profissionais e os estabelecimentos públicos e privados que geram e lidam com
dados e informações de morbidade, mortalidade e outros de interesse epidemiológico, ficam
obrigados a enviar-lhes ao órgão competente do sistema único de saúde do Distrito Federal,
obedecendo ao disposto nesta Lei, no seu regulamento e em na legislação federal específica.

SEÇÃOII

NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA E ESTATÍSTICA DASAÚDE

Art. 636. Pará efeito desta Lei entende-se por notificação compulsória a comunicação à
autoridade sanitária de casos suspeitos ou confirmados de doenças ou agravos que, por sua
gravidade, magnitude ou possibilidade de disseminação, exijam medidas especiais de controle.
Art. 637. São de notificação compulsória os casos suspeitos ou confirmados de:

I. Doenças e agravos que podem implicar medidas de isolamento, de acordo com os
regulamentos sanitários: Internacional, Nacional e do Distrito Federal;

II. Doenças e agravos constantes da relação elaborada pelo órgão federal competente,
atualizada periodicamente;

III. Doenças e agravos constantes na relação elaborada pelo sistema único de saúde do
Distrito Federal em complementação â relação elaborada pelo órgão federal competente,
atualizada periodicamente.

§ 1oArelação de doenças e agravosde que tratao inciso Ml deste artigo será definida mediante
normas técnicaespecíficas, em consonânciacoma legislaçãofedera!e inclui, também:

I. Os acidentes de trabalho;
II. As doenças e agravos à saúde relacionados ao trabalho;

III. Os eventos adversos à saúde, decorrentes do uso ou emprego de medicamentos e
drogas, produtos correlatos, cosméticos e perfumes, saneantes domissanitários,
agrotóxicos, alimentos industrializados, a serem definidos em normatécnica específica, e
outros produtos definidos por ato administrativo da autoridade sanitária;

IV. As doenças transmitidas por alimentos.

§ 2" O órgão competente do sistema único de saúde do Distrito Federal exigirá dos
estabelecimentos de saúde a notificação negativa da ocorrência de doenças constantes da
relação de que tratam os incisos I, IIe III deste artigo.

§ 3o É dever de todo cidadão comunicar á autoridade sanitária local a ocorrênda de caso de
doença ou agravo de notificação compulsória, confirmadoou presumível.

Art. 638. A notificação de doenças, quando compulsória, deve ser feita à autoridade sanitária
local por

I. Médicos chamados para prestar cuidados ao doente, mesmo que não assumam a
direção do tratamento;
Responsáveis por estabelecimentos de assistência â saúde e instituições médico-sodais
de qualquer natureza;
Responsáveis por laboratórios que executem exames microbiológicos, sorológicos,
anátomo-patológicos ou radiológicos;
Farmacêuticos, bioquímicos, veterinários, dentistas, enfermeiros, parteiras e pessoas que
exerçam profissões afins;
Responsáveis por estabelecimentos prisionais, de ensino, creches, locais de trabalho, ou
habitações coletivas em que se encontre o doente;
Responsáveis pelos serviços de verificação de óbito e institutos médico-legals;
Médicos veterinários, no exercício de sua profissão, notificarão os casos identificados de
zoonoses;

Responsáveis pelo automóvel, caminhão, ônibus, trem, avião, embarcação ou qualquer
outro meio de transporte em que se encontre o doente.

Parágrafo único. O órgão competente do sistema únicode saúde do Distrito Federal facilitará o
processo de notificação compulsória, para o fiel cumprimento desta Lei.

Art. 639. Serão implementados pelo órgão competente do sistema único de saúde do Distrito
Federal subsistemas de vigilânda epidemiológica com o objetivo de determinar a proporção, a
freqüência e a severidade de:

I. Doenças transmitidas por alimentos;
II. Doenças ou outros agravos à saúde que possam ser determinados pelo estado

nutricional e alimentar da população;
III. Doenças ou outros agravos à saúde relacionados ao consumo de produtos

farmacêuticos.

II.

IV.

VIII,
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Art.640.Nosóbitos pordoenças ouagravos á saúdeconstantes das normas técnicas especiais
de notificação compulsória,o cartóriode registrocivil que registrar o óbito,deverá comunicar o
fato à autoridade sanitária,dentrode 24 (vinte e quatro) horas, a qual verificará se o caso foi
notificado nos termosdesta Leie seu regulamento, tomando as devidasprovidências.

§ 1° Os cartórios de registro civil ficam obrigados a remeter ao órgão competente do Distrito
Federal, nosprazos determinados peloregulamento desta Lei, cópiasdas declaraçSes de óbitos
ocorridos no território do Distrito Federal.

§ 2° O órgão competente do sistema único de saúdedeterminará as doenças e agravos que
serão objetode investigação epidemiológica, devendo atualizá-la periodicamente.

Art. 641. Anotificação compulsória decasos dedoença ouagravos â saúdetem caráter sigiloso
obrigatório.

§ 1°Aidentificação do paciente portadorde doenças de notificação compulsória, forado âmbito
médico-sanitário, somente poderá efetivar-se emcaráter excepcional, em casosde grande risco
á comunidade, a juízode autoridadesanitáriaa comconhecimento prévio do pacienteou de seu
responsável.

§ 2° Quando se tratar de paciente portador de doença de notificação compulsória, como a
slndrome de imunodeficiência adquirida ou outras de características similares, detectadas no
âmbito médico-hospitalar-laboratorial ouna própria comunidade, sua identificação se restringirá,
exclusivamente, aos profissionais diretamente ligados á sua assistência médica e às
autoridades sanitárias notificadas.

§ 3° Quando se tratar de pacientes referidos no parágrafo anterior, o sigilo referido no caput
deste artigo deverá ser extensivo a todas as fases da doença, para isso adotando-se
dispositivos adequados quantoâ confirmação e comunicação de diagnóstico e encaminhamento
do paciente, realizados com responsabilidade e os devidos cuidados éticos.

Art. 642. Anotificação de quaisquer doenças e agravos deve ser feita à simples suspeita e o
mais precocemente possível, ao órgão competente do sistema único de saúde do Distrito
Federal, pessoalmente ou portelefone ouporqualquer outro meio rápido disponível.

Art 643. As doenças e agravos que dependem de confirmação diagnostica devem ter a
confirmação da suspeita notificada após a realização dos exames complementares, conforme
estabelecido no regulamento desta Lei.

Art. 644. Recebida a notificação, a autoridade sanitária é obrigada a proceder a investigação
epidemiológica pertinente para elucidação do diagnóstico e averiguação do agravo na
comunidade.

§ 1" A autoridade sanitária competente poderá exigir e executar investigações, inquéritos e
levantamentos epídemiológicos, junto a indivíduos e a grupos populacionais determinados,
sempre que julgar necessário.

§ 2' Entende-se por investigação epidemiológica o procedimento quenãosó complementam as
informações da notificação sobre a fonte de infecção, mecanismos de transmissão bem como
possibilita a descoberta de novos casos que não foram notificados.

Art. 645. O órgão competente do sistema único de saúde do Distrito Federal deverá comunicar
imediatamente aoórgão federal competente a ocorrência dedoença transmissível denotificação
compulsória.

Art. 646. Os estabelecimentos de saúde público e privado devem realizar a investigação,
inquérito ou levantamento epidemiológico das doenças ou agravos definidos pelo órgão
competente do sistema único de saúde do Distrito Federal.

§ 1" Serão emitidas, periodicamente, normas técnicas especiais relacionando as doenças e
situações de agravoá saúde, de notificação compulsória.

§ 2° De acordo com as condições epidemiológicas ou com a Incidência estatística, o órgão
competente dosistema único desaúdedoDistrito Federal podeexigir a notificação de quaisquer
infecções, infestações, contaminações ouagressões constantes das normas técnicas especiais
em indivíduos que estejam eliminando o agente etiológico ou seu derivado para o meio
ambiente, ou recebendo agressões ambientais, mesmo que não apresente, no momento,
sintomatologia clinica alguma.

§ 3°Incluem-se naexigência referida no parágrafo anterior as contaminações provocadas por
agentes inanimados físicos ouquímicos, causados por ocorrências localizadas ouemergenciais.

Art. 647. Em decorrência dosresultados parciais oufinais das investigações, dos inquéritos ou
levantamentos epídemiológicos de que trata o artigo anterior e seus parágrafos, a autoridade
sanitária competente ficará obrigada a adotar prontamente as medidas indicadas para o controle
da doença, noqueconcerneaos indivíduos, aos grupos populacionais e ao meio ambiente.

Art 648. As instruções sobre o processo de investigação epidemiológica emcada doença, bem
comoas medidasde controleindicadas, são objetosdo regulamento desta Lei.

Art 649. Em decorrência das investigações epidemiológicas, a autoridade sanitária local poderá
tomar medidas pertinentes podendo, inclusive, ser providenciado o fechamento total ou parcial
de estabelecimentos, centros de reunião ou diversão, escolas, creches e quaisquer locais
abertos ao público, durante o tempo julgado necessário poraquelaautoridade, obedecidas as
disposições desta Lei, deseu regulamento e dalegislação federal especifica.

Art. 650. O órgão competente do sistema único de saúde do Distrito Federal deve coletar,
analisar e divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública, em
colaboração comas demais entidades interessadas nessas atividades.

Parágrafo único. Os estabelecimentos sujeitos aocontrole sanitário e os profissionais de saúde
devem, quando solicitado, remeter regular e sistematicamente os dados e informações
necessários á elaboração de estatísticas de saúde, além das eventuais informações e
depoimentos de importância sanitária e epidemiológica.

SEÇÃO III

DECLARAÇÃO EVERIFICAÇÃO DEÓBITOS

Art. 651. A declaração de óbito é documento indispensável para o enterramento e deverá ser
fornecido pelo médico assistente em impresso especialmente destinado a esse fim.

§ 1° Quando o óbito ocorrer por causas mal definidas ou sem assistência médica e nâo houver
suspeita de que este tenha ocorridopor causas não naturais, compete ao serviçode verificação
de óbitodo Distrito Federal fornecer a declaração de óbito.

§ 2° Existindo indícios de que o óbito tenha ocorrido pordoença transmissível, a autoridade
sanitária determinará a realização de necrópsia.

Art. 652.São responsabiDdades do serviço de verificação de óbitosdo sistemaúnico de saúde
do Distrito Federal os seguintes objetivos:

I. Estabelecer a causa da morte, quando necessário, de pessoasfalecidas de forma natural
em residência ou via pública, sem assistência médica ou com declaração de óbito em
decorrência de moléstia mal definida, inclusive em relação aos corpos que lhe forem
encaminhados pelo Instituto Médico Legal doDistrito Federal e hospitais particulares;

II. Prestar colaboração técnica, didática e cientifica aos setores de patologia e afins,
inclusive ás faculdades de saúdee demais instituições de ensino;

III. Fornecer as declarações deóbitos nos casos de morte natural daspessoas dequetrata
o inciso I, e de pacientes assistidos em hospitais públicos ou privados e em tratamento
ambulatorial nos estabelecimentos de saúde, quando nâo exista setor de anatomia
patológica, e noscasos emqueas declarações nãotenham sido fornecidas pelo médico
quevinha prestando assistência oupelo médico substituto pertencentes â instituição.

Parágrafo único. A verificação dos óbitos sob investigação policial fica a cargo do Instituto
Médico Legal do Distrito Federal.

Art. 653. Sem prejuízo das atividades previstas no regulamento desta Lei, o serviço de
verificação deóbitos do sistema único desaúde doDistrito Federal deve exercer asseguintes:

I. Registro doóbito emcartório, decorrido o prazo dequinze diasem relação aoscadáveres
não reclamados por familiares mediante a competente autorização judicial, devendo o
corpoestar mantidoem refrigeraçãonesse período;

II. Comunicação à autoridade policial e adotar medidas cabíveis para a localização dos
familiares nos casos do inciso anterior;

III. Expedição deguia de sepultamento, dentro dos prazos legais, para corpos necropsiados
e não reclamados, no prazo de quarenta e oito horas, ou imediatamente nos casos de
cadáveres putrefatos;

IV. Remoção ao Instituto Médico Legal do Distrito Federal com notificação à autoridade
policial de cadáveres quando houver suspeita de morte violenta verificada antes ou no
decorrer da necrópsia;

V. Restituição aos familiares ou responsáveis legais dos corpos necropsiados com
esclarecimento da causa mortis e expedição do competente atestado.

Art. 654. Os critérios de instalação e funcionamento do serviço de verificação de óbito de
sistema de saúde do Distrito Federalserão objetosdoregulamento desta Lei.

SEÇÃO IV

IMUNIZAÇÃO EVACINAÇÃO OBRIGATÓRIA

Art 655. O órgão competente do sistema único de saúde do Distrito Federal coordenará e
executaráo Programa de Imunizações, definindo as vacinações no âmbito do Distrito Federal,
inclusive as de caráter obrigatório, de conformidade com o regulamento desta Lei e com a
legislação federal especifica.

Parágrafo único. Para efeito destaLei entende-se por vacinação de caráter obrigatório aquela
que deve ser ministrada, sistematicamente, a todos os indivíduos de um determinado grupo
etário ou à população em geral.

Art 656. A execução da vacinação obrigatória será da responsabilidade imediata dos
estabelecimentos de saúdedo sistema único desaúde doDistrito Federal querealizam ações e
serviços de atenção básica á saúde.

§ 1°As unidades executoras de atividades de «^ ;ão são obrigadas a manter registro dos
procedimentos imunológicos e de controle de qualidade do produtoa ser utilizado.

§ 2° Em caráter excepcional, o sistema único de saúde do Distrito Federal poderá delegar a
execução de vacinações obrigatórias aos estabelecimentos de saúde do setor privado, desde
queobedecidas ás normas estabelecidas no regulamento desta Lei e garantida a gratuidade da
vacina.

Art 657. Aos estabelecimentos privados de saúde somente será permi. 'icação de
vacinas não obrigatórias desde que credenciados pelo órgão sanitário do Distrito Federal, na
forma prevista noregulamento destaLei e na legislação federal especifica.

§ 1o Oestabelecimento de saúde para sercredenciado deverá, além de possuir documentação
para funcionamento, reunir condições adequadas para execução das atividades de vacinação,
dispor de local, instalações e equipamentos compatíveis de acordo com o disposto nesta Lei,'
seu regulamento e com a legislação federal especifica, e dispor de pessoal treinado para a
aplicação de vacina.

§ 2° Oestabelecimento desaúde privado credenciado se submeterá a coordenação, orientação
normativa e técnica, fiscalização, supervisão e avaliação do órgãocompetente do sistemaúnico
de saúde do Distrito Federal.

§ 3o Os estabelecimentos de saúde privados que realizam serviços de vacinação devem
informar aautoridade sanitária competente os procedimentos devacinação realizados.

Art. 658. Évedado ao estabelecimento desaúde de natureza privada:

I. Acomercialização e o usode vacinas não recomendadas pela Organização Mundial de
Saúde ou pelo órgão federal competente, bem como as vacinas não registradas pelo

v órgão sanitário federal.

II. Apromoção de campanhasde vacinação.

Art. 659. As vacinas cujo usofor liberado pelos órgãos competentes devem seraplicadas de
acordo com as normas estabelecidas nesta Lei, no seu regulamento e legislação federal
especifica.

Art. 660. Oórgão competente do sistema único desaúde do Distrito Federal divulgará a relação
dasvacinas obrigatórias e fornecerá atestado devacinação, nomodelo padronizado pelo órgão
federal competente.

§ 1°Toda pessoa vacinada temo direito deexigir documento comprobatório davacina recebida.

§ 2° O atestado de vacinação comprobatório seráemitido pelos estabelecimentos público de
saúde ou por médicos do setor privado, quando devidamente credenciados para tal fim pelo
órgão competente do sistema único de saúde do DistritoFederal.
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Art 661. Os trabalhadores deverão obrigatoriamente ser vacinados, às expensas do
empregador, contra doenças imunoprevenlveisa que estão expostos em decorrência de suas
atividades profissionais.

Art 662. O órgão competente do sistema único de saúde do Distrito Federal promoverá, de
modo sistemáticoe continuado, o emprego da vacinaçãocontra aquelas enfermidades para as
quais esse recurso preventivo seja recomendável.

Art 663. Sâo de uso obrigatório e rotineiro as vacinascontra: Poliomiellte, Sarampo,Tétano,
Difteria, Coqueluche, Tuberculose, Rubéola, Parotidite, Febre Amarela e, em situações e grupos
especiais, HepatiteB, febre Trfóide, e Meningite meningococica dos tipos A, B, e C, podendo o
sistemaúnico de saúde do Distrito Federal incluir como obrigatórias outras vacinas que julgar
necessárias, tendo em vista o quadro epidemiológico das doenças na população do Distrito
Federal ou excluir, de conformidadecom a legislaçãofederalespecifica.

Parágrafo único. A inclusãoou exclusão de vacinas na relação de uso obrigatório deverá ser
objeto de regulamentação e publicação por parte do sistema único de saúde do DistritoFederal.

Art. 664. Édever detodo cidadão submeter-se â vacinação obrigatória, assim como os menores
dos quais tenham a guarda e responsabilidade.

§ 1oSó será dispensadada vacinaçãoobrigatória a pessoa que apresentar atestado médicode
contra-indicação explícita da aplicação da vacina.

§ 2° No caso de contra-indicaçãode vacina, esta será adiada por prazo fixado pela autoridade
sanitária, até que possa ser efetuada sem prejuízoda saúde do interessado.

Art. 665. Nenhum estudante poderá matricular-se em qualquer estabelecimento de ensino
fundamental sem que, mediante documento comprobatório, faça prova de haver recebido as
vacinas indicadas para o seu grupo etário.

Parágrafo único. Na admissão da criança em creches e similares será obrigatória a
apresentação de documento comprobatório de recebimento de vacinas indicadas para o seu
grupo etário.

SEÇAOV

CONTROLE DE DOENÇAS TRANMISSÍVEIS

Art. 666. Para efeito desta Lei entende-se como doença transmissfvel àquela causada por
agente etiológico específico,ou suas toxinas, contraída através de transmissãodeste agente ou
dos seus produtos tóxicos:

I. Do reservatório ao hospedeiro suscetível;
II. Diretamente de uma pessoa ou animal infectado;

III. Indiretamente:
a) Por meiode hospedeiro intermediário, de natureza vegetal ou animal;
b) Por meio de um vetor, alimentoou outros veículos.

Art. 667. As medidas de controle das doenças transmissíveis visam a suprimir ou diminuir os
riscos à saúde, interrompendo ou dificultando a sua transmissão por agentes infecciosos,
protegendo os hospedeiros suscetíveis.

Parágrafo único. A autoridade sanitária competente poderá exigir o cumprimento ou executar
medidas de controle, de acordo com a doença, sua gravidade e seus desdobramentos cllnico-
epidemiológicos.

Art. 668. Os órgãos competentes do sistema únicode saúde do DistritoFederal coordenarão e
executarão ações e serviços de atenção è saúde relacionados à prevenção, diagnostico e
tratamento de casos de doenças transmissíveis no âmbito do Distrito Federal.

§ 1oPara fielcumprimento do dispostoneste artigoserão adotadas medidas visando Integrar as
ações de diagnóstico, prevenção e tratamento de doenças transmissíveis desenvolvidas pelos
estabelecimentos de saúde do sistema único de saúde do Distrito Federal;

§ 2o Os órgõos competentes do sistema único de saúde do Distrito Federal definirão os
procedimentos e das medidas que visem a impedir a propagação das doenças transmissíveis,
de acordocom o regulamentodesta Leie em consonânciacom a legislaçãofederal pertinente.

Art. 669. Uma vez recebida notificação de caso suspeito ou confirmado de doença
transmissível, deve a autoridade sanitária competente determinar de imediato as medidas de
profilaxia pertinentes,a serem observadas em relaçãoao doente e às pessoas com quem tenha
mantido contato.

Parágrafo único. Acritério da autoridade sanitáriapodeser determinadoo isolamento do doente
e das pessoas que tenham sido expostas ao contágio.

Art. 670. Ocorrendo óbito suspeito de ter sido causado por doença transmissível, a autoridade
sanitária determinará, se necessário, o exame cadavérico, podendo realizar a viscerotomia ou a
necrópsia, sem prejuízo de outras medidas voltadas á elucidação do diagnóstico.

Art. 671. A autoridade sanitária competente poderá exigir e executar exames clínicos e análises
laboratoriais,sempre que se fizer necessário, com vistas ao interesse da saúde pública.

Parágrafoúnico. O laboratório de saúde pública do sistema único de saúde do DistritoFederal,
sempre que necessário, realizará:

I. O monitoramento laboratorial das ações de prevenção e de controle desencadeadas
pelos órgãos competentes;

II. Os exames laboratoriais para a confirmação dos agentes etiológicos causadores das
doenças transmissíveis.

Art. 672. Ocorrendo suspeita de epidemia ou surto epidêmico, em uma região, zona ou setor, a
autoridade sanitária competente deve tomar medidas imediatas e pertinentes, podendo inclusive
providenciar o fechamento total ou parcial de estabelecimentos ou quaisquer locais abertos ao
público, ou até mesmo a restrição total ou parcial ao direito de locomoção, durante o tempo que
julgar necessário.

Parágrafo único. As medidas referidas no caput deste artigo serão disciplinadas no regulamento
desta Lei.

Art 673. Na ocorrência de casos de doenças transmissíveis, caberá à autoridade sanitária
competente, quando julgar pertinente, proceder à investigação epidemiológica, à definição e
adoção de medidas de controle e a execução das ações que lhe couberem.

§ 1° A autoridade sanitária competente deverá realizar Investigação e inquéritos junto a grupos
populacionais, sempre que julgar necessário ao controle e ou erradicação de doenças e agravos
á saúde.

§ T No controle de epidemia de zoonoses, a autoridade sanitária competente pode,
considerados os procedimentos técnicos pertinentes, exigir a eliminação de focos, reservatórios
e animais que, identificados como fonte de infecção, contribuam para a proliferação e dispersão
de agentes etiológicos e vetores.
Art 674. Serão oferecidas por meio dos órgãos competentes do sistema único de saúde do
Distrito Federal todas as facilidades para o adequado tratamento dos doentes em
estabelecimentos de saúde, públicos ou particulares conveniados, inclusive reabilitação
completa do paciente.

Art 675. Os estabelecimentos hospitalares e congêneres que tratam de doentes portadores de
moléstias transmissíveis devem dispor de compartimentos destinados a unidade de
internamento exclusiva para isolamento, segundo o tipo de infecção, de doentes ou suspeitos de
serem portadores de doença transmissível.

Art 676. Em caso de isolamento, este deve ser efetuado preferencialmente em hospitais
públicos, podendo ser feito em hospitais privados ou em domicílios,desde que preenchidos os
requisitos estabelecidos no regulamento desta Leie na legislação federal especifica.

§ 1" Fica proibido o isolamento em hotéis, pensões, casas de cômodos, habitações coletivas,
inclusive edifícios de apartamentos, escolas, asilos, "creches" e demais estabelecimentos
congêneres e similares.

§ 2o O isolamento e a quarentena importarão sempre no abono das faltas ao trabalho ou à
Iescola, cabendo â autoridade a emissão dedocumento comprobatório da medida adotada.

Art. 677. A autoridade sanitária competente deve:

I. Adotar medidas de vigilância epidemiológica, objetivando o acompanhamento de
comunicantes e de pessoas procedentes de áreas onde ocorram moléstias endêmicas ou
epidêmicas, por intervalo de tempo igual ao período máximo de incubaçáo da doença;

II. Submeter os portadores de doenças transmissíveis a um controle apropriado, dando
adequado tratamento a fim de evitar a eliminação de agentes etiológicos para o ambiente;

III. Proibir que os portadores de doenças transmissíveis se dediquem á produção,
fabricação, manipulação e comercialização de produtos alimentícios e congêneres,
durante o período de transmissíbiíidade.

Parágrafo único. Os portadores de doenças transmissíveis não poderão ser demitidos em
virtude da proibição a que se refere este artigo.

Art 678. Os órgãos competentes realizarão estudos e pesquisas visando investigar os diversos
aspectos relacionados às doenças transmissíveis, inclusive os preconceitos culturais e sociais
que dificultem a reinserção de indivíduos portadores de doença transmissível na sociedade e as
medidas necessárias â redução de atitudes segregacionistas.

Doenças Sexualmente Transmissíveis

Art 679. Os órgãos competentes do sistema único de saúde do Distrito Federal exercerão a
coordenação e execução das ações e serviços de prevenção, controle e tratamento de doenças
sexualmente transmissíveis (DST), com destaque para a slfilis, gonorréia, cancro-mole,
linfogranuloma venéreo, donovanose, slndrome da imunodeficiência adquirida (SIDA/AIDS).

§ 1° As ações e serviços a que se refere o caput deste artigo estarão dirigidas também, dado
seu interesse para a saúde pública, à trichomonlase, â Síndrome de Reiter, ao herpes genital, à
pediculose pubiana, ao molusco contagioso, às uretrítes e vaginites não gonocócicas e ao
condiloma acuminato.

§ 2* Os indivíduos portadores de doenças sexualmente transmissíveis, inclusive os infectados
pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV), têm os seguintes direitos básicos no território do
Distrito Federal:

I. Tratamento adequado;
II. Educação e aconselhamento;

III. Permanência no ambiente social de origem;
IV. Sigilo das informações sobre sua enfermidade;
V. Não exposição a situações de vexame ou ridículo;
VI. Não discriminação no local de trabalho, na habitação, no transporte, na educação e na

prestação de serviços públicos de qualquer natureza.

§ 3o O sigilo mencionado no inciso IV do parágrafo anterior somente poderá ser rompido:

I. Por expressa autorização do paciente;
M. Quando outras pessoas estiverem sob o risco de contaminação, por não estarem

informadas da situação do paciente;
III. Em cumprimento de dever do profissional de saúde estabelecido em norma legal;

IV. Para informar pass ou responsáveis legais de menor, quando indispensável ao
tratamento.

Art. 680. O órgão competente do sistema único de saúde do Distrito Federal deve promover
ações e campanhas amplas de esclarecimento junto à população e dirigidas aos grupos de risco
acerca das medidas profüátícas e terapêuticas das doenças sexualmente transmissíveis.

§ 1oNo Dia Distrital de Prevenção às Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST)e a Slndrome
da Imunodeficiência Adquirida (SIDA/AIDS)podem ser realizados eventos educativos, sociais e
culturais.

§ 2° As ações e campanhas nomeadas no caput deste artigo devem contar, na sua
implementação, com a participação:

I. Dos órgãos competentes do sistema único de saúde do DistritoFederal;
II. De entidades não governamentais que atuem na prevenção e combate de doenças

sexualmente transmissíveis, inclusive da síndrome da imunodeficiência adquirida
(SIDA/AIDS).

Art 681. Os estabelecimentos de ensino do segundo grau da rede pública do Distrito Federal
ficam incumbidos de garantir no cronograma anual de atividades a realização de ações de
prevenção de DST/AIDS.

Parágrafo único. Os órgãos competentes do Distrito Federal, nas áreas de saúde e educação,
serão responsáveis pela organização e realização das ações de previstas no parágrafo anterior
e pela garantia de uma atuação integrada.
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Art. 682. O órgão competente do sistema único de saúdedo Distrito Federal devearticular e
proceder á distribuição dospreservativos acompanhada defolhetos queensinem a forma deseu
uso.

Art. 683. A rede moteleira manterá à disposição dos usuários preservativos e material
informativos destinados à prevenção de doenças sexualmentetransmissíveis.

Parágrafo único. Os preservativos e o material informativo a que se refere o parágrafo anterior
deverão ser aprovados pelos órgãos competentes do sistema único de saúde do Distrito
Federal.

Art. 684. Os órgãos competentes do Distrito Federal são responsáveis pela organização e
realização de ações de prevenção das DST/AIDS nos estabelecimentos prisionais do Distrito
Federal.

Parágrafo único. As ações de prevenção das DST/AIDS referidas nocaput desteartigo devem
ter caráter permanente e visar os seguintes objetivos:

I. Realizar campanha de esclarecimento e conscientização, por meio de reuniões, entre
especialistas e detentos;

II. Promover treinamento específico dos profissionais que trabalham nos estabelecimentos
prisionaisnotratamento aos portadores do vírusda AIDS;

III Criação de comissão interna de prevenção da DST/AIDS, formada por agentes
penitenciários, assistentes sociais, psicólogos, enfermeiros, médicos e outros
profissionais, além derepresentantes dos detentos portadores de vírus HIV.

Art 685 Otratamento de portadores dedoenças sexualmente transmissíveis é obrigatório e a
transmissão intencional de doença constitui delito contra a saúde pública, previsto no Código
Penal.

Art 686 Nenhum estabelecimento desaúde público ouprivado poderá recusar -atendimento a
portadores de doenças sexualmente transmissíveis e ou do vírus H1V-A1DS, com base nessa
condição.

6 1o No atendimento, diagnóstico e acompanhamento da evolução clinica dosindivíduos a que
te refere este artigo, será obrigatório o fornecimento de medicamentos de acordo com o
regulamento desta Lei e as recomendações doórgão federal competente.

§ 2o Fica assegurado aos indivíduos a que se refere este artigo o atendimento, de forma
complementar, em modalidades asststenciaís alternativas como o regime de hospital-dia,
assistência domiciliar ouo serviço de assistência especializada e de medicina natural e práticas
integrativas de saúde.

Art 687. Todo indivíduo pode e deve, voluntariamente, fazer exames laboratoriais deprevenção
e controle dedoenças sexualmente transmissível, inclusive para verificação do vírus HIV-AIDS,
nos estabelecimentos laboratoriais dosistema único desaúde doDistrito Federal, garantidos o
sigilo e o anonin.jto.

Parágrafo único Os registros e resultados dos exames laboratoriais nomeados no caput deste
artigo são confidenciais e somente podem ser divulgados nas condições previstas no §3o único
do art. 687 desta Lei.

Art 688 Osestabelecimentos hospitalares dosistema único de saúde do Distrito Federal são
obrigados a reservar número mínimo de leitos para atendimento e tratamento dos indivíduos
portadores dedoenças sexualmente transmissíveis edo vírus HIV-AIDS.

Art 689 É vedado aos empregadores exigir ou solicitar exames para controle de doenças
sexualmente transmissível, inclusive para verificação do vírus HIV-AIDS, a candidatos a
emprego ou a trabalhadores.

Parágrafo único. Odisposto neste artigo também seaplica aos fornecedores de produtos ou
serviços em relação aos consumidores, bem como aos estabelecimentos de ensino, para o
ingresso de alunos oude funcionários.

Art 690 É proibido a veiculação publicitária da imagem de indivíduo portador de doença
sexualmente transmissível, inclusive de indivíduo infectado pelo vírus HIV ou que tenha
desenvolvido a síndrome da imunodeficiência adquirida (SIDA/AIDS), sem sua expressa
autorização.

SEÇÃOVI

CONTROLE DE DOENÇAS NÃO TRANSMISSÍVEIS

Art. 691. Para efeito desta Lei considera-se doença não transmissível todos os desvios do
padrão normal de saúde dos indivíduos que tem uma ou mais das seguintes características:

I. São causadas por patologiasirreversíveis, quando sem tratamento;
II. Têm caráter permanente;

III. Deixam incapacidade residual;
IV. Requerem treinamento especial dopaciente para suareabilitação;
V. Pode seesperar querequeiram um longo período desupervisão, observação e cuidados.

Art. 692. Os órgãos competentes do sistema único de saúde do Distrito Federal coordenarão e
executarão ações e serviços dirigidos à prevenção e ao controle das seguintes doenças não
transmissíveis e agravos crônico-degenerativos:

I. Hipertensãoarterial;
II. Diabete meiitus;

III. Tabagismo;
IV. Doença reumática;
V. Doençacillacae dermatite herpetiforme;

VI. Esclerose múltipla;
VII. Alcoolismo;

VIU. Obesidade mórbida;
IX. Problemas causados pelo desvio na coluna vertebral;
X. Neoplasias, especialmente as uterinas, de mama, de pele, de boca e do sistema

digestivo.

Parágrafo único. As açõese serviços referidos nocaput deste artigo incluem a:

I. Utilização dos meios de comunicação para veicular esclarecimento à população sobre a
epidemiologia dasdoenças e agravos, características, sintomas e tratamento, formas de
prevenção, determinantes e diagnóstico precoce;

II. Realização de ações educativasnas redes de ensinoe de saúde, nos locaisde trabalhoe
nos espaços comunitários;

III. Garantia da agilidade necessária ao estabelecimento de saúde para diagnóstico e
tratamento das doenças e lesões, com a urgência recomendada.

Art. 693. Na execução das ações e serviços nomeados no artigo anterior, os órgãos
competentes do sistema único de saúde do Distrito Federal devem obedecer às seguintes
diretrizes:

A universalidade, a integridade, a equidade, a descentralização e a participação da
sociedade na definição, execução e controle das ações e serviços de saúde;
Ênfase nas ações coletivas e preventivas na promoçãode saúde e qualidade de vida;
O desenvolvimento de instrumentos de informação, análise, avaliação e controle por
parte dos serviços de saúde, abertos à participação da sociedade;

O apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico, voltado para o enfrentamento e
controledoenças não transmissíveis e agravoscrônico-degenerativos, assim como para a
formação permanente de funcionários da rede distritalde saúde;

V. O direitoà medicação e aos instrumentos e materiais de auto-aplicaçâo e autocontrcie,
com vistas a proporcionar maior autonomia possível ao seu usuário.

Art. 694. As ações educativas dirigidasà prevençãoe controle de doenças não transmissíveis e
agravos crônico-degenerativos devem incluir

I. Campanhas educativas de massa;
Elaboração de cadernos técnicos para profissionais das redes públicas da Saúde e da
Educação;

IV.

II. Elaboração de cartilhas e folhetos explicativos para públicos específicos e para a
população em geral;

III. Campanhas específicas para crianças e adolescentes da rede escolar;
IV. Organização de seminários, cursos e treinamentocom vistas à capacitação e a educação

permanente dos profissionais de saúde.

Parágrafo único. As ações educativas nomeadas neste artigo devem contar, na sua
implementação, com a participação:

I. Dos órgãos competentes do sistema único de saúde do Distrito Federal;
II. De entidades não governamentais que atuem na prevenção e controle de doenças não

transmissíveis, inclusive de entidades de portadores de patologias crônicas.

Art. 695. As ações de atenção integral á saúde dos indivíduos portadores de doenças não
transmissíveis ou agravos crônico-degenerativos, em todas as suas formas, serão definidas no
regulamento desta Lei, observada a legislação federal especifica e garantida a participação de
usuários, representantes da sociedade civile dos profissionais que atuam nessa área.

Art. 696. É obrigatória a notificaçãomensal aos órgãos competentes do sistema únicode saúde
do Distrito Federal, dos casos confirmados de doenças não transmissíveis ou agravos crônico-
degenerativos abrangidos por esta Lei, atendidos nos estabelecimentos de saúde, públicos e
privados, no âmbito do Distrito Federal.

Parágrafo único. A obrigatoriedade de que trata o caput alcança os médicos que trabalham
como profissionais liberais e atuam apenas em consultórios particulares.

SEÇÃO VII

CONTROLE DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS POR RADIAÇÃO

Art. 697. Para permitir a prevenção, o diagnóstico e o tratamento das doenças transmissíveis
por radiação ionizante, os órgãos competente -<-• ^stema único de saúde do Distrito Federal
exercerão ações de vigilância epidemiológica t. . 3, abrangendo os dispositivos desta Lei,
de seu regulamento e da legislação federal especifica.

Parágrafo único. Para efeito desta Lei entende-se por doença transmissível por radiação
ionizante aquela que é causada por efeitos genéticos das radiações e por contaminação
radioativa.

Art. 698. Os órgãos competentes do sistema únicode saúde do Distrito Fe i*"r^l. no que tange
às doenças transmissíveis por radiação ionizante, realizarão o cadaslramen -tacão dos
locais, onde a referida radiação esteja presente.

Art. 699. Na execução das ações e serviços de prevenção, controle, cadastramento e de
fiscalização dos acidentes causados porefeitosagudosdas radiações,deve ser dada atenção
especial aos dispositivos constantes nesta Lei, no seu regulamento e na legislação federal
especifica.

§ 1® Os casos a que se refere o caputdeste artigo são aquelesonde se associam altas doses
de radiação recebidas em grandes áreas do corpo humano, em um curto período de tempo,
podendo levarâ síndrome aguda de radiaçãoe até mesmoà morte imediata.

§ 2oNalutacontra os acidentescausadosporefeitos agudosdas radiações todosos esforços
públicos e privados deverão ser mobilizados para prestação eficiente e gratuita de todas as
facilidades terapêuticas adequadas.

SEÇÃO VIII

CONTROLE DE VIOLÊNCIAS E ACIDENTES

Art 700. As ações de prevenção e controle de acidentes e violências são exercidas pelos
órgãos competentes do DistritoFederal e visam os seguintes objetivos:

I. Propor e adotar medidas que previnamos acidentes e combatam as violênciasnomeadas
nesta seção, principalmente mediante:

a) Campanhas educativas;
b) Intensificação das ações de vigilânciae de prevenção;
c) Criaçãode centrais para recebimentode denúncias sobre infraçõesde trânsito;
d) Criação de centrais para recebimento de denúncias sobre violência de trânsito,

escolar e doméstica;
II. Divulgar, periodicamente, levantamentos estatísticos sobre acidentes de trânsito e

domésticos de ocorrência mais freqüente e perfildos acidentados;
III. Levantar e divulgar as principais causas dos acidentes de trânsito e doméstico;
IV. Agilizar o resgate e o atendimento das vitimas de acidentesde trânsitoe doméstico;
V. Dar assistência multiprofissional às vítimas de acidentes de trânsito, às vitimas de

violência e acidentes domésticos e a seus familiares;
VI. Cadastrar e mobilizar voluntários para contribuírem na execução do disposto no inciso

anterior
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VIL Promover e incentivar a solidariedade humana em relação às vitimas de violências e
acidentes de trânsito, escolares e domésticos.

§ 1° Para efeito esta Lei, sâo consideradas ações dirigidas à prevenção e ao controle de
acidentes e violências, as seguintes:

I. Educação e prevenção de contra acidentes e violência devido a desvios de
comportamento e alterações físicas ou mentais, particularmente neuroses, psicoses e
intoxicação por álcool ou drogas;

II. Cooperação e integração dos órgãos competentes do Distrito Federal no
desenvolvimento das ações relativasà proteçãoda saúde.

§2° Os tipos de acidentes e violências abrangidos por este artigo são osseguintes:

I. De trânsito;
li. Escolares;

III. Domésticos;

IV. Tentativas de suicídios.

Art. 701. Osestabelecimentos de saúdeo Distrito Federal sâo obrigados a notificar aos órgãos
competentes dosistema único desaúde doDistrito Federal oscasos deatendimento a pessoas
com diagnóstico de:

I. Violênciase acidentes de trânsito, escolares e domésticas;
II. Tentativas de suicídios.

§ 1° O profissional, inclusive os profissionais liberais que atuam apenas em consultórios
particulares, bem como os estabelecimentos de saúde, responsável pelo atendimento e
assistência á pessoa vitima dos tipos de acidentes ou violências referidos neste artigo ouque
praticou a tentativa desuicídio, terão o encargo defazer a notificação aos órgãos competentes,
para adoçãode providências destinadas ao registro.

§2° Anotificação compulsória ao órgão competente deverá processar-se num prazo máximo de
setenta e duas horas a contar da data inicialdo atendimento.

§ 3o Anotificação será processada em formulário próprio que deve conter os dados de
identificação e epídemiológicos, além da especificação dos procedimentos de saúde utilizados
no atendimento.

Art. 702. Será assegurado às pessoas com diagnóstico especificado no artigo anterior o
acompanhamento médico, psicológico e de assistência social.

Parágrafo único. Éresponsabilidade dos órgãos competentes do sistema único de saúde do
Distrito Federal a:

I. Implementação deserviço de atendimento especializado às pessoas com diagnóstico de
violência, acidente ou tentativa de suicídio, dotado de equipemultidisciplinar;

li Coordenação e execução de planos deação que visem à prestação deserviços médicos
de urgência, particularmente nos casos de politraumatizados, e à reabilitação dos
acidentados.

Art. 703. Amulher vitima de violência sexual ouseu parente mais próximo lhee assegurado o
direito à informação quanto ao tratamento preventivo contra a contaminação pelo vlnjs da
imunodeficiência adquirida (HIV), no ato do registro da ocorrência delituosa.

§ 1" As mulheres vitimas de violência sexual serão encaminhadas aos órgãos competentes do
Sistema Únicode Saúde que realizam o tratamento previstono caput.

s 9° o tratamento de que trata o parágrafo anterior é odefinido pelo órgão competente do
listema úíS dè SaúdeIo Distrito Federal eengloba ofornecimento dos medicamentos ea
realização deexames paracontrole.

§3° Às mulheres referidas no caput deste artigo éassegurado oanonimato, nos termos desta
Lei.

Art 704 Ficam os estabetecimentos de saúde que prestam serviços de urgência eemergência

ou doméstica.

Paráorafo único Os dados obtidos por meio do procedimento de notificação <^^^m^armazenados em arquivo especial, garantindo rigorosamente sua confiabilidade e a
privacidade dasmulheres, sendo disponibilizados para:

IV.

A pessoa que sofreu a violência ou seu representante legal, devidamente identificado,
mediante solicitação por escrito;
As autoridades policiais e judiciárias, mediante solicitação oficial;
Os pesquisadores com protocolo de pesquisa aprovado por um comitê de ética &
mediante solicitação escrita;
Os conselhos dos direitos da mulher, mediante solicitação por escrito.

Art. 705. Cabe ao Poder Público do Distrito Federal, por meio dos órgãos competentes, o
exercício e fiscalização do serviço de atendimento pré-hospitalar ao trauma no âmbito do
território do Distrito Federal.

§ 1o O serviço de atendimento pré-hospitalar do destina-se a prestar socorro às vítimas de
acidentes de transito, desabamentos e outros, que causem vítimas com necessidade de
atendimento de emergência ou transporte imediato para tratamento traumatológico.

§ T O serviço de atendimento pré-hospitalar integra o sistema único de saúde do Distrito
Federal e tem os seguintes objetivos:

I. Realizaratendimentos Pré-Hospitatares de qualidade em situações de emergências;
II. Reduzir o tempo para atendimento nos locais de acidente;

III. Prestar suporte básico de vida aos acidentados;
IV. Reduzir seqüelas conseqüentes às lesões por pausas externas;
V. Realizarde formaadequada á remoção das vitimaspara os hospitais.

CAPÍTULO IV

VK3ILÂNCIA EM SAÚDE DOTRABALHADOR

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 706. Para efeito desta Lei entende-se por vigilância em saúde do trabalhador um conjunto
de ações contínuas e sistemáticas no sentido de identificar, conhecer, pesquisar e analisar os
fatores determinantes e condicionantes dos agravos à saúde relacionados aos processos e
ambientes de trabalho, em seus aspectos tecnológico, social, organizacional e epidemiológico.

Art. 707. O Poder Público do Distrito Federal, por meio do sistema único de saúde, garantirá o
planejamento e atuação integrada dos órgãos competentes de vigilância epidemiológica,
vigilância sanitária, vigilância ambiental e atenção à saúde, com participação dos Conselhos de
Saúde e de fiscalização do exercício profissional, das comissões de saúde do trabalhador e das
representações sindicais dos trabalhadores, com os seguintes objetivos:

I. Conhecer a realidade de saúde da população trabalhadora, independentemente da forma
de inserção no mercado de trabalho e do vínculo trabalhista estabelecido, considerando:

a) A caracterização de sua forma de adoecer e morrer em função da sua relação com
o processo de trabalho;

b) O levantamento histórico dos perfis de morbidade e mortalidade em função da sua
relação com o processo de trabalho;

c) A avaliação do processo, do ambiente e das condições em que o trabalho se
realiza, identificando os riscos e cargas de trabalho a que está sujeita, nos seus
aspectos tecnológicos, ergonômicos e organizacionais já conhecidos;

d) A pesquisa e a análise de novas e ainda desconhecidas formas de adoecer e
morrer em decorrência do trabalho;

II. Intervir nos fatores determinantes de agravos à saúde da população trabalhadora,
visando eliminá-los ou, na sua impossibilidade, atenuá-los e controlá-los, por meio:

a) Da fiscalização do processo, do ambiente e das condições em que o trabalho se
realiza, fazendo cumprir, com rigor, as normas e legislações existentes, nacionais
ou mesmo internacionais, quando relacionadas á promoção da saúde do
trabalhador;

b) Da negociação coletiva em saúde do trabalhador, além dos preceitos legais
estabelecidos, quando se impuser a transformação do processo, do ambiente e
das condições em que o trabalho se realiza, não prevista normatívamente;

III. Avaliar o impacto das medidas adotadas para a eliminação, atenuação e controle dos
fatores determinantes e agravos à saúde, considerando:

a) A possibilidade de transformar os perfis de morbidade e mortalidade;
b) O aprimoramento contínuo da qualidade de vida no trabalho;

IV. Subsidiar a tomada de decisões dos órgãos competentes, quanto:
a) Ao estabelecimento de políticas públicas, contemplando a relação entre o trabalho

e a saúde no campo de abrangência da vigilância em saúde;
b) Ao aprimoramento das normas legais existentes e para a criação de novas normas

legais em defesa da saúde dos trabalhadores;
c) Ao planejamento das ações e o estabelecimento de estratégias;

d) À formação, educação permanente e treinamento de profissionais com interesse
na área;

V. Estabelecer subsistema de informação em saúde do trabalhador, considerando:
a) A criação de bases de dados comportando todas as informações oriundas do

processo de vigilância e articulando e incorporando as informações tradicionais já
existentes;

b) A divulgação sistemática das informações analisadas e consolidadas;
c) A melhoria da qualidade dos dados da Declaração de óbito e, sempre que

possível, cruzar com outras informações disponíveis, principalmente a
Comunicação de Acidente de Trabalho da Previdência Social;

d) A ficha individual de notificação de agravos;
e) As comunicações de acidente de trabalho da Previdência Social;
f) As fichas, prontuários e outros oriundos dos atendimentos ambulatoriais e de

internações nos estabelecimentos do sistema único de saúde do DistritoFederal;
VI. Preservar, recuperar e reabilitar a capacidade profissional e a saúde dos trabalhadores

submetidos aos riscos e agravos advindos das condições de trabalho;
VII. Assegurar condições mínimas de higiene, conforto ambiental e cuidar dos aspectos

ergonômicos nos locais de trabalho;
VIII. Promover uma nova concepção e uma nova cultura relativa a ambiente de trabalho

saudável, que substitua a cultura prevalente da manutenção do ambiente insalubre,
gerador de "adicional de insalubridade".

Art. 708. Para a obtenção dos objetivos previstos no artigo anterior, a atuação dos órgãos
competentes do Distrito Federal abrangerá ações e medidas que se destinam â promoção,
proteção e recuperação da saúde do trabalhador, como:

I. A execução e controle sanitário de atividades de promoção, de proteção e de
recuperação da saúde do trabalhador;

II. A normalização, fiscalização e controle das condições de produção, extração,
armazenamento, transporte, distribuição, destinação final de resíduos e manuseio de
substâncias e produtos de máquinas e equipamentos no processo de trabalho;

III. Afiscalização da observância das normas relativas à segurança e saúde do trabalhador,
impondo as penalidades cabíveis ao seu descumprimento;

IV. O desenvolvimento de estudos das causas de doenças e acidentes do trabalho,
buscando os meios para preveni-los;

V. A formação e a educação permanente dos profissionais que atuam com a saúde do
trabalhador

VI. A informação, aos trabalhadores e seus representantes, sobre riscos e danos à saúde
nos processos e ambientes do trabalho;

VII. A fiscalização da observância das normas relativas à segurança e saúde do trabalhador,
impondo as penalidades cabíveis ao seu descumprimento.

Art. 709. No desenvolvimento das ações e medidas referidas no artigo anterior os órgãos
competentes do Distrito Federal observarão os seguintes princípios:

I. Universalidade: as ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangerão todos os
trabalhadores, independentemente de sua localização, urbana ou rural, de sua forma de
inserção no mercado de trabalho, formal ou informal e de seu vinculo empregatício,
público,privado, autônomo, doméstico, aposentado ou demitido;

II Integralidade das ações: a atenção integral à saúde do trabalhador compreende a
assistência e recuperação dos agravos, osaspectos preventivos em nível dos processos
de trabalho e a promoção da saúde que implicam ações articuladas com os próprios
trabalhadores e suas representações; ,

Itl Controle social: os trabalhadores e dassuasorganizações, principalmente as sindicais,
participarão de todas etapas da vigilância em saúde do trabalhador, compreendendo sua
participação na identificação das demandas, no planejamento, no estabelecimento de
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prioridades e adoção de estratégias, na execução das ações, no seu acompanhamento e
avaliação e no controle da aplicação cos recursos;

IV. Interdisciplinaridade: a abordagem da vigilância em saúde do trabalhador será multi
profissional, devendo contemplar as diferentes áreas do conhecimento e saberes técnicos
e científicos necessários para o desenvolvimento da ação;

V. Pesquisa: a intervenção da vigilância em saúde do trabalhador é deflagradora de um
processo em que a pesquisa é sua parte indissociável, subsidiando e aprimorando a
própria intervenção;

VI. Caráter transformador a intervenção sobre os fatores determinantes e condicionantes
dos problemas de saúde relacionados aos processos e ambientes de trabalho deverá ter
um caráter proponente de mudanças dos processos de trabalho, a partir das análises
tecnológica, ergonômica, organizacional e ambiental efetuadas pelo coletivo de
instituições, sindicatos, trabalhadores e empresas, inclusive, superando a própria
legislação.

VII.

Parágrafo único. Para assegurar a integralidade das ações, referida no inciso II deste artigo,
deverá ser promovida a integração entre as áreas de saúde, de previdência e do trabalho,
conferindo maior resolubilidade das questões de saúde do trabalhador, especialmente no
tocante ao fluxo de informações e no estabelecimento do nexo causai relacionado á saúde e ao
processo de trabalho.
Art. 710. Estão os empregadores, públicos ou privados, sem prejuízo do disposto em legislação
específica, obrigados a:

I. Cumprir e fazer cumprir as normas referentes à proteção e promoção da saúde do
trabalhador;

II. Manter programas regulares de controle da saúde de seus trabalhadores - Programa de
Controle Médico de Saúde Ocupacional e Programa de Prevenção de Riscos Ambientais,
aprovados pela autoridade sanitária competente;

III. Desenvolver estudos e pesquisas que visem a esclarecer, eliminar ou controlar os riscos
existentes nos locais e processos de trabalho;

IV. Paralisar as atividades dos trabalhadores, em situação de risco grave ou iminente.
V. Manter as condições de organização do trabalho adequadas às condições psicofísicas

dos trabalhadores;

VI. Garantir e facilitar o acesso das autoridades sanitárias e representantes dos sindicatos de
trabalhadores aos locais de trabalho, a qualquer dia e horário, fornecendo todas as
informações e dados solicitados;

VII. Permitir a ação das autoridades competentes a qualquer dia e hora, bem como sua
permanência pelo tempo que se fizer necessário nos ambientes de trabalho, sejam
urbanos ou rurais, públicos ou privados;

VIII. Dar ampla informação aos trabalhadores e às comissões internas de saúde do
trabalhador sobre os riscos aos quais estão expostos;

IX. Comunicar imediatamente à autoridade sanitária a detecção de quaisquer riscos para a
saúde do trabalhador seja físico, químico, biológico, operacional ou proveniente da_

organização do trabalho, elaborando cronograma e implementando a correção dos
mesmos;

X. Nortear suas atividades por uma política de eliminaçãona origem dos riscos à saúde e ao
meio ambiente;

XI. Treinar os trabalhadores em relação às medidas de prevenção de riscos à saúde , física
ou mental;

XII. Transmitir toda e qualquer informação pertinente á saúde do trabalhador, que venha a ser
solicitada pelas autoridades competentes;

XIII. Fornecer de modo adequado, claro e por escrito, aos trabalhadores e também aos seus
representantes quando solicitadas, as informações sobre os diferentes produtos e
equipamentos utilizados no processo produtivo, com a especificação de quantidade,
características, composição, riscos que representem à saúde e ao meio ambiente, bem
como as medidas preventivas cabíveis;

XIV. Notificarao órgão sanitário competente do Distrito Federal sobre os casos de doença
profissional, doença do trabalho e acidentes de trabalho.

Parágrafoúnico. O Poder Público observará, na contratação de serviços e obras, o respeito e a
observâncias às normas relativas à saúde e â segurança dos trabalhadores.

Art. 711. É obrigação do empregador, público ou privado, adotar todas as medidasnecessárias
para a plena correção de irregularidades relacionadas ao ambiente e processos de trabalho e
indicadas pela autoridade sanitária competente.

Art. 712. Aotrabalhador é assegurado, por meio de seus legítimosrepresentantes:

I. A participação na formulação, planejamento, avaliação e controle das ações pertinentes à
saúde do trabalhador;

II. O direito de requerer ao órgão de vigilância sanitária a interdição de máquinas, de parte
ou de todo o ambiente de trabalho, uma vez identificadas situações de risco grave ou
iminente à sua saúde;

III. A interrupção de suas atividades, em caso de risco grave ou iminente à sua saúde,
interrupção essa que deverá persistir até a eliminação total do risco;

IV. O acesso aos resultados obtidos em pesquisas relacionadas à saúde do trabalhador e
nas avaliações dos ambientes e processos de trabalho.

Art.713. Na ausência de legislação pertinente para a preservação da saúde do trabalhador,
serão adotadas normas estabelecidas por órgãos e entidades de notório saber e idoneidade,
como a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), a Organização Mundial de Saúde
(OMS)e a Organização Internacional do Trabalho (OIT), entre outras.

SEÇÃOII

CONTROLE SANITÁRIO DASAÚDEDO TRABALHADOR

Art. 714. O Poder Público do Distrito Federal, por meio do sistema único de saúde, exercerá a
fiscalização e o controle sanitário do ambiente e das instalações comerciais, industriais,
agroindustriaise de prestadores de serviços de caráter público, privado, filantrópico ou misto,
dos ambientes, condições e processos de trabalho, obedecido ao disposto nesta Lei, seu
regulamento e legislação federal especifica, com fins de garantir

I. Condições sanitárias dos locais de trabalho;
II. Aparelhos, máquinas e os instrumentos de trabalho, assim como os dispositivos de

proteção individual e de proteção coletiva adequados;
III. Informação aos trabalhadores, entidades sindicais e empresas sobre os riscos de

acidente e de doenças do trabalho, bem como sobre os resultados de fiscalização e
avaliação ambiental e dos exames de saúde, respeitados os princípios éticos.

Parágrafo único. O processo de trabalho será organizado de modo a respeitar as condições
psicológicas, fisiológicas e ergonômicas dos trabalhadores, tendo em vista possíveis
repercussões negativas sobre a saúde, quer diretamente, quer pela potencialização dos riscos
de naturezafísica, química ou biológica presentes no processode trabalho, devendoser objeto
do regulamento desta Lei.

Art. 715. As clinicas especializadas em saúde do trabalhador, só poderão funcionar, com a
licença de funcionamento expedida pelo órgão sanitário competente do Distrito Federal, tendo
obrigatoriamente um médico especialista em medicina do trabalho como responsável técnico.

Art 716. Todos os estabelecimentos laboratoriais que realizarem exames de monitorização de
exposição a agentes tóxicos no ambiente de trabalho ficam obrigados a enviar mensalmente aos
órgãos competentes do Distrito Federal, independente dos resultados, notificação com os
seguintes dados:

I. Razão social e endereço da empresa;
II. Nome do trabalhador

III. Resultados obtidos.

Art. 717. Os profissionais e os estabelecimentos de saúde que prestam assistência a casos de
acidentes ou doenças do trabalho estão obrigados a notificá-los ao órgão sanitário competente
do Distrito Federal.

Art. 718. O órgão competente do Distrito Federal pode definir eventos-sentinela a serem
notificados, inclutndo-os no sistema de informação de agravos notificáveis.

Parágrafo único. A análise dos eventos-sentinela constituir-se-á em atividade complementar ao
subsistema de informações em saúde do trabalhador.

Art. 719. A autoridade sanitária poderá exigir o afastamento temporário dos trabalhadores das
atividades exercidas, quando julgar necessário ao controle de doenças.

Art. 720. A regulamentação desta Lei determinará as condições e requisitos para o
funcionamento dos locais e dos processos de trabalho, observando legislação federal
específica.

SEÇÃOIII

ATENÇÃO INTEGRAL ÀSAÚDE DOTRABALHADOR

Art. 721. O Poder Público do Distrito Federal garantirá o acesso dos trabalhadores ás ações e
serviços de proteção, diagnóstico, tratamento e reabilitação de sua saúde, sem distinção da

*condição sócio-econômica, promovendo, de modo sistêmico e permanente, a atenção integral a
sua saúde.

§ 1* A atenção integral à saúde do trabalhador é entendida, para os fins desta Lei, como o
conjunto de ações que se destinam à promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde
dos trabalhadores submetidos a riscos e agravos advindos das condições e processos de
trabalho.

§ 2" Para garantir a atenção integral à saúde do trabalhador, o sistema único de saúde do
Distrito Federal, por meio de seus órgãos competentes, implementará centros regionais de
referência em saúde do trabalhador, que terão os seguintes objetivos:

I. Desenvolver estudos e pesquisas na área de saúde do trabalhador e do meio ambiente,
atuando em conjunto com outras unidades e instituições, publicas ou privadas, de ensino
e pesquisa ou que atuem em áreas afins â saúde e ao trabalho;

II. Realizar pesquisas e estudos médicos que permitam estabelecer correlações entre
enfermidades específicas e a exposição ocupacional;

III. Apoiar a pesquisa e o desenvolvimento de métodos e tecnologias orientados para a
melhoria da qualidade ambiental e dos processos de trabalho;

IV. Promover e estimular a divulgação de informações e a implementação de programas de
treinamento de profissionais na área da saúde do trabalhador, orientados para a melhoria
da qualidade ambiental e a redução do risco ocupacional, mantendo base de dados
atualizada acessível â consulta pública;

V. Estabelecer e fiscalizar os padrões dp - "' -<e ambiental e de processos de trabalho
objetivando a redução da exposição a siu^., ;fetivas (ou potencialmente) causadoras
de risco á saúde e à vida do trabalhador

VI. Estimular e promover atividades destinadas a reduzir a ocorrência efetiva ou potencial de
enfermidades e dos riscos decorrentes das peculiaridades dos processos de trabalho das
diversas atividades profissionais;

VII. Aperfeiçoar sistemas de monitoramento contínuos e mecanismos de autocontrole que
assegurem a confiabilidade e o amplo acesso às informações relacionadas às condições
de qualidade ambiental ocupacional e aos processos de trabalho;

VIII. Elaborar relatórios de monitoramento periódicos que serSò realizada ^nsas dos
responsáveis pelos estabelecimentos ou atividades causadoras de poluição no ambiente
de trabalho;

IX. Promover programas de formação, especialização e educação permanente para
profissionais na área de saúde do trabalhador;

X. Aperfeiçoar as práticas assistenciais muitiprofissionais e interdisciplinares em saúde do
trabalhador;

XI. Propor normas relativas a diagnóstico, tratamento e reabilitação de pacientes portadores
de agravos à saúde, decorrentes do trabalho;

XII. Dar apoio e suporte técnico especializado aos estabelecimentos de saúde do sistema
único de saúde do Distrito Federal, efetuando atendimento, de forma integral e
híerarquizada, aos casos suspeitos de doenças relacionadas ao trabalho, para
estabelecer a relação causai entre o quadro clínicoe o trabalho, e realizando diagnóstico
e o tratamento das doenças relacionadas ao trabalho, o que inclui a realização de
exames complementares;

XIII. Apoiar e atuar na realização de vistorias sanitárias nos locais de trabalho;
XIV. Atuar em articulação com os demais órgãos competentes do sistema único de saúde do

Distrito Federal, nas atividades de:

a) Normatização e de fiscalização relativas à prevenção de agravos à saúde
decorrentes db trabalho;

b) Controle sanitário;
c) Vigilânciaepidemiológica em saúde do trabalhador;

XV. Propor e coordenar ações integradas de promoção, proteção e recuperação à saúde do
trabalhador;

XVI. Promover, em conjunto com os demais órgãos competentes do sistema único de saúde
do Distrito Federal, a definição de critérios de:

a) Avaliação para controle da qualidade das ações de saúde do trabalhador
desenvolvidas no âmbito do Distrito Federal;

b) Referência e contra-referêncla e outras medidas que assegurem o pleno
desenvolvimento das ações de assistência e vigilância em saúde do trabalhador e
do meio ambiente;

c) Cooperação técnica para o desenvolvimento das ações e pesquisas em saúde do
trabalhador e do meio ambiente;

XVII. Produzir informações para subsidiar proposições de políticas na área de saúde do
trabalhador;

XVIII. Desenvolver programas de educação em saúde sobre questões da relação saúde-
trabalho para a população em geral;

XIX. Promover o intercâmbio técnico-científico com instituições nacionais, internacionais e
estranaeiras:
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xx. Coordenaro processo de preparação, organizaçãoe operacionalizaçaode programas de
educação permanente de profissionaisque atuam na área de saúde do trabalhador;
Participar do processo de elaboração, implantação e operacionalizaçao das ações de
atenção Integral à saúde do trabalhador;
Atuar como campo de formação, treinamento e capacitação, em serviço, na área da
saúde do trabalhador, para profissionais que atuam em todos os níveis de atenção do
sistema único de saúde do Distrito Federal:

a) Vigilânciaem Saúde: epidemiológica, sanitária e ambiental;
b) Unidades de atenção básicas á saúde;
c) Ambulatórios;
d) Pronto-Socorros;
e) Serviços e Unidades de Apoioao Diagnóstico;
0 Hospitais Gerais e Especializados;
g) Centros de Referência em Saúde do Trabalhador;

XXIII. Efetuar o registro, notificação e relatórios sobre os casos atendidos e encaminhar estas
informações aos órgãos competentesvisando tomaras ações de vigilância em saúde do
trabalhador mais efetivas;

XXIV. Elaborar relatórios técnicos e laudos periciais;
XXV. Apoiar os serviços de vigilância epidemiológica no processamento e análise de

indicadores de agravos à saúde, relacionados com o trabalho, em sua área de
abrangência;

OCVI. Organizar, analisar e divulgar as informações de interesse para a saúde do trabalhador
com o objetivo de desenvolver o conhecimento sistemático dos riscos e dimensionar a
população trabalhadora a eles exposta, propiciando a intervenção sobre seus
determinantes.

§ 3* Sempreque possível, as equipesde saúde dos centros regionais de referência em saúde
ío trabalhador devem ter a seguinte composição:

I, Assistentes sociais;
Enfermeiros;
Engenheiros de segurança;
Inspetores de atividades urbanas (que atuam em áreas de interesse para a saúde do
trabalhador);
Dentistas;
Farmacêuticos;
Fisioterapeutas;
Fonoaudiólogos;
Médicos especialistas (do trabalho, homeopata, acupunturista, toxicólogo e outros
especialistas, atendendo o perfil de morbidade dos trabalhadores);
Nutricionistas;
Psicólogos;
Sanitaristas (com formação em epidemiologia);
Terapêutas ocupaoionais;
Pessoal de nível médio e auxiliar.

xxi.

XXII.

II.

III.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

XII.

XIII.

XIV.

Art 722. Os Profissionais e os estabelecimentos de serviço de saúde que prestam assistência a
casos de acidentes ou doenças do trabalho estão obrigados a notificá-los ao órgão competente
do sistema único de saúde.

Art 723. É proibida a exigência, nos exames pré-admissionais, daqueles que visem a dificultar o
acesso ao mercado de trabalho ou que expressem preconceitos de qualquer natureza.

Art. 724. A autoridade sanitária poderá exigir o afastamento temporário dos trabalhadores das
atividades exercidas, quando julgar necessário ao controle de doenças.

SEÇÃOIV

CONTROLE SOCIAL DA SAÚDE DO TRABALHADOR

Art. 725. O controle social das ações e serviços de saúde dos trabalhadores é entendido como
a participação dos trabalhadores e de suas organizações (Sindicais, Comissões e Conselhos de
Saúde e de Fiscalização do Exercício Profissional) na identificação das demandas, no
planejamento, no estabelecimento de prioridades, na adoção de estratégias de enfrentamento
de problemas, no acompanhamento da execução, na avaliação e no controle das ações e da
aplicação de recursos.

Art. 726. Com objetivo de atuar no conjunto de fatores que agem direta ou indiretamente sobre
a saúde dos trabalhadores, as empresas públicas ou privadas instituirão comissões internas de
saúde do trabalhador, com representações paritárias de representantes da empresa e dos
trabalhadores, conforme estabelecido no regulamento desta Lei e observando a legislação
federal especifica.

Art 727. As comissões de saúde do trabalhador referidas no artigo anterior têm como
atribuições, sem prejuízo das estabelecidas no regulamento desta Lei e observando a legislação
federal específica:

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

XII.

XIII.

§ 1'

Propiciar discussão dos problemas referentes à saúde dos trabalhadores, nos locais de
trabalho;
Desenvolver ações que visem a melhoria da segurança nos locais de trabalho, com
ênfase naidentificação e naanálise docontrole dos riscos deacidente detrabalho;
Elaborar todas as etapasdoprocesso deorganização dostrabalhadores em seulocal de
trabalho; w . . , , .
Acompanhar ostécricos em saúde do trabalhador nas inspeções, propiciando â equipe
condições para avaliaro local inspecionado;
Suspender atividades laborativas, em caso de risco acentuado, atéque esteja controlado;
Mobilizar trabalhadores para a prevenção de acidentes e doenças ocupacionais,
estimulando-os a adotarcomportamentos preventivos no trabalho;
Realizar, quando houver denúncia de risco, ou por iniciativa da comissão e mediante
comunicação èdireção, inspeção nos locais de trabalho ounas instituições;
Elaborar Mapade Riscodos locaisde trabalho;
Elaborar Arvore de Causas quando houver acidentes de trabalho;
Estabelecer intercâmbio com a vigilância sanitária e com a vigilância epidemiológica dos
órgãos gestores da Saúde, quanto anotificação de doenças ocupacionais ou do trabalho,
assim como,quantoa acidentesde trabalho; ^^
Garantir que o contrato coletivo de trabalho contemple medidas de prevenção,
tratamento, eliminação ou minimização de riscos e agravos à saúde;
Acompanhar osprocessos deperícia deacidentes e agravos à saúde, bem como osde
qualificações e readaptaçõesfuncionais;
Defender a viabilização de cursos, treinamentos e campanhas paramelhor desempenho
dos trabalhadores em relação à sua própria saúde.

Os trabalhadores membros da comissão de saúde do trabalhador são eleitos por seus
i,a cada 02(dois) anos, havendo paracada titular, umsuplente.

§ 2°Ostrabalhadores membros dacomissão desaúde dotrabalhador

Nao podem ser removidos, redistribuídos e/ou transferidos, de oficio, durante a vigência
do seu mandato;
Serão liberados de suas atribuições e funções por quatro horas semanalmente para
realizar levantamentos, para executar Mapas de Risco e para participar das reuniões da
Comissão;
Serão liberados para a realização de cursos propostos pelo Sindicato, pelos Conselhos
Profissionais dos Trabalhadores, pelos Conselhos de Saúde ou cursos promovidos ou
patrocinados pela instituição.

TlTULO III

DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 728. Sem prejuízo da ação das autoridades sanitárias federais, as autoridades sanitárias
competentes do Distrito Federal fiscalizarãoos estabelecimentos, produtos, bens e serviços de
saúde e de interesse da saúde, bem como as condições e a qualidade do saneamento
ambiental, incluídos os ambientes e os processos de trabalho, entre outros aspectos que
possam oferecer riscos à saúde individual e coletiva.

Art. 729. Sem prejuízodas sanções civise penais cabíveis,as infrações ao disposto nesta Lei e
no seu regulamento serão punidas pela autoridade sanitária competente com as seguintes
penalidades, isoladas ou cumulativamente:

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

XII.

XIII.

XIV.

XV.

XVI.

XVII.

XVIII.

XIX.

Advertência por escrito;
Pena educativa;
Multa,com graduação e valor a serem definidos no regulamento desta Lei ou em normas
especiais;
Apreensão de produtos e bens;
Inutilização de produtos e bens;
Interdição de produtos e bens;
Suspensão de venda de produtos, bens e serviços;
Suspensão de fabricação de produtos e bens;
Cancelamento de registro de produtos e bens;
Proibição de propaganda;
Embargo de obra;
Interdição, parcial ou total, de estabelecimento ou do serviço;
Cancelamento da licença para funcionamento da atividade;
Cancelamento do alvará de funcionamento do estabelecimento;
Suspensão de responsabilidade técnica;
Intervenção administrativa;
Revogação de concessão ou permissão do serviçopúblico;
Perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Governo do Distrito
Federal;
Perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos
oficiais de crédito do Distrito Federal.

§ 1° A advertência nomeada no incisoI deste artigo poderá ser aplicadacom fixação do prazo
para que seja regularizada a situação, sob pena de punição mais grave.

§ 2a A pena educativa nomeada no inciso IIdeste artigoserá arbitrada pela autoridade sanitária
competente e consiste na obrigatoriedade, por parte do infrator, de executar atividades em
benefício da comunidade e promovercursos de capacitaçãodo corpo técnicoe de empregados
do estabelecimento infrator.

§ 3" O valorda pena de multa nomeada no inciso III deste artigodeve ser fixado segundo os
parâmetros estabelecidos no § único do art. 746 desta Lei e observando:

I. As circunstândas atenuantes e agravantes;
II. Agravidade do fato, tendoem vistaas suas conseqüências para a saúde da população e

o meio ambiente;

III. Vantagens auferidas pelo infrator,
IV. Capacidade econômica do infrator;
V. Os antecedentes do infrator quanto à legislação pertinente.

§ 4o O valorfixado para a multa poderá ser reduzido à metade ou agravado até cinco vezes,
quando se mostrar excessivo, na primeira hipótese, ou insuficiente, na segunda, a critério da
autoridade sanitária.

§ 5° A suspensão de responsabilidade técnica nomeada no incisoXV deste artigoapOcar-se-á
aos profissionais legalmente habilitados que, em exercíciode sua responsabilidade técnica, for
constatada imperícia, imprudência ou negligência, gerando riscos à saúde ou comprometer a
proteção, promoção, preservação ou recuperação da saúde individual ou coletivada população
do Distrito Federal.

§ 6* A penalidade de intervenção administrativa nomeada no inciso XVI deste artigo será
aplicada pela autoridade sanitária competente a estabelecimentos prestadores de serviços de
saúde, públicosou privados, quando houver negligência, imperícia ou imprudênciapor parte de
seus dirigentes titulares ou responsáveis técnicos, oferecendo risco à vida, à integridade física
ou à saúde pública.

§ 7" A duração da intervenção referida no parágrafo anterior será aquela julgada necessária
-pela autoridade sanitária competente para que cesse o risco aludido, não podendo exceder 180
(cento e oitenta)dias, findo o qual o estabelecimento será interditado em definitivo.

§ 8*As interdições nomeadas nos incisosVI e XII deste artigoserão aplicadasde imediatopela
autoridade sanitária competente ante uma infração, sempre que o risco à saúde individual,
familiar, coletiva dos usuários e trabalhadores do estabelecimento de serviço de saúde e da
população em geral justificar, e terá 03 (três) modalidades:

I. Cautelar,
II. Por tempo indeterminado;

III. Definitiva.

§ 9" Essas modalidades de interdição abrangem bens, produtos, serviços, estabelecimentos,
edificações, habitações, prédios, acampamentos, hotéis e congêneres, dormitórios coletivos ou
não, barracas, tendas, áreas de reunião de pessoas, seções, dependências, veículos ou
qualquer outro local.

Art 730. A autoridade sanitária competente que tiver ciência ou noticia de ocorrência de
infração à legislação sanitária e ambiental é obrigada a promover a sua apuração imediata,
mediante processo administrativopróprio, sob pena de se tomar co-responsável.
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Art. 731. Na ausência de disposição expressa, a autoridade sanitária competente para aplicar a
legislação sanitária utilizará sucessivamente, na ordem indicada:

I. A analogia;
II. Os costumes

III. Os princípios gerais de direito público.

Art 732. O infrator, pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, é responsável,
independentemente de culpa, pelo dano que causar ou puder causar ao meio ambiente e a
terceiros afetados por sua atividade.

§ 1° Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual a infração não teria ocorrido.

§ 2° O resultado da infração é imputável a quem lhe deu causa de forma direta ou indireta e a
quem para ele concorreu.

§ 3o Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou proveniente de
eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis, que vier a determinar avaria, deterioração ou
alteração de produtos ou bens de interesse da saúde pública.

Art. 733. Salvo disposição de Lei em contrário, as convenções particulares relativas à
responsabilidade por infração sanitária ou pelo pagamento de multa nâo podem ser apostas
contra o Poder Público, de forma a excluir ou alterar a responsabilidade legal do infrator.

Art. 734. Não têm aplicação quaisquer disposições legais ou regulamentares excludentes ou
limitativas do direito de examinar produtos, livros ou notas fiscais.

Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração de medicamentos sujeitos a regime
especial de controle, notas fiscais respectivas, notificações de receita deverão ser conservados
até que ocorra a prescrição da apuração de infração sanitária, respeitados os prazos previstos
na legislação pertinente.

Art 735. A autoridade sanitária competente que proceder ou presidir a quaisquer diligências de
fiscalização lavrará os termos necessários ao seu registro.

Parágrafo único. Os termos a que se refere este artigo poderão ser substituídos por relatórios
técnicos, entregando-se ao fiscalizado uma cópia autenticada pela autoridade sanitária
competente.
Art 736. A autoridade sanitária competente poderá requisitar o auxílio de força policial para
promover quaisquer das medidas previstas na legislação sanitária ou para coibir embaraço ou
desacato no exercício de suas funções, ainda que o comportamento não configure fato delituoso
típico.

CAPITULO II

INFRAÇÕES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

Art 737. Considera-se infração â legislação sanitária do Distrito Federal a desobediência ou
inobservância ao disposto nesta Lei, em seu regulamento e em outras normas especiais que se
destinem à promoção, preservação e recuperação da qualidade ambiental e da saúde da
população.

Art. 738. As infrações â legislação sanitária do DistritoFederal, sem prejuízo daquelas previstas
em normas especiais, estão descritas na presente Lei.

Art 739. As infrações administrativas classificam-se em:

I. Leves: aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstância atenuante;
II. Graves: aquelas em que for verificada uma circunstância agravante;

III. Muitograves: aquelas em que forem verificadas duas circunstâncias agravantes;
IV. Gravíssimas: aquelas em forem verificadas três ou mais circunstâncias agravantes.

Parágrafo único. O valor das multas deve variar segundo a gravidade da Infração e obedecer
aos seguintes parâmetros:

I. Na infração leve - entre R$ 50,00 (cinqüenta reais) e R$ 500,00 (quinhentos reais);
II. Na infração grave - entre R$ 501,00 (quinhentos e um reais) e R$ 5.000,00 (cinco mil

reais);
III. Na infração muito grave - entre R$ 5.001,00 (cinco mil e um reais) e R$ 50.000,00

(cinqüenta mil reais);
IV. Na infração gravíssima - entre R$ 50.001.00 (cinqüenta mil e um reais) e R$ 500, 000,00

(quinhentos mil reais).

Art. 740. São circunstâncias atenuantes da pena:

I. A ação do infrator não ter sido fundamental para a ocorrência do evento;
II. A errada compreensão da norma sanitária, admitida como excusável quando patente a

incapacidade do agente para entender o caráter ilícito do fato;
III. A comunicação prévia pelo infrator de perigo iminente de degradação ambiental e de

prejuízo à saúde pública és autoridades sanitárias competentes;
IV. A colaboração com as autoridades sanitárias competentes encarregadas pelas ações de

Vigilância da Saúde;
V. Ser o infrator primário;

VI. O infrator, por espontânea vontade, procurar reparar ou minorar as conseqüências do ato
lesivo à saúde que houver praticado;

VII. Ter o infrator sofrido coação, a que podia ter resistido, para a prática do ato.

Art. 741. Sâo circunstâncias agravantes da pena:

I. Ser o infrator reincidente;
II. Ter o infratorcometido à infração para obter vantagem pecuniária;

III. O infratorcoagir outrem à execução material da infração;
IV. Ter a infração conseqüências calamitosas à saúde pública;
V. Se, tendo conhecimento de ato lesivo à saúde pública, deixa o infrator de tomar as

providências de sua alçada;
VI. Ter o infratoragido com dolo, ainda que eventual, simulação, fraude ou má-fé;

VII. Valer-se o infrator dos sábados, domingos, feriados ou dias santificados para cometer a
infração;

VIII. Deixarde informara possibilidade do evento que determinou a infração;
IX. A infração atingir áreas sob proteção legal;
X. O emprego de métodos cruéis no abate ou captura de animais.

§ 1" Verifica-sea reincidência quando o infrator comete nova infração, no prazo de cinco anos,
contado da data da decisão administrativa condenatória, ou comete nova infração do mesmo
tipo.

§ 2° No caso de infração continuada, caracterizada pela manutenção da ação ou omissão
inicialmente punida, a penalidade de multa poderá ser aplicada diariamente até cessar a
infração.

§ 3' A reincidência na mesma infração toma o infrator passível de enquadramento na
penalidade máxima, caracterizada a repetição da infração como pena gravíssima.

§ 4" Havendo concurso de reincidência e circunstância agravante será considerada a que tiver
preponderância no agravamento da pena.

Art 742. As infrações administrativas prescrevem em cinco anos.

§ 1° A lavratura do auto de infração interrompe a prescrição.

§ 2o Não ocorre a prescrição enquanto tramitar o procedimento administrativo sanitário.

Art. 743. Constituem infração as seguintes condutas:

I. Descumprir determinação de autoridade sanitária competente voltada â aplicação da
legislação pertinente à promoção, proteção ou recuperação da saúde.

As penas são previstas nos incisos: I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, X, XII, XIII, XV, XVII e XVIII do
art. 736 desta Lei.

II. Deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de notificar qualquer fato relevante do
ponto de vista sanitário, de acordo com o disposto nesta Lei, seu regulamento e normas
especificas.

As penas são previstas nos incisos: t, li e IIIdo art 736 desta Lei.

III. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de
interesse sanitário.

As penas são previstas nos incisos: I, II, III,XI, XII, XIV, XV, XVII e XVIIIdo art. 736 desta Lei.

IV. Obstar ou dificultar a ação das autoridades sanitárias competentes no exercício de suas
funções.

As penas são previstas nos incisos, I, II, III,XII,XIV,XV,XVII e XVIII do art 736 desta Lei.

V. Opor-se á exigência de exames laboratoriais ou à sua execução pelas autoridades
sanitárias competentes.

As penas são previstas nos incisos: I, II e IIIdo art. 736 desta Lei.

VI. Descumpriratos emanados da autoridade sanitária competente, visando à aplicação da
legislação vigente.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, IV, V, VII, VIII,XI, XII, XIV, XV, XVII e XVIII do art.
736 desta Lei.

VII. Omitir, prestar informações incorretas ou deixar de proceder à entrega de qualquer
documento â autoridadesanitária competente, no prazo fixado.

Aspenassao previstas nos incisos: I, II, III, IV, V, VI, Vil, VIII, X, XII, XIII, XV XVII e XVIII do
art. 736 desta Lei.

VIII. Exercer profissão ou ocupação relacionada com a saúde sem a necessária habilitação
legal. ^

As penas sao previstas nos incisos: III, VII, XII, XV, XVII e XVIII do art.736desta Lei.

IX. Explorar atividade comercial, industrial, oufilantrópica, com a participação de agentes
queexerçam profissões ouocupações técnicas e auxiliares, relacionadas com a saúde,
sem licença do órgão sanitário comop'pnte, ou contrariando as normais legais e
regulamentares.

Aspenassao previstasnos incisos: I, II, III, XII, Xlv, aVII e XVIII doart. 736desta Lei.

X. Deixar de promover medidas adequadas de proteção coletiva ouindividual, necessárias a
preservação da segurança e saúde do trabalhador.

Aspenassao previstasnos incisos: I, II, III, VI, XII, XIII, XV, XVII e XVIII do arL 736desta Lei.

XI. Manter condiçãode trabalho que ofereçariscoà saúde do trabalhador
Aspenassaoprevistas nos incisos: I. II, III, VI, XII, XIII, XVII e XVIH doart.: '•» Lei.

XII. Transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na área de
saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana

Aspenassao previstas nos incisos: I, II, III, VI, XII, XIII, XVI, XVII e XVIH do art.736desta Lei.

XIII. Reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentos prestadores de
serviços de saúde.

Aspenassao previstas nos incisos: I, II. III, IV, VI, XII, XIII, XV, XVII e XVIII do art. 736 desta

XIV. Contribuir para que a água e o aratinjam níveis oucategorias de qualidade inferior aos
fixados em normas oficiais.

Aspenassao previstas nos incisos: I.II, III, XI. XII, XIV. XVII e XVIII doart 736destaLei.
XV. Envenenar água potável, de uso comum ou particular, ou substância alimentícia ou

medicinal destinada a consumo.

Aspenassao previstas nos incisos: III, IV, V, VI, XII, XVII e XVIH doart 736destaLei.

XVI. Entregar a consumo ou ter em depósito, para o fim de distribuir, água ou substância
envenenada.

As penas saoprevistas nos incisos: III. IV, V, VI, XII, XVII e XVIH doart.736 desta Lei.

XVII. Corromper ou poluir água potável, deuso comum ouparticular, tornando-a imprópria para
consumo ou nociva â saúde.

As penas saoprevistas nosincisos: III, IV, V, VI, XII, XVII e XVIII doart. 736 desta Lei.

XVIH. Corromper ou poluir água deparque aquático ou decurso deágua de lazer, tomando-a
imprópria para o fim a que se destina.

As penas saoprevistas nosincisos: III, VI, XII, XVII e XVIH doart. 736 desta Lei.

XIX. Causar poluição hídrica quetome necessária a interrupção doabastecimento de água de
uma comunidade.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, XI, XII, XIV, XVII e XVIII do art.736desta LeL

XX. Desrespeitar interdições de uso, de passagens e outras estabelecidas
administrativamente para a proteção contra a degradação ambiental ou, nesses casos,
impedir oudificultar a atuação dasautoridades sanitárias competentes.

As penas sao previstas nos incisos: I, II,III, XI,XII, XIV, XVII e XVIII do art 736 desta LeL
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XXI Causarpoluição do soloque tomeumaárea urbana ou rural Imprópria paraocupação.
Aspenas saoprevistas nosincisos: I,II, III, XI, XII, XIV, XVII e XVIH doart 736 desta Lei.

XXII. Causar poluição de qualquer natureza que possa trazer danos à saúde ou ameaçar o
bem estar do indivíduo ou da coletividade.

Aspenas sao previstas nosincisos: I,II, III, IV, V, VII, VIII, XI, XII, XIV, XVII e XVIH do art. 736
desta Lei.

XXIII. Reaproveitar vasilhames de saneantes, seus congêneres ou de outros produtos de
potencial nocivo à saúde no envasilhamento de alimentos, bebidas, refrigerantes,
produtos dietéticos, medicamentos, drogas, produtos de higiene, cosméticos e perfumes.

As penas saoprevistas nosincisos: I,II, III, IV, V, VI, VII, IX, XIII, XVII e XVIII doart. 736desta
Lei.

XXIV. Reaproveitar e reutilizar vasilhame ou utensílio descartável em bares, restaurantes,
lanchonetes, traillers, quiosques, ou quaisquer atividades do ramo de alimentos.

As penas sao previstasnos incisos: III, IV, V,XVII e XVIH do art 736desta Lei.

XXV. Desrespeitar as proibições ou restrições em unidades de conservação ou áreas
protegidas por lei.

Aspenassaoprevistas nos incisos: 1, II, III, XI, XII, XIV, XVI! e XVIH doart 736destaLei.

XXVI. Usar veículo com alto-falante em desacordo com as normas pertinentes, relativas a
horário e nível de decibéis.

As penas sao previstasnos incisos: I, II, III, IV, XVII e XVIH do art 736desta Lei.

XXVII. Deixar de fornecer à autoridade sanitária competente os dados requisitados sobre
produtos e substâncias-nestes utilizadas, bem como informações concernentes ao
processo produtivo.

Aspenassao previstas nos incisos: I,II, III, IV, V, VI, VII, VIII, X, XII, XIII, XV, XVII e XVIII do art.
736 desta Lei.

XXVIII. Extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, embalar
ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, vender ou comprar
produtos de interesse para a saúde sem a assistênciade responsável técnico, legalmente
habilitado.

As penas sao previstas nos incisos: I, H, III, IV, V,VI, VII, VIII. XII, XIII, XVII e XVIII do art. 736
desta Lei.

XXIX. Corromper, adulterar ou falsificar substância alimentícia ou medicinal destinada a
consumo, tornando-a nociva â saúde.

As penas sao previstas nos incisos: III, IV, V, VI, XII, XVII e XVIH do art. 736 desta Lei.

XXX. Expor à venda, ter em depósito para vender, ou dequalquer forma, entregar ao consumo
substância corrompida, adulterada ou falsificada.

As penas sao previstas nos incisos: III. IV. V, VI, XII, XVII e XVIII do art. 736 desta Leu

XXXI Alterarsubstância alimentícia ou medicinal:
a) Modificando-lhe a qualidade ou reduzindo-lhe ovalor nutritivo ou terapêutico;
b) Suprimindo-lhe, total ou parcialmente, qualquer elemento de sua composição

normal, do seu padrão de identidade e qualidade, ousubstituindo-o por outro de
qualidade inferior.

As penas sao previstas nos incisos: III. IV, V, VI. XII, XVII e XVIII do art. 736 desta Lei.

XXXII. Vender, expor à venda, terem depósito para vender ou, dequalquer forma, entregar ao
consumosubstância alterada nos termosdo incisoanterior.

As penas sao previstas nos incisos: III, IV, V. VI, XII. XVII e XVIII do art. 736 desta La.

XXXIII Empregar no fabrico de produto destinado a consumo, revestimento, gaseificação
artificial, matéria corante, substância aromática, anti-séptica, conservadora ou qualquer
outranãoexpressamente permitida pelalegislação sanitária.

As penas sao previstas nos incisos: III. IV. V, VI, XII, XVII e XVIH do art. 736 desta Lei.

XXXIV Inculcar, em invólucro ou recipiente deproduto alimentício ou medicinal, a existência de
substância que náo se encontra em seu conteúdo ou que nele existe em quantidade
menor que a mencionada. .

As penas sao previstas nos incisos: tll, IV, V, VI, XII, XVII e XVIH do art. 736 desta Lei.

XXXV Vender expor à venda, terem depósito para vender ou, dequalquer forma, entregar ao
consumo coisa ou substância destinada à falsificação de produto alimentício ou
medicinal. J , .

As penas sao previstas nos incisos: III, IV, V, VI, XII, XVII e XVIII do art. 736 desta Lei.

XXXVI Fabricar vender, expor à venda, terem depósito para vender ou, de qualquer forma,
entregar ao consumo coisa ousubstância nociva à saúde, ainda que não desünada à
alimentação ou a fim medicinal. .

As penas sao previstas nos incisos: III, IV. V, VI, XII, XVII e XVIII do art. 736 desta Lei.

<XXVII. Omitir dizeres ousinais ostensivos sobre a nocividade oupericulosidade de produtos, nas
embalagens, nos invólucros, recipientes ou publicidade.

As penas sao previstas nos incisos: 1.11, III, IV, V. VI, XII, XVII e XVIH do art. 736 desta Lei.

IXXVIti. Deixar de comunicar à autoridade sanitária competente ouao consumidor a nocividade
de produto cujo conhecimento sejaposterior à suacolocação nomercado.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, IV, V. VI, XII, XVII e XVIH do art. 736 desta Lei.

XXXIX. Deixar de retirar imediatamente do mercado, quando assim determinar a autoridade
sanitária produto nocivo ouque, dealguma forma, contrarie a legislação santtána.

As penas sao previstas nos incisos: I, II. III, IV, V, VI. XII, XVII e XVIH do art. 736 desta Lei.

XL. Entregar ao consumo, desviar, alterar ou substituir, total ou parcialmente, produto
interditado por aplicação dos dispositivos desta Lei.

As penas sao previstas nos incisos: 1, II. III, IV. V. VII, VIII. XII, XVII eXVIH do art. 736 desta Lei.

XLI. Reaproveitar, armazenar, expor àvenda ou entregar a consumo produto com oprazo de
validade expirado,ou apor-lhe novo prazode validade.

As penas sao previstas nos incisos: III, IV, V, VI, IX, XIV, XVII e XVIH do art. 736 desta La.

XLII Rotular alimentos, produtos alimentícios, produtos dietéticos, bebidas, bem como
medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, produtos de higiene, de correção
estética, cosméticos, perfumes, correlatos, saneantes, e quaisquer outros, contrariando
as normas legais ou regulamentares.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, IV, V, VI, XVII eXVIH do art. 736 desta Lei.

XLIII. Extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, embalar,
reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar, vender, ceder,
entregar a consumo ou usar, no âmbito do território do DistritoFederal, sem registro,
licença ou autorização do órgão competente, ou contrariando o disposto na legislação
pertinente.

a) Produtos alimentícios;
b) Medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene,

cosméticos, correlatos, embalagens, saneantes;
c) Utensílios e aparelhos que Interessem à saúde pública ou individual.

As penas sao previstas nos incisos: II, III, IV,V, VI, VII, VIII, IX, XVII e XVIII do art 736 desta
Lei.

XLIV. Alteraro processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário, modificar os
seus componentes básicos, nome e demais elementos objeto do registro, sem a
necessária autorização do órgão competente.

As penas sao previstas nos incisos: III, IV.V, VI,VII, VIII. IX,XIII, XIV, XVII e XVIH do art 736
desta Lei.

XLV. Fraudar, falsificar ou adulterar alimentos, produtos dietéticos, inclusive: bebidas,
medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, produtos de
higiene, saneantes, e quaisquer outros que interessem â saúde pública.

As penas sao previstas nos incisos: III, IV,V, VI, VII, IX, XII, XIII, XIV.XVII e XVIII do art. 736
desta Lei.

XLVI. Fabricar, armazenar, expor à venda ou entregar a consumo, sal, refinado ou moldo, que
não contenha iodo metalóide por quilograma, na proporção prevista na legislação

As penas sao previstas nos incisos: III, IV,V, VI, VII, IX, XII, Xllt, XIV. XVII e XVIH do art. 736
desta Lei.

XVII. Utilizar, na produção de hormônios, órgãos de animais doentes, afetados ou
emagrecidos, ou que apresentem sinais de decomposição, no momento de utilização.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III,IV,V. VI, IX,XIII, XVII e XVIII do art 736 desta Lei.

XLVIII. Construir, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território do Distrito Federal,
estabelecimentos, obras ou serviços submetidos ao regime desta Lei, sem licença do
órgão competente, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes.

As penas sao previstas nos incisos: l, II, III, Vil,VIII, XI,XVII e XVIII do art. 736 desta Lei.

XLIX. Manter estabelecimento de interesse da saúde em condições higiênico-sanitárias
insatisfatórias quanto às instalações, equipamentos, utensílios.

As penas sao previstas nos incisos: I, II. III. IV,V, VI, VII, VIII,XII,XIII,XVII e XVIII do art. 736
desta Lei.

L. Deixar de observar, o proprietário, ou quem detenha legalmente a posse do imóvel, ou
tenha o dever legal ou contratual de administrá-lo ou conservá-lo, as exigências sanitárias
relativas a salubridade, habitabilídade ou conservação.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III,XII,XVII e XVIH do art 736 desta Lei.

LI. Descumprir, as empresas de transporte, seus agentes consignatários, comandantes ou
responsáveis diretos por aeronaves, ferrovias, veículos terrestres, normas legais ou
regulamentares, medidas, formalidades e outras exigências sanitárias.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, tll, Vil, XVII e XVIII do art 736 desta Lei.

LU. Aplicar, a empresa particular, raticidas cuja ação se produz por gás ou vapor, em
galerias, bueiros, porões, sótãos, ou locais freqüentados por pessoas e animais ou de
possível comunicação com residência.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, IV,V, VI, XII,XIII,XIV.XVII e XVII! do art. 736 desta
Lei.

Llll. Instalar ou fazer funcionar, sem licença do órgão competente, ou contrariando as normas
legais ou regulamentares pertinentes:

a) Consultórios médicos, odontológicos e de qualquer atividade paramédica;
b) Laboratórios de análise e de pesquisa clinica;
c) Farmácia, drogaria, distribuidora, importadora ou exportadora de drogas,

medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos;
d) Bancos de sangue, de leite humano, de órgãos ou tecido humano, e de

estabelecimento de atividades afins;
e) Institutos de esteticismo, ginástica, fisioterapia e de recuperação, ou atividades

assemelhadas;
f) Asílos, casas de repouso, sanatório, e congêneres;
g) Gabinetes ou serviços que utilizem aparelhos e equipamentos geradores de raios

'X', substâncias radioativas ou radiação ionizante e outras;
h) Laboratórios, oficinas e serviços de ótica, de aparelhos ou materiais óticos, de

prótese dentária, de aparelhos ou materiais para uso odontológico.
As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, XII, XIV, XVI, XVII e XVIIIdo art. 736 desta Lei.

LIV. Aviar receita em desacordo com a prescrição médica, ou expressa determinação legal ou
regulamentar.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III,XII, XIII, XVIIe XVIIIdo art. 736 desta Lei.

LV. Aviar receita prescrita em código, diretamente ao consumidor.
As penas sao previstas nos incisos: I, II, III,VI,XII,XIII,XVIIe XVIH do art. 736 desta Lei.

LVI. Emitir receituário de natureza médica, odontológica ou veterinária, em desacordo com
determinação expressa pela legislação pertinente.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III,VI, XII,XIII,XVIIe XVIH do art. 736 desta LeL

LVH. Fornecer, vender ou praticar atos de comércio em relação a medicamentos, drogas e
correlatos, cuja venda e uso dependam de prescrição médica, sem observância dessa
exigênciaou contrariando as normas legais e regulamentares.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III,VI,XII.XIII,XVIIe XVIII do art. 736 desta LeL

LVIII. Fornecer, vender ou praticar atos de comércio em relação a medicamentos ou drogas
cuja venda e uso estejam sujeitos a regime especial de controle, contrariando as normas
legais e regulamentares pertinentes.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, IV,VI,Xllí, XVIIe XVIIIdo art. 736 desta Lei.

LIX. Comprar, distribuir, vender, fornecer, ceder ou entregar ao consumo medicamentos ou
drogas e correlatos cuja venda e uso dependam de prescrição médica, sem observância
dessa exigência e contrariando as normas legais e regulamentares.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III,VI,XIII, XVII e XVIH do art. 736 desta Lei.

LX. Omitir informação ou prestar falsa declaração às autoridades sanitárias, relativas a
operações de compra, venda distribuição, escrituração, dispensação, aviamento de
receita de medicamentos ou drogas cuja venda e uso estejam sujeitos a regime especial
de controle.
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As penas sao previstas nos incisos: III, IV, V,VI, XIII, XVII e XVIII do art 736 desta Lei.

LXI. Fraudar a fiscalização sanitária, inserindoelementos inexatos, ou omitindo operações de
compra, venda,distribuição, dispensação,aviamento de receita,em notasfiscaisou livros
de escrituração de medicamentos ou drogas cuja venda e uso estejam sujeitos a regime
especial de controle.

As penas sao previstasnos incisos: III, IV, V.VI, XIII, XVII e XVIH do art. 736desta Lei.

LXM. Falsificar ou alterar notificação de receita, nota fiscal ou qualquer outro documento
relativo à operação de compra, venda,distribuição, dispensação, aviamento de receita de
medicamentos ou drogas cuja venda e uso estejam sujeitos a regime especial de
controle.

As penas sao previstasnos incisos: III, IV, V,VI, XIII, XVII e XVIH do art. 736desta Lei.

LXIII. Negar ou deixar de fornecer, quando solicitado, notificação de receita, nota fiscal ou
qualquer outro documento relativo a operações de compra, venda, distribuição,
dispensação de medicamentos ou drogas cuja venda e uso estejam sujeitos a regime
especial de controle.

As penas sao previstas nos incisos: llt, IV,V, VI,XIII, XVII e XVIH do art. 736 desta Lei.

LXIV. Deixar de apresentar, no prazo legai ou regulamentar, balanço relativo a operações de
compra, venda, dispensação de medicamentos ou drogas cuja venda e uso estejam
sujeitos a regime especial de controle.

As penas sao previstasnos incisos: I, II, III, VI,XIII, XVII e XVIH do art. 736 desta Lei.

LXV. Utilizar programa de processamento de dados que omita informação ou contenha
declaração falsa relativa a operações de compra, venda, distribuição, dispensação de

medicamentos ou drogas cuja venda e uso estejam sujeitos a regime especial de
controle.

As penas sao previstas nos incisos: III, IV, V,VI, XIII, XVII e XVIH do art.736desta Lei.

LXVI. Fazer propaganda de produtos sob vigilância sanitária, alimentosou outros, contrariando
a legislação sanitária.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, VII,X, XVII e XVIH do art. 736 desta Lei.

LXVII. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza,
característica, qualidade, quantidade ou garantia de produto.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, IV, V.VI,Xll,XVII e XVIII do art 736 desta Lei.

LXVIII. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser capaz de induzir o
consumidor a se comportar de forma prejudicial à sua saúde.

As penas sao previstas nos incisos: I, II,III, IV, V,X,XVII e XVIH do art. 736 desta Lei.

LXIX. Deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de notificar doença ou zoonose
transmissível ao homem, de acordo com o que dispuser as normas legais ou
regulamentares.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III e XVdo artigo ::::desta Lei.

LXX. Fazer propaganda de produtos ou serviços de interesse para a saúde, diversos do
constante de sua atividade, ou de qualquer forma contrariando a legislação sanitária em
vigor.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III,VI,VII, VIII, Xll, XVII e XVIH do art 736 desta Lei.

LXXI. Atribuir a qualquer produto que interesse à saúde, através de alguma forma de
divulgação, qualidade nutriente, medicamentosa, terapêutica ou de favorecimento á
saúde, diversa da que realmente possuir.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, IV,V,VI,Xll,XVII a XVIII do art. 736 desta Lei.

LXXII. Divulgar informação que possa induziro consumidora erro, quanto á qualidade, natureza,
espécie, origem, quantidade e identidade do produto.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III,IV,V, VI,Xll,XVII e XVIII do art. 736 desta Lei.

LXXII!. Reter atestado de vacinação obrigatória, deixar de executar, dificultar ou opor-se è
execução de medidas sanitárias que visem à preservação e à manutenção da saúde, è
prevenção das doenças transmissíveis e sua disseminação.

As penas sao previstas nos incisos: I, II,III, VI,Xll, XIII, XVII e XVIII do art. 736 desta Lei.

.XXIV. Deixar de implantar permanente programação de controle de infecção nos
estabelecimentos de assistência â saúde, nos quais seja obrigatório programa de controle
de infecção.

As penas sao previstas nos incisos: III, VI,XII,XIII, XV, XVI, XVII e XVIH do art 736 desta Lei.

.XXV. Realizar pesquisa clínica, de qualquer natureza, envolvendo os seres humanos, sem í
autorização dos órgãos competentes.

As penas sao previstas nos incisos: III,VI, Xll, XIII,XV,XVI,XVIIe XVIH do art. 736 desta Lei;

LXXVI. Deixarde remeter á autoridade sanitária competente, na forma solicitada, informações
em saúde para fins de planejamento, correção finallstica de atividades, monitoramento
das condiçõesde funcionamento de estabelecimentos,controlede fatoresde risco a que
possa estar exposta a coletividadee elaboração de estatísticas de saúde.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, VI,XII, XIII, XV, XVI, XVII e XVIII do art. 736 desta
Lei.

LXXVII. Deixar de notificar â autoridade sanitária competente doenças e agravos à saúde de
notificação compulsória, inclusive doenças e agravos relacionados ao trabalho, eventos
adversos á saúde e doenças transmitidas por alimentos.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, VI,Xll, XIII, XV, XVI, XVII e XVIH do art. 736 desta
Lei.

LXXVIII. Deixar funcionar sala de parto ou berçário de maternidade ou de hospital sem a presença
de neonatologista.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III,XVII e XVIH do art. 736 desta Lei.

LXXIX. Vender, ceder, doar, entregar para consumo à criança ou adolescente, bebidas
alcoólicas, cigarros, derivados do tabaco ou produtos fumlgeros.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III,IV,V, VI,VII,VIII,XVII e XVIH do art. 736 desta Lei.

LXXX. Vender, ceder, doar, entregar para consumo à criança ou adolescente, produtos cujos
componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização
indevida.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, IV,V, VI,VII, VIII, XVII e XVIH do art 736 desta Lei.

LXXXI. Impedir ou dificultar a aplicação de medidas sanitárias relativas às doenças
transmissíveis ou á eutanásia de animais domésticos considerados perigosos pela
autoridade sanitária competente.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III,VI, XII,XIII, XVII e XVIII do art. 736 desta Lei.

LXXXII. Causar epidemia, mediante a propagação de germes patogênicos.
As penas sao previstas nos incisos: III, VI, Xll, XVII e XVIIIdo art 736 desta Lei.

LXXXIII. Infringir determinação do Poder Público, destinada a impedir introduçãoou propagação
de doença contagiosa.

As penas sao previstas nos incisos: III, VI, Xll, XV, XVIIe XVIHdo art. 736 desta Lei.

LXXXIV. Opor-se á exigência de provas imunológicas ou â sua execução pelas autoridades
sanitárias competentes.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III e XVdo artigo 736 desta Lei.

LXXXV. Criar, manter, adestrar, reproduzirou utilizar animais contrariando as disposições desta
Lei e de seu regulamento.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, IV, VI, Xll, XIII, XV, XVII e XVIH do art. 736 desta
Lei.

LXXXVI. Funcionar o estabelecimento de criação, manutenção, adestramento, reprodução e
utilizaçãode animais em condições de expor a saúde humana a riscos ou contrariando as
normas legais pertinentes.

As penas sao previstasnos incisos: I, II, III, IV, VI, Xll, XIII, XV, XVII e XVIH do art 736 desta
Lei.

LXXXVII. Deixar deexecutar, dificultar ouopor-se à execução demedidas sanitárias, no âmbito do
controle de zoonoses, que visem à prevenção das doenças transmissíveis e sua
disseminação, à proteção, promoção e preservação da saúde.

Aspenassaoprevistas nos incisos: I,II, III, IV, VI, Xll, XIII, XVII e XVIII doart.736destaLei.

LXXXVIII. Manter o estabelecimento de criação, manutenção, adestramento, reprodução e
utilização deanimais em condições que propiciem a entrada, permanência, instalação ou
infestação de animais sinantrópicos nocivos ououtros animais daninhos, oudeixar de se
prover de proteção adequada contra os mesmos.

As penassao previstas nos incisos: I, II, III, IV, VI, Xll, XIII, XV, XVII e XVIH do art.736 desta
Lei.

LXXXIX. Retirar ouaplicar sangue, proceder a operações de plasmaferese, oudesenvolver outras
atividades hemoterápicas, contrariando normas legais ouregulamentares

Aspenas saoprevistas nosincisos: I, II, III, IV, V, VI, Xll. XVII e XVIH doart. 736 desta Lei.

XC. Comercializar produtos biológicos e outros que exijam cuidados especiais de
conservação, preparação, expedição, transporte, sem observância das condições
necessárias.

Aspenas saoprevistas nosincisos: I,II, III, IV, V, VI, XII, XVII e XVIH doart. 736 desta Lei.

XCI. Extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, embalar
oureembalar, transportar ouutilizar produtos ouresíduos perigosos, tóxicos explosivos
irrflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros, contrariando a
legislação sanitária em vigor.

Aspenas saoprevistas nosincisos: I,II, III, IV, V, VI, VII, VIII, XII, XIII, XIV XV XVI XVII e XVIH
do art 736 desta Lei.

XCH. Armazenar, comercializar, transportar, consumir, usar, dar destino final a agrotóxicos
seus componentes e afins em desacordo com as normas legais ou regulamentares
pertinentes.

Aspenas saoprevistas nos incisos: I,II, II!,,., <||, XVII e XVIII doart. 736 desta Lei.

XCIH. Utilizar, aplicar, comercializar, manipular ou armazenar pesticidas, raticidas fungicidas
inseticidas, agroquímicos e outros congêneres, pendo em risco a saúde ambiental'
individual ou coletiva, em virtude de uso inadequado ou inobservância das normas legais'
regulamentares ou técnicas, aprovadas pelos órgãos competentes ouemdesacordo com
os receituáriose registros pertinentes.

Aspenas saoprevistas nos Incisos: I,II, III, IV, V, VII, VIII, Xll, XIV, XVII e XV» doart. 736desta
Lei.

XCIV. Fornecer, vender ou praticar atos de comércio em relação a produtos químicos
agrotóxicos, seus componentes e afins cuja venda e uso dependam de receituário
agronômico oudocumento específico, sem observância dessa exigência oucontrariando
as normas legais e seus regulamentos.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, Xll, XIII, XVII e XVIII do art 736
desta Lei.

XCV. Manipular, utilizar ou aplicar produtos destinados à desratização ou desinsetização sem a
devida habilitação legal.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, VI,Xll,XVII e XVIH do art. 736 desta Lei.

XCVI. Aplicar produtos destinados á desratização ou desinsetização durante o funcionamento
do estabelecimento.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, VI,Xll,XVII e XVIH do art 736 desta Lei.

XCVII. Armazenar produtos químicos, agrotóxicos, seuscomponentes e afins junto a alimentos,
bebidas, medicamentos ou outros produtos que de alguma forma possam ser
contaminados de forma acarretar risco â saúde.

As penas sao previstas nos incisos: I, II,III, IV, V,VI, Xll,XVII e XVIH do art. 736 desta Lei.

KCVIII. Armazenar produtos químicos, agrotóxicos, seus componentes e afins, semrespeitar as
condições de segurançae outras exigências previstas em lei, quando hajarisco à saúde
humana e ao meio ambiente.

As penas sao previstasnos incisos: I, II, III, IV, V,VI, Xll, XIII, XVII e XVIH do art 736desta Lei.

XCIX. Utilizar agrotóxicos, seus componentes e afins em desacordo com o receituário
agronômicoou especificações técnicas pertinentes.

As penas sao previstas nos incisos:I, II, III, VI, VII, VIII, Xll, XIII, XVII e XVIII do art 736 desta
Lei.

C. Extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, embalar
ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou resíduosperigosos, tóxicos, explosivos,
inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros, contrariando a
legislação sanitária em vigor.

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, IV, V,VI.VII, VIII, X, Xll, XIII, XVII e XVIII do art. 736
desta Lei.
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Cl Transgredir outras normas, diretrizes, padrões ou parâmetros federais ou distritais legais
ou regulamentares, destinados á promoção, proteção e recuperação da saúde individual
g coletiva

As penas sao previstas nos incisos: I, II, III, IV, V, VII, VIII, XI, Xll, XIV, XV. XVII e XVIH do art.
736 desta Lei.

CAPITULO III

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

Art 744. Constatada qualquer irregularidade ou infração e, a juizo da autoridade sanitária
competente, não constituindo ela perigo iminente para a saúde pública, nem paraa segurança
do trabalhador, será ofiscalizado intimado a corrigi-la no prazo fixado no regulamento desta Lei.

Art. 745. OTermo de Intimação serálavrado pela autoridade sanitária quea houver constatado,
devendo conter

I. Onome do fiscalizado, seu domicilio, bem como osdemais elementos necessários à sua
qualificação e identificação civil;

II. O local, datae horada infração; „„„j-„w
III Adescrição dainfração ea menção aodispositivo legal ouregulamentar transgredioo,
N. Aciência, pelo intimado, de que responderá pelo fato em procedimento administrativo

sanitário;
V. O prazo para corrigir a irregularidade; ^ ... , .^i. „,.,,

VI. Aassinatura do intimado oudeseurepresentante legal e a daautondade sanitária que
houver constatado a infração, com respectiva matricula funcional.

6 1* Havendo recusa do intimado ou de seu representante legal em assinar otermo, seráfeito
no documento oregistro do fato, colhendo-se quando possível à assinatura detestemunhas.

S 2' Não sendo a intimação cumprida no prazo fixado, caberá autuação, sendo !"<•»*> °
procedimento administrativo para apurar a infração com a lavratura do auto de infração,
observando-se o rito e os prazosestabelecidos nestaLei e noseu regulamento.

§3'Oprocedimento administrativo observará os princípios do contraditório eda ampla defesa.

SEÇÃO I

AUTO DEINFRAÇÃO

Art. 746. Oauto de infração será lavrado pela autoridade sanitária competente que a houver
constatado, devendo conter

I. O nome do infrator, seu domicilio, bem como os demais elementos necessários à sua
qualificação e identificação civil;

II. O local, data a hora da infração;
III. Adescrição dainfração e a menção aodispositivo legal ouregulamentar transgredido;
IV. Apenalidade a que está sujeito oinfrator eorespectivo preceito legal que autoriza a sua

imposição; ^ L , . . , ..
V. A ciência, pelo autuado, de que responderá pelo fato em procedimento administrativo

sanitário;
VI Oprazo parainterposição de recurso, quando cabível;

VII. Oprazo para orecolhimento damulta, quando aplicada, caso oinfrator abdique do direito
de defesa; _,.

VIM. Aassinatura doautuado oude seu representante legal e a doautuante, com respectiva
matricula funcional.

Parágrafo único. Havendo recusa do infrator ou de seu representante legal em assinar o auto.
será feito o registro do fato no documento colhendo-se, quando possível, a assinatura de
testemunhas.

Art. 747. Oinfrator poderá também sernotificado para ciência doauto de infração:

I. Pessoalmente;
II. Por via postai,com aviso de recebimento;ou

III. Por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido.

§ 1° Se o infrator for notificado pessoalmente e se recusar a exarar ciência, deverá essa
circunstância ser mencionada expressamente pelaautoridade que efetuoua notificação.

§2° Oedital referido noinciso III deste artigo será publicado uma única vez, na imprensa oficial,
considerando-se efetivada a notificação 05 (cinco) dias após a publicação.

Art. 748. As autoridades sanitárias competentes ficam responsáveis pelas declarações que
fizerem no autode infração, sendo passíveisde punição, porfaltagrave,em casos de falsidade
ou omissão dolosa.

Art. 749. Quando, apesar da lavratura do auto de infração, subsistir, ainda, para o infrator,
obrigação a cumprir, será elenotificado a sanar a irregularidade, noprazo de15(quinze) dias.

§ 1o Oprazo para o cumprimento daobrigação subsistente poderá serreduzido ouaumentado,
emcasosexcepcionais, pormotivo de interesse público, mediante despacho fundamentado.

§ 2°Corrigida a irregularidade noprazo fixado, ficará o autuado isento de pena.

Art. 750. A desobediência á determinação contida na notificação aludida no artigo anterior
poderá acarretar, além de suaexecução compulsória, a imposição demulta diária, arbitrada de
acordocomos valorescorrespondentesà classificação da infração, até o exatocumprimento da
obrigação, semprejuízo de outraspenalidades previstas nesta lei.

Art 751. O desrespeito ou desacato à autoridade sanitária competente, em razão de suas
atribuições legais, bem como o embargo ou obstrução de qualquer ato de fiscalização ou de
inspeção, sujeitarao infratorà penalidade de multa.

Art. 752. O infrator poderáoferecer defesaou impugnaçáo no prazo de quinze dias, contados
da ciência do auto de infração.

Parágrafo único. Antes doJulgamento doauto deinfração, deverá a autoridade julgadora ouvir a
autoridade sanitária autuante, que terá o prazo de dez dias para se pronunciar a respeito da
matéria de fato.

Art. 753. Apresentada, ou não, defesa ou impugnação, o auto de infração será Julgado pelo
dirigente do órgão competente.

SEÇÃO II

AUTO DEIMPOSIÇÃO DEPENALIDADE

Art. 754. O auto de Imposição de Penalidade deverá ser lavrado pela autoridade sanitária
competente depois de decorrido o prazoestipulado para defesa ou imediatamente após a data
do indeferimento da defesa, quando houver.

§ 1o Nos casosemque a infração exigir a ação pronta da autoridade sanitária competente, as
penalidades devem ser aplicadas de imediato, semprejuízo de outraseventualmente cabíveis.

§ 2°O auto de Imposição de Penalidade lavrado emvirtude dofato a quese refere o parágrafo
anterior deverá ser anexado ao Auto de Infração original.

Art. 755. O auto de Imposição de Penalidade será lavrado em 04 (quatro) vias, no mínimo,
destinando-se a primeira ao infrator, e conterá:

I. O nome da pessoa física ou jurídica e deu endereço;
II. O ato ou fato constitutivo da infração e o local;
III. O número e a data do Auto de Infração respectivo;
IV. A disposição legal ou regulamentar infringida;
V. A penalidade imposta e seu fundamento legal;

VI. O prazo de 10 (dez) dias para a interposiçãode recurso, contado da ciênciado autuado;
VII. A assinatura da autoridade sanitária competente;

VIII. A assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu representante legal ou preposto e,
em caso de recusa, a consignação dessa circunstância pela autoridade sanitária
competente.

Parágrafo único. Na impossibilidade de efetivação da providência a que se refere o inciso VII
deste artigo, o autuado será notificado mediante carta registrada ou publicação na imprensa
oficial.

SEÇÃOIII

INTERDIÇÃO DEESTABELECIMENTO

Art. 756. A interdição de estabelecimento, setor, instalações, equipamentos ou instrumentos,
enquanto medida cautelar, durará o tempo necessário â realização de testes, provas ou outras
providências requeridas, não podendo ser superior a noventa dias.
Parágrafo único. Findo o prazo previsto no caput deste artigo, a interdição será
automaticamente desconstitulda.
Art. 757. O termo de interdição será lavrado pela autoridade sanitária competente que a houver
constatado, devendo conter

I. O nome do infrator, seu domicilio, bem como os demais elementos necessários à sua
qualificação e identificação civil;

H. O local, data e hora da infração;
III. A descrição da infração e a menção ao dispositivo legal ou regulamentar transgredido;
IV. A penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito legal que autoriza a sua

imposição;
V. A ciência, pelo autuado, de que responderá pelo fato em procedimento administrativo;

VI. O prazo para interposição de recurso, quando cabível;
VII. A assinatura do autuado ou de seu representante legal e a do autuante, com respectiva

matricula funcional.

Parágrafo único. Havendo recusa do infrator ou de seu representante legal em assinar o auto,
será feito no documento registro do fato, colhendo-se, quando possível, a assinatura de
testemunhas.

Art. 758. A interdição de caráter preventivo de risco iminente e atual á segurança, á vida, à
saúde do trabalhador ou do consumidor, durará até que seja sanada a irregularidade que deu
causa á interdição.

Art. 759. Ainterdição decorrente deauto deimposição de penalidade durará pelo prazo fixado
noregulamento destaLei, ouenquanto perdurar a irregularidade que lhe deu causa.

SEÇÃO IV

COLETA DE AMOSTRA

Art. 760. A autoridadesanitáriacompetente realizará, periodicamente ou quandonecessário, a
coletade amostra para efeitode análise laboratorial.

Parágrafo único. Acoleta deamostra promovida para análise laboratorial decontrole e de rotina
será feita sem interdição de estoque.

Art. 761. Para que se proceda á análise fiscal oude rotina, será lavrado o auto decoleta de
amostra no local em que for realizada a coleta, pelaautoridade sanitária competente, devendo
conter

I. O nome do infrator, seu domicilio, bem como os demais elementos necessários è sua
qualificaçãoe identificação civil;

II. O local, data e hora da coleta;
III. O dispositivo legal utilizado;
IV. Adescriçãoda quantidade, qualidade,nome e marca do produto; .
V. O nomee cargo da autoridade sanitáriae sua assinaturae número da matricula;

VI. A assinatura do responsável pela empresa ou de seu representante legal.

Parágrafo único. Havendo recusa doresponsável pela empresa oude seurepresentante legal
em assinar o auto, será feito no documento registro do fato, colhendo-se, quando possível, a
assinatura de testemunhas.

Art 762. A apuração de ilícito, em se tratando de qualquer alimento, produto, substância,
medicamento, droga, insumo farmacêutico, cosmético, correlato, embalagem, utensílio, aparelho
que interesse à saúde pública ou individual, far-se-á mediante a apreensão de amostra
representativa do loteou estoque existente, para análiselaboratorial.

§ 1o Aamostra coletada serádividida em três partes iguais, tornadas invioláveis napresença do
detentor, paraquese assegurem as características deconservação e autenticidade.

§ 2°Se a quantidade ou natureza nêo permitir a coleta de amostra em trêspartes, o produto,
substância ou mercadoria será encaminhado ao laboratório oficial, para realização de análise,
napresença dodetentor ou de seu representante legal e do perito assistente indicado.

§ 3° Na hipótese do parágrafo anterior, se ausentes as pessoas mencionadas, serão
convocadas duas testemunhas para presenciarem a realização da análise.
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§ 4o A inobservância das disposições constantes dos parágrafos anteriores acarretará
nulidade absoluta do laudo.

SEÇÃO V

INTERDIÇÃO DEESTOQUE

Art. 763. A interdição de estoque será obrigatória nos seguintes casos:

I. Quando forem flagrantes os indícios de alteração ou adulteração do produto, substância
ou mercadoria;

II. Quando resuttarem provadas, em análise laboratorial ou exame de autos de
procedimento administrativo, ações fraudulentas que impliquem falsificação ou
adulteração;

III. Em caráter preventivo, para assegurar a aplicação da legislação sanitária.

§ 1oA interdição de estoque, de que tratam os incisos I e III deste artigo, terá caráter preventivo
ou de medida cautelar, e durará o tempo necessário à realização, de testes, provas, análise
laboratorialou outras providências requeridas, não podendo, em qualquer caso, exceder o prazo
de noventa dias, findo o qual considerar-se-á automaticamente cancelada.

§ 2° A interdição do estoque consistirá na lavratura de termo próprio assinado pela autoridade
competente e pelo detentor, possuidor ou, na ausência ou recusa de qualquer destes, por
testemunhas.

§ 3o O detentor, possuidor ou responsável legal pelo estoque interditado fica constituído seu fiel
depositário, nâo podendo entregá-lo a consumo, desviá-lo, substituí-lo por outro ou extraviá-lo.

SEÇÃO VI

ANÁLISE LABORATORIAL

Art. 764. A realização da análise laboratorial não poderá ultrapassar 48 (quarenta e oito) horas
para os produtos perecíveis; e trinta dias para os demais casos, a contar da data de
recebimento da amostra e da solicitação de análise.

Parágrafo único. O regulamento desta Lei poderá estabelecer procedimento e prazo especiais
para coleta de amostra, análise e notificação de produtos altamente perecíveis, de baixa
validade, e cujos exames laboratoriais devam e possam ser realizados em prazo exíguo.

Art. 765. Será lavrado laudo minucioso e conclusivo da análise laboratorial, o qual será
arquivado no laboratório oficial, e extraídas cópias destinadas a integrar os autos do
procedimento administrativo e para ser entreguem ao detentor ou responsável pelo produto,
substância, mercadoria, e ao fabricante.

Art. 766. Os produtos de origem clandestina, inclusive medicamentos, drogas, insumos
farmacêuticos, correlatos irregulares, quando apreendidos, podem ser objeto de análise
laboratorial para fins de doação a órgão público que desenvolva atividade assistencial ou para
entidades beneficentes, sem fins lucrativos.

Parágrafo único. Caso a análise concluir pela impropriedade ao uso e consumo, a autoridade
sanitária promoverá a sua inutilização.

Art. 767. Se a análise laboratorial não comprovar infração a qualquer preceito legal ou
regulamentar, o produto será desinterditado, quando for o caso.

Art. 768. Se a análise laboratorial concluir pela condenação do produto, a autoridade sanitária
notificará o interessado para, no prazo de dez dias, apresentar defesa escrita e procederá a
interdição do estoque, de acordo com o previsto nesta seção.

SEÇÃO Vil

PERÍCIA DE CONTRAPROVA

Art. 769. O detentor, possuidor ou fabricante tendo discordado do resultado condenatório da
análise laboratorial, poderá requerer, no prazo do artigo anterior, perícia de contraprova,
apresentando a parte da amostra em seu poder, e indicando seu perito assistente.

§ 1o A perícia de contraprova não será realizada se houver indícios de violação da parte da
amostra em poder do interessado e, nessa hipótese, prevalecerá como definitivo o laudo
condenatório.

§ 2° Aplicar-se-á na perícia de contraprova o mesmo método de análise empregado na análise
condenatóría, salvo se houver concordância dos peritos quanto á adoção de outro.

§ 3o A discordância entre os resultados da análise condenatóría e da perícia de contraprova
ensejará recurso de ofício, do perito oficial, á autoridade sanitária, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, a qual determinará novo exame pericial, a ser realizado na segunda parte da
amostra, em poder do laboratório oficial.

§ 4o Não caberá recurso da condenação definitiva do produto, em razão do laudo de análise
confirmado na perícia de contraprova.

§ 5° Não sendo comprovada, por meio da análise condenatóría, ou da perícia de contraprova, a
infração objeto da apuração, e sendo considerado o produto próprio para consumo, a autoridade
sanitária liberará o estoque, e determinará o arquivamento do procedimento administrativo.

SEÇÃOVIII

APREENSÃO DE PRODUTOS, COISAS, OBJETOSE OUTROS

Art. 770. Produtos, objetos, coisas ou objetos com prazo de validade expirado e alimentos que
se mostrarem manifestamente deteriorados ou alterados, de tal forma que a modificação
constatada justifique considerá-los, de pronto, impróprios para uso e consumo, serão
apreendidos e inutilizados pela autoridade sanitária, sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis.

1o Ressalvados os casos de validade expirada, não se conformando o interessado com as
conclusões da autoridade sanitária competente, far-se-á coleta de amostra, na forma prevista
nesta seção.

§ 2o Ocorrendo à apreensão e depósito fica o detentor do produto, coisa ou objeto constituído
seu fiel depositário, não podendo usá-lo, inutilizá-lo, entregá-lo a consumo, desviá-4o ou
substituí-lo por outro, rto todo ou em parte.

Art. 771. O auto de apreensão e inutilização será lavrado pela autoridadesanitáriacompetente
e constará de:

I. O nome da pessoa física ou denominação da entidade autuada, razão social e seu
endereço completo;

II. O dispositivo legal utilizado;
III. A descrição da quantidade, qualidade, nome e marca do produto;
IV. O destino dado ao produto;
V. Nome e cargo legível da autoridade, sua assinatura e sua matrícula:

VI. A assinatura do responsável pela empresa ou, na sua ausência, de seu representante
legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação dessa circunstancia e as
assinaturas de duas testemunhas, quando possível.

Art 772. Lavrar-se-á auto de apreensão, que poderá culminar em inutilização de produtos e
envoltóriosutensílios,vasilhames, instrumentos, equipamentos diversos e outros, quando:

I. Os produtoscomercializadosnão atenderem às especificações do registroe rotulagem.
II. Os produtos comercializados se encontram em desacordo com os padrões de identidade

e qualidade, após os procedimentos laboratoriaislegais, seguindo-se o disposto nesta Lei
e seu regulamento ou, ainda, quando da expedição laudo técnico fica constatado serem
tais produtos impróprios para o consumo.

III. O estado de conservação, de acondidonamento e de comercialização dos produtos não
atenda ás disposições desta Lei.

IV. O estado de conservação e a guarda dos envoltórios utensílios, vasilhames, instrumentos
e equipamentos diversos estejam impróprios para os fins a que se destinam, a critério da
autoridade sanitária competente.

V. Em detrimento da saúde pública, a autoridade sanitária competente constatar infrigência
às condições relativas ao disposto nesta Lei.

VI. Em situações previstas por atos administrativosdo órgão competente do Distrito Federal,
devidamente publicadas pela imprensa.

Art 773. Os produtos citados no artigo anterior, por ato administrativo do órgão competente,
poderão, após a sua apreensão:

I. Ser encaminhados ao local previamente estabelecido pela autoridade sanitária
competente, para fins de inutilização.

II. Ser inutilizados no próprio estabelecimento;
III. Ser devolvidos ao seu legitimo proprietário ou representante legal, impondo-lhe a multa;
IV. No caso de reincidência, fica expressamente proibida a devolução dos produtos

apreendidos e a multa a que se refere o inciso anterior será em dobro, sem prejuízo de
outras penalidades contidas nesta Lei;

V. Se a autoridade sanitária comprovar que o estabelecimento está comercializando
produtos em quantidade superior à sua capacidade técnica de conservação, este perderá
o referidoestabelecimento o benefício da devolução contido no inciso III;

VI. Poderão ser doados a instituições públicas ou privadas, desde que beneficentes, de
caridade ou filantrópicas, mediante laudo técnico a respeito das condições higiênico -
sanitárias do produto.

SEÇÃO IX

RECURSO ADMINISTRATIVO

Art 774.Dasdecisõescondenatórias cabe pedido de reexame, noprazode quinze dias, para a
mesma autoridade que proferiu a condenação.

§ 1o Mantida a condenação, cabe recurso ao Secretário de Estado do órgão competente do
Distrito Federal.

§ 2o O recurso de que trata o parágrafo anterior será previamente avaliado pela Junta de
Recursos de Infração Sanitária, cujacomposição será estabelecida noregulamento desta Lei.

§ 3oA Junta de Recursos de InfraçãoSanitáriaexaminará e decidiráos processos relativos às
infrações sanitárias, bem como os atos administrativos referentes à matéria sanitária.

Art 775. Cabe à Junta de Recursos de Infração Sanitária, sem prejuízo das sanções
administrativas, encaminhar ao Ministério Público os fatos circunstanciados referentes às
infrações para as devidas providências.

Art. 776. Decorridos os prazos previstos no art. 781 sem que tenha havido pedido de reexame
ou recursoserá a decisão consideradadefinitiva, devendo o infrator ser notificado para efetuar o
pagamento no prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. Onão recolhimento da multa dentro do prazo fixado implicará sua inscrição na
dívida ativa, para cobrança judicial.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕESTRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 777. Serácriada comissão permanente de discussão e regulamentação desta Lei cabendo
ao Chefe doPoder Executivo a indicação dosmembros que integrarão a comissão.

§ 1o Farão parte desta comissão representantes dosórgãos de Vigilância daSaúde, de Limpeza
Urbana, deÁgua e Esgoto, da Câmara Legislativa, doMinistério Público local e da Procuradoria
Geral do Distrito Federal.

§ 2o Esta comissão reunir-se-á ordinariamente ao final de cada semestre, sem prejuízo da
convocação extraordinária por qualquer um dos órgãos envolvidos.

Art. 778. As autoridades sanitárias competentes deverão ter qualificação especffica, exigindo-
se, para sua admissão, concurso públicode provas e títulos.

Art. 779. Não poderão terexercício em órgãos responsáveis pela Vigilância daSaúde, nemem
:aboratórios de controle sanitário, servidores que sejam sócios, acionistas majoritários,
empregados a qualquer título ou interessados por qualquer forma, em empresas sujeitas ao
regime desta Lei.

Art. 780. ODistrito Federal poderá, através do órgão competente, conceder ou repassar auxilio
financeiro a instituições públicas ouprivadas sem fins lucrativos, para a execução deserviços de
relevante interesse sanitário.
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Art. 781. As Infrações ás disposições legais de ordem sanitária prescrevem em 05 (cinco) anos.

§ 1°A prescriçãoInterromper-se-ápela notificação ou qualqueroutroato da autoridadesanitária
que objetive a sua apuração e conseqüente imposição de penalidade.

§ 2° Nâo corre prazo prescricional enquanto houver processo administrativo pendente de
decisão.

Art 7B2. Os prazos mencionados na presente Lei e no seu regulamento correm
ininterruptamente.

Art 783. Quando o autuado for analfabeto ou fisicamente incapacitado o auto poderá ser
assinado "a rogo" na presença de duas testemunhas ou, na falta destas, deverá ser feita a
devida ressalva pela autoridade autuante.

Art 784. Os órgãos de Vigilânciada Saúde do sistema único de saúde do Distrito Federal, após
decisão definitiva na esfera administrativa, farão publicar todas as penalidades aplicadas aos
infratores desta Lei e de seu regulamento.

Art 785. O Governador do Distrito Federal baixará decreto regulamentando os dispositivos
desta Lei dentro de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar de sua vigência.

Art 786. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei tem por objetivoassegurar a vigilância do Poder Publicodo Distrito
Federal sobre toda matéria que esteja relacionada direta ou indiretamente com a saúde
individual e coletiva, por meio da instituição de um Código de Saúde fundamentado nos
preceitos da Constituição Federalde 1988,nas Leis do Sistema Único de Saúde e de Defesa do
Consumidor de 1990 e na Lei Orgânica do Distrito Federal, uma vez que o atual Código
Sanitário Distrital data de 1966 estando, portanto, defasado em relação ao desenvolvimento
econômico e técnico-cíentífico da sociedade, bem como no que se refere às inovações no
campo dos direitos sociais e políticos da população, ocorridos nas ultimas três décadas no
nosso pais.

É certo que a existência de uma população saudável está intimamente relacionada ao
desenvolvimento da sociedade, porém indubitavelmente quase todas as atividades voltadas
para o desenvolvimento afetam em maior ou menor grau o meio ambiente e os indivíduos,
ocasionando muitos problemas de saúde.
A Constituição Federal e a Lei 8080/90 são claras quando atribuem ao Estado a
responsabilidade de proporcionar ações e serviços necessários à proteção, promoção e
recuperação da saúde da população.

Quanta â competência do Distrito Federal para legislar sobre a matéria, a Constituição Federal
estabelece no seu art 24, no inciso Xll, que "Compete à União, aos Estados e ao Distrito
Federal legislar concorrentemente sobre a previdência social, proteção e defesa da saúde".

Nesse mesmo sentido a Lei Orgânica do Distrito Federal, no seu artigo 204 preconiza que "A
saúde é direito de todos e dever do Estado, assegurado mediante políticas sociais, econômicas
e ambientais que visem:

I. ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a redução do risco de
doenças e outros agravos;

II. ao acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, para sua promoção,
prevenção, recuperação e reabilitação:

§ 1o A saúde expressa a organização social e econômica, e tem como condicionante e
determinantes, entre outros, o trabalho, a renda, a alimentação, o saneamento, o meio
ambiente, a habitação, o transporte, o lazer, a liberdade, a educação, o acesso e a utilização
agroecológica da terra.

§ 2° As ações e serviços de saúde sâo de relevância pública e cabe ao Poder Público sua
normatizaçâo, regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita,
preferencialmente, por meio de serviços públicos e, complementarmente, por intermédio de
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, nos termos da lei."

Este Projeto de Lei dispõe sobre os deveres dos proprietários ou responsáveis por
estabelecimentos, edificações, terrenos e áreas publicas e particulares, e dos empregadores,
como também sobre os direitos dos usuários, consumidores e da população em geral, no campo
da vigilância, fiscalização e controle das ações e serviços relacionados à saúde humana, bem
como sobre as ações relacionadas á atuação estatal.

O campo de intervenção desta propositura é vastoe abrange os aspectos que possam afetar a
saúde dos cidadãos, tais como os bens, processos, técnicas, tecnologias, produtos,
substâncias, estabelecimentos, locais e ambientes relacionados:

I. À geração e ao manejo de resíduos sólidos e de outros poluentes sólidos, líquidos ou
gasosos;

II. As condiçõessanitárias e de operação e manutençãodos sistemas de abastecimento de
águas destinadas ao público e privado,de esgotamento sanitário e de manejo de águas
pluviais;

III. Ao monitoramento, prevenção e controle de doenças, agravos ou fatores de risco de
interesse à saúde, inclusive de vetores ou reservatórios animados, responsáveis pela
propagação de doenças e de outros animaisdaninhos e prejudiciaisà saúde;

IV. A segurança sanitária nos processos de produção,comercialização e consumo de bens e
serviçosque direta ou indiretamente se relacionem com a saúde individual e coletiva, tais
como alimentos, produtos de higiene e limpeza, substancias tóxicas, produtos
veterinários, tecnologias bíomédicas e outros;

V. À vigilância do ambiente de trabalho referente, sobretudo, às condições dos locais de
trabalho e aos processos produtivos que submetem os trabalhadores a ambientes
fechados e insalubres e a processos e tecnologias que põem em risco sua saúde e da
comunidade;

VI. Ao controle e bem estar animal, abrangendo as condições sanitárias dos
estabelecimentos e abrigos destinados a animais;

Vil. Àscondições sanitárias das habitaçõese de seus anexos, das construçõesem geral, das
reconstruções, reformas e ampliação de prédios, dos terrenos baldios, dos logradouros
públicos, dos locais de esporte e recreação, dos acampamentos públicos, bem como dos
estabelecimentos de diversões públicas em geral e das instalações sanitárias destinadas
ao uso público;

VIII. As condições dos cemitérios, dos necrotérios, dos locaisdestinados a velórios para uso
público, bem como das medidas sanitárias referentes a inumaçôes, exumações,
transladações e cremações de cadáveres;

IX. Às condições sanitárias e funcionamentodos estabelecimentos industriais,comerciais, de

prestações de serviço e de trabalho em geral;
X. Às condições sanitárias e do funcionamento dos estabelecimentos de saúde, tais como

centros e postos de saúde, hospitais, matemidades, pronto-socorro, urgência e
emergência, ambulatórios, clinicas, consultórios, farmácias, bancos de sangue e de
órgãos, lactérios, bancos de leite humano, laboratórios de análises clínicas e anátomo-
patológicas, estabelecimentos de diagnóstico e de terapia em geral.

Assim, o Código de Saúde instituído por este Projeto de Lei é um instrumento de fundamental
importância para o desenvolvimento saudável do Distrito Federal e para garantir a efetividade e
eficiência das ações previstas a sua implementação deverá obedecer as seguintes diretrizes
básicas:

I. Descentralização das ações respeitando às diversas realidades loco-regionais, em
conformidade com o planejamento e exigências fundamentais expressos nos planos
diretores do Distrito Federal;

II. Eqüidade, tomando efetiva a garantia de acesso de todos - em igual nível de qualidade -
aos serviços e benefícios abrangidos por esta Lei, sem qualquer tipo de discriminação ou
restrição de caráter social ou econômico, salvo o que vise priorúar o atendimento da
população de menor renda;

III. Regularidade, concretizada na obrigação de prestar os serviços públicos sem
interrupções e sempre de acordo com as disposições contidas desta Lei, no seu
regulamento e na legislação federal especifica;

IV. Controle social, por meio:
a) Dasconferências de saúde, de meioambientee das cidades do Distrito Federal;
b) Dosconselhos de saúde, de meioambientee de planejamento do Distrito Federal;
c) De representações sindicais, movimentos sociais e organizações não-

governamentais;
V. Trabalho integrado entre os diversos órgãos competentes do Distrito Federal,

responsáveis pela vigilância e controle das ações, serviços e estabelecimentos, públicos
ou privados, relacionadosdiretaou indiretamente com a saúde da população;

VI. Proteção contra os riscos potenciaisque podemensejar a ocorrênciade danos sérios ou
irreversíveis â vida, à saúde e ao meio ambiente, inclusive adotandomecanismos que
assegurem a discussão ética acerca dos efeitos resultantes do avanço tecnológico das
ciências do campo da saúde e do meio ambiente;

VII. Preservação e conservação do meio ambiente, por meio de medidas orientadas para s
utilização dos recursos naturais de forma sustentável, para o saneamento e educação
ambiental e para a reversão da degradação ambiental;

VIII. Promoção e defesa da saúde do trabalhador;
IX. Publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediantt

sistematização e divulgação ampla dos atos.

Diante da relevância da matéria, solicito dos senhores deputados o apoio para a aprovação
deste Projeto de Lei.

ARLET^SAMPAIO
DEPUTADA DISTRITAL - PT

CÓDIGO DE SAÚDE DO DISTRITOFEDERAL

SUMÁRIO
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SEÇÃO V- CalamidadesPúblicas e Situaçõesde Emergência

CAPITULO II - Vigilância Sanitária
SEÇÃO I- Disposições Preliminares
SEÇÃOII- Estabelecimentose Produtosde Interesse da Saúde

SUBSEÇÃO I- Estabelecimentos de Produtos Alimentícios e Similares
SUBSEÇÃO II- Estabelecimentosde ProdutosFarmacêuticose Correlatos
SUBSEÇÃO III - Águas Minerais e Águas Naturais de Fonte
SUBSEÇÃO IV - Estabelecimentos quelidam comprodutos ou substâncias tóxicas
SUBSEÇÃO V- Estabelecimentos de Produtos Veterinários e Congêneres
SUBSEÇÃO VI - Estabelecimentos de Hospedagem em Gerale Congêneres
SUBSEÇÃO VII - Estabelecimentos de Ensino em Geral e Congêneres
SUBSEÇÃO VIII - Estabelecimentos e Áreasde Lazere Diversão
SUBSEÇÃO IX - Estabelecimentos de Esportes
SUBSEÇÃO X - Academias de Natação, Piscinas, Parques Aquáticos, Saunas e
Estabelecimentos Similares
SUBSEÇÃO XI - Lavanderias
SUBSEÇÃO Xll - Institutos de Beleza, Barbearias, Salões e Congêneres
SUBSEÇÃO XIII - Estabelecimentos de Amparo à Velhice
SUBSEÇÃO XIV - Estabelecimentos de Serviços Póstumos

SEÇÃOIII - Estabelecimentos de Saúde
SUBSEÇÃO I- Disposições Preliminares
SUBSEÇÃO II - Estabelecimentos de Atenção â Saúdeda Mulher
SUBSEÇÃO III - Estabelecimentos de Atenção à Saúde da Criança e Adolescente
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SUBSEÇÃO IX - Estabelecimentos de Serviços de Sangue, Componentes
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SUBSEÇÃO X - Bancode Órgãos
SUBSEÇÃOXI - Bancode LeiteHumano
SUBSEÇÃO Xll - Estabelecimentos de Terapia RenalSubstitutiva
SUBSEÇÃO XIII - Estabelecimentos queutilizam equipamentos de Radiação
SUBSEÇÃO XIV- Estabelecimentos quelidam com Gás Oxido de Etileno

CAPITULO III- Vigilância Epidemiológica • Controle de Doenças e outros Agravos a
Saúde

SEÇÃOI- DisposiçõesPreliminares
SEÇÃOII - Notificação Compulsória e Estatística da Saúde
SEÇÃOIII - Dedaração e Verificação de Óbitos
SEÇÃOIV- Imunização e Vacinação Obrigatória
SEÇÃOV - Controlede DoençasTransmissíveis
SEÇÃOVI- Controle de DoençasnãoTransmissíveis
SEÇÃO VII - Controle de Doenças Transmissíveis porRadiação
SEÇÃOVIII - Controlede Violência e Addentes

CAPITULO IV - Vigilância em Saúde do Trabalhador
SEÇÃOI- Disposições Preliminares
SEÇÃO II - ControleSanitário da saúde do Trabalhador
SEÇÃO III - Atenção Integral è Saúde do Trabalhador
SEÇÃOIV- ControleSodai da Saúde do Trabalhador

TITULO III - DAS INFRAÇÕES,PENALIDADES E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

CAPITULO I- Disposições Preliminares

CAPITULO II- Infrações e Penalidades Administrativas

CAPITULO III - Procedimentos Administrativos

SEÇÃO I- Auto de Infração
SEÇÃOII - Auto de Imposição de Penalidade
SEÇÃO III - Interdição de Estabeledmento
SEÇÃOIV- Coletade Amostra
SEÇÃOV - Interdição de Estoque
SEÇÃOVI - Análise Laboratorial
SEÇÃO VII - Perlda de Prova
SEÇÃO VIII - Apreensão de Produtos, Coisas, Objetos e Outros
SEÇÃOIX- RecursoAdministrativo

TITULO IV• DASDISPOSIÇÕES FINAIS ETRANSITÓRIAS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N*_ m "'""
(Do Sr. Deputado PENIEL PACHECO - PDT)

Concede o Título de Cidadio Honorário
do Distrito Federal ao Tenente-Coronel
da Polícia Militar do Distrito Federal,
senhor JOSÉ BELISÁRIO DE
ANDRADE SILVA E FILHO.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1°Ficaconcedidoo Título de CidadãoHonorário do DistritoFederal ao

Tenente-Coronel da Polícia Militar do Distrito Federal, senhorJOSÉ BELISÁRIO DE

ANDRADE SILVA E FILHO.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra emvigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo conceder o

Títulode Cidadão Honorário do Distrito Federal ao Tenente-Coronel da Polícia Militar

do Distrito Federal, senhorJoséBelisário de AndradeSilvae Filho.

O senhor José Belisário é casado e nasceu no Rio de Janeiro em 13 de

janeiro de 1957. Atualmente está lotado na Diretoria de Apoio Logístico (DAL).

A formação universitária do senhor José Belisário é em Economia pela
Faculdade de Ciências Econômicas do Rio de Janeiro entre 1981 a 1984. Ademais,

muitos foram o* cursos militares realizados pelo homenageado, dentre osquais pode-se
citar o Curso Preparatório de Oficiais da Reserva do Exército, Curso de Formação de

Oficiais - PMDF, Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais e Curso de Altos Estudos.

Como profissional, comandou a Companhia de Polícia Rodoviária (1996 a 1997) e a

Companhia de Polícia Militar Independente - Companhia do Planalto (2001 a 2003),

além de ter sido Gestor da Caixa de Assistência Beneficente Comércio da Polícia

Militar do Distrito Federal (1998 a 2001).

Sua competência e preparo profissional rederam-lhe algumas condecorações
importantes, tais como aMedalha Tiradentes (1997); Medalha Buriti (1997) e Medalha

Dom Pedro (1991). Tantas homenagens e reconhecimento contribuíram para que o
senhor José Belisário esteja, desde 2002 atéo presente ano,naPresidência do Clubedos

Oficiais da Policia Militar do Distrito Federal.

Diante doexposto, entendemos que a homenagem emtela sejustifica. Para
tanto, conclamamos osilustres pares desta casa para aprovarmos este Projeto deDecreto
Legislativo.

Sala das Sessões, em

PENIEL PACHECÍ
Deputado Distrital •

Ml 1374 «Hi

INDICAÇÃO N*
(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente)

Sugere ao Excelenafesimo
Senhor Secretário de Estado de

Iafra-Estrutura e Ofcrat a

coBStrnçie da cobertura das
barracas da Feira de

Artesanato da Torre de

Televisão de Brasília.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do Art. 143 do
seu Regimento Interno, sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado
de Infra-Estnitura e Obras a construção de cobertura das barracasda Feira de
Artesanato da Torre de Televisão de Brasília - RAI.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação visa a atender as reivindicações dos feirantes da
"Feira de Artesanato da Torre de Televisão de Brasília".

Cercade quinhentos e quarenta feirantes pleiteiam melhores condições
para comercializarem seus produtos.

Esta feira está autorizada a funcionar diariamente, com instalações
satisfatórias, necessitando apenas de coberturaadequadaparasuas barracas.

Sendo esse pleito de interesse público, proponho aos nobres pares a
aprovação da presente Indicação.

Sala das Sessões, em de de 2003.
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INDICAÇÃO N° ,u>.^
(Autor: Deputado WILSON LIMA)

Sugere ao Governador do Distrito Federal o
estabelecimento da alíquota de 2% ( dois por
cento) às atividades consignadasno subiten 10.01
- corretagens ou intermediações de seguros —da
lista de serviços anexa à Lei Complementar n°
116, de 31/07/03 da mesma forma que foi
estabelecido com a Lei n° 3269, de 30/12/03 de
autoria do Poder Executivo.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do Regimento
Internodesta Casa sugere ao Governadordo Distrilo Federal o estabelecimento da
alíquota de 2% (dois por cento) às atividades consignadas no subitem 10.01-
corretagens ou intermediações de seguros - da lista de serviços anexa à Lei
Complementar n° 116,de 31/07/03 da mesma forma que foi estabelecido com a Lei
n°3269, de 30/12/03 para outros serviços.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei Federal 116, de 31 de julho de 2003, que "Dispõe sobre o Imposto
Sobre Serviços, de qualquer natureza, de competência dos Municípiose do distrito
Federal e dá outras providências", estabelece a lista de serviços cuja prestação
tenha a incidência do imposto.

A Lei 3269, proposta pelo Governodo Distrito Federal alterou a alíquota do
imposlopara 2% (dois por cento) no que diz respeito aos itens:

10.05 - agenciamentos corretagens ou intermediação de bens móveis ou
imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados
no âmbitode Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.

17.08- Franquia (franchising).

21.01 - Serviços de registros públicos, cartoriais e notoriais.
A cobrança da alíquota de 2% (dois por cento), também, fora os

serviçosde Agenciamento e Corretagem de Seguros é uma questão de justiça aos
profissionais do ramo no DistritoFederal.

Dessa forma, por acreditarque os serviços relativosao item 10.01 da
lista de serviçosanexa a Lei n°116/2003 deveriam fazer parte do rol de que trata a
Lei 3269 é que apresentamos a presente indicação, solicitando dos Senhores
parlamentares a aprovação da mesma..

Sala das Sessões, em de abril de 2005.

LSON LIMA

Deputado/Distrital - PRONA DF.

Ml IIMrms
INDICAÇÃO N°

( Da Sra. Dtp. Aríete Sampaio)

Sugere ao Sr. Secretário de Estado de Segurança

Pública e Defesa Social do Distrito Federal a

construção de delegacia de policia e o incremento do

policiamento na Região Administrativa de Águas

Claras.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143, do Regimento

Interno desta Casa, sugere ao Sr. Secretário de Estado de Segurança Pública e Defesa

Social do Distrito Federal a construção de delegacia de polícia e o incremento do

policiamento na Região Administrativa de ÁguasClaras.

JUSTIFICAÇÃO

Os problemas advindos da criminalidade têm se agravado em todo o DF, gerando

umadiminuição do senso de segurançaemtodaa população. Acidade de Águas (RA XX),
que significou para muitas pessoas a realização do sonho de possuir casa própria, tem

enfrentado nos últimos anos o crescimento do medo e da insegura iça, pois a população

vem sendo vitima de vários crimes.

Recentemente foi noticiado pela imprensa do Distrito Federal um crime que

provocou revolta nos moradores da cidade. Trata-se do assassinato no início de 2005 da

moradora Maria do Socorro. A morte violenta provocou na comunidade profundo

sentimento de consternação e levou os cidadãos a se organizarem para exigir mais

segurança.

A reivindicação da população foi traduzida por meio de passeatas e de coleta de

assinatura pela construção de uma delegacia policial. Anexamos cópia do abaixo-assinado

organizado pela Associação de Moradores de Águas Claras,juntamente com moradores

da cidade em que a demanda está registrada da seguinte forma:

'Nós abaixo-assinados, moradores de Águas Claras, solicitamos ès autoridades

competentes, providências urgentes que visem a garantt mais segurança á

população desta Cidade. Solicitamos, como meta prioritária, a imediata construção

de uma delegacia de polícia.'

Vale lembrar que a Lei Orgânica do DF define como um dos objetivos prioritários do

DF o atendimento das demandas da sociedade nas áreas de segurança pública:

"Art. 3o Sáo objetivos prioritáriosdo DistritoFederal:

(...)

VI - dar prioridade ao atendimento das demandas da sociedade nas óreas de

educação, saúde, trabalho, transporte, segurança pública, moradia, saneamento

básico, lazer e assistência social', (grifo nosao)

Por isso, entendemos que a reivindicação daquela comunidade merece do Poder

Público a maior atenção e solicitamos dos senhores parlamentares a aprovação desta

indicação.

Sala das Sessões, 2005

Arletef^ampaio

DeputadeDistrital - PT
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Nó», abeixo-auinadoi, moradorca deAiua^lusi, soIícíIuihm ti autoridade* compctcnicadhtvidencia* ut|enle* ejue viaera (*™tii
tcfwaitca a população dou cidade t como medida prioritáriaa imediataconatmcao de Delegaciada Policia.
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OS ABAIXO ASSINADOSDOSMORADORES DEÁGUASCLARAS, EXIGEM DAS AUTORIDADES
COMPETENTES. ACONSTRUÇÃO DEUMA DELEGACIA DAPOUCIA E MAIS SEGURANÇA
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Noa, aUiao-aaainadoa. moradora* deÁiua^larBa. aolicitamoa àa awceidadea
atavrança apnputeclo dcaucidade ccomomedida paiorílaría • imediata conamaçlo deDetè|acie deToMciã.
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eeiurença apopulaçlo dcala cidade ccomo medida prioritária aimediata conelnacio deDelcpcia dePolicia.
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Noa,abaúcr-aiainadoa. moratlofea de À(«
•«furança a população dota cidade e com

«P-mm, •eJirilamoa isauioridadca aunçtttmtié^rvMnàt urgculca qua viaem |*nnttr
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N4t, abaixo-BuiiwJoa. mmadorei de Àguaaafiaraa, tolicilamot toatm*ridadea conHMciMe*,B0v.dcACÚ; urgento qu« víaem
aea^rançaapofHilaçtodeiWcidaiieewnioWeeiiilai»^ - - -- -
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NÓ», aaMUo-wiiMdoa, mondo™ de Asua£la*w. aolici
tepirança a populaçlodcMa cidade ---

^-^ r V-. X,. VClW".| ^M

toauloridadea «xa^enles^idcnciat urfeMca que viiem |arantir
imediata cotutruçlo deDdèjaciadeCollcia.

K*i,abaixo-assinado*, moradores deA|
scfuranca a populaçlo dcMacidade

ua0larai,solicitamos li auloridadea

N£ebaúo-aasi™do«, moradore* de Atuafbr.,, aoliciUmoa to
1coinpclcnlcattpvidc.

ipnoriliria aimediata contijuçao deDeJdJad» d«PolJc-Z

MOÇÃO N"
MDÇ tHlttlOS

(Do Deputado ChicoVigilante)

Protesta contra os transtornos

causados aos servidores das

áreas de Saúde, Educaçio e
Segurança do Distrito Federal,
nas agências do Banco de
Brasília - BRB, nos dias de
pagamento.

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa:

Nos termos do art. 144, § 3°, do Regimento Interno, proponho seja
aprovada moção de protesto e solicitação de providências cabíveis, a ser
enviada ao Poder Executivo, com respeito aos transtornos causados aos
servidores dasáreas de Saúde, Educação e Segurança do Distrito Federal, nas
agências do Banco deBrasília nosdiasdepagamento.

JUSTIFICAÇÃO

Por meio desta Moção, esta Casa encaminha a Sua Excelência o
Governador do Distrito Federal, os protestos pelos transtornos causados aos
servidores das áreasde Saúde, Educação e Segurança do DistritoFederal,nas
agências do Banco de Brasília, nos dias de pagamento, e sugere as
providências cabíveis.

Em virtude de a data de pagamento ser a mesma para todos esses
servidores, vários transtornos têm sido acarretados aos servidores, desde a
pane no sistema ao congestionamento de pessoal no interior das agências do
BRB,quedemoram horasnas filaspara resolverem seusproblemas.

Em atendimento ao pleito de servidor a nós encaminhado via email,
sugerimos seja feita uma consulta aos representantes dessas categorias, para
que, de forma democrática, escolham um dia entreo primeiro e o quinto dia
úlil de cada mês, para o pagamento da categoria. Poderia ser o dia Io, 3 ou 5
de cada mês, por exemplo, desafogando as agências e diminuindo o
desconforto a que todos são submetidos.

Em se tratando de medidas da esfera do Poder

reivindicamos urgência para a solução dos problemasapontados.

Sala das Sessões, em 6 de abril de 2005.

Deputado CmcoVipluirte
Partido dos Trabalhadores

Moção N° ""t1™"»»*
(Do Sr.Deputado Leonardo Prudente)

Executivo,

Parabeniza a Igreja Batista
Filadélfia do Guará, pelo sen
trigésimo aniversário.

Exmo. Sr. Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal.

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho o
encaminhamento de Moção, parabenizando a Igreja Batista Filadélfia do
Guará,pelo seu trigésimoaniversário.
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.JUSTIFICAÇÃO

A presente moção tem, por objetivo parabenizar a Igreja Batista
Filadélfia do Guará, peío seu trigésimo aniversário.

A Igreja Batista Filadélfia do Guará tem se preocupado como resgate e
importância da Palavra de Deus, aliado a um processo de restruturação da
sociedade.

No auge dos seus 30 anos de existência, tem demonstrado a sua
importância dentre os valores defendidos pelos pastores, trabalhando com
amor e dedicação, com exemplo de bom testemunho.

Entendemos justa e oportuna a presente Moção solicitando o apoio dos
nobres pares à sua aprovação.

Sala das Sessões, em de de 2005.

JNARDO PRUDENTE

aDeoutado Distrital

REQUERIMENTO N» " ,,M'2MS
(da Deputada Aríete Sampaio)

Requer a transformação da sessão
ordinária do dia 19 de maio em Comissão
Geral para debater a revisão da Lei
Federal n" 6.766, de 1979, que "dispõe
sobre parcelamento do solo urbano e dá
outras providências".

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Com fulcro no art. 125, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, requeiro
a transformação da sessão ordinária do próximo dia 19 de maio em Comissão
Geral para debater a reWsáo da Lei Federal n"6.766, de 1979, que "dispõe
sobre o parcelamento do solo urbano e dáoutrasprovidências".

JUSTIFICAÇÃO

Está em curso um debate fundamental para os municípios brasileiros e para
o Distrito Federal:a revisãoda Lei 6.766/79, a leifederal do parcelamentodo solo.
Trata-se de um momento histórico que deve ser acompanhado de perto por esta
Câmara Legislativa, pois a nova legislação de parcelamentos urbanos deve
completaras determinações do Estatuto da Cidade.

O foco d8S discussões é o Substitutivo que está sendo construído sobre o
Projeto de Lei n" 3.057 / 2000 e apensos, que propõem a alteração da Lei n"
6.766. Ogoverno federal empenha-se em concluir esse processo ainda em2005,
e está mobilizando os setores envolvidos para que apresentem contribuições ao
Substitutivo, quedeveser votado aindaneste ano noCongresso Nacional.

O Conselho das Cidades participa intensamente do processo e aVguns
temas específicos, como interface com legislação ambiental, contratos e registros
têm sido trabalhados diretamente com os ministérios correspondentes para quese
unifiquem posições e sealcance uma legislação que atenda a todos: l°<ead°res-
prefeituras, governos, registradores de cartório edemais atores que participam da
materializaçâo da cidade.

Foi num cenário complexo, em que osmunicípios, sobretudo as metrópoles,
tinham suas periferias ocupadas por loteamentos clandestinos ou irregulares, que
surgiu a Lei 6.766, trazendo uma série de considerações importantes quanto a
necessidade de ordenar a ocupação tenltorial.Transcorridos 26 anos de sua
edição ela exige novas abordagens, que passam por regras ambientais e petas
relações entre omeio urbano e o rural, que hoje são muito diferentes. Isso nos taz
chegar á conclusão de que a Lei - que já passou por modfficações - encontra-se
mais uma vez desatualizada, sobretudo depois daaprovação da Lei n 10.-.:-/, oa
2001, o Estatuto da Cidade.

Épreciso portanto, definir regras que obriguem oajuste de loteamentos á
demanda estabelecendo áreas para equipamentos comunitários, eliminando as
"cidades partidas- e, em conseqüência, combatendo a injustiça social que isso
representa É urgente abordar a privatização crescente dos espaços públicos,
trazida petos condomínios fechados, que segregam-se mais e mais das cidades,
para que seja garantido odireito de ire vir detodos.

Hoje as prefeituras e o governo do DF têm que cumprir as determinações
do Estatuto quanto áelaboração de planos diretores. Oprazo para a apresentação
dos planos encerra-se em 2006, e há quase 2.500 cidades sem esse tipo de
legislação ou com regulamentação obsoleta. Há também as graves questões

fundiárias a resolver, para estancar a proliferação de ocupações irregulares e de
assentamentos subnormais. Estuda-se, por isso, a viabilidade de introduzir na
nova lei de parcelamento um capitulo especifico para regularização fundiária de
áreas urbanas.

Valeregistrarque o processo de loteamento urbano no Brasilnão teve êxito
em razão dos altos custos, dos entraves burocráticos e das dificuldades de
produção. O Ministério das Cidades defende a urgente revisão da 6.766 para que
se crie uma "lei de responsabilidade territorial", nos moldes da lei de
responsabilidade fiscal. Para que issoaconteça, o lote urbano deve ser acessível
a todas as faixas de renda, rompendo a dicotomia entre ricos e pobres. Ressalte-
se que oferecer opções de habitação digna para famílias de baixa e de média
renda significa ampliar a atuação do mercado imobiliário.

Do rico manancial de idéias emergidas das inúmeras audiências públicas,
reuniões e seminários já realizados com vistas a subsidiar o Substitutivo
destacam-se:

a gestão municipal (e distrital) plena, que requer a criação de
órgãos de controle social;
a elaboração de marcos regulatórios (planos diretores, zoneamento
ecológico-econômico etc);
a definição de corpo técnico uibanístico capacitado para lidar com
questões ambientais, com vistas a um licenciamento ambiental
mais ágil;
a inclusão de novas modalidades de parcelamento na Lei;
mudança de paradigmas cartoriais, por meio da unificação de
procedimentos, da compatibilização das bases cadastrais e da
desburocratlzaçao;
o estabelecimento de mecanismos que penalizem severamente as
fraudes e a grilagem;
a inclusão de dispositivos que tratem da responsabilidade dos
empreendedores.

O parcelamento do solo e sua regularização são grandes desafios urbanos
que precisamos enfrentar, para evitar a acelerada deterioração da vida nos
municípios e no Distrito Federal e o deslocamento da população de baixa e média
rendas para as periferias. Definitivamente, essa é uma questão que não podemos
mais contornar com atitudes paliativas. E isso não significa apenas evitar
problemas daqui em diante, mas ler a coragem de encarar todo o passivo sócio-
ambiental. A revisão da Lei 6.766 é o momento de alavancar novas condições
jurídicas, urbanísticas, ambientais, cartoriais e até tributárias para a construção de
cidades mais justas e inclusivas.

Assim, diante de todo o exposto, é patente a importância da realização da
Comissão Geral ora requerida, para que se aprofundem as discussões sobre a
matéria e seus reflexos na legislação e no planejamento urbano e ambiental do DF
e para que esta Câmara Legislativa dê sua parcela de contribuição ao debate
nacional.

Sala das Sessões, em

REQUERIMENTO N* a,, nA5l7»«*
(De Vários Deputado

Requer a Retirada de Tramitação do PLC
109/05 de autoria d* várioi Deputados
inclusive dos signatário», nos termos do art.
136 do RICLDF.

Com fulcro no artigo 136 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do
Distrito Federal solicitamos aretirada de tramitação do Projeto de Le. Complementar n
109/2005, proposição conjunta dossignatários.

JUSTIFICAÇÃO

OProjeto de Lei Complementar n° 109/2005, de autoria de vários deputados,
apresenta redação idêntica ao PLC 097^004, de Autoria da Deputada Ivelise Longhi.

Sala das Sessões, ei

BEljUÇlO TAVARES
Deg. Distrital

-HafVv/
AUGUSTO DE CARVALHO

Dep.Distrital
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FÁBjjOBARcÉlIOS

Dep. Distrital

PEMIEL PACHECO /
Dep. Distrital /

Dep. DistTitt

REQUERIMENTO N» DE Ml 1.461201*
(Autoria: Deputado Expedito Bandeira e outros)

Requer a realização de Sessão Solene no
dia 05 de dezembro de 2005, às 10

horas, no plenário da Câmara
Legislativa, em homenagem aos

trabalhadores no Serviço de Transporte

Público Alternativo do Distrito Federal.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do

Distrito Federal:

Requeremos, com fulcro no art. 145, V, do Regimento Interno desta Casa,

a realização de Sessão Solene no dia 05 de dezembro de 2005, às 10 horas, no
plenário da Câmara Legislativa, em homenagem aos trabalhadores no Serviço de
Transporte Público Alternativo do Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

Tal iniciativa visa fazer com que a Câmara Legislativa, em nome do povo

do Distrito Federal, preste uma justa homenagem aos trabalhadores no Serviço

de Transporte Público Alternativo, os quais contribuem, efetivamente, para a boa

qualidade dos serviços oferecidos à sociedade.
Diante do exposto, rogamos aos nobres pares o apoio para a aprovação

deste Requerimento.

SERVADANA AGENDA
10.J

Sala das Sessões, em..

DEPUTAPOFÁBirj BARCELLOS
Autor

EDITO BANDEJRA
Autor

DEPUTADO

REQUERIMENTO N» M 1M7Í.01I5 DE 2QQS
(Autoria: Deputado Expedito Bandeira - PMDB)

Requer a tramitação conjunta
dos Projetos de Lei n° 70/2003 e
1.774/2005.

,

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Requeiro, nos termos do art.154 e 155 do Regimento Interno, a
tramitação conjunta dos Projetos de Lei n°70/2003 e 1.774/2005.

JUSTIFICAÇÃO

Tal iniciativa faz-se necessária tendo em vista as proposituras
tratarem de matéria análoga, qual seja, a instituição do passe-livre no
sistema de transporte público para os alunos das redes pública e
particular de ensino do Distrito Federal.

Sala das Sessões, em.,

PROJETO DE LEI N° 70/2003

<aUÀM//
PEDITO BANDHRA

Autor

PROJETOOE LEINa70/2003
tOo Senhor Desviado IZALCI LUCAS - PFL)

Página 1 de 1

Institui o passelivre noServiço deTranspor» PuLeteo Coletivo paraos alunasqueeapecüicie di outrasprovrOaVaâvu.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL der

peniccL., £,alSlVEKFeoST ""'"° *"» * T**,~« """» <*** »»" — •» —»
PBtiOrtíO único - Enlendt-M por patse livra o diietto de

«Ilc^oíríTJ^J^J^Zir^'"»«-"- .«—.«. 9-n*. d. drenei,
, *?:3* p,r»• ootençfc, dopasse tvre. o aluno apresentar, eoorate cornpelenle doPoder r^araaW

e"°1*'- Tf.™ "»*"• ""Poente d.lre.fi.rcie .IwUc pelo mME£Z2£Z£L ^^
f l'-£msecomr.cvar«loeei«era.eiclV>.doecorrH»ov.^^ """"•

"•"«""í"!;•"" ?*»* <•"»>•»*»••>»«. corv^Mendc-lv.odáelto.oca,,.„
rasp.iL.do. li^^Jú^ZX^^ZZ"'"* W*S'"™* * "°" * *~*° " t™»™ "*"» <=-«•
^«oF^r^síar?^^

n.,,„..%£?.'££2Z'%X*M - """O"" *-»"> <"»"*""• *• «• «••• oon»*,.p.nJ, do intóc do.no «vc

Art.9»R»vo0im-M as dispotiçAas«m cwnririo,

JUSTIFICAÇÃO

t»mi,.M> o....M» d. o^dini. . . ,„,qu^^t^S P™"1" ""*"'" " ""^ »»*"™«. *• '"™ •

_H " **•" f*.»_— IJ—••-— "•<" '«"Pra o. seu ..curso, slo sulicMs» d. mire».. [,,..,»-£. «

nes redes pútüce e

0™tuHamente nos veículos do Serviço de Tranepcate Público

O eomprovsntt de matrlcut.

o opuL ernrür^e^ um certlo contendoes rnlormeçoee

_ Co"^ZÜ°**"!^m *"•• ***** •*" *»*"m no camk*. d. ca*. «, * lrM« ,«.._». >«_.,_ —.como t»m isMrrcS. . vaoranta. urUn. . ho» um. .-LoSo. ,„ „>, .,,a^7lods. ^^ ^^ ««»->»«>«. pó»,

Apropri. Con,«u<»o F«l,ral Id.,, .o•.!*» p.toa.o. no .o»» . Muaçlo. «(.mo. oqu.di, o.«. ,n.20S:

«~v«.ríincSt^ * """" "' "" "" ""*" •—"" <- -*-•. «• E"**». * »«r«o FM . do. Mun.lpio.,

-Art. /J. í

V•proporcionar MMte ,1.kmm 4çtM,w»v * tducmçio *àcténcltr

Como sevê, aprraaaaakalo «nan nao. m.is Ia, do que Luscei oenrmpnmOTo dl» dlrarim d.iv!«ta. C.r« t^or».

Dálnl. d. lawn rogo «os nobres perae apc* para • iprov.ç>o desle Proieto oeLia.
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fl 17J4/JM5
PROJETO DE LEI M*

(Do Deputado PAULO TADEU)

Institui o passe Vrvre estudantil no
Sistema de Transporte Público Coletivo
do Distrito Federal e dá outras providên
cias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* Fica instituído, nos termos desta Lei,o passe livre estudantil no
Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal- STPC/DF.

Parágrafo único. O passe livre estudantil é concedido aos alunos:

I - do ensino fundamental, médio e superior;

II - de cursos técnicos e profissionalizantes com carga horária igualou
superior a duzentas horas-aula, reconhecidos pela Secretaria de Educação do
Distrito Federal ou pelo .Ministérioda Educação e Cultura;

III - de faculdades teológicas ou instituiçõesequivalentes.

Art 2° O passe livre estudantil refere-se ao trajetode ida e volta entre
a residência ou trabalho do aluno e o estabelecimento de ensino.

Art. 3* O beneficio do passe livre estudantil tem validade em todos os
veículosque operamno STPC no trajetoa que se refere o artigoanterior.

Art. 4* Para ter direito ao passe livre estudantil, o aluno deverá apre
sentar ao cobrador de ônibus, ou a outro preposto da empresa prestadora do
serviço de transporte público coletivo, os seguintesdocumentos:

I - carteira de estudante ou identidade escolar;

II - declaração de freqüência escolar,comvalidade bimestral.
§ 1' A carteira de estudante ou identidade escolar, para os fins desta

Lei, será emitida, mediante requerimento do interessado, peloestabelecimento
de ensino e dela constará:

I- os dados pessoais do aluno e sua fotografia;

II - o nome do estabelecimento de ensino;

III - a expressão "passe livre estudantil";

IV - o turno de estudo do aluno;

V- o trajetodo passe livre estudantil.
§ 2* Alé o penúltimo dia de cada bimestre, o estabelecimento de en:

no deve fornecer ao aluno detentor da carteira ou identidade escolar de,

trata o parágrafo anterior declaração de freqüência escolar.

§ 3S Fica facultado ao estabelecimento de ensino privado repassar ao
interessadoo custo da confecção da carteira ou identidade estudantil emitida
para os fins desta Lei.

Art. 5S Atéo dia 10 de marçode cada ano letivo, o estabelecimento de
ensino encaminhará à Secretaria de Transportes relação, contendo:

I - o nome dos alunos que receberam carteira e identidade estudantil,
emitida no mês anterior, para usufruir do passe livre;

il - o trajetoa que a carteira ou identidade dá direito ao passe livre.
Parágrafo único. Até o dia 10 do mês seguinte ao término de cada bi

mestre, o estabelecimento de ensino comunicará à Secretaria de Transportes
as novas carteiras ou iderltidades emitidas, bem como o quantitativo de decla
rações de freqüência expedidas.

Art. 6* As despesas com o passe livre estudantil serão custeadas com
recursos do Tesouro do Distrito Federal, anualmente consignados na lei orça
mentária anual.

§ 1"Opagamento às empresasdo Sistema deTransporte Público Co
letivo será feito, na forma do Regulamento, por estimativa, calculada com base
nos dados previstos no artigo anterior.

§ 2" Ovalor a ser pagona forma do parágrafo anterior corresponderá a
um terço do valor das passagens no transporte.

Art. 7* O estabelecimento de ensino que emitir carteira de passe livre
estudantil a quemnão é seu alunoou que fizer declaração falsa de freqüência
escolar responde penal, civile administrativamente.

Parâgralo único. Além de indenizar o Poder Público cem o valor inte
gral das passagens que ajalsificação tiver possibilitado, o estabelecimento de
ensino será multado no Valor mínimo de R$ 1.000,00 e máximo de R$
10.000,00 por documento falso emitido.

Art. 85 O uso indevido da carteira ou identidade estudantil, apurado em
processo administrativo emque sejaassegurada ampla defesa, sujeita o infra
tor:

I- à perda do beneficio no ano letivo da ocorrência da infração;

II - ao pagamento de Iodas as passagens, em seu valor integral, cor
respondentes ao passe livre que tiver usufruído.

PROTOCOLO Lco

7>L rOÍVV<r_
Hs. N." &

Art. 9» Não haverá aumento das tarifas do transporte público de pas
sageirosem razãodo benefício estabelecido poresta Lei.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data da publicação

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

-ISLAT1V0
JUSTIFICAÇÃO

Aluta pelo passe livre estudantil ganhou projeção nacional entreos es
tudantes, que têm estado nas ruas de diferentes sociedades brasileiras reivin
dicandoo beneficio e, ao mesmotempo, têmsidoalvo de discussões intensas
nos mais variados eventos que ocorrem neste Pais.

No V Fórum Social Mundial, porexemplo, ocorreu a (Penaria Naciona
pelo Passe Livre Estudantil. Ali reuniram-se dezenas de estudantes de 29 ci
dades brasileiras, que trocaram informações sobre a luta pelo passe livre t
decidiram peta construção de um movimento nacional amplo capazde instituir
uma Frenje Única emDefesa doPasse Estudantil.

Em diferentes cidades brasileiras, comoFortaleza, Florianópolis, Belo
Horizonte e Rio de Janeiro, o movimento reivindicatório dos estudantes já se
fortaleceu a ponto de ocorrerem manifestações grandiosas nas ruas, exigindo
nãosó o passe livre comoTambém a melhoria daqualidade do transporte pú
blico. Conforme afirmou Marcelo Pomar, militante do movimento pelo passe
livre da cidadede Florianópolis, "Sob a base dessa mobilização reside o gran
de instrumento de enfrentamento e luta em relação a esse movimento porou
tra concepção do transporte coletivo, e que se inicia taticamente pela conquista
dopasse-livre para osestudantes. OMovimento pelo Passe Livre têm. portan
to, perspectivas estratégicas que transpassam a questão da reivindicação es-
ti!rUntinhtln:/Mstas.ula.br/DÍoerrraiUcalil/Pn05oW00248.htnil. acesso em
01/03&005).

Na Conferência Nacional da Juventude, realizada entre 16 e 18 de ju
nhode 2004, entre as muitas propostas paraa educação brasileira, que estão
sendo acompanhadas de perto por uma Comissão Especial da Câmara dos
Deputados, está a "adoção depolíticas públicas municipais e estaduais que
versem sobre opasse estudantil como uma das formas degarantir o acesso è
educação."

Nascidadesde Cuiabáe Florianópolis, bemcomo no Estado do Rio de
Janeiro, o passe livre esliWantil já é uma realidade jurídica. Em Cuiabá, pela
Lei municipal n.4.141, de 17de dezembro de 2001; emFlorianópolis, pela Lei
municipal n. 1.137, de 2004; e, no Rio de Janeiro, pela Lei estadual n.4.510,
de 13 de janeiro de 2005.

Deixando um pouco de lado a amplitude domovimento pelopasse livre
estudantil, e voltando os olhos agora para a educação e sua realidade, não
podemos nos esquecer que o Legislativo brasileiro, em suasdiversas esferas
de governo, sempre se mostrou corajoso nosentido deestarao lado dosestu
dantes para propiciar-lhes melhores condiçõesde ensinoe aprendizagem.

Nesse sentido, já faz um bom tempo queo Poder Legislativo vem im
pondo regras no senlido de aumentar os inveslimentos em educação. E parti
cularmente conhecida a Emenda Calmon apresentada à Constituição Federal
de 1967. que impôs um gasto mínimo emeducação de 25% da receita tributá
ria dos Estados e Municípios e de 18% da União. Essa regra foi transposta pa
ra a Constituição Federal de 1988 e hoje encontra-se com a redaçi^dgTêTm^
nada oela Emenda Constitucional n5 14/96, verbis: ///^^ V'

•Art. 212. AUnião aplicará, anualmente, nunca menos de
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos,
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e
desenvolvimento do ensino."

Novas regras surgiram após essa importante inovação no ordenamen
to jurídico brasileiro. Muitas delas questionadas sobre os efeitos financeiros
que provocariam, mas estão aí e dando resultados principalmente àqueles
desprovidos de recursos em quantidade suficiente para arcar com osestudos
de seus filhos.

Aqui nesta Casa, logo em sua primeira legislatura, foi aprovada a Lei n.
239. de 10 defevereiro de 1992, cujo art. 21 reduziu ovalor dopasseestudan
til pára 1/3 do valor da passagem. Er», até ali, 50% do valor.

AEmenda i L»i Orgânica n. 5, de 1996, porsua vezestendeu o bene
ficio do passeestudantil a alunos decursos técnicos e profissionalizantes com
carga horária igual ou superior a duzentas horas-aula, bem conto a aluno de
faculdades teológicas ou instituiçõesequivalentes.

Agora, temos a chance de avançar ainda mais. Sabemos que há mui
tos alunos da rede pública de ensino que precisam tomar ônibus parase des
locar até à escola. Só que têmde arcar comessa despesaque, em muitos ca
sos, compromete o orçamento familiar. Há mesmo casos de alunos que dei
xam de irà aulaou de freqüentar uma escolamelhor por falta de dinheiro para
o transporte.

Porisso.resolvi submeter à apreciação desta Casao presente Projeto,
que vem atender aos anseios da classe estudantil, manifestados já em luta
nacional.

O Distrito Federal, como sede do Governo da República, não pode fe
char osouvidos para essaVuta que vem das bases, tampouco pode set a últi
ma esfera degoverno a reconhecer essedireito legitimo da classe estudantil.
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Quanto aos custos, as estimativas apuradas junto ao DFTRANS dão
conta de que, atualmente, o Sistema de Transporte Público Coletivo arrecada
cerca de R$ como receita advinda do passe estudantil. Esse é o
valor estimado das despesas que o Tesouro do Distrito Federal com a implan
tação do passe livre estudantil.

Com isso, acredito que a medida aqui proposta satisfaz os requisitos
de admissibilidade estando em condições de ser aprovada por esta Casa.

Sala das-SsssõesT2 de ffiaKo de 2005.

Deputado Distrital - PT

REQUERIMENTO N° "' •««tfoos
(Do Deputado Chico Vigilante)

Requer a retirada de tramitação do
Requerimento n° 1.828/2005.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Nos termosdos arts. 136e 42,1, h, 8, do Regimento Interno, requeiro a
retiradade tramitação do Requerimento n° 1.828/2005, de minha autoria.

JUSTIFICAÇÃO

A referida proposição foi protocolada por equívoco, mostrando-se
adequada a sua retirada.

Sala das Sessões, em

Deputado Cotêò Vigilante

REQUERIMENTO N° »l 1M9/ÍM5
(Autora: Deputada EURIDES BRITO)

Requera realização de Sessão Solene,
em comemoração ao Dia Nacional do
Livro Infantil".

n«™™lffS,M0 SENH0R PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL

Nos lermos do art. 124, do Regimento Interno desta Casa Legislativa
requeiro a realização de Sessão Solene, para comemorar o Dia Nacional do Livra
infantil, detao grande valor para a formação integral das crianças, que iniciam sua vida
estudantil. r

JUSTIFICAÇÃO

Desde tempos remotos, o livro tem sido o material didático básico para o
processo de ensino e de aprendizagem, e jamais correu o risco de perder sua
hegemonia, mesmo com a evolução do mundo moderno, que lhe presenteou, com
coadjuvantes, tambémde valor, como recursos da multimídia.

A leitura não se limita ao livro didático, às antigas cartilhas, mas à
hteratura propnamente dita, que tem sido do agrado dos leilores-mirins, como é ocaso
de OMenino Maluquinho" de Ziraldo. E, assim, desenvolvem a arte de interpretar o
raciocínio e convivem com o escrever bem, pressupostos básicos para o bom
desempenho em todas as áreas do conhecimento.

Nada mais justo que comemorarmos o Dia Nacional do Livro Infantil
primeiro degrau dos jovens estudantes, na busca de uma formação acadêmica deuma
formação cultural sólidas.

Saladas Sessões, em de abril de 2005

Mhc
Deputada EURÍDÈS BRITO

REQUERIMENTO IM*
«Q usa nãos

(Do Deputado PAULOTADEU)

Solicita a tramitação conjunta dos Pro
jetos de Lei que especifica.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Como amparo doart. 154, § 1s,do Regimento Interno da Câmara Legislati-
va do Distrito Federal, requeiroa tramitaçãoconjuntados seguintes Projetosde Lei:

Projeto n"

PLn*
435/2003

PLrr»

873/2003

PLn.

1.675/2004

Autor

Dep. Eliana Pedrosa

Dep. Augusto Carva
lho

Dep. Paulo Tadeu

Ementa

Dá nova redação à Lei n. 2.370, de 6 de
maio de 1999, que "Dispõesobre a aquisi
ção de passe estudantil no Distrito Fede
ral".

Regulamenta o § 2'do art. 336 da Lei Or
gãnica do Distrito Federal.

Altera a Lei n. 239, de 10 de fevereiro de
1992, que "dispõe sobre a extinção do
Caixa Único, sobre a criação de novos
mecanismos de gerenciamento do Siste
ma de Transporte Público do distrito Fede-
ral e dáoutras providências."

JUSTIFICAÇÃO

Segundo o art. 154 do Regimento Interno, a tramitação conjunta ocorre
quando duas ou maisproposições da mesma espécie versaremsobre matéria aná
loga ou correlata.

Eo casodos projetos acima, o queenseja a aprovação doorarequerido.

Sala daXsess3és74~afe.abriTtje 2005

Deputado

MEMON0 08/2005

Brasília(DF),07 de março de 2005.

À

Mesa Diretora da CâmaraLegislativado Distrito Federal •

Senhor Presidente,

Em atenção ao disposto no art. 50, § 2o,do Regimento Interno
desta Casa, encaminho para as providências cabíveis o Memorando nc
07/2005 - OUVI, desta data.

Atenciosamente,

Depu/léda'ÉIíána Pedreslí
Corregedoral

viemorando .W /2005 -OUVI Brasília, ^ de março de 2005.

£KK£ EUANE PEDR°SA' C°^ed- * «-a Legts.ativado Distrito Federal.

Para conhecimento, encaminho a Vossa Excelência cópia
do inteiro teor das informações prestadas nesta data pelo Senhor Manoel
Carneiro de Mendonça Neto, nesta Ouvidoria.

Anexos: 02.
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Aos dias 17 de fevereiro de 2005, na Sala da Ouvidoria
Legislativa daCâmara Legislativa do Distrito Federal, presente
o Deputado Ouvidor PAULO TADEU, compareceu o Senhor
MANOEL CARNEIRO DE MENDONÇA NETO, brasileiro,
separado judicialmente, residente no Condomínio Vivendas
Colorado I, módulo D, casa 8, Sobradinho, DF, RG 549.570-
SSP, DF, CPF 239.742.571-87, profissão professor daSecretaria
de Educação do Distrito Federal, que prestou as seguintes
informações: QUE quer passar tudo que presenciou no caso da
prisão do Deputado José Edmar; QUE encaminhou uma carta
para o Deputado José Edmar e que todos osdepoimentos que já
tinha feito sobre desmandos e indícios de corrupção na
Secretaria de Educação do DF e que considerando a prisão que
aconteceu com o Dep. José Edmar, a Dep. Eurides Brito me
relatou alguns fatos que passo agora narrar; QUE primeiro fato
foi a briga que a Dep. Eurides Brito teve com o Dep. JoséEdmar
no palácio do Buriti, umabriga feia, que não sabe a data exata
em que ocorreu, mas que tem precisão dos fatos, ela teve uma
briga séria e ficou com ódio do Dep. José Edmar; QUE tomou
conhecimento dessa briga pela Deputada Eurides Brito, que
disse "que isso não iria ficar assim."; QUE, algum tempo depois,
em nova conversa, a Deputada colocou que a situação do
Deputado estava secomplicando porque osDeputados Benicio e
Vigão teriam provas contra o Deputado José Edmar envolvido
com grilagem de terra e que a Deputada iria conversar com o
Ministro Carlos Matias para saber comoeles iriam resolver essa
questão das provas que tinham contra o Deputado José Edmar;
QUE para surpresa do informante o Deputado José Edmar foi
em seguida preso; QUE, durante a prisão do Deputado, houve
um casamento de uma das filhas do Nelson Lavai, no Lago Sul,
e nesta festa estavam sentados à mesa o informante, a Deputada,
a esposa e o filho do informante, o marido da Deputada e o
Ministro Carlos Matias; QUE nessa ocasião a Deputada sugeriu
que o informante, seu filho e sua esposa, fossfim-dar^çar naboate

que ocorria na lesta ao casamento pois a Deputada iria
conversar com o Ministro Carlos Mathias em particular, a
respeito da prisão do Deputado José Edmar; QUE depois de o
Deputado José Edmar ter saído da prisão, a Deputadanarrou ao
informante que ofereceu um almoço na sua casa para, como
líder do Governo, "aparar as arestas"; QUE, nesse almoço todos
compareceram, inclusive "ele, o 'otário', José Edmar."; QUE
esses sâo fatos que o informante presenciou e tomou
conhecimento; QUE, como considerações finais, acredita que
esses fatos aqui relatados podem consistir em indícios de que
teria existido uma orquestração que resultou na prisão do
Deputado José Edmar; QUE, o objetivo deste depoimento é para
que a Câmara possa investigar esses indícios. Por estar de
acordo com o teor dessas afirmações, eu MANOEL
CARNEIRO DE MENDONÇA NETO, assino o presente termo,
em três vias, com o mesmo conteúdo, juntamente com o
Deputado Ouvidor PAULO TADE

ÇcaArV^rU^CQ

Manoel Carneiro de Mendonça Neto

2 PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 COMUNICADOS DE LÍDERES

l>pt^oJtlA]JLO_jApEÍr
Ouvidor

DEPUTADA ELIANA PEDROSA, em nome do PFL

- Cumprimenta os jornalistas pelo seu dia.
- Manifesta sua satisfação com os trabalhos da CPI da Saúde

e agradece ao Secretário de Saúde, José Geraldo Maciel, pela
presteza com que tem atendido as solicitações dessa Comissão.

DEPUTADA ERIKA KOKAY, líder da bancada do PT.

- Apoia a Deputada Eliana Pedrosa em sua homenagem aos
jornalistas pelo transcurso de seu dia.

- Comenta problemas na gestão das áreas de saúde e
educação que indicam haver falta de planejamento de políticas
públicas para tais setores.

- Menciona manifestação realizada por estudantes do DF, em
prol de seus direitos.

- Critica decisão do Coordenador de Saúde Mental da

Secretaria de Saúde de cessar o fornecimento de medicamentos

para pacientes transferidosda Clínica Planalto para asilo em Águas
Lindas.

- Aborda a interdição do Zoológico de Brasília por ausência
de segurança.

DEPUTADO PENIEL PACHECO, em nome do PDT.

- Relata aos parlamentares sua participação em audiência
com o Administrador da Rodoviária de Brasília para tratar da
situação dos fotógrafos denominados "lambe-lambe" ou "foto-
jardins" naquele local, a qual está ameaçada em decorrência de
ações do Ministério Público e do TCDF que exigem a regularização
de ambulantes e quiosques na Rodoviária.

- Elogia o Administrador pela forma séria como vem tratando
a questão.

- Informa que apresentou requerimento para a realização de
sessão solene destinada a comemorar o aniversário de 25 anos do
PDT, no mês de maio, e convida todos os parlamentares para o
evento.

DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO, líder do Governo.

-Orgulha-se em ter um membro desta Casa à frente do
Governo do Distrito Federal.

- Concorda com o Deputado Peniel Pacheco nos elogios que
fez à colaboração do Sr. Rubens, Administrador da Rodoviária, na
questão dos "foto-jardins".

- Ressalta que acompanhou pela imprensa a reunião da CPI
da Saúde e acredita que ela cumprirá seus objetivos.

- Congratula o Deputado João de Deus pelo sucesso obtido
em sua atuação em favor dos policiais militares do DF.

- Coloca-se à disposição dos demais líderes para discussão
de vetos contidos na pauta.

DEPUTADO WILSON LIMA, em nome do Prona.

- Felicita os profissionais da imprensa pelo seu dia.
- Parabeniza o Presidente desta Casa Legislativa por estar

em exercício como Governador do Distrito Federal.

- Em referência a discurso anterior do Deputado Chico
Vigilante sobre os trabalhos da CDC, assegura que existem
empresários do ramo de supermercados que oferecem competição
saudável e zelam pelo bem do consumidor.

- Repudia a aprovação da lei que permite o uso de céltllas-
tronco.

- Exalta o exemplo de vida do Papa João Paulo II.

2.2 COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT)

- Presta homenagem ao Deputado Chico Floresta por estar o
parlamentar em exercício na Presidência desta Casa.

- Saúda os jornalistas pelo seu dia.
- Informa que hoje é o Dia Mundial da Saúde.
- Adverte ser crítico o estado da Saúde no DF.

- Comunica que protocolou projeto de lei que institui novo
Código de Saúde para o DF.

- Propõe o debate do projeto aos setores interessados.
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DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT)

- Questiona o quê há para ser comemorado neste Dia
Internacional da Saúde.

- Denuncia as condições precárias do Hospital de Base do
DF, que já foi referência nacional.

- Homenageia os jornalistas brasileiros, cujo trabalho
considera fundamental para a democracia do País.

DEPUTADO LEONARDO PRUDENTE (PFL)

- Saúda os jornalistas por seu dia e destaca a importância da
imprensa para a sociedade.

- Dirige felicitações aos Deputados Chico Floresta e Fábio
Barcellos pelos cargos assumidos na ausência do Governador e da
Vice-Governadora.

- Alegra-se com o nascimento de Gabriel, filho do Deputado
Fábio Barcellos.

-Cumprimenta os integrantes e os servidores da CPI da
Saúde, que conta com o respaldo do Ministério Público, do
Ministério da Saúde e do TCDF para o desenvolvimento de seus
trabalhos.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS (PMDB)

- Parabeniza os jornalistas por seu dia.
- Julga que o ex-Secretário de Saúde, Arnaldo Bernardino,

praticou irregularidades durante sua gestão, mas isenta de culpa o
Governador Roriz.

- Avalia que a Força de Segurança Nacional não é solução
adequada para o problema de segurança pública e considera que o
Governo Federal ainda não promoveu nenhuma ação efetiva para
reformulação do sistema policial brasileiro.

- Reitera sua opinião favorável à desmilitarização das
polícias.

DEPUTADA EURIDES BRITO (PMDB)

- Soma-se às homenagens feitas aos jornalistas pela
passagem de seu dia e tece comentários acerca da importância e
da responsabilidade desses profissionais na solução dos
problemas da comunidade.

DEPUTADA ERIKA KOKAY (PT)

-Anuncia que já está no Congresso Nacional para
apreciação o projeto que trata do reajuste dos policiais civis, e dos
policiais e bombeiros militares do DF.

- Acrescenta que estão sendo agendadas reuniões com o
objetivo de corrigir distorções como o parcelamento do pagamento
e a defasagem salarial entre o topo e o piso de carreira dos
policiais militares.

- Revela que está sendo processada por crime militar.
- Pede apoio aos parlamentares para que as dúvidas em

relação ao projeto de resolução que dispõe sobre a transformação
de cargos na Procuradoria-Geral desta Casa possam ser dirimidas.

3 ELEIÇÃO DE PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE DA
COMISSÃO ESPECIAL DA JUVENTUDE

- Membros efetivos:

Deputado Chico Leite (PT)
Deputada Eliana Pedrosa (PFL)
Deputado Brunelli (PP)
Deputado Odilon Aires (PMDB)
Deputada Anilcéia Machado (PMDB)

- Suplentes:
Deputado Paulo Tadeu (PT)
Deputado Leonardo Prudente (PFL)
Deputado Augusto Carvalho (PPS)
Deputado João de Deus (PMDB)
Deputado Expedito Bandeira (PMDB)

- Candidatos:

Presidente: Deputado Chico Leite (PT)
Vice-presidente: Deputado Odilon Aires (PMDB)

- Resultado: ELEITOS com 3 votos favoráveis. Houve 2 ausências.

3.1 PRONUNCIAMENTO DO PRESIDENTE ELEITO

DEPUTADO CHICO LEITE (PT)

- Salienta a importância da juventude para a construção do
País.

-Afirma que recebe, honrado, a incumbência de presidir a
Comissão e que atuará com respeito às várias correntes de
opinião.

4 COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

- Comunica que a Deputada Maria da Guia passa a compor a
CES, e o Deputado João de Deus, a CDESCTMAT, tendo como
suplente a Deputada Maria da Guia.

5 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Chico Floresta):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a presente Ata.

Primeiro(a) Secretário(a)

Resoluções.

RESOLUÇÃO N° 216, DE 2005
(Autoria do Projeto: Deputado Peniel Pacheco e

outros)

Dá nova redação a
dispositivos da Resolução
da n° 34/1991.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu, Presidente da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos
termos do art. 42, inciso II, alinea e, do
Regimento Interno, promulgo a seguinte
Resolução:

Art. Io O art. 69B da Resolução 34/91 passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 69B Ao Chefe da Coordenadoria de

Segurança, que é o órgão policial da Câmara
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Legislativa do Distrito Federal, compete:
I -

IV - Elaborar a escala de serviço do

pessoal da Seção, incluídos os servidores
previstos na Resolução 152/98".
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na

data de sua publicação.
Art. 3° Revogam-se as disposições em

contrário.

Brasília, de maio de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

RESOLUÇÃO N° 217, DE 2005
(Autoria do Projeto: Deputado Peniel Pacheco e

outros)

Dá nova redação a
dispositivos da Resolução
n° 152/98.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu, Presidente da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos
termos do art. 42, inciso II, alínea e, do
Regimento Interno, promulgo a seguinte
Resolução:

Art. Io Fica substituída, no artigo Io da
Resolução 152/98, a expressão Cargo Especial de
Gabinete por Cargo de Segurança Parlamentar,
passando a vigorar com a seguinte redação:

•Art. 1° Ficam criados, em cada Gabinete
Parlamentar, dois cargos em comissão
denominados Cargo de Segurança Parlamentar,

nível CL - 07".

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na

data de sua publicação.
Art. 3° Revogam-se as disposições em

contrário.

Brasília, <?5 de maio de 2005

Deputado FÃ1BIO BARCELLOS
Presidente

Decretos Legislativos,

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.179, DE 2005

(Autoria do Projeto: Deputado Paulo Tadeu)

Concede o título de

Cidadão Honorário de

Brasília ao Padre Júlio

Renato Lancellotti.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Padre Júlio Renato

Lancellotti.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, d5 de maio de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.180, DE 2005

(Autoria do Projeto: Deputado Brunelli)

Concede o título de

Cidadão Honorário de

Brasília ao Senhor João

Nilo de Abreu Lima.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão

Honorário de Brasília ao Senhor João Nilo de

Abreu Lima.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, £5 de maio de 2005

Deputado FÃHflO BARCELLOS
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.181, DE 2005

(Autoria do Projeto: Deputada Eliana Pedrosa)

Concede o titulo de

Cidadão Honorário de

Brasília ao Senhor

Geraldo Rodrigues
Guimarães.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Geraldo
Rodrigues Guimarães.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, i5 de maio de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente
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DECRETO LEGISLATIVO N° 1.182, DE 2005
(Autoria do Projeto: Deputado Peniel Pacheco)

Concede o Título de

Cidadão Honorário de
Brasília ao apresentador
Cid Moreira.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1* Fica concedido o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao apresentador Cid
Moreira.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, Jy de maio de 2005

Deputado FABÍO BARCELLOS
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.183, DE 2005

(Autoria do Projeto: Deputado Fábio Barcellos)

Concede o Título de

Cidadão Honorário de

Brasília ao Senador

Eduardo Siqueira Campos.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

.Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadão

Honorário de Brasília ao Senador Eduardo

Siqueira Campos.
Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em

vigor na data de sua publicação.

Brasília, £5 de maio de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.184, DE 2005
(Autoria do Projeto: Deputada Aríete Sampaio)

Concede o Título de

Cidadão Honorário de

Brasília aos Senhores

Marcelo Augusto Bonfá e
Eduardo Dutra Villa-

Lobos .

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Fica concedido o Título de Cidadão

Honorário de Brasília aos Senhores Marcelo

Augusto Bonfá e Eduardo Dutra Villa-Lobos.
Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em

vigor na data de sua publicação.

Brasília,

Deputado FAÉBIO BARCELLOS

Presidente

de maio de 2005

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.185, DE 2005

(Autoria do Projeto: Deputado Benicio Tavares)

Concede o Título de

Cidadão Honorário de

Brasília ao Doutor Victor

Tannuri.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Fica concedido o Título de Cidadão

Honorário de Brasília ao Doutor Victor Tannuri.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília,

Deputado F.ÍÜ3XO BARCELLOS
Presidente

de maio de 2005

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.186, DE 2005

(Autoria do Projeto: Deputado Chico Floresta)

Concede o Título de

Cidadão Honorário de

Brasília ao Senhor José

André dos Santos - Mestre

Zezito.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1* Fica concedido o Título de cidadão

Honorário de Brasília ao Senhor José André dos

Santos - Mestre Zezito.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, -2o de maio de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS

Presidente
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DECRETO LEGISLATIVO N° 1.187, DE 2005
(Autoria do Projeto: Deputada Erika Kokay)

Concede o Titulo de
Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Adélio
Justino Lucas.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1* Fica concedido o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Adélio Justino
Lucas.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2b' de maio de 2005

Deputado FÃBIO BARCELLOS
Preteidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.188, DE 2005
(Autoria do Projeto: Deputado Aguinaldo de Jesus)

Concede o Título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao Tenente

Coronel José Henrique

Müller Gomes.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1* Fica concedido o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Tenente Coronel José
Henrique Müller Gomes.

Art. 2* Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, i5 de maio de 2005

Deputado FAÍBIO BARCELLOS
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.189, DE 2005

(Autoria do Projeto: Deputado Fábio Barcellos)

Concede o Título de

Cidadão Honorário de

Brasília ao Senhor Héctor

Vaiverde Santana.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1* Fica concedido o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Héctor Valverde

Santana.

Art. 2* Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de maio de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.190, DE 2005

(Autoria do Projeto: Deputado Wilson Lima)

Concede o Título de

Cidadão Honorário de

Brasília ao Senhor Milton

Braz Pagani.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. l* Fica concedido o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Milton Braz

Pagani.
Art. 2* Este Decreto Legislativo entra em

vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2$ de maio de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

Comissões_

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR PE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E .JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n° 3065/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que cria a Ouvidoria Educacional, no âmbito
da Secretaria de Educação do Distrito Federal, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 23/05/05

Último Dia: 06/06/05

- PROJETO DE LEI n° 287/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JOSÉ EDMAR, que dispõe sobre a instalação deserviços públicos
em núcleos habitacionais pendentes de regularização e dá outras
providências.
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PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/05/05

31/05/05

- PROJETO DE LEI n» 390/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que dispõe sobre o pagamento de
recompensa nas condições que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
17/05/05

31/05/05

- PROJETO DE LEI n" 638/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que cria o Programa de Incentivos à realização
de Mutirões para Diagnóstico e Cirurgia de Catarata, denominado
"Mutirão Pró-Visão".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/05/05

27/05/05

- PROJETO DE LEI n° 838/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
doação de cadeira de rodas ao idoso e ao portador de deficiência
física carente, pela Secretaria de Solidariedade do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

- PROJETO DE LEI n" 1026/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
1ZALCI LUCAS, que dispõe sobre a valorização de afros-
descendentes nas peças publicitárias dos Poderes Públicos do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
16/05/05

30/05/05

- PROJETO DE LEI n" 1125/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a obrigatoriedade da
divulgação dos riscos de terapia de reposição hormonal no âmbito
do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
27/05/05

09/06/05

- PROJETO DE LEI n° 1146/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO LEITE, ÉRIKA KOKAY, JOÃO DE DEUS e OUTROS, que
institui o Dia do Yôga, no Distrito Federal, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

- PROJETO DE LEI n" 1223/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) CHICO FLORESTA, que dispõe sobre a
obrigatoriedade das auto-escolas do Distrito Federal promoverem
curso de primeiros socorros e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

1° Dia:

Último Dia:
23/05/05

06/06/05

- PROJETO DE LEI n° 1241/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JOSÉ EDMAR, que dispõe sobre medidas para adequação de
unidades habitacionais populares no âmbito do Distrito Federal e
dá outras providências".

1" Dia:

Último Dia:
18/05/05

01/06/05

- PROJETO DE LEI n" 1324/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) BENÍCIO TAVARES, que institui a obrigatoriedade
de admissão de crianças pela porta da frente nos veículos
componentes do Sistema de Transporte Coletivo do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/05/05

27/05/05

- PROJETO DE LEI n° 1326/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputadõ(a)
CHICO FLORESTA, que institui no âmbito do Distrito Federal o
Programa de Albergues para Mulher Vítima de Violência e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/05/05

Último Dia: 30/05/05

- PROJETO DE LEI n° 1558/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) AGUINALDO DE JESUS, que estabelece a
obrigatoriedade do feriado a todas trabalhadoras no Dia
Internacional da Mulher.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
24/05/05

07/06/05

- PROJETO DE LEI n° 1637/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENICIO TAVARES, que dispõe sobre a concessão do Título de
Utilidade Pública à Associação dos Portadores de Deficiência do
Recanto das Emas - APANERE.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/05/05

Último Dia: 03/06/05

- PROJETO DE LEI n° 1649/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PENIEL PACHECO, que dá nome a logradouro
público.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

- PROJETO DE LEI n° 1667/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) EXPEDITO BANDEIRA, que assegura assistência
básica à saúde dos moradores da Região Administrativa do
Riacho Fundo I, Região Administrativa XVI.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
23/05/05

06/06/05

- PROJETO DE LEI n" 1730/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ODILON AIRES, que dispõe sobre a inclusão, da disciplina
optativa, da matéria de "Artes Marciais" nos currículos do ensino
fundamental e médio das escolas da rede pública do Distrito
Federal e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
23/05/05

06/06/05

- PROJETO DE LEI n» 1781/05, de autoria do(a) Sr(a)
Deputado(a) AGUINALDO DE JESUS, que dispõe sobre a
obrigatoriedade dedesconto na aquisição de livros didáticos para
professores da redepública e privada no Distrito Federal de todos
os níveis educacionais.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
23/05/05

06/06/05

- PROJETO DE LEI n° 1782/05, de autoria do(a) Sr(a)
Deputado(a) LEONARDO PRUDENTE, que inclui aCelebração de
Unidade, do Conselho de Pastores e Igrejas - CIPE, da Região
Administrativa do Riacho Fundo I, no calendário oficial deeventos
do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/05/05

27/05/05

COMISSÃO DEECONOMIA, ORÇAMENTO E
FINANÇAS

-, PROJETO DE LEI n° 204/03, de autoria do(a) Sr<a). Deputadoía)
ERIKA KOKAY, que inclui no calendário de eventos do Distrito
Federal as atividades que especifica e dá outras providências
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PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

- PROJETO DE LEI n" 457/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
GIM ARGELLO, que iVxa o monumento em Homenagem aos
Militares Pioneiros de Brasília no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

- PROJETO DE LEI n° 848/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que institui na Rede de Ensino Público de 1"e 2S
graus e demais níveis de ensino, "Política Permanente de
Prevenção de Acidentes e Violência Escolar" no âmbito do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
27/05/05

09/06/05

- PROJETO DE LEI n° 1081/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a criação de núcleos de
ressocialização no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
12/05/05

27/05/05

- PROJETO DE LEI n° 1103/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) CHICO LEITE, que dispõe sobre o prazo para
reparos dos serviços prestados pelas empresas concessionárias
de serviços públicos no Distrito Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
23/05/05

06/06/05

- PROJETO DE LEI n° 1229/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que dispõe sobre a criação do Centro de
Referência Ambulatorial para Atendimento ao Idoso na rede
pública desaúde doDistrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
27/05/05

09/06/05

- PROJETO DE LEI n° 1312/04, de autoria dos(a) Sr(a).
Deputado(a) CHICO LEITE, que estabelece normas, no âmbito
do Distrito Federal, para a elaboração, a aplicação, a correçãoe a
interposição de recursos de provas de concursos públicos e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
23/05/05

06/06/05

- PROJETO DE LEI n° 1888/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre a isenção do
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU, e das
taxas relativas a água, esgoto e energia elétrica, às entidades
assistenciais e beneficentes, declaradas de utilidade pública do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

PROJETO DE LEI n° 1889/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre a conversão
em pecúnia dos períodos de licença prêmio já adquiridos e não
gozados aos servidores que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

- PROJETO DE LEI n° 1895/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ODILON AIRES, que altera os artigos 14, 17 e 20 da
Lei ne 3595, de 27 de abril de 2005, que dispõe sobre o serviço
notariale de registrodo Distrito Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

1° Dia: 20/05/05
Último Dia: 03/06/05

- PROJETO DE LEI n° 1896/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ARLETE SAMPAIO, que a/fera a Lei ns 566, de 14 de
outubro de 1993, que concede transporte gratuito às pessoas
portadoras de deficiência física, sensorial ou mental e dá outras
providências.

l°Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

PROJETO DE LEI n" 1899/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) AGUINALDO DE JESUS, que dispõe sobre o controle
e fiscalização dos recursos públicos destinados a organizações
não-governamentais, no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

PROJETO DE LEI n° 1884/05, de autoria do Poder Executivo,
que cria a Região Administrativa que especifica e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
16/05/05

30/05/05

PROJETO DE LEI n° 1894/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) CHICO VIGILANTE, que altera a Lei ns967, de 06 de
dezembro de 1995, que dispõe sobre a proteção dos bens
públicos contra a ação dos pichadores e cartazeiros.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n" 114/05, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) AUGUSTO CARVALHO, que inclui área
na zona rural de uso controlado do plano diretor de ordenamento
territorial do DF- PDOTe dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/05/05

Último Dia: 03/06/05

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

- PROJETO DE LEI n° 1654/04, de autoria do PODER
EXECUTIVO, que a/fera o artigo 4g da Lei ns 513, de 28 de julho
de 1993, que "Dispõe sobre a criação da Companhia do
Metropolitano do Distrito Federal - METRÔ-DF, define sua
estrutura básica e dá outras providências".

PRAZO PARA EMENDAS l" Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

- PROJETO DE LEI n° 1750/05, de autoria do PODER EXECUTIVO,
que dispõe sobre os Secretários de Estado do Distrito Federal e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 13/05/05
Último Dia: 27/05/05

- PROJETO DE LEI n° 1890/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) JÚNIOR BRUNELLI, que altera a ementa e os
dispositivos do Art. 1S,§§1B,2B,3S, Art.4s, incisos I e IX e Art. 5e da
Lei ng 3.593, de 27 de abril de 2005, que dispõe sobre a
autorização para o atendimento de idosos em creches,
regulamenta e estabelece parâmetros técnicos e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

- PROJETO DE LEI n° 1909/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre a oferta de
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serviços especiais em estabelecimentos comerciais, públicos e
particulares, para atendimento às pessoas com deficiência visual.
PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 25/05/05

Último Dia: 09/06/05

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 447/05, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) FÁBIO BARCELLOS, que concede o
título de cidadão honorário de Brasília ao desenhista MAURÍCIO
DE SOUSA.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 20/05/05

Último Dia: 03/06/05

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 448/05, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JÚNIOR BRUNELLI, que concedeo título
de cidadão honorário de Brasília ao reverendo WILUAM SOTO
SANTIAGO.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

- PROJETO DE LEI n° 1901/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) EURIDES BRITO, que cria normas de segurança a
serem observadas pelos hospitais e matemidades, a fim de evitar
o seqüestro de bebês.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

- PROJETO DE LEI n" 1903/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) MARIA DA GUIA, que autoriza a criação de centros
integrados de capacitação profissional e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

- PROJETO DE LEI n° 1905/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) EURIDES BRITO, que obriga os órgãos de
Administração Pública do Distrito Federal a dar prioridade às
escolas públicas, quando da doação de equipamentos de
informática.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

COMISSÃO DE SEGURANÇA

- PROJETO DE LEI n° 1883/05, de autoria do Poder Executivo, que
especifica as faltas disciplinares leves e médias, as sanções
respectivas, estabelece as regalias e a classificação do
comportamento dos presos condenados e provisórios, no âmbito
do Sistema Penitenciário do Distrito Federal, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
16/05/05

30/05/05

- PROJETO DE LEI n" 1898/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) AGUINALDO DE JESUS, que dispõe sobre a
sinalização que especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/05/05

Último Dia: 03/06/05

- PROJETO DE LEI n° 1902/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ÉRIKA KOKAY, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de portas de segurança nas agências dos correios, localizadas no
Distrito Federal, onde funcionem os bancos postais.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,

TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E
TURISMO

- PROJETO DE LEI n" 1886/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que Dispõe sobre a distribuição de processos
no âmbito do Conselho do Meio Ambiente do Distrito Federal -
CONAM/DF.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
16/05/05

30/05/05

- PROJETO DE LEI n° 1891/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, queinstitui o dia sem o uso de sacos plásticos
e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

- PROJETO DE LEI n° 1892/05, deautoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que dispõe sobre a criação do corredor
ecológicodapenínsula norte e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

- PROJETO DE LEI n» 1893/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) CHICO FLORESTA, que institui o dia do reciciador
ambiental e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

- PROJETO DE LEI n" 1900/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AGUINALDO DE JESUS, que dispõe sobre a criação do serviço
voluntário ambiental e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

MESA DIRETORA

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 111/05, de autoria de Vários
Deputados, que fica criado no Titulo I, capítulo VII, do Art.33 do
Regimento Interno desta Casa, a seção I, dispondo sobre frentes
parlamentares.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/05/05

03/06/05

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n" 112/05, de autoria de Vários
Deputados, que revoga a resolução ns 215, de 2005 e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
16/05/05

30/05/05

Mrvr» °e aCOrd° C°m ° ** 147' d0 RI/CLDF, o prazo para
NOTA apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias

úteis.

CONVOCAÇÃO

O Senhor presidente da Comissão de Constituição e
Justiça, Deputado Brunelli, nos termos do Artigo 44 do
Regimento Interno, tem a honra de convocar os senhores
Deputados, membros desta Comissão, para a 10* Reunião
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Ordinária da Comissão de Constituição e Justiça a realizar-se
no dia 31 de Maio de 2.005 (terça-feira) as 10:00 Hs, na sala de
reuniões

Lembramos aos senhores Deputados membros desta
Comissão que, na impossibilidade de seu comparecimento
sejam informados seus respectivos suplentes da realização da
mesma, para fins de substituição.

Brasília, 25 de Maio de 2005.

ecretário da CCJ

CÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITOFEDERAL
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA

PAUTA DA10' REUNIÃO ORDINÁRIA DATERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DAQUARTA
LEGISLATURA DACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL - 31/05/05

I - LEITURA DAS ATAS DA 7', 8* • &• REUNIÃO ORDINÁRIA
II - COMUNICADOS - SE HOUVER

Hl -MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO EVOTAÇÃO
1 -PL 728/ 03

CRIA O SISTEMA DE ESTACIONAMENTOS ALTERNATIVOS DO DISTRITO FEOERAL E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

AUTOR.A): Dep. Fábio Barcellos
RELATOR(A) DOVENCIDO: Dep. Chico Vigilante
PARECER DO VENCIDO: INADMISSIBILIDADE

2 -PL 162* OS

ALTERA DISPOSITIVOS DALEIN* 3.351,DE09 DEJUNHO DE2004.E DAOUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR.A): Poder Executivo
RELATOR(A): Dep. Brunelli
PARECER: ADMISSIBILIDADE

3 -PL 1723/ 05

A0mStrSo°ÊS °RGANICAS' CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL EEM COMISSÃO NA ESTRUTURA DA
DIRETA DODF, VINCULADOS A POLICIA CIVIL DODF, EDAOUTRAS PROVÜENCIAS
AUTOR(A): Poder Executivo
RELATOR(A): Dep. Brunelli
PARECER: ADMISSIBILIDADE

4 -PL 1338/ 04

DISPÕESOBRE A COBRANÇA DETAXA DE INSCRIÇÃOEMCONCURSOS PÚBLICOSREALIZADOSPELO
GOVERNO DO

DISTRITO FEDERAL

AUTOR(A): Dep. Chico Vigilante
RELATOR(A): Dep. Chico Leite
PARECER: ADMISSIBILIDADE COM EMENDA APRESENTADA

5 -PL 1404/ 04

DISPÕE SOBRE AOBRIGATORIEDADE DE INCLUSÃO EM JORNAIS, INFORMATIVOS EOUTROS VEÍCULOS DE
COMUNICAÇÃO PRODUZIDOS PORÓRGÃOS DAA DMINISTRAÇÂO PÚBLICA DIRETA AUTÁRQUICA E

FUNDACIONAL DO

DISTRITO FEOERAL, ASSIM COMO POREMPRESAS PUBLICAS ESOCIEDADES DEECONOMIA MISTA
CONTROLADAS PELO

DISTRITO FEDERAL. DE COLUNA DESTINADA A DIVULGAÇÃO DE GRUPOS CULTURAIS LOCAIS EDA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
AUTOR(A): Dep. Eríea Kok»y
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante
PARECER:ADMISSIBILIDADE NA FORMADOSUBSTITUTIVO APRESENTADO

6 -PL 1434/04

ESTABELECELIMITESDETOLERÂNCIAPARA A APLICAÇÃODE MULTASDETRANSITO POR RADARES E
EQUIPAMENTOS

ELETRÔNICOS DEAFERIÇÃO DEVELOCIDADE E DÂOUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTOR(A): Dep. Paulo Tadeu
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante
PARECER: IN ADMISSIBILIDADE

7 -PL 144* 04

ALTERA DISPOSITIVOSDA LEIN»3 359, OE 15 DE JUNHODE2004, QUEÜISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE
DA

ADOÇÃO DEPLANO DEGERENCIAMENTO DOSRESÍDUOS DOSSERVIÇOS DESAÚDE NOÂMBITO DO
DISTRITO FEDERAL'

AUTOR(A): Dep. Eliana Pedro»»
RELATOR(A): Dep. Brunelli
PARECER: ADMISSIBILIDADE

ESTABELECE OBRIGATORIEDADEDA RESERVA DE BILHETES DE INGRESSOS PARA EVENTOS CULTURAIS E
ESPORTIVOS NO DF,PARAVENDANO DIADA REALIZAÇÃO
AUTOR(A): Dep. Paulo Tadeu
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante
PARECER: ADMISSIBILIDADE COM EMENDA APRESENTADA NA CAS

0 -PL 1204/ 00

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE RESERVA DE VAGAS PARA OS PORTADORES DE NECESSIDADES
ESPECIAIS E

DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR.A): Dep. Chico Floreata
RELATOR{A): Dep. Chico LeHe
PARECER: ADMISSIBILIDADE COM EMENDA APRESENTADA

10 -PL 3193/ 02

ALTERAO NOMEDO9»BATALHÃODE POUCIAMILITAR DA POLÍCIAMILITAR DODISTRITOFEDERALPARA 9*
BATALHÃO DE POL.CIA MILITAR SOLDADO GUSTAVO DAMACENO COSTA
AUTOR(A): Dep. .Joio de Deu»
RELATOR{A): Dep. Chico LeHe
PARECER: ADMISSIBILIDADE NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO

11 -PL 39/ 03

DISPÕESOBRE DISPONIBILIZAÇAO, NA REDE MUNDIAL DECOMPUTAOORES- INTERNET,DE DADOS.
INFORMAÇÕES E

DEMONSTRATIVOS ATINENTES A ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTARIA. FINANCEIRA. CONTÁBIL E PATRIMONIAL
DO DF.

CONTIDOS NOSISTEMA INTEGRADO DEADMINISTRAÇÃO CONTÁBIL DODF, SIAC.DF - MILLENIUM. EOÂ
OUTRAS

PROVIDÊNCIAS
AUTOR(A): Dep. Chko LeKe
RELATOR(A): Dep. Chico VtgHanta
PARECER: ADMISSIBILIDADE NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO NA CCJ

12 -PL 158/ 03

DISPÕE SOBRE O FINANCIAMENTO PARA COMPRA DE APARELHOS CORRETIVOS E DE AUXÍLIO A
LOCOMOÇÃO DE

PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTOR(A): Dep. balei Lucaa
RELATOR(A): Dep. Brunefll
PARECER: ADMISSIBILIDADE COM EMENDAS APRESENTADAS NA CAS

13 -PL / 03

DISPÕE SOBREO ATENDIMENTO PREFERENCIAL DOIDOSONOS BENEFÍCIOS PREVIOENCIARIOS E DA
OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.
AOTOR(A): Dep. Chico Floresta
RELATOR(A): Dep. Chko Leite
PARECER: ADMISSIBILIDADE COM EMENDA APRESENTADA

14 -PL 274/ 03

dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de tabela de preços em casas noturnas. no
Âmbito do

distrito federal. e dá outras providências.
AÜTOR(A): Dep. Banido Tavaree
RELATOR(A); Dep. BrunelH
PARECER: ADMISSIBILIDADE

15 -PL 280/ 03

PROlBEA COBRANÇA DETAXA NA REALIZAÇÃO DEEXAMESVESTIBULARES OUDEMAIS FORMAS DE
PROCESSO

SELETIVOPARA O INGRESSO NAS INSTITUIÇÕES DEENSINO SUPERIOR,NO ÂMBITODODISTRITOFEDERAL

AUTOR.A): Dep. Chico Vigilante
RELATOR(A): Dep. Expedito Bandeira
PARECER: ADMISSIBILIDADE

18 -PL 380/ 03

DISPÕE SOBREA ABERTURA DELINHA DECRÉDITO ESPECIAL PARACOMPRA DEHABITAÇÃO. EM
BENEFICIO OA

MULHER ARRIMO DE FAM.LIA E OA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTOR(A): Dep. Benicio Tevaree
RELATOR(A): Dep. Brunelli
PARECER: ADMISSIBILIDADE COM EMENDA MODIFICATIVA APRESENTADA PELO AUTOR

17 -PL 485/ 03

DISPÕE SOBRE NORMAS PARA AVALIAÇÃO ELICITAÇÃO DE GLEBAS ONDE ESTÃO INSERIDOS
CONDOMÍNIOS E DA

OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR.A): Virfos Deputados
RELATOR(A): Dep. BrunelH
PARECER: ADMISSIBILIDADE COM EMENDA APRESENTADA NA CEOF

18 -PL 876/ 03

CRIA O PROGRAMA DEASSISTÊNCIA AS PESSOAS PORTADORAS DASDOENÇAS CELlACA E DERMATITE
HERPETIFORME DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTOR.A): Dep. BruneW
RELATOR(A): Dep. AnHcela Machado
PARECER: ADMISSIBILIDADE COM EMENDAS APRESENTADAS

18 -PL 692/ 03

ESTABELECE CRITÉRIOS PARA ADELIMITAÇÃO DAS POLIGONAIS DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO DASREGIÕES
ADMINISTRATIVAS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR(A): Dep. Chico Floresta
RELATOR(A): Oap. Chico LeHe
PARECER: ADMISSIBILIDADE

20 - PL 858/ 03

CRIA O PARQUE DE USO MÚLTIPLODA CEILAndIA SUL E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTOR(A): Dep. Augusto Carvalho
RELATOR(A): Dep. ExpedHo Bandeira
PARECER: ADMISSIBILIDADE

21 -PL 884/ 03

INCLUI NOCALENDÁRIO OE EVENTOSOFICIAIS OODFO FESTIVAL DEMÚSICA PORÃODOROCK
AUTOR.A): Dep. Chico Floresta
RELATOR(A): Dep. Chico LeHe
PARECER: ADMISSIBILIDADE COM EMENDA APRESENTADA

22 - PL 963/ 03

ASSEGURAAOS ESTUDANTES DAREDEPÚBLICA DEENSINODODISTRITO FEDERAL O ACESSOAOS LIVROS
DE

LEITURA OBRIGATÓRIA INDICADOS PELO PROGRAMA DEAVALIAÇÃO SERIADA OAUNIVERSIDADE DE
BRASÍLIA

AUTOR(A): Dep. Aríete Sampaio
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante
PARECER: ADMISSIBILIDADE COM TRÊS EMENDAS APRESENTADAS NA CES

23 - PL 1063/ 04

DETERMINA O REGISTRO DO .NDICEAPGAR NO PRONTUÁRIODORECÉM-NASCIDO E NOCARTÃO DA
CRIANÇA

AUTOR(A): Dap. Augusto Carvalho
RELATOR(A): Dap. ExpedHo Bandeira
PARECER: ADMISSIBILIDADE 7
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24 -Pt 11BK M

FISc5l[$P0E SMRE *mSCm*° DOS POSTOS 0E ABASTECIMENTO. LAVAGEM EIUBUFICAÇAO NO CADASTRO
DO DISTRITO FEOERAL.
AUTORIA): VMot Dtvtitaih»
RELATOR(A): Orep. Chico L.H.
PARECER: ADMISSIBILIDADE

25 -PL 1179/04

PRoSd!£cws'EM'SSAO E'SENÇAO °° ,PTU EDAUP- RELAT'VO AO IMÓVEL OUE ESPECIFICA EOA OUTRAS
AUTORfA): Otrp. Jorrara Ctmhy• Erlana PrKrrosa
RELATOR(A): De*).Bnmram
PARECER: ADMISSIBILIDADE

M -PL 1273/ 04

FEDE^T* SOBRE °"S°SAURIAL PARA « CATEGORIAS QUE MENCIONA. NO ÂMBITO DO DISTRITO
AUTOR.A): Drrp. Chico Vigilante
RELATOR(A): D«p. Expedito Bandotni
PARECER: INADMI98IBILIDADE

J

27 -PL 1200/ 04

SEPAWKK'NA ^ INSTITU|Ç°ES X ENSINO EQUIDADE NO ENVIO DE INFORMAÇÕES ESCOLARES APAIS
AUTOR(A): Dap. Aupuato Carvalho
RELATOR(A): Dap.ExpadHoBandeira
PARECER: ADMISSIBILIDADE

20 -PL 1900/ 04

COMETOaíTs DE°RE **PRESENTA«*° DE PREC0S OE PRODUTOS PRÉ-MEDIOOS NOS ESTABELECIMENTOS
VENDAS NO VAREJO.
AUTOR(A): Dap.ArtalaSampaio
RELATOR(A): Drrp. Chico Vtgflanla
PARECER: ADMISSIBILIDADE COM TRÊS EMENDAS APRESENTADAS PELA COC

29 -IND 3431/ 05

,*a^IRE A0P0DER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL AEDIÇÃO DE DECRETO ALTERANDO ODECRETO N>
ZS.324, De

10 DE NOVEMBRO DE 2004
AUTORfA): Dap. Eliana Padroaa
RELATOR(A):
PARECER:

30 -IND 3450/ 05

SUPrfÈlTO TRbSSaÍLENTteSIMA SENH0RA PRES>°ENTE DE TERRACAP QUE AGUARDE ADECISÃO DO
COMPANMA LS°BRE °SFUNCIONARIOS APOSENTADOS PELO INSS OUE PRESTAM SERVIÇOS AQUELA

AUTORIA): Dap. hrallaaLonghi
RELATOR(A):
PARECER:

31 -PR 45/ 03

DIScíSeTO EG'MEMT0 INTERN0, INCLU|ND0 SUBSEÇÃO IV. ASEÇÃO III DO CAPITULO XV DO TITULO VI.
FEDE^DE1*5*0 °° PR0JET0 DE LEI CRENTE AO PUNO PLURIANUAL DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO

QUE TRATA OART. 245DA LEI ORGÂNICA. NO ÂMBITO DA CÂMARA LEGISLATIVA
AUTOR(A): Vário* Daputadoa
RELATORIA): Dap. Chico Lolla
PARECER: ADMISSIBILIDADE

32-PL 301/03

oist^!^^^^
autor: dep. lzalc1 lucas
relator: dep. brunelli

parecer: admissibilidade na forma do substitutivo apresentado

^Í^CA
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DEEDUCAÇÃO E SAÚDE

3' SESSÃO LEGISLATIVA DA 4» LEGISLATURA

CONVOCAÇÃO

A Presidente da Comissão de Educação e Saúde,
Deputada Aríete Sampaio, no uso de suas atribuições
regimentais, convoca os senhores deputados membros desta
Comissão para a 5* Reunião Ordinária, nesta Sessão
Legislativa, a se realizar 2* feira, 30 de maio de 2005, a partir
das 15 h, na Sala de Reuniões das Comissões.

Solicita ainda a Senhora Presidente que, na
impossibilidade do comparecimento do (a) Deputado (a) titular,
seja providenciada a presença do (a) respectivo (a) suplente.

Brasília, 24 de maio de 2005.

Atenpi

Erizaldo CavalcantPBoídes Pimentel
Secretário da Comissão de Educação e Saúde

PAUTA DA 5* REUNIÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA QUARTA LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA
IX) DISTRITO FEDERAL- 30/05/2005, ÀS 15 horas.

I- LEITURA E APROVAÇÃO DASATAS:4*REUNIÃO ORDINÁRIA DACES, realizada
em 16 de maio de 2005, e SEMINÁRIO sobre O Ensino de Cultura Atro Brasileira,
realizado em 25 de abril de 2005.

II- COMUNICADOS.

- Dia 6 de junho - Dia de Combate à Hanseníase no DF.
Dia 5 de junho - realização de campanha educativa em cooperação com o Núcleo
de Dermatologia Sanitária da SES e MORHAN - Movimento de Reintegração da
Pessoa acometida de Hanseníase.

- Denúncias.

III - MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.

01. REQUERIMENTO N° 007/2005

Ementa: "Requer a realização de audiência pública para discutir as iniciativas de combate à fome
no âmbito do Distrito Federal."

Autoria: Deputada Aríete Sampaio.

02. PROJETO DE LEI N° 156/1999

Ementa: "Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de sanitários públicos masculino e
feminino, e bebedouros de água filtrada nos órgãos e empresas públicas do DF para atendimento
aos usuários."

Autoria: Deputada Maninha.
Relator (a): Deputada Aríete Sampaio.
Parecer: PELAAPROVAÇÃO.

03. PROJETO DE LEI N" 529/2003

Ementa: "Institui o projeto de Classes Transplantadas no sistema de ensino de J" e 2° graus do
Distrito Federal."

Autoria: Deputados Chico Floresta e Eurides Brito.
Relator (a): Deputada Aríete Sampaio.
Parecer: PELAAPROVAÇÃO, com emendas.

04. PROJETO DE LEI N° 797/2003

Ementa: "Dispõe sobre a concessão de credito educativo para estudantes matriculados em cursos
universitários de graduação e cursos técnicos, no âmbito de Distrito Federal, na forma que
especifica."
Autoria: Deputado Chico Leite. J
Relator (a): Deputada Aríete Sampaio. V>
Parecer: PELAAPROVAÇÃO, com emendas. *

05. PROJETO DE LEI N* 12SS/2004.

Ementa: "Di«p8c sobre u normas sanitárias e estabelece tratamento simplificado e diferenciado
para a produção, prarananailo e cotneraaiizaçio de produtos artesanais comestíveis de onjem
animal, vegetal e demicrooijianijarao/fungo noDFe di outras providencias "
Autoria: Deputada Eurides Brito.
Relator (a): Deputada Aríete Sampaio
Parecer PELA APROVAÇÃO, noa termo* do SutaatHutJvo.
CONCEDIDA VISTAA DEPUTADA ELHWOES BRITO

06. PROJETO DE LEI N* 1451/2004.
Ementa: "Institui aCampanha Anual de informação sobre ahantavirose ealeptospirose nos
ensinos fundamenul, médio eeducação dejovens eadultos, nas escolas da rede pública deensino
do Distrito Fattaral."

Autoria: Deputado Peniel Pacheco.
Relator (a): Deputada Aríete Sampaio.
Parecer PELAAPROVAÇÃOCOM EMENDAS

07. PROJETO DE LEI N* 1474/2M4.

Ementa "Diapíe toere arealização da Política dePrevenção à Hipcricmão Arterial no âmbito de
Diurno Federal."

Autoria: Deputado Pedro Faaaoe.
Relator (a):DeputadaAdoto Sampaio.
Parecer PELA APROVAÇÃO, no* termo* do Substitutivo.

08. PROJETO OE LEI N* 1M7/2MM.

Ementa: "Diapõe tobre o <tev« doi diretores da» escolas integrantes da rede pública de ensino
fundamental e médio denotificar t» pais ouresponsáveis de alunos com alto índice de faltas e dá
outras providencias."
Autoria: Deputada Eliana Pedroaa.
Relator (a):DeputadaAríete Sampaio.
Parecer: PELA APROVAÇÃO com emendas.
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09. INDICAÇÃO N° 3462/2005
Ementa: "Sugere ã Secretariade Estado de Educaçãoa construção de Centro de Educação Infantil
na EQ 30/32 do Guará."
Autoria: Deputada Aríete Sampaio.

10. INDICAÇÃO N* 3470/2005
Ementa: "Sugere ao Senhor Secretário de Saúde,a conclusãoda reformada Farmácia do Hospital
Regionaldo Guará, na Região Administrativado Guará."
Autoria: Deputada Aríete Sampaio.

11. INDICAÇÃO N° 3479/2005
Ementa: "Sugere à Secretaria de Estado de Saúde a reabertura do Posto de Saúde existente no
Vale do Amanhecer."

Autoria: Deputada Érika Kokay.

12. INDICAÇÃO N* 34*7/2005
Ementa: "Sugere à Secretariade Estado de Educaçãoque amplie a ofena de ensino nas Escolas
do Vale do Amanhecer."

Autoria: Deputada Érika Kokay.

13. INDICAÇÃO N* 34M/2005
Ementa: "Sugere à Secretaria de Estadode Educaçãoa construção de uma Creche Comunitáriano
Vale do Amanhecer."

Autoria: Deputada Érika Kokay.

Brasilia-DF, 25 de maio de 2005.

Erizaldo Cavalcanti Borges Pimentel
Secretário da Comissão cteTEducaçãoe Saúde

DESIGNAÇÃO DE RELATORES

De ordem da Excelentíssima Sr». Presidente da Comissão de Educação e
Saúde, Deputada Aríete Sampaio, e em conformidade com o Ato da Presidente n°
01/2005, nos termos do Art. 78, inciso VI, do Regimento Interno, informo que em
27/0S/2O0S as proposições a seguir relacionadas foram distribuídas aos membros
desta Comissão para proferirem parecerno prazo de 10 dias (art. 90 do RICLDF).

PRAZO PARA PARECER: 09/06/2005

DEPUTADO AUGUSTO CARVALHO

PL 1798/2005 (redesignação)

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO

PL 1882/2005

Erizaldo Cavt

Secretario da Comii

Mesa Diretora,
Atos da Mesa Diretora

ATO DA MESA DIRETORA N.° 38, DE 2005.

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL, referente ao Io QUADRIMESTRE de2005.
-X MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL no uso de
suas atribuições regimentais, especialmente acontida no Art. 39 de Regimento Interno, e à
vista do contido no processo n° 001-000574/2005 e em cumprimento ao disposto no art. 54
combinado com art. 55. partgrafo T da Lei Complementar n.° 101. de 04de maio de 2000.
Resolve: Art. I* -Tomar público oRELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL, referente ao 1°
quadrimestre de 2005. conforme anexo: Art. 2- - Este ato entra em vigor apartir de sua
publicação; Art. 3'- Revogam-se as disposições em contrario.
Brasília. 25 de maio de 2005.
Deputado FÁBIO BARCELLOS- Presidente. Deputado CHICO FLORESTA -Vice-Presiden-
le. Deputado WILSON LIMA -Primeiro Secretário. Deputado JOSÉ EDMAR -Segundo Se
cretario. Deputado PENIEL PACHECO - Terceiro Secretário.

ANEXO AO ATO DA MESA DIRETORA N.° 38, DE 2005
RI.LATÓRIO DF. OESTÃO FISCAL DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DF

I" OUADRIMESTRE - 2005
DEMONSTRATIVO DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL

APURAÇÃO DO LIMITE DEGASTOS COM PESSOAL
Período de apuração: maio/2004 a abril/2005.
Receita Corrente Líquida* (A): 5.616.915.732.13 : Ativos (B): 115.061.482.65 :
InativostC): 4.951.944.29: Pensionistas!D). 653.390.01 :
Total (E = B+C+D): 120.666.816.95 : Percentual de gasto (E/A): 2.15 : Limite (%): 3.00.
(*) - Fonte: SIAC - Sistema Integrado de Administração Financeira e Contábil
DiretoriaGeral de Contabilidade/SUFIN/SEF (publicado na páginada Secretaria de Fazenda)
Brasília. 25 de maio de 2005.

SANDRO LOPES MENDONÇA - Diretor de Administração e Finanças. ALOÍSIO
ANTÔNIO DE MENEZES EVARISTO - Chefe Substituto da Assessoria Especial de
Fiscalização e Controle.

ATO DA MESA DIRETORA H.'Si. DE 2005.

RELATÔajO DEGESTÃO FISCAL rucroar ao
I' QUADRIMESTRE át 2003.

A Maaa Oiraora da Cáman Lcpsauiva do Oifirilp FcdnaJ ao w de ama i
ntpracnuis. fnnriy—rr» a comidano An. 39tk R«gjrimaolom. , i «ún ée iimiéu a
a*O0l-000574r70t5 c « ruaprinirain a»dáraooe» aoan. 34oor»ai^o cemm. SS i
Lei CwnptMtnar o." 101.de 04 st mmaat 3000.

RESOLVE:

An. f. Tonwpúblico a RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL, refemac ao I*
de 2005. conforme anexo:

An. 2 - Esteatocava aa viaora paitirde sua

An. 3'

Brasília. ,25* a

Cernindo WILSON UMA
PlIlIrttlllSKTetaBriO

ANEXO AOATO DA MESA DIRETORA N."JÍ. DE 2005

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL DA CÂMARA LEGISLATIVA IX) DF
Io QUADRIMESTRE - 2005

DEMONSTRATIVO DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL

APURAÇÃO DOLIMITE DEGASTOSCOM PESSOAL
Período de apuração: maio/2004 a abril/2005
Receita Corrente Líquida* (A): 5.616.915.732.13 ; Ativos (B): 115.061.482.65 ;
InativostC): 4.951.944.29; Pensionistas/D): 653.390.01 :
Total (E - B+C+D): 120.666.816.95; Percentual de gasto(E/A): 2J5 ; Limite (%): 3,00.
(*) - Fonte: SIAC - Sistema Integrado de Administração Financeirae Contábil
DiretoriaGeralde Contabilidade/SUFIN/SEF (publicadona páginada Secretaria de Fazenda)

Sandro Lopes Mendonça
Diretor de Administração e Finanças

Brasília.
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ATO DA MESA DIRETORA N»3<3 , DE2005

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos do art 6" da Lei n" 1.004/1996, regulamentada pelo
Decreto n° 17.182/1996, bem como as Decisões n» 339571999 e n« 1849/2003, ambas do
TCDF, e ainda o que consta do Processo n» 001 -000898/1998-CLDF,

RESOLVE:

Alt 1*. Conceder ao aarvidor FRANCISCO NUNES DA COSTA JÚNIOR,
matricula n* 12.826-29, ocupante do cargo etettvo da Assistam* Lagialaltvo, categoria
Motorista, o adctonal referente à incorporação ds 2/10 (dois décimos) ds representação
mensal do CL-14.

Art V. Determinar que os efeitos financeiro* decorrentes ratroaairn a
08.11.96, aplicando-se a presencio qCiinqüenel a partir ds data da publicação deste ato.

Art. 3*. Este ato entra sm vigor na data de sua publicação.

Art. 4*. Revogam-se as deposições sm contrário.

Sala das Reuntõ**,^ Toa /ff\'o de 2005.

Deputado CHICO FLORESTA
Vrce-Presideota

ATO DA MESA DIRETORA W L\0 , DE 2005

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do DistritoFederal no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos do art. 6» da Lei ns 1.004/1996, regulamentada pelo
Decreto n» 17.182/1996, bem como as Decisões n' 3395/1999 e n" 1849/2003, ambas do
TCDF,e aindao que consta do Processon»001-001079/1994-CLDF,

RESOLVE:

Art. 1*. Conceder ao servidor FRANCISCO DE ASSIS MACHADO DA
NOBREGA, matrícula n* 10.027-73, ocupants do cargo efetivo de Consultor Técnico-
Lsgisiattvo, categoria Técnico de Conxjnicaçío Social/Jornalista, o adtetonal referente à
incorporaçio de 4/10 (quatro décimos) da retribuição mensal do CL-14 e 4/10 (quatro
décimos) da ratribuiçáo mensal do CNE.

Art. 2*. Convaüdar oe pagamento* referentes às parcelas ds
quintos/décimos efetuados pata Diretoria de Recursos Humanos ao servidor no período de
12 de julho de 1994, date da aquisição do direito, até a publicaçãodesta Ato.

Art. 3*. Determinar que os efeitos financeiros decorrentes retroajam a
11.01.96, aplicando-se a prsscriçio qüinqüsnal a partirda data da publicação deste ato.

Art 4*.Este ato entra em vigor na data d* sua pubMcaçio.

Art. 5*. Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Reuniões,"ZS de AfSc de 2005.

Deputado CHICO FLORESTA
Vice-Presidente

ATO DA MESA DIRETORA N« 41 , DE 2005

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do DistritoFederal no uso de suas
atribuições regimentais, nos termo*do art 6* da Lei n» 1.004/1996, regulamentada pelo
Decreto n« 17.162/1996, bem como as Deeieõe* n* 3395/1999 s n* 1849/2003, ambas do
TCDF. e ainda o que consta do Processo n* 001-00192Í/2003-CLDF,

RESOLVE:

Art 1'. Conceder i servidora IVETE PICCOLI, matricula n» 13.204-62,
ocupante do cargo efetivo de Consultor Técnico-Legialattvo, categoria Revlsor
Taquigráfico, o sdWonal referente à incorporaçéo ds 3/10 (Ms cíécinios) da
representação mensal do CL-12.

Art 2*. Determinar que os eleito* financeiros dscorrentas retroajam a
09.06.97, aplicando-se a prescrição c*üànqúenaJ a pai* ds data ds publicação deste ato.

Art 3a. Esta ato entra sm vigor na data de sua publicação.

Art 4*. Revogsm-ee as dkjposieõss sm contrário.

SaladasRsunifiss,7Sd* /ff^c de 2005.

Deputado

Deputado CHICO FLORESTA
Vice-Presid

/tf
Deputado

Seguni
\Deputado I
\ Terceiro Secretário

Atos Administrativos
ATO DO PRESIDENTE N° 383 , DE2O0S.

O Presidente da Câmara Legislativa do DistritoFederal, no uso de suas
atribuiçõesregimentais, nos termos do artigo 38 da Lei 8.112/90

RESOLVE:

DESIGNAR RITA ALDEMIA UMA, matricula n° 12.724-41, para
responder peio cargo de Chefe de Gabinete, CNE, do Gabinete Parlamentar do
Deputado Benicio Tavares, nas ausênciase impedimentos legais do titular.

Brasília, 25 de /afio de 2005

Deputado BABIO BARCELLOS

Presidente

Diretoria de Recursos Humanos

PORTARIA-DRH n* 93, de 25 de maio de 2005.

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria n° 465,
de 5 de outubro de 2004, publicada no Diário da Câmara Legislativa de 6 de
outubro de 2004, tendo em vista o que estabelece os arts. 87 a 89 e 103, II, todos
da Lei n° 8.112/1990, consolidada pelo Decreto Legislativo n° 1.094/2004, bem
como o art. 38 da Resolução n° 202/2003, e o que consta do Processo n*
001-001857/1999,

RESOLVE:

AUTORIZAR a aenridora SUZANE FONSECA CHER1N PEREIRA,
matrícula n" 11.873-29, ocupante do cargo efetivo de Assistente Legislativo,
categoria Telefonista, a usufruir, no período de 30.05.2005 a 29.06.2005, o mês
remanescente da licença-prêmio por assiduidade concedida pela Portaria-DRH n°
20, de 10.06.1999, publicada no DCL de 14.06.1999, referente ao período
aquisitivo de 10.05.1994 a 08.05.1999.

TDA SILVA SENA

Diretora de Recursos Humanos

a».POSTILA

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso III do art.
Io da Portaria n" 32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora, e conforme consta do
Processo n" 001-000603/2005,

RESOLVE:

DKLARAR que, em decorrência da retificação efetuada pela
Portaria-DRH n' 50/2005, publicada no DCL de 14.04.2005, os provento* da
aposentadoria do aervidor inativo OU1 GERSON DO CANTO BRUM, matricula n°
11.033-73, concedida peia Portaria n" 545/2003, publicada no DCL de 09.12.2003,
passam a ser proporcioiuis ao tempo de contribuição, equivalentes a 80% (oitenta
por cento) de sua última remuneração, acrescidos de 10% [dez por cento) de
adicional por tempo de serviço, com efeitos a contar de 09.12.2003.

Brasflia, 25.de maio de 2005.

DILABr/DA SILVA fEDILABf DA SILVA SENA

Diretora de Recursos Humanos
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Relatórios

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
2aSECRETARIA - Dmi itwuDt administraçãor Finanças

Divisãoile tkçiimenlo. 1-m.mçoi e( olinibiliiUide - Setor ile Executai) Orçainemúriu

2"Relatório Gerencial Bimestral
(SIGGO/Conexo)

Janeiro a Abril de 2005

Execução Orçamentária

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
."SECRETARIA • DlRirroKIAra.Administrai,,,!'! Fis\v,as

Divisão tlfOrçamento. Finanças eCoiilubilklaile - Setor lie Execução Orçamentário

DOFC/SEO

MONITORAÇÃO DE DADOS - REFERENCIAL DE VALORES DOS SISTEMAS SIGGO ECONEXcT]

Apresentação:
l F\wli(ão Orçamentária monitora Ioda a Despesa com pagamentos realizados pela CLDF para atender

bens eserviços fornecendo parâmetros gerenciais na contenção áe despesas para racionalização dos gasto.
do Orçamento da Câmara Legislativa do Distrito Federal detalhado de duas formas para melhor entendimento, faahtando suas analises
avaliações: Por Proerama de Trabalho e Por Grupos de Desnesa representadosnas tabelas:

v encargos de Pessoale aquisição de
Os relatórios demonstram a execução

os valores orçamentários iniciais autorizados, apresentados no QDDpara oexercido, publicados na LOA (Valor Publicado;. .utorÍMdo,
os valores orçamentários iniciais anos alterações de ODD. efetuadas para atender necessidades de valores nos diversos elementos (Valor Autorizado/
os valores empenhados eprocessados até oúltimo dia do período em análise (Valor Liquidado/
osvalores empenhados r. não processados até oúltimo dia do período em análise (Valor aLiquidar/
osvalores empenhados, comprometidos com despesas liquidadas ealiquidar /Empenhado/
ossaldos orçamentários de cada elemento no Sistema Milênio (Saldo SIGGO/
os valores comprometidos com despesas futuras, em tramitação pela CLDF (Valor Provisionado/
os saldos do sistema CONEXO, representando Iodas as despesas previstas erealizadas para cada elemento (Saldo Disponível/

As tabelas são acompanhadas por apresentação gráfica, porá facilitar avisualização dos valores empenhados em cada agrupamento: Relação
Geral de Eventos Realizados por Programa de Trabalho eRelaçl* Geral de Eventos Realizados por Grupo de Despesa.

Ozrá/ico Relaçío entre o Orçamento Autorizado e a Despe» Liquidada, indica por Programa de Trabalho os valores orçamentários
autorizados para oexercido eas respectivas quantias processadas amtahilmenie (em fase de pagamento), apresentadas na primeira esegunda colunas,
respectivamente.

Outra análise oferecida éaparticipação percentual de cada Programa de Trabalho nas despesas liquidadas. Esse gráfico mostra acarga década
Programasobre aDespesa comprovadamZ realizada no exercido. Esse gráfico denomina-se Relaçío Percentual d, Despesa (Valores L.qu.dados)
Finalmenie ográfico Execução do Orça-ento (Mapa Geral des Pr^ra— <•« Trabalho»™** ampla visão sobre mtotais de valores comprometidos
(provisionados) aserem utilizados pela Câmara Legislativa eos tptqjs <k rgjqres empenhados (primeira esegunda colunas, respectivamente).

Página 81
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Relatório de Despesas no Exercício Analisadas por Programa de Trabalho!

Programa de Trabalho 0103101893676-Promoçío Eventos entre CLDF e Parlamento Paris

EiaaVCBlo deOeapraa Valer PaUicad. .a-laeiatee laèreel • B-Vaaar La,aaaWa C-Veler aláeHeàear D-Eeapraeaede (BH, V- aeaee SI
0Q03:Proinocio.

3390-39: Outros ser,içosdelerceiros P.Jurídica! 10.000.00 0.00I 0.00

* Anos iodas as alterações do ODD RS0.00

N°97,Brasília, sexta-feira, 27dema» de2005

Janeiro a Abril de 2005

Valores tvpreaaos et Reaja<KSI |

iefA.Dl F.Vaiar Praaaráaaaaaa SaMe Drepeaivrl|A4F..F)|

0.00 10.000.00

RSO.OO

Prom-ama de Trabalho 0112202541006-Relbrma e Benfeit. no Ed. Sede da CLDF

Vala. PaUátaa. A.Oaatla laadal • B-VaUe LH|.ie*U C-\ala, . La,_U, 0-t.mp***. |».C| E- S.U.MUieã. |*D| F-Valar Preai

Valores eaprtsaos a» Reais (RS) |

t».-iE*r,l
EleiavraM de Despesa

0001: Ed. Sede CLDF

4490-51: Obrase instalações

' Após rodas as alterações do ODD

ãõõj o.ool

Prnerama de Trabalho 01122025433i4-Construçie de Prédio Público

Ertmraio dr Despesa

OOOkConslr. da Sede CLDF

Saída

200.000,00 0,00 200.000,00

RSO.OO RM.OO

Valores eaprrases eai Reais (RS) |

la.EBapcahaaa|B*C) E-KsUeaiüMa (A.D) V.ValerPravraaaaaraa SaM.lriape.lvel|*.-tE*U|

4490-51: Obras c insialacítcs 2O.O00.0O0.00 IX.O0II.O0O.0O 0.110 500 000.00 5O0.0O0.0O 17.500.000,00 2.5II0.0O0.0O 15.000.000,00

4490-93: Despesasde exerc. Anteriores 2.IJUU.UU0.00 1.480.192.62 496.728.04 1.976.920.66 23.079J4 0.00 23.07934

* Apói todu li ahenetes do QDD RS2.476.920.66 R$2.5OO.0OO,O0

jRelatório de Despesas no Exercício Analisadas por Programa de Trabalho

Proerama de Trabalho 0112202548502-Administração de Pessoal

Elemraio de Drttpttu

0070: Adm. Pcss. d» CLDF

(-\*»Wr>LÍi|Wilar D-Liap*

Janeiro a Abril de 2005

Vi tom tiaprwxw cw Kttit (RS) |

I*,S+C) E-SaMeMiite. (A-D) F-\ atarPmniMMato S*WetfefMierivd |A-,E*F)J

3190-09: Salário famifia 3.000.00 3000.00 0.00 10.00 10.00 2.990,00 0.00 2.990,00

3190-11: Vencimenlos e vanl. fixas P. Civil 123.700.000.00 123.700.000,00 36.936.297.26 793.602.74 37.729.900.00 85.970.100,00 49.100.00 85.921.000,00

3190-13:Obrigaçõespatronais 8.400.000.00 «400.000.00 2.327.138.94 722.861.06 3.050.UOO.OO 5J5O.O0O.OO 0.00 5J50.0O0.00

3190-16: Outras despesas variáveis P. Civil 1.100.000.00 1.100.000.00 404.115.00 11.885.00 416.000.00 684.000,00 0.00 684.000,00

3190-92: Despesasde exerc. Anteriores 0 00000000 6.000 000,00 575.546.15 0.00 575.546,15 5.424.453,85 185.748.42 5.238.705,43

* Anos Md** tu alicraçott é» ODD

Programa de Trabalho 0112202548504-Concessâo de Bc»efícios a Servidores

titmtmtoút DripCM \'.tor •*••«•«.,. A-Dettc*. hritW • «-V.UrUf.Mli4. C-VHwi Li*i*Ur

0062:Benef. aos Serv. da CLDF

RM 1.771.456,15 R$234.848,42

Valore* tuprcuot tm Rtaii (RS> |

f-Valef Hravkiaaaato SaUe Ub|WBÍ»cl |A^t*l-l|

3390-08: Auxilio creclae 3.300.0OO.00 3.3O0.0O0.00 961.797.14 8.402.86 970.200.00 2J29.800.00 0.00 2.329.800,00

3390-16: Auxilio alimcmncáu 11.250.000.00 11.250.000.00 3.445.562.50 MiiJ.ao 3.471.675.50 7.778.324,50 898.324.50 6.880.000.00

3390-49:Auxilio transporte 1 7011000 00 1 700 000 «O 342782.91 79 921.98 422 704.96 1.277.295,04 117.295,04 I.L60.O00.00

' Após Iodas as alterações do OOD RS4.KS4.580.46 RJI.015.619,54

jRelatório de Despesas no Exercício Analisadas por Programa de Trabalho!
Janeiro a Abril de 2005

Prnsrama de Trabalho 0112202S485I7-Manutcnç9o dos Serviços A4.aiaiMral.vos Gerais vaiom .apresso. er,a..i,iRsi |

l.U» f-rJ-ae. ADeaaeae leraeUl • B-VJ» | •, 11 | CValer aLá»eãl.r O.E.,e*«|. («*, f S.U. Mileei. (A-D) r Vali,T I. Seal.rUapaaa.d |WE.F»Ckreiraie de Despesa

006S:Serv. Adm Cera» da CLDF

3350-41: Contribuições a instituições privadas 34.OO0.0O 34.000.00 I0 40t.lt 23093.84 33.500.00 500.00 0.00 500,00

3390-14: Diárias 180.000.00 180.000.00 8.871.05 540.00 9.411.05 170.588,95 0.00 170.588,95

3390-30: Material de consumo 2.800.000.00 2.729.000,00 I67.4W.79 428.392.31 595.879.10 2.133.120,90 359 694.79 1.773.426,11

3390-33:Passagens e despesascom locomoção 25000000 250.000.00 103I9.4Í 10.680.52 21.000.00 229.000,00 0.00 229.000,00

3390-36: Outros serviços de terceiros P. Física 20.000.00 20.000.00 0.00 0.00 0.00 20.000,00 0.00 20.000,00

3390-39: Outros serviços de lerceiros P. Juridici 5.880.000.00 5 880 000.00 120» 3*3.07 955.975.44 2.164.338.31 3.715.641,49 3.613.967.29 101.694,20

3390-47:ObrigaçõesTribut.CotrerilMiivas 1.000.00 4j«jt 0.00 438.19 561,11 0.00 561,11

3390-92: Despesas de exerc.Anteriores 100.01)0.00 170000.00 IM.eH.07 I2.92IJ0 153.019.37 16.980,63 0.00 16.980.63

4490-52:Equipamentose material permanenle 1.300 000.00 1.275.000.00 831.60 4.541.40 5.373.00 1.269.627,00 207.922.88 1.061.704,12

4490-92:Despesasde exerc. Anteriores 25 000.00 l).a».m aos 23.040.00 1.960,00 0.00 1.960,00

' Apua Iodas as alterações do ODD KS3.MS.999.92 RS4.I81.584.96
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Relatório de Despesas no Exercício Analisadas nor Programa de Trabalho
Janeiro a Abril de 2005

VaaarWHtrraaaieaalUaailRS) |
Programa deTrahalhn 0112602541471-Moderniz. do Sistemade Informática ————

i:ie»....d.lH.p~ *».,__ A-n-art..-.-.- a.>a>.Li__ C-V —.Ua-ar D-E^_d.H-C, C_. >»_1>-U, F-V—Pr-óá—Ia _• !_-" |A-tE.F||

0O02:Sist. Informal, da CLDF

3390-39:Outrosserviçosde terceirosP. Juridict 3.230 000.00 3.250.000.00 95.360.92 328.846.66 424.207.58 2.825.792,41 40.366.82 2.785.425,60

4490-52: Equipamentose materialperntavnenlc 6.700.000.00 6.694.000.00 0.00 0.00 0.00 6.694.000,00 0.00 6.694.000,00

4490-92: Despesasde exerc. Anteriores 6.000.00 5.950,00 0.00 5950.00 50.00 0.00 50,00

do ODD
TOTAIS RS430.15738

Prneramade Trabalho 0112802542655-Capacitaçio de Recursos Humanos

Etraa.alodrDc.pcS. V.kar P,_.d. A-Dwa.l-ri.l- B-V.la, Lta*_e OVafc. aLá»-" OT IM. H|»«tl E- S_ »_. IA-O) M*. P~ai~_ *_ Di.p-I.el |AHE.F||

Valores esprtaea. eaeReata ,RS) |

0015: RH da CLDF

3390-14: Diárias 3.000.00 3.000.00 0.00 0.00 0.00 3.«et.M 0.00 3.000,00

3390-33: Passagens e despesas com locomoção 3.000.00 3.000.00 0.00 0.00 0.00 3.000.00 0.00 3.000,00

3390-36: Outros serviços de terceiros P. Física 65.000.00 65.000.00 0.00 17.325.001 17.323.00 47.67J.M 15 750.1» 31.925,00

3390-39: Outros serviços de terceirosP. Jurídica 217.000.00 217.000.00 1.518,06 11.837.48 13.355.54 203.644,46 68 617.37 134.997,09

R.S84J9737
* Ap*» •4m •>> altcrecAe* do QDD

Relatório de Despesas no Exercício Analisadas por Programa de Trabalho
Janeiro a Abril de 20Ô5

\atoreaetprem» em KnMHS, _J
Prnerama deTrahalhn 0112802542655-lmplantaçao da Escola doLegislativo ______

P_^. .A-0.„«a.l-.l.f B.V*-!,_». C-l*r.láa_. D-E.a—«Kl E- S*ta >_.VO, F.V.I- fra._~*. _aDi--.eimE.FII

ÕÔÕ] õõõl õiõõT
Elemeeio de Despesa

0022:Escola do Legislativo na CLDF0022:EtcoladoLti!islalivonav-Lur

13390-39: Outros serviços de lerceiros P. Jurídica] 10.000.00 lO.OOO.OOJ

* Anos todas as alterações do ODD
TOTAIS

10000,001 0.00 iS

RSO.OO

Vaa.tjrntxprtuoi etn Rcaíi (Rlj |
Prnerama deTrabalho 0112802549083-Concessao de Bolsa de Estudos

VaSar P.MIe.a. A-Dala». 1-ei.l - B-l.*,.,._. OV.S» aU-dda. D-l—— («-O E-S_ «lill-. (A-D) F-V.U, M

õõõl õõõl 3oo.ooo.ooj
Etancila át Dc*ptM

0003:Bolsa.taMSi>rv.d»CLDFWV.J . aaVa-atm» mva JSI • .ãjeataa^eãer.h.'. •--• I

13390-39: Outros serviços de terceiros P. Jurídica! 300.000.00 3O0.OO0.O0|

• Após todas as alterações do ODD
TOTAIS

300.000,00

RSO.OO RSO.OO

Valoreseapreaaas em Re.islHSI |
Prnerama de Trahalhn 0113102542655-Treinamento eAperfeiçoamento deServidores ___———-
Ele-eaiadeD-pea. V.U. P.»á_ AD-.rt.l--- B-V^.l__ C-V—al_~ IVt.^—tB-C) E- S.PJ. _. (A4.) F-V.S» Pravá—i. Salde D-P—-|A-|E.HI

0023:Ai>trf. Servidores da CLDF

U390-r4: Diárias 10.000.00 I0.000.00j ÕÕÕj ÕÕÕT 0.00 10.000,00

* Após todas as alterações do ODD
TOTAIS RSO.OO

Relatório de Despesas no Exercício Analisadas por Programa de Trabalho:

Prnerama de Trahalhn 0113102548505-Publicidade e Propaganda

Elrraealo de Despesa Vaiar r.Uke*., vD.la,ae 1-ri.l • B-\ ale. L„.a-a. C-» alar aIJrp-Ur D-L.,™J~>.(»•( > E- Salda VUeaá.1 A-O) F-Vala, Pr^k_ SeUa Oraa—ã.d |A-|E.F,|

0.00 10.000,00

RSO.OO

Janeiro o Abril de 2005

V.torrs eaoressos eat Reai, tRS) |

3390-39: Outros serviços de lerceiros P. Jurídica 14.800 000.00 14.798.000.00 20.745.00 799.305.00 820 050.00 13.977.950,00 1.600000.00 12.377.950,00

3390-92: Despesas de exerc. Anteriores 2.000.00 1.080.50 0.00 1 080.50 919,50 0.00 919.50

002l:Func. da TV Leeisl. da CLDF
13390-39: Outros serviços dê terceiros P. Juridicaj 2.000.000.00J 2000.000.00l 225.486.66J

0022:Func. Ridio Letisl.da CLDF
13390-39: Outros serviços de terceiros P. Juridicaj I.OOO.OOO.Ool I.OOOOOO.OOlI
* Após Iodas as alterações do QDD

TOTAIS

Prnerama de Trahalhn 0927200019004-Encargos Previdenciírios do DF

Elrraealo de Deapesa V.aar P.alárad. A-tla.art.l-ei.l- a^eUr L-i-dade OVal-a l_4ee tVE_e>_|»C| E-Sakaa MIU-.(A-D) F-VaSar Pnnaleude Sala. Diape.r,d |A-<E.F)|

0024:Pag. Inal. Pens. da CLDF

31904)I:Aposcnudoriasc reformas 7.530.000.00 7.53O.0OO.OO 1.744.810.4:

3190-03: Pensões 700.000.00 220.571.63

* Anos todas as alterações do ODD

225.900.00 1.774.100,00

1.000.000.00

RS"1.047.030,50

Valores espreesoa e- Ra.is (RS)

1.752.600.00 5.777. 5.777.400,00

RS 1.982.500,00 RSO.OO
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Relatório de Despesas no Exercício Analisadas por Programa de Trabalho

Prnerama de Trahalhn 2884600019050-Ressarcimento, Indeniz e Restituições oe Pessoal

Eleeaeaio de Despesa VeaarPaSliiaai A-Daaert.Imcial• B-\ater m—dad. C-VateraI i| ildar D-

0046:Re_rc-„ da CLDF

Janeiro a Abril de 2005

Valores espace, eaa Reais |RS| |

IB.CI E-SaaaaMiteaãa|.A.D| F-Vater Praahm.ada Saldo Dtep..li ei |A-tE*rH

3190-92: Despesas de exerc. Anteriores 560.000.00 542.971.96 0.00 542.971.96 17.028,04 5.025.26 12.002,78

3190-96: Ressarc. despesa pessoalrcauisiiado 1.800 000.00 1.240.000.00 277.677.31 168.222.69 445.900.00 794.100,00 0.00 794.100,00

3390-93: Indenizações e restituições 1.000.000.00 1.000.000.00 687.071.59 4 883.81 691.955.40 308.044,60 66.987.00 241.057,60

1 Após toda* as ahcracAes <~ ODD R$1.680.827Jí. R$72.012,26

Utimçêo CerolaVEventosRealizadosper Programo ée Trabalho (TotaisEmpenhai/os) I

J 41.771.*•«..*[-,
Valores ttm Ruis (RS)|

09I72O00190O4 2M-WXI0190SO-

Encvgot RnurcanMo.
*T*«M(anla PratManc—wi ao któmni t

Relatório de Despesas no Exercício Analisadas por Categoria Econômica
Janeiro a Abril de 2005

*sa: l-Ptssoale Encirsos Sociais Zl
C-Valor a l.io.ieiar D- Eaapea4eeata<.t*Cl

|Grupo de Desp

CI*m**m ilr Dtcpraa Pruf raaia út Trabalho V-Doíafio 1••*.•! B-V.lor lÁi|eidado E-Valor Pravtsèoaade Saldo Disponível IA4D+EII

3190^: Sattr» família Ot 12202HI»2-i_*Ma.«faç*> —

PcsMel

3.000,00 0.00 10.00 10.00 0.00 2.990,00

3190-11: VencimeMos e vam. Ot 12202MWI-A<lrawMaç*o * 123.700.000.00 36.936.297.26 793.602,74 37.729.9O0.00 49.100.00 85.921.000,00

Jl 90-13: ObngaíiVi patronais OMJ.M2MI.M2-Ai_ai.WK_ —
Pfiattatt

g.400.000.00 2.327.138.94 722.861.06 3.050.000.00 0.00 5JSO.O00.O0

3190-16: Ouira* despesa» OM12Q2.UÍJOi..'___*aç*od« l.i 00.000,00 404.113,00 11.885.00 416.000.00 0.00 684.000,00

3190-92: Despesai de c\m Ql\2202iilM2'r\áMmsuattoéi 6.000.000.00 575.546.15 0.00 575.546.15 185.748.42 5.238.705,43

3190-01: Aposenudonaj e 092T?OOOI9IXM-_cv|M 7.530.000,00 1.744.810.42 7.789.58 1.752.600.00 0.00 5.777.400,00

1I90-0J: Pensões WlT2000l90W-lr__Tq»

PraMdcaciántv «to DF
700.000.00 220.571.63 9.328.37 229.900.00 0,00 470.100,00

3190-91: Despesas de exerc. !UJ6000I90M)-R._arcaac«0. Meou 560.000,00 542.971.96 0.00 542.971,% 5.025J6 12.002,78

) 190-96: Ressarc. despesa
Matutai iwu.K.faiin

I.240.OOO.OO 277.677Jl 168.222.69 0,00 794.100,00
e rUttmmçútt de PeiKwl

RSeVi.742.828,11

'Relatório de Despesas no Exercício Analisadas por Categoria Econômicaj

ICrupo de Despesa: 3-Outnis Despesas Correntes

Janeiro a Abril tle 2005

Vaiara» expressos eaa Reais |RS) |

Eeraarnlo de Despesa Prograaie de Tralralbo A-Doiacao lairial B-Valor li^aidadu r-Vresee-.l.i.|uidar U- EmpnbiÉiiiaat., r.-V'ah»r Prrraiaioaado Saldo Uisrmaivcl |A4l>+Eit

3390-39: Outros serviços de
IstccinisP. Jurídica

UIO.*IOI».V676-IA^rraicaofcveraoí
erare CtDf e ParbancMo Paru

10.000.00 0.00 0.00 0.00 0.00 10.000.00

3390418: Auxílio creche 01 IJTOIMSW-Ciweearto de

Beneficn» a Senidorea
3.300.000.00 961.797.14 8.402.86 970.200.00 0.00 2.329.800,00

3390-16: Auxdio aririrenraçao Dli:>ú:S4SS04-Ce«c<iaSndc

BeaelicirM a Servidores
11250.000.00 3445.562.50 26.113.00 3471.675.50 898.324.50 6.880.000,00

3390-19: Auxilio Iransponc 01 l220rStl3O4<raiceaaao de

BeMttews a Serttdcees
1.700.000.00 342.782.91 79.921.98 422.704,96 117.295.04 1.160.1100,00

3350-41: Contribuições a
instituições privadas

01I33MSMÍ 17-MawaciicBO doa

Senieoa Alfcaemilliaiivaaa Gcrart
34.000,00 10.406.16 23.093.84 33.500.00 0.00 500,00

3390-14: Diárias 011:itv>>eaS17-MarMuaçaodca
Servtçe* Aaaiiiiunaieoe Gerais

180.000,00 8.871.03 340.00 9.411.05 0.00 170.588,95

3390-30: Material de consumo Olt2»7>la3l7-Maraaeac>odoa

Serviços SiÉaiajniauvoaGorras
2729.000.00 167.4(6,79 428.392.31 595.879.10 359.694.79 1.773.426,11

3390-33: Passagense despesas
laaIUiaKUmnClO

Oli;?JlM»St74daw.rii(audua
ScrMçoaAiSuiaiiUMivua(atrais

250.000.00 10.319.48 10 680.52 21.000.00 0.00 229.000,00

3390-36:Outras serviços de 011 2M1HSS 17.P4amac*ao doa 20.000,00 0.00 0.00 0.00 0.00 20.000,00

3390.39: Outros serviços de 011J m»U 17-MaaMeoçao doa 3.880 000.00 1.208.363.07 955975.44 2.164.338,51 3.613.967.29 101.694,20

J3IKM7: Ohrraacoea Tribal.
rnolnhailiva.

011 a*d!S4IS 1T-aAaaaacart» d>«
Serviços AiSiiiaitirrai.u. Gerar*

1.000.00 438.89 0.00 431.1» 0.00 561,11
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OII12Q2.UHIT Ma—HmSmSm 170.000.00 .40.094.07 12.921.30 153.019.37 0.00 16.980,63
1390-92: Despesas de exerc

3390-3*: Outros serviço* de L)ll2UJ$4l41l-MüdcfMÚ AiSMcau . 3.250.000.011 «360.92 328.846.66 424.207.58 40.366.82 2.785.425,60

3J90-I4: Diárias BI l2aUM»l.H:.*aeiMfto.fc 3.000.00 0.00 0.00 0.00 0.00 3.000,00

3390-33: Passafc» e dcsfiesàs BI HatUlMMSl-CvaciMçto <k 3.000.00 0.00 0.00 0.00 0.00 3.000,00

3390-36: Outro* serviços de 011WKMMJJOi—ritaí*!. «k 63.000.00 0.00 17.325.00 17.325.00 15.750.00 31.925,00

3390-39: Outros serviços de BI1im2$42*iyCvmctmào de 217.000.00 1.518.06 II.837.40 13 355.54 68.647,37 134.997,09

3390-39: Outros serviços de 01 l2»2«MJ>-_e—_>(_ da E*co- 10.000.00 0.00 0.00 0.00 0.00 10.000,00

3390-39: Outros serviços ot 011mii*totU:mett$*o Ot Bota dr 300.000.00 0.00 0,00 0,00 0.00 300.000,00

3390-14: Diárias BI l3103t4MÍi-TMwau.Miti c

^itJUrjcaaacalode .krvidorcl
10.000,00 0.00 0.00 0.00 0.00 10.000,00

jRelatório de Despesas no Exercício Analisadas por Categoria Econômica
Janeiro a Abril de 2005

3340.34: Outro* serviços de D11.1l02SaeWSPMsbcaeade c 14.798.000.00 20745.00 799.305.00 820.050.00 1.600.000.00 I2J77.950.00

3340-43: Despesas de exerc. Ul l.l|U2*aa>0S-Piaaacidade e
Prueaeanda

2.000.00 1.080.50 0.00 1.010.50 0.00 91930

3JOO-39:Outro. ser. icrisde Dl 111 OIMISOSdSaaar^Mle e

Propatoaede
2.000.0O0.0II 225.486.66 413.34 225.900.llt) 143.024.23 1.631.075,77

3300.34: Outros serviços de 011.1107 SaaSOS-Patacatadc e 1.000.000.00 0.00 0.00 0.00 0.00 1.000.000,00

13O0-4J: Irutcnjeacòes e íle4eVaMI90JO.Reaa«vàneeao, ladeaii

r ItettaiUcOei de Prateei
1.000.000.00 687.071.59 4883.81 691955.40 66 987.00 241.057,60

JGrupodcDespesa: 4-InvestimcntofCapilal)

RS6.924.057,tM

Valores «spressa

EleaaeaM de Despesa Prograaaa de TraballM A-Doutto lairial B-Valor Leouidade C-Vahrr a Leqaldar D- Eaepeo.-aaea11.Cl E-Valor Provislooado Saldo Disponível |AHt>+CH

4400-51: Obras c msulacOcs 0|l2202MI0064tefcflaaeBea4ea ao

Ed SadcdeCUTf
200 000.00 0.00 0.00 0.00 0.00 200.000,00

4490-5 l: Obras c insulacces Dt 12M?M3JM.Coeatrecao de Prcrao

PataiCO
18.000 000.00 0.00 500.000.00 500000.00 2.500.000.00 15.000.000,00

44*0.92: rseapcsasdeexeie 01 l2»)2S413o4-CoaaenaâaD de Prétao
FaMaco

2.000.000.00 1.480.192.62 496.728.04 1.976.920.66 0.00 23.079,34

4490-J2: r^uiraatneaios e 0112I0IStSS 1T-MeMeacao doa 1.275.000.00 831.60 4.541.40 5.373.00 207.922.88 1.061.704,12

4490-92: Deapcse* de exerc. 01 l2702*eS3l1-MMWeax» doa
Scraéfoe AiS.i.idraiinu Gemi

25.000.00 23.040.00 0.00 23.040.00 0.00 1.960,00

4490-52:Equipamentose OII2(a}2HI47l-Modrma doSMaona 6.694.000.00 0.00 0.00 0.00 0.00 6.694.000,00

4400-92: Despesas de cserc.
rVoierirrres

01 l/e02SeH/l-Moderrar do Sirene*

dclnlomáiica
6.000.00 5.950.00 0.00 5.950.00 0.00 50,00

RS2.707.922.88

RelaçãoGeral de Eventos Reuliuidas por Grupo de Despesa (Tolois Empenhado^ I

1-PessoalcEncaigos Sociais M)uiras Despesas Correnu» 4-lnvtstimenlo(Capit-)
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Relação entreo Orçumemto Amoroátdu e a Despesa Liquidada

14(1.000.000 -j
liii.wioool

110.000.000

100.000.000

110.000 Lo -1200.000 Io
||.1MI.OOO|

>^»B'jzB>-EE}' V/Á"''p^^r'p

QValortoeial aoOrçamento{apUttêm at alterações d»QDD) O Valor Liquidado

Reulizuçilo Percentual da Despesa (Valores Liquidados)

Despesa Liquidada * 100%

77.6*

t9fo.: t9gráficorefleteas relações percentuais entrevaloresliquidados noperíodo emanálise, atravésdoSistemaMilênio.

CONEXO • Sistema do Controlo da Execução Orçamentária

0U2X2S4aSM Cw»M«o»B4)—IiCaMdí.

dU28iy2&mí tepacatçtotHHtcar&Hkmtnoi

0.0%

011ZXr&Kb, 1 MjiMtnçicaoiiti.iço.

01IMOiilJCSG ln«aa.»:totlt tscofl00La)»iB*lrro *'

0\mt*m%TmTbT*.t»Taitc,tnr*BMn\i*

01 IZZtUMIOtK RtlDrirBafianldl noEif SadtmCLOf

terça-feira, 24 de maio de 2005

Execução doOrçamento (Mapa Geral dos Programas de Trabalho) I

4ÍÜ0B 4] ma—L

./

./ valores «m Heaio|R$) |

y

./

./

y

./
sa~

—y \ll»l

.Ã2m^m

ja.aSKl),-

ü |_jlti_líED5iM|B'"" ÍT'~|n fif iiiiiL íil i'^m f"| f^i H /nU"

• Valor Pra«4sÍt*odo J|2jgJ5j2do^_^D«g«jjl»aj^ - Valor Enpealiado

Obs.: Osvalores demonstrados refletein a retaçflo provísionados/empenhados.
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•&»
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDE KAL

2JSt:CKLl AR1A - I)IK! NiKiAIJi:Al)MINISIKAt,'Àt)l. 1'lNANt.AS

Divisão de Orçamento. Finanças e Contabilidade - Setorde Execução Orçamentária

Relatório Gerencial Bimestral de Execução Orçamentária

Execução Orçamentária no Bimestre MARÇO / ABRIL de 2005

Relatório de Despesas Analisadas por Categoria Econômica no Bimestre: Março / Abril de 2005

ICrupo de Despesa: I-Pessoal e Encareos Sociais
Vaiam tiprtmw em Reai»<HS) |

Ekmraio d* Oriptsa Programa út I rabalfco Valor Autorizado Valor Liquida iju _ Valor Proviiioaado

13190-09: Salário tan.il ia DH;jlJiSJi5IJ2-Aòiii4nrS4raí»oiaV Peí*_l

|3190-11: Vencimentos e vant. lixas P, Civ misiratio ik Potual 123.700.000,00

13190-13: Obrigações patronais I>»2MÍ502-AJlmniMm;«o 4c h»>oal

;3190-16:Outrasdespesasvariáveis P. Civil 12202.UI30:-AdM.ii.f.nfio tk Peaaoal

13190-92:Despesas de exerc.Anteriores OII2202MSS02-AdiMu>lnçlo<ltP«»dal

3190-01: Aposentadorias e reformas M2T2Ú0OI90a4-Enca>vtMPlrv>_»c>>iKvs do DF

3190-03: PensOes

3190-92: Despesas de e. 2U4«0(»lWSO-Ke*aan:>ui«Mo. Indciai t ReMiitufott dt

3190-96: Ressarc. despesa pessoal requisitado

R$20.300.253,67

Relatório de Despesas Analisadas por Categoria Econômica no Bimestre: Março / Abril de 2005

|Grupode Despesa: 3-Outras Despesas Correntes

3390-08: Auxilio creche

3390-46: Auxilio alimentação

[3390-49: Auxilio iranspone

[3350-41: Contribuições a instituições privadas

3390-30: Material de consumo

3390-36: Outros serviços de

3390-39: Outros serviços de terceiros P. Juridie

3390-92: Despesas de exerc. Anteriores

3390-39: Outros serviços de terceiros P. Jurídica

3390-36: Outros serviços de terceiros P. Física

3390-39: Outros serviços de terceiros P. Juridie;

3390-39: Outros serviços de

3390-39: Outros serviços de terceiros P. Juridka

3390-93: Indenizações e restituições

Prnfiranu àt Trabalho

01 i:;02í4S5ÍU-Caic«íio de BcwfwHM * Scr\id»»

0112202.WÍÍXM-Concessão de Benefícios • S«r\-dores

01 22G2MIW-ConcessAo de ttenelinK a Ser> ado.es

0] ;2ü2W8JI7-M«uii>aiç*OiJui Serviços i*im.iiriini.r.os

01 2202Mlil7-M*iu.eii(âo dos S<f\x— Aduiimuniivos

Ql 22l)2S"HtS!7-Manuicn(lo dos Serviços Aa*i..i.isiia.i.ui

Dl 2202Í4KÍ1 '-Manuientaa dos Scrvtfac Ad»»nisli]lnos

01 >20;MK?l7-MMitcni;ioikBS«ni>'— AJiiumíJrjiiios

01 22D2MIÍ17-ManuWnçio dos San-iça* -VAniniuran-o,

0n3W>SJN7.-Mo<Í*™i àoSimmmét Infonnalica

Dl 3102W26íS-Cavx_*_•de Haxmas Itmiuiioa

DII?lÉU25-t^(i^-Ciif«ia.'«*(;i.i tk Hív—f. IIíhiuhh»

01 l3l03WI50>-ft*tKi*òc t Pmpapaata

011 <l«2MaW5-l>ut>lrCHlMlc c Piopayanda

211 IlitttWIWiO-RCTaatciiMiwo. inàrmzc Restituições d*

.Grupo de Despesa; 4-lwvesliniento(Ctipital)

Eltmtaia de Dciptia Programa d« Trabalha)

4490-92: Despesas de exerc. Anteriores 112202M..3W-Conarut*o d* Pi

4490-52: Equipamenios e material permanente 01 l220;iJíin-Maiu.tiiç*o daa Sarviços AdnunittrMivos

4490-92: Despesas de e 112202SJ8517-Mwmcnçto d— Serviços jUawa.ilfil.vo,

1

14.798.000.00

Valor Aalorizado

\'atorw nprcuoi nn Ruis (RS) |

Valor Empenhado

417.630.00 66.987.1)0

RS3.532.426,10 RM.736.748.5i

Valore» tiprufoi tw Reais (RS| |

Valor Empenhado Valor Provisioaado

1.976.920.66 0.00

4.373.00 202.126.8

R$2.004.333,66
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Relatório de Despesas Analisadas por Programa de Trabalho no Bimestre: Março / Abril de 2005

Programa de Trabalho 0112202543364-Construçào de Prédio Público

OOOl.Constr. da Sede CLDF

Eletaio de Despesa v

14490-92: Despesas de eserc. Anteriores ~| |~

* Apóstodasasalterações deQDD.cancelando / suplementando

Programa de Trabalho 0112202548502-Administraçao de Pessoal

0070:Adm. Pess. da CLDF

Ekmcaio de Drapeia

| 2.000.MMJWI

VaWr Apratmta LOA Vaiar Aawritada*

3190-09: Salário 1'wnJlia

3190-11: Vencimentos e vam. lixas P. Civil 123.700.000.00

3190-13:Obrigaçõespatronais

3190-16:OutrasdespesasvariáveisP.Civil

190-92:Despesas de exerc. Anteriores

' Apóstodasasalterações de ODD.cancelando / suplementando

Vaiarei espruaos tm Reais (RS) |

o.oo|

RSl.976.920,66 RSO.OO

Valores npressos tm Rcai» ,RS) |

Vaiar Pnr.iii—da

RS18.538.837,45

Relatório de Despesas Analisadas por Programa de Trabalho no Bimestre: Março / Abril de 2005

Programa de Trabalho 0112202548504-Concessão de Benefícios a Servidores

0062:Benef. aos Serv. da CLDF

Ocaxatode Despe» Vaiar Ap»._d. LOA Vaiar AMsriiaaV
3390-08: Au\ilio creche

3390-46:Auxilio alimentação

3390-49:Auxílio transporte

* Apóstodasai alterações de QDD.cancelando / suplementando

Programa de Trabalho 0112202548517-Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais

0065:Serv. Adm Gerais da CLDF

Elctneaio de Despesa Vaiar Apravnde LOA Vaiar AMaritada' Vaiar Lijaidada

3350-41: Contribuiçõesa instituiçõesprivadas 34.000.00

3390-14: Diárias

3390-30: Material de consumo

3390-36:Outros serviços de terceirosP. Física

3390-39:Outros serviços de terceirosP. Jurídica

3390-92: Despesasde exerc.Anteriores

4490-32: Equipamentosc material permanente

4490-92:Despesasde exerc. Anteriores

* Após Iodasas altenKtta de QDD. cancelando/ suplemeniando

«•preisos ei •»<RS) |

R$1.485.000,00

Valorei «presam em Reaii (HS,

Vaiar Pnjr.Hiaai.la

0.00

RSI.391.979,80 RS3.681.824,25

Relatório de Despesas Analisadas por Programa de Trabalho no Bimestre: Março / Abril de 2005

Programa de Trabalho 0112602541471-Moderniz. do Sistema de Informática

0002:Sist. ]nformat. da CLDF

Eleneaio de Despesa
Vaiar Apretreda LOA Vaiar

Valores expresso* em Reab <RS|

[3390-39: Outrossen içosdelerceiros P.Jurídica

* Apóstodasasaltctaç&es deQDD.cancelando / suplementando

3.250.OQO.O0| | 3.250.000^0| | 78.406,741 [~ 140.9343o| | 40J66\82|
TOTAIS RSI40.934J0 RS40.366.82

Programa de Trabalho 0II2802542655-Capacitação de Recursos Humanos

0015: RH da C.LDF

CIcMeaiode Despesa

3390-36:Outros scr\ iços de terceirosI'. Física
Vaiar Apmceae LOA Vaiar

3390-39: Outrosserviçosdeterceiros P.Jurídica

* Apósiodasas alteraçõesde QDD.cancciandiv / suplementando

Programa de Trabalho 0113102548505-Publicidade e Propaganda

0020:PubI. c Prop da CLDF

Penteai* de Despesa

Valores expressos em Reais (RS)

Valores eipreaaos tai Reato ,RS>

[3390-39: Outros serviçosdeterceiros P.Jurídica
Valer Apt-aveada LOA VaiarAateritada* VaiarUt,*i_«te

0021:Func. da TV Legisl. da CLDF

I4.800.00Q,00| | I4.798.000.ÕÕ| | I3.162.sÕ| } I06.00ÕÍÕÕ|

Ett-eawde Despesa

[3390-39: Outros serviços delerceiros P.Jurídica

* Apns iodasas alteraçõesoe QDD.conectando / suplementandu

Valer Aprsnreada LOA Veler Ai

2.000.000.00| j 2A00.O00^0| j I50J24.44]
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Relatório de Despesas Analisadas por Programa deTrabalho noBimestre: Março / Abril de2005 1

_ .. ..... , ,... Valerrea earreraatra eaaReatatRSíl
Programa de Trabalho 092720001900-t-Encargos PrevidenciSrios do DF !_____——

0024:Pa£. Inat. Ptns. daCLDF

Vetar Apravca4« LO» Vetar .t.taraMaWDcMeaio de Aeapesa

3190-01: Aposentadorias e reformas

3190-03: Peraèes

• Ap6s todas asafccnçAcs deQDD. eaacefeutd.. / suplemeniando

Programa de Trabalho 2884600019050-Ressarcimcnto, lndcniz eRestituições de Pessoal
0046:Ressarc... da CLDF

Ek«e«l»deD_f>eaa _^______ V.a»r Apcwead. LO* Val^ Aa^rtoda*
3190-92: Despesasde exerc. Anteriores

3190-96: Reuarc despesa pessoal requisiiado

3390-93: Indenizações e restituições

* Apd* iodasas akeraçocs de QDD,cancelando / suplementando

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
^SECRETARIA - DIRETORIA DEADMINISTRARÃO C FlNANC,AS

Divisãode Orçamento, Finançase Contabilidade - Setor de Execução Orçamentária

CONCLUSÕES FINAIS

Valerei espn—os em Reab (RS) |

Cabe relembrar a escassez de recursos no Elemento de Despesa "3390-93: Indenizações e Restituições", do Programa de Trabalho
"28846000190500046 - Ressarcimentos, Indenizações e Restituições de Pessoal da CLDF", com valor inicial autorizado no QDD da CLDF de RS
1.000.000.00 (um milhão de reais)seguramente insuficientes paraa projeção degastos até o término do exercício, pois no exercício 2004 o valorrealizado
noElementofoi deRS 2.691.864,05 (dois milhões, seiscentos e noventa e um mil. oilocenlos e sessenta e quatro reaise cinco centavos). Notérmino domês
de abril o saldo do elementoresume-sea RS241.057,60 (duzentose quarentae ummil. cinqüentae sele reais e sessenta centavos) suficientes apenas para o
mês de maio.

Damesma forma, o valor inicial autorizado parao Elemento de Despesa "3190-96: Ressarcimento de Despesa de Pessoal Requisitado" do mesmo
Programa de Trabalho de RS 1.800.000.00 (um milhão e oilocenlos milreais) nâo serásuficiente paru as despesas previstas para o exercício, poisus
despesas doexercício anterior processadas nofinaldomês de abril pela Diretoria de Recursos Humanos da CLDF já resultam em RS 620.000,00. que
obrigará o remanejamenlo imediato desse valor para o Elemento de Despesa "3190-92: Despesas de Exercícios Anteriores", deixando o saldo para as
despesas deste exercício em RS 1.180.000.00 (um milhão, cento e oitenta mil reais). Noexercício 2004foram gastos RS 1.168.309,49 (um milhão, cento e
sessenta e oilo mil, trezentos e nove reaise quarenta e novecentavos), deixando a divida mencionada. O valor mencionado nãoconfere com o saldo do
elemento norelatório porque a alteração de QDDsolicitadapelo Setorocorreu no iníciodo mêsdemaio.

Por último, ressalla-se a repetição deparcelamento do Orçamento da CLDF emcolas orçamentárias pela Secretaria de Finanças do DF
para este exercício. Nesteâmbito, è necessário mencionar o provisionamenio existente de RS 3.000.000,00 por contados gastos com investimento e sem
qualquer previsão deliberação orçamentária porparledaSecretaria deEstado de Fazenda doGDF.

Brasília, 24 de maio de 2005.

Despachos dos Ordenadores de Despesa Qpa_
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DESPACHO DOS ORDENADORES DE DESPESA

25 de maio de 2005

PROCESSO N* 001 -006772005, INTERESSADO: Banco deBrasilia - BRB, ASSUNTO Reconhecimento deDivida -
atender despesas com pagamento demultas doexercício de2004. referentes aos veículos depropriedade daCLDF, placas:
JFP-0774-Renavan 766917657, e JFP-0764-Renavan 766917266 RECONHECEMOS ADIVIDA, AUTORIZAMOS a
realização dadespesa DETERMINAMOS a emissão daNota deEmpenho, daNota deLançamento e da Prcv.sâo òc
Pagamento em favor do credor Banco de Brasilia • BRB no valor de RS 1.362,04 (um mil trezentos c sessenta edois rca,s
equatro centavos). Publique-se eencaminhe-se para pagamento Ordenadores de Despesa da CLDF: Wilson Machado c
Reinaldo Mendes.

COMISSÃO ESPECIAL DE ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO DE ELEIÇÃO DOS
MEMBROS DA CIPA

EDITAL N° 02/2005 DE 25 DE MAIO DE 2005.

DIVULGAÇÃO DOS CANDIDATOS INSCRITOS

Pregões
CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL

AVISODE REVOGAÇÃO
PREGÃO N° 010/2003

OPregoeiro da Câmara Legislativa do Distrito Federal comunica aos interessados que
os Ordenadores de Despesa revogaram o pregão em epigrafe, processo n" 001-
000.376/2005-CLDF, que tem por objeto aquisição de café torrado e moido para a
CLDF conforme despacho às fls. 160, do processo citado acima. Comunica ainda que
conforòe preceitua a letra "c" do inciso I, do art. 109, da Lei 8.666/93, oprocesso se
encontra adisposição dos interessados na sala da Comissão Permanente de Licitação da
CLDF, localizada no SAIN, Parque Rural, Ed. Sede da CLDF, Sala A-03, CEP 70.086-
900, Brasília -DF. Maiores informações no local ou pelo telefone 348-8650 ou fax 348-
8651.

Brasília-DF, 25 de maio de 2005.
Mário de Oliveira Santos

Pregoeiro

A Comissão Especial responsável pela organização do processo de eleição dos
membros da CIPA. designada peta Portaria N° 146/2005 publicada no DCL de
09/05/2005, e em conformidade com os Arts. 4o, 5o e 6o do AMD N° 008/2004, de 18 de
fevereiro de 2004, torna pública a relação nominal dos candidatos inscritos como
representantes dos servidores no referido processo eletivo:

NOME LOTAÇÃO MATRICULA

Gustavo Ponce de Leon Soriano Lago Gabinete 02 11.301-74

José Eugênio Reis SEDIT 12.570-42

Suraia Aparecida Ferreira Gomes COSEG 14-278-28

A eleição, em escrutínio secreto, para escolha dos representantes dos
servidores será realizada no dia 08 de junho de 2005, das 8h30min às 18h30min.

A função de presidente da CIPA caberá ao membro eleito que obtiver o maior
número de votos.

Brasília, DF, 25 de maio de 2005.

HAÍàRDO:JAIR CUNHrVCARDOSO FILHO
Coordenador da Comissão
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Aos

Usuários

da

Biblioteca
Democratizar o acesso à informação é disponibilizá-la de

forma efetiva, atendendo àsnecessidadese demandas dos usuários.
Foi com esse objetivo que a Biblioteca da Câmara Legislativa

do DF resolveu lançar mensalmente na intratnet o BOLETIM BIBLOS -
atualidades do acervo.

A divulgação eletrônica do BIBLOS, além de otimizar o seu
custo, eliminando o gasto com papel e xerox, permitirá que todos os
servidores tenham acesso direto às novas aquisições da Biblioteca, de
forma mais ágil, funcionando comoumaferramenta moderna e eficiente.

Acesse o site da Biblioteca www.cl.df.aov.br/intranet e solicite
através dos Formulários próprios o empréstimo de livros ou a cópia de
artigos de periódicos.

Este é mais um serviço
que Biblioteca presta

aos seus usuários!
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SÍMBOLOS DE BRASÍLIA

BRASÃODEARMASDEBRASÍLIA
Criado pelo poeta e especialista em heráldica
Guilherme de Almeida, foi instituído em 12 de
setembro de 1969. Possui no centro um escudo
quadrangular com a cruz de Brasília, formada por
quatro setas que partem do centro em direção aos
quatro pontos cardeais, representando a herança
indígena, a rosa dos ventos e a ação centrífuga do
poder.
Acima do escudo, uma coroa mural adaptada ao
estilo dos pilotis da cidade; abaixo, a divisa em latim
Venturís Ventis, "aos ventos que hão de vir".
O formato do brasão imita as colunas do Palácio da
Alvorada, uma das imagens marcantes de Brasília.

O que a comunidade
deseja e reivindica
vira lei.

DC
Câmara Legislativa do Distrito Federal

Presidência
Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica
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Seja membro da CIPA.

Participe das próximas eleições!
O período de inscrições dos candidatos

vai de 19 a 25/05/2005.
As eleições ocorrerão no período

de 27 a 31/05/2005.

Inscrições:
das 10li as 15h na

Sala da Comissão Permanente de Tomada de Contas Especiais
(em frente aoFASCAL) i


